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3. Diversos

ASSOCIAÇÕES

PARTE A

NÚCLEO SPORTINGUISTA DE MEDA

Constituição de Associação

No dia 1 de Março de 2002, no Cartório Notarial de Penedono,
perante mim, notária Maria Helena Cabral de Carvalho, compare-
ceram como outorgantes:

João Germano Mourato Leal Pinto, casado, contribuinte fiscal
n.º 131069888, natural da freguesia e concelho de Vila Pouca de
Aguiar, residente na vila de Meda.

Manuel Pinheiro Jorge, viúvo, contribuinte fiscal n.º 154547328,
natural da freguesia de Forcalhos, concelho de Sabugal.

Adelino António Martins Pinto, contribuinte fiscal n.º 120014696,
casado, natural da freguesia de Coriscada, concelho de Meda, onde
reside.

Elmiro Augusto da Silva, contribuinte fiscal n.º 101742959, na-
tural da dita freguesia de Meda.

António Fernando Henriques Moreira, casado, natural da citada
freguesia de Meda, contribuinte fiscal n.º 173416721.

Paulo Jorge de Lemos Amaral, casado, contribuinte fiscal
n.º 120114143, natural da mencionada freguesia Meda.

José Américo Moreira Ribeiro de Moura, casado, contribuinte
fiscal n.º 176443738, natural da freguesia e concelho de Vila Nova
de Foz Coa.

António Manuel Saraiva Lopes, solteiro, maior, natural da refe-
rida freguesia de Meda, contribuinte fiscal n.º 129781134.

Leontino Manuel Moreira Ribeiro de Moura, casado, contribuinte
fiscal n.º 154036323, natural da mencionada freguesia de Meda.

João Marcolino Pimentel Lourenço, casado, contribuinte fiscal
n.º 177295155, natural de Meda dita.

Vítor Manuel Almeida Alonso, casado, contribuinte fiscal
n.º 180079247, natural da aludida freguesia de Meda.

Eduardo Augusto Pinto Lopes, casado, contribuinte fiscal
n.º 191143016, natural de Meda, freguesia citada.

João Duarte Anselmo Borrego, casado, contribuinte fiscal
n.º 195206479, natural da citada freguesia de Meda.

Todos os outorgantes, à excepção de Adelino António Martins
Pinto, são residentes na vila de Meda.

Verifiquei a identidade de todos os intervenientes por conheci-
mento pessoal.

Disseram: que, por esta escritura, constituem uma associação que
se denominará Núcleo Sportinguista de Meda.

Que a Associação tem sede na vila de Meda.
Que o objecto social da entidade constituída é promover activi-

dade culturais e recreativas e desportivas e o apoio a manifestações
desportivas do Sporting Clube de Portugal.

Que os órgãos sociais são: a assembleia geral, direcção e conse-
lho fiscal, que serão eleitos por períodos de um ano.

Que podem ser sócios todos os indivíduos de qualquer idade que
mantenham uma afinidade à Meda, com bom comportamento mo-
ral e cívico e que sejam sócios ou simpatizantes do Sporting Clu-
be de Portugal.

Que consideram ter afinidade à Meda todo o que for natural do
concelho ou lá residente e aqueles que lá trabalham ou mantenham
uma vivência no concelho.

Que a Associação se regerá pelo que fica constando desta escri-
tura e pela lei geral.

Está conforme o original, o que certifico.

14 de Março de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000053206

SOCIEDADE PORTUGUESA
DE RECURSOS GENÉTICOS ANIMAIS

Certifico que por escritura de hoje, exarada de fl. 77 v.º a fl. 79 do
livro de notas para escrituras diversas n.º 210 C do 2.º Cartório
Notarial de Santarém, a cargo da notária interina Isabel Maria
Raimundo de Oliveira Filipe Batista Marques, foi constituída uma
associação com a denominação de Sociedade Portuguesa de Recur-
sos Genéticos Animais, está constituída uma sociedade técnico-cien-
tífico de âmbito nacional que se regerá pelos seus estatutos e por
todas as normas contidas nas disposições legais portuguesas e dura-
rá por tempo indeterminado.

A sociedade não tem fins lucrativos e tem como objectivo a de-
fesa, caracterização e utilização dos recursos genéticos animais no
território português baseada nos recursos genéticos animais.

§ 2.º Agrupa pessoas que, de algum modo, se interessem, se
ocupem ou se tenham ocupado em quaisquer dos ramos ou secto-
res de actividade ligados à genética animal.

A sede ficará localizada na Estação Zootécnica Nacional, Fonte
Nova, Vale de Santarém, admitindo-se, todavia, a possibilidade da
sua transferência para outro local, por simples deliberação da
assembleia geral.

Os associados agrupam-se em três categorias: efectivos, honorá-
rios e beneméritos.

Serão associados efectivos todas as pessoas que satisfaçam as
seguintes condições:

Que solicitarem a sua admissão, em formulário próprio, dirigido
ao presidente da direcção da Associação.

Que obtenham o parecer e a decisão favoráveis da direcção da
Associação.

Serão associados honorários as individualidades nacionais ou
estrangeiras de reconhecido valor científico e técnico, que a socie-
dade deseje distinguir por serviços prestados.

A admissão de associados honorários será feita com a aprovação
da assembleia geral, por proposta da direcção ou de um mínimo de
10 associados efectivos.

Serão associados beneméritos as pessoas singulares ou colecti-
vas que contribuam para a sociedade com donativos ou serviços
relevantes, e sejam aceites em assembleia geral.

A admissão de associados beneméritos far-se-á por proposta da
direcção, votada em assembleia geral.

Aos associados fundadores e efectivos obrigam-se ao pagamen-
to de uma quota, cuja importância e periodicidade são fixadas em
assembleia geral por proposta da direcção.
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Os associados honorários e beneméritos não são obrigados ao
pagamento de quota.

Todos os associados têm igual dever e direito de participar nas
assembleias gerais da Associação.

Só terão direito a voto e a ser eleitos para cargos dos órgãos
dirigentes da Associação ou a representá-la, os associados efecti-
vos em pleno uso dos seus direitos.

Consideram-se associados efectivos em pleno uso dos seus direi-
tos os que tiverem o pagamento das suas quotas em dia.

Deixarão de ser associados:
a) Aqueles que o desejarem, exprimindo-o por escrito à direcção;
b) Os associados efectivos que deixarem de pagar a quota por um

período de dois anos consecutivos;
c) Os associados que forem expulsos da sociedade por votação

de dois terços da assembleia geral.
Poderão ser readmitidos todos aqueles que tiverem, sido excluí-

dos ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do presente artigo. Esta
readmissão implica proposta da direcção, aprovada pela assembleia
geral.

Os associados sujeitos ao disposto na alínea c) do presente arti-
go, têm direito à apresentação de defesa prévia.

Está conforme o original e certifico que na parte omitida nada
há em contrário ou além do que neste se narra ou transcreve.

2 de Março de 2002. � A Ajudante Principal, Maria de Lurdes
Pacheco Cabral Batista. 3000057684

AQUAVES � ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE CAÇADORES
E CONSERVACIONISTAS DE AVES AQUÁTICAS

E ZONAS HÚMIDAS

Certifico que por escritura de 17 de Abril de 2002, exarada a
fl. 67 do livro de notas para escrituras diversas n.º 15-E deste Cartório
Notarial de Alpiarça, a cargo da notária licenciada Bárbara Maria
Gonzalez Esteves Coutinho Lemos, foram alterados os estatutos da pes-
soa colectiva com a denominação em epígrafe, AQUAVES � Asso-
ciação Portuguesa de Caçadores e Conservacionistas de Aves Aquáti-
cas e Zonas Húmidas, quanto aos artigos 1.º, 3.º, 4.º, 7.º, 10.º, alínea a),
15.º, 16.º, 19.º, n.º 3, 20.º, 25.º n.º 2, substituir o artigo 30.º pelo 26.º
(com a mesma redacção) e suprimir os artigos 26.º, 28.º e 29.º

A Associação tem a sua sede na Avenida de Visconde Valmor,
15, 6.º, freguesia de Nossa Senhora de Fátima, concelho de Lisboa.

São órgãos da Associação, a assembleia geral, a direcção e o
conselho fiscal.

Alteração de estatutos

No dia 17 de Abril d 2002, no Cartório Notarial de Alpiarça,
perante mim, António Júlio Raposo Lopes Pereira, Segundo-Aju-
dante do mesmo, em substituição legal da Notária, por motivo de
doença, compareceu como outorgante:

Pedro Maria de Souza e Holstein de Mello, casado, natural da
freguesia de Santa Isabel, concelho de Lisboa, residente na Herdade
do Vale da Lama, freguesia e concelho de Alpiarça, que outorga na
qualidade de presidente da direcção da Associação AQUAVES �
Associação Portuguesa de Caçadores e Conservacionistas de Aves
Aquáticas e Zonas Húmidas, número de identificação de pessoa co-
lectiva 502902639, com sede na Avenida de Visconde Valmor, 15,
6.º, freguesia de Nossa Senhora de Fátima, concelho de Lisboa,
adiante também designada AQUAVES, qualidade e poderes que
verifiquei pela pública-forma da acta n.º 2 da assembleia geral rea-
lizada em 16 de Dezembro de 20901 e pela pública-forma do auto
de posse dos corpos sociais, as quais, desde já, arquivo.

Verifiquei a identidade do outorgante por ser do meu conheci-
mento pessoal.

Pelo outorgante, na qualidade em que outorga, foi dito:
Que a AQUAVES � Associação Portuguesa de Caçadores e

Conservacionistas de Aves Aquáticas e Zonas Húmidas, que neste
acto representa, na referida reunião da assembleia geral de 16 de
Dezembro de 2001, devidamente convocada e realizada, deliberou
por unanimidade dos associados presentes, alterar os estatutos da
referida Associação quanto aos artigos 1.º, 3.º, 4.º, 7.º, 10.º alínea a),
15.º, 16.º, 19.º n.º 3, 20.º, 25.º n.º 2, substituir o artigo 30.º pelo 26.º
(com a mesma redacção) e suprimir os artigos 26.º, 28.º e 29.º,
passando os artigos alterados a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a denominação AQUAVES � Associação de
Conservação de Ambientes Naturais.

ARTIGO 3.º

1 � A Associação tem sede provisória na Herdade do Vale da
Lama, freguesia e concelho de Alpiarça.

2 � A sede pode ser transferida para outro local por simples
deliberação da direcção.

3 � Para a prossecução dos seus objectos a AQUAVES pode
constituir núcleos regionais ou por projecto.

4 � Os núcleos da AQUAVES funcionarão de acordo com os
regulamentos específicos aprovados para o efeito pela direcção.

ARTIGO 4.º

A Associação visa promover a conservação e gestão de zonas
húmidas e de outros habitats autóctones e das populações silves-
tres a eles associados tendo como objectivo:

1 � A promoção do uso racional e sustentado dos espaços sil-
vestres de acordo com o seu estatuto e vocação específicos,
designadamente através de:

a) Promoção da recuperação de habitats e de populações de es-
pécies, designadamente aquelas com estatuto de conservação ele-
vado;

b) Desenvolvimento de acções e projectos de educação ambiental
e de recreio e de turismo da natureza;

c) Criação e gestão de reservas de flora, fauna e habitats naturais;
d) Gestão de concessões e reservas de caça e pesca.
2 � A promoção e divulgação de estatutos e projectos de con-

servação e gestão sustentada dos espaços silvestres.
3 � A promoção ou o apoio a acções de sensibilização do pú-

blico em geral e dos caçadores e pescadores em particular, com
vista à conservação dos espaços e das populações das espécies sil-
vestres.

4 � A promoção ou a participação em estudos e acções de ges-
tão nacional e internacional das populações e habitats silvestres.

ARTIGO 7.º

Constituem deveres dos associados:
a) Colaborar na prossecução dos fins da Associação, tal como se

encontram definidos nos estatutos;
b) Cumprir e fazer cumprir os estatutos;
c) Respeitar e fazer respeitar as deliberações dos órgãos

associativos;
d) Desempenhar com zelo e dedicação os cargos para que forem

eleitos;
e) Pagar uma jóia e uma quota anual, cujo valor pode ser actua-

lizado anualmente, exceptuando os sócios honorários que estão isen-
tos do pagamento de qualquer importância pecuniária.

ARTIGO 10.º

São, em especial, fundamentos de exclusão os seguintes:
a) A violação, grave ou reiterada, das disposições legais ou re-

gulamentares relativas às normas estatutárias ou regulamentos in-
ternos da Associação, bem como de deliberações dos órgãos
associativos;

b) (Mantém-se.)
c) (Mantém-se.)

ARTIGO 15.º

1 � Competem à assembleia geral todas as deliberações não
compreendidas nas atribuições legais ou estatutárias dos restantes
órgãos associativos.

2 � Constituem, em especial, competência da assembleia, as
seguintes:

a) Eleger, por escrutínio secreto, a respectiva mesa, bem como
os titulares dos restantes órgãos associativos;

b) Destituir, em qualquer momento, os titulares dos órgãos da
Associação;

c) Aprovar orçamentos e planos de actividade, nomeadamente os
planos de ordenamento das áreas sujeitas a administração da As-
sociação;

d) Aprovar o balanço, relatório e contas apresentadas pela direcção.
e) Estabelecer a jóia e, nos termos do n.º 2 do artigo 25.º, a quo-

ta anual a pagar pelos associados;
f) Aplicar, com qualquer dos fundamentos previstos no arti-

go 10.º, a pena disciplinar de exclusão;
g) Alterar os estatutos da Associação;
h) Deliberar sobre a extinção da Associação e, nos termos do

artigo 26.º, sobre o destino do seu património após a extinção;
i) Aprovar, sob proposta da direcção, a nomeação como sócio

honorário de entidades individuais ou colectivas cuja actuação te-
nha resultado em grande interesse para a Associação.
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ARTIGO 16.º

1 � A assembleia geral reúne:
a) Em sessões ordinárias, uma vez por ano;
b) Extraordinariamente sempre que, com um fim legítimo, seja

solicitada ao presidente da mesa a respectiva convocação, por ini-
ciativa da direcção, do conselho fiscal ou de um grupo de associa-
dos em número não inferior à quota parte da totalidade dos mem-
bros da Associação.

2 � Se a mesa da assembleia geral não proceder à convocação
desta nos casos em que deva fazê-lo, a qualquer associado é lícito
efectuar a convocação.

ARTIGO 19.º

1 � (Mantém-se.)
2 � (Mantém-se.)
3 � As deliberações da assembleia geral sobre dissolução da

Associação exigem o voto favorável de três quartos do número total
dos associados.

4 � (Mantém-se.)
5 � (Mantém-se.)

ARTIGO 20.º

A direcção é composta por um número ímpar de associados, elei-
tos por dois anos por escrutínio secreto pela assembleia geral e
inclui um presidente, um vice-presidente e um secretário, compe-
tindo-lhe a administração associativa, financeira e disciplinar e a
execução permanente das acções destinadas a alcançar as finalida-
des estatutárias ou decididas pela assembleia geral. O presidente da
direcção será o sócio Pedro Maria de Souza Holstein de Mello. O
fim desta atribuição apenas poderá acontecer por vontade deste
associado.

ARTIGO 25.º

1 � (Mantém-se.)
2 � As quotizações previstas na alínea a) do número anterior

serão anuais.
3 � (Mantém-se.)
4 � (Mantém-se.)

Que assim como foi deliberado, dá por alterados os estatutos da
sobredita Associação.

Assim o disse e outorgou.
Exibiu:
Certificado de admissibilidade da denominação adoptada pela

Associação, emitido em 7 de Fevereiro do corrente ano pelo Registo
Nacional de Pessoas Colectivas.

Esta escritura foi lida ao outorgante e ao mesmo feita a explica-
ção do seu conteúdo em voz alta e na sua presença.

Está conforme o original e na parte omitida nada há em contrá-
rio ou além do que nesta se narra ou transcreve.

17 de Abril de 2002. � O Segundo-Ajudante, António Júlio
Raposo Lopes Pereira. 3000051948

CASA DO POVO DE PORTELA DO VADE

Certifico que em 14 de Maio de 2002, no 2.º Cartório Notarial de
Braga, a cargo da licenciada Maria do Céu Dias e Ferreira, foi feita
uma escritura de reformulação de estatutos, exarada a fl. 1 v.º do li-
vro de notas para escrituras diversas n.º 912-B, da Associação Casa
do Povo de Portela do Vade, com sede no lugar da Portela do Vade,
freguesia de Atães, concelho de Vila Verde, que tem por objecto
desenvolver actividades de carácter social, cultural, desportivo, recrea-
tivo ou outras, com a participação dos interessados e em colabora-
ção com o Estado, as autarquias e INATEL, proporcionando-lhes o
apoio que em cada caso se justifique, por forma a contribuir para a
resolução de problemas da população da respectiva área.

Mais certifico que os estatutos da Associação estipulam que po-
dem ser inscritos como sócios todos os indivíduos com mais de
16 anos, cuja admissão ou readmissão dependo do requerimento dos
interessados e da decisão da direcção, da qual cabe recurso para
assembleia geral.

Relativamente à demissão poderá ser a pedido do interessado ou
promovida pela direcção se o sócio:

Não pagar as quotas por período de dois anos consecutivos.
Agredir corporalmente qualquer membro da assembleia geral, direc-

ção ou conselho fiscal, ou empregado no exercício das suas funções.
Perturbar gravemente a ordem de trabalhos da assembleia geral,

ou faça acusações sem prova.

Está conforme o original.

14 de Maio de 2002. � O Ajudante Principal, José Joaquim
Martins Teixeira. 3000057751

ARCADA AZUL � ASSOCIAÇÃO DE RECREIO, CULTURA
E ACTIVIDADE DESPORTIVA AMADORA

DO PESSOAL DA POLÍCIA � TVR

Certifico que em 21 de Maio de 2002, no Cartório Notarial de
Tavira, foi outorgada uma escritura de constituição da Associação,
lavrada de fl. 27 a fl. 27 v.º do livro de notas para escrituras diver-
sas n.º 164-B, deste Cartório Notarial de Tavira, a cargo do notá-
rio licenciado Joaquim Augusto Lucas da Silva.

A Associação adopta a denominação ARCADA AZUL � Asso-
ciação de Recreio, Cultura e Actividade Desportiva Amadora do
Pessoal da Polícia � TVR, tem a sua sede na cidade de Tavira.

A Associação tem por objecto a constituição de uma biblioteca,
sala de leitura, promover prática desportiva, como o futebol de
salão, petanca, volei, bilhar, pesca e cicloturismo; sala de TV, com
jogos tradicionais de dados, sueca, dominó, damas e xadrez; pro-
moção de colóquios sobre actividade profissional e social.

Os órgãos da Associação são: a assembleia geral, a direcção e o
conselho fiscal.

A assembleia geral é composta por três associados sendo um
presidente e os outros dois secretários.

A direcção é composta por cinco associados, sendo um presiden-
te, um secretário, um tesoureiro, e outros dois vogais.

O conselho fiscal é composto por três associados sendo um pre-
sidente, um secretário, e outro vogal.

Para obrigar a Associação é necessário a assinatura do presiden-
te ou secretário da direcção em conjunto com um dos restantes
membros da direcção.

21 de Maio de 2002. � A Ajudante, Deolinda Maria Ribeiro
Martins Ferreirinha. 3000058166

FRAGAS DONAS � ASSOCIAÇÃO CULTURAL
E RECREATIVA DE MILHÃO DA JUVENTUDE

E MENOS JOVENS DE SÃO JULIÃO

Certifico que por escritura de constituição de Associação, lavra-
da hoje neste Cartório Notarial de Bragança, a cargo do notário João
Américo Gonçalves Andrade, a fls. 69 e seguintes do livro de no-
tas para escrituras diversas n.º 27-F, foi constituída uma Associa-
ção, sem fins lucrativos, denominada Fragas Donas � Associação
Cultural e recreativa de Milhão da Juventude e Menos Jovens de
São Julião, tem a sua sede na freguesia de São Milhão, concelho
de Bragança, tem por objecto a promoção de actividades recreati-
vas, culturais e desportivas no meio local.

São órgãos da Associação:
a) A assembleia geral;
b) A direcção;
c) O conselho fiscal.
Os direitos e obrigações dos associados, condições de admissão

e exclusão, constarão do referido regulamento interno.

Está conforme o original.

17 de Maio de 2002. � A Segunda-Ajudante, Vilma da Concei-
ção da Silva. 30000057412

MOINHO � ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO LOCAL

Extracto

Certifico narrativamente que por escritura de 13 de Maio de 2002,
lavrada de fl. 31 a fl. 33, do livro de notas para escrituras diversas
n.º 118-D do Cartório Notarial de Vila Viçosa, a cargo do notário
licenciado António Pedro Monteiro Correia Marques Tavares, foi
constituída uma Associação de direito privado, com a denomina-
ção em epígrafe, que tem a sua sede no Monte da Eira, Churreira,
Aldeia do Rosário, na freguesia de Alandroal (Nossa Senhora da
Conceição) do concelho de Alandroal, cujos estatutos ficaram cons-
tituídos em 37 artigos e tem por objecto o desenvolvimento global
integrado e sustentado do concelho do Alandroal e de outros con-
celhos do distrito e da região através da implementação de acções
e projectos na área sócio-cultural, preservação do ambiente e valo-
rização do património natural, histórico e edificado, bem como
acções no âmbito de apoio ao desenvolvimento turístico, educação
e apoio comunitário e na valorização dos recurso locais, fomentando
dinâmicas de participação geradoras de efeitos multiplicadores no
desenvolvimento do concelho.
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Podem ser associados todas as pessoas singulares e colectivas, de
natureza pública, privada ou cooperativa, que se identifiquem com
os princípios e objectivos da Associação e se proponham contribuir
para a realização dos seus fins. A admissão é da competência da
direcção, mediante proposta subscrita pelo candidato e por um pro-
ponente, obrigatoriamente um sócio da Associação no pleno gozo
dos direitos perante esta.

Perdem a qualidade de associado:
a) Os que pedirem a demissão;
b) Os que forem excluídos nos casos de violação grave dos di-

reitos sociais.

Está conforme.

13 de Maio de 2002. � A Ajudante, Isaura da Conceição Pes-
tana Ramos Barreiros. 3000057689

RANCHO FOLCLÓRICO OS CAMPONESES DO FERRO

Certifico narrativamente que, no dia 15 de Janeiro de 2002, a
fl. 30 e seguintes do livro de notas para escrituras diversas n.º 31,
deste Cartório Notarial da Covilhã, a cargo do notário José Carlos
Travassos Relva, foi lavrada uma escritura de constituição da Asso-
ciação, com a denominação Rancho Folclórico os Camponeses do
Ferro, com sede na freguesia de Ferro deste concelho, sem fins lu-
crativos e por tempo indeterminado, que tem por objecto a etnografia
e folclore, recolha de cantares e danças, pesquisa etnográfica. Divul-
gação a nível nacional e internacional dos usos e costumes dos fi-
nais do século 19 e princípios do século 20 na Cova da Beira e no-
meadamente no Ferro. Têm duas categorias de sócios: os honorários
e os efectivos. Os sócios efectivos ficam obrigados ao pagamento de
uma jóia inicial e de uma quota mensal cujo valor será estipulado e
alterado em assembleia geral. Os sócios enquanto componentes e
actuantes do Grupo Folclórico estão dispensados do pagamento das
suas quotas ficando também isentos do pagamento da jóia inicial

Está conforme ao original.

15 de Janeiro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000057300

ASSOCIAÇÃO DE JOVENS AÇORIANOS ESTUDANTES
EM LISBOA

Certifico que foi extraída neste Cartório Notarial de Lagoa (Aço-
res), da escritura exarada de fl. 118 a fl. 119 do livro de notas para
escrituras diversas n.º 404-B.

Constituição de Associação

No dia 6 de Setembro de 2001, no Cartório Notarial do Conce-
lho de Lagoa (Açores), perante mim, licenciado Jorge Manuel de
Matos Carvalho, respectivo notário, deste mesmo concelho, com-
pareceram como outorgantes:

1.º Francisco Manuel Tavares Vaz de Medeiros, número de iden-
tificação fiscal 224067338, solteiro, maior, natural da freguesia de
São José do concelho de Ponta Delgada, onde reside na Rua da
Vitória, 54, titular do bilhete de identidade n.º 11724793 emitido em
18 de Abril de 2001, pelos Serviços de Identificação Civil de Pon-
ta Delgada.

2.º João Ricardo Ponte Sousa Vasconcelos, número de identificação
fiscal 226788652, solteiro, maior, natural da freguesia de São José do
concelho de Ponta Delgada, cidade onde reside na Rua do Passal, 59,
titular do bilhete de identidade n.º 11710882 emitido em 24 de Maio
de 1996, pelos Serviços de Identificação Civil de Ponta Delgada.

3.º Nuno Pedro Quental Mendonça Vasconcelos, número de iden-
tificação fiscal 202088057, solteiro, maior, natural da freguesia de
Alvalade do concelho de Lisboa, residente na cidade de Ponta
Delgada na Rua do Dr. Jacinto Soares de Albergaria, 33, titular do
bilhete de identidade n.º 11763117 emitido em 7 de Julho de 1999,
pelos Serviços de Identificação Civil de Lisboa.

4.ª Paula Sofia Cardeal da Costa Lopes Ávila, número de identi-
ficação fiscal 224099159, solteira, maior, natural da referida fregue-
sia de São José, residente na Rua de Maria Luísa Teixeira, 2, fre-
guesia de São Pedro, também do concelho de Ponta Delgada, titular
do bilhete de identidade n.º 11752910 emitido em 9 de Março de
2000, pelos Serviços de Identificação Civil de Ponta Delgada.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos seus
bilhetes de identidade.

Disseram:
Que, pela presente escritura, como elementos da sua comissão

instaladora, formalizam a constituição de uma Associação sem fins
lucrativos, com a denominação Associação de Jovens Açorianos
Estudantes em Lisboa, que terá a sua sede na Urbanização da
Portela, lote 201, 2-A, freguesia da Portela do concelho de Loures,
a qual reger-se-á pelos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

A Associação adopta a denominação de Associação de Jovens
Açorianos Estudantes em Lisboa, e tem a sua sede na Urbanização
da Portela, lote 201, 2-A, freguesia da Portela do concelho de Loures.

ARTIGO 2.º

A Associação tem por objecto: promover a integração pela dos
estudantes açorianos deslocados em Lisboa e combater o
desenraizamento destes em relação à sua região.

ARTIGO 3.º

Podem associar-se todos os indivíduos que se inscrevam nos ter-
mos dos estatutos e regulamento.

§ único. Poderão ser integrados no seu seio, nos termos a defi-
nir em assembleia geral, outras organizações ou movimentos que
assim o desejem.

ARTIGO 4.º

Constituem receitas da Associação uma quota dos associados,
cujo montante será fixado em assembleia geral, bem como quais-
quer donativos ou subsídios que lhe sejam atribuídos.

ARTIGO 5.º

São órgãos da Associação, a assembleia geral, a direcção e o
conselho fiscal.

ARTIGO 6.º

A competência, convocação e forma de funcionamento da assembleia
geral são as prescritas nas disposições aplicáveis, nomeadamente as
previstas nos artigos 170.º e 172.º a 179.º do Código Civil.

§ único. A mesa da assembleia geral é composta por três asso-
ciados, competindo-lhes convocar e dirigir as reuniões, bem como
redigir as actas dos trabalhos das assembleias gerais.

ARTIGO 7.º

A direcção é composta por sete associados e compete-lhes a
gerência social, administrativa, financeira e disciplinar e, ainda, a
representação da Associação em juízo e fora dele.

ARTIGO 8.º

O conselho fiscal é composto por três associados, competindo-lhes
fiscalizar os actos administrativos e financeiros da direcção, verifi-
car as suas contas e relatórios e dar parecer sobre actos que impli-
quem aumento de despesas ou diminuição de receitas sociais.

ARTIGO 9.º

No que os estatutos sejam omissos rege o regulamento geral interno,
cuja aprovação e alteração são de competência da assembleia geral.

Assim o disseram e outorgaram.
O valor do imposto de selo devido, na importância de 5000$, foi

liquidada nesta data.
Exibiram:
O certificado de admissibilidade da denominação escolhida para

a Associação, emitido pelo Registo Nacional de Pessoas Colecti-
vas em 28 de Março de 2001.

Esta escritura foi lida em voz alta e por mim explicado o seu
conteúdo na presença simultânea de todos os outorgantes.

(Assinaturas ilegíveis.)

Está conforme o original.

6 de Setembro de 2001. � O Segundo-Ajudante, (Assinatura ile-
gível.) 3000051842

ASSOCIAÇÃO AMIGOS DA BOLA OS CALDUÇAS

Certifico que por escritura de 10 de Maio de 2002, exarada de
fl. 63 a fl. 65 v.º do livro de notas para escrituras diversas n.º 172-F,
do 1.º Cartório Notarial de Santarém, a cargo da notária Maria
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Cândida Filipe da Silva Neto Fernandes, foi constituída, com du-
ração por tempo indeterminado uma Associação denominada As-
sociação Amigos da Bola os Calduças, com sede na Rua das Fi-
gueiras, 20, no lugar e freguesia de Póvoa de Santarém, concelho
de Santarém.

Tem como objectivo: promover a prática do futebol na sua
globalidade, e outras actividades desportivas.

Só há um categoria de associados: efectivos. Serão admitidos
como associados indivíduos de maior idade, ou menores desde que
representados pelos pais ou por outro representante legal e que se
proponham colaborar nas actividades da Associação. A admissão de
associados é da competência da direcção.

As normas de funcionamento da Associação são as previstas nos
artigos 157.º e seguintes do Código Civil.

10 de Maio de 2002. � O Primeiro-Ajudante, José Carlos Cor-
deiro Baptista. 3000057693

ASSOCIAÇÃO DE CAÇADORES E PESCADORES
DE ALQUEVA

Certifico narrativamente que por escritura de 15 de Maio de 2002,
lavrada com início a fl. 44 do livro de notas para escrituras diver-
sas n.º 37-D, do Cartório Notarial de Portel, operante mim, licen-
ciada Ana Paula Costa Ferreira Santos, respectiva notária, foi cons-
tituída uma Associação sob a denominação Associação de
Caçadores e Pescadores de Alqueva, com sede na Rua de Santo
António, 3, em Alqueva, freguesia de Alqueva, concelho de Portel,
que durará por tempo indeterminado e cujo objecto social é con-
tribuir para a formação dos caçadores e pescadores; contribuir para
o fomento dos recursos cinegéticos e aquícolas e usufruto ordena-
do dos mesmos; organizar actividades de índole recreativa que pros-
sigam os fins da formação e participação dos seus associados; e
representar os interesses dos seus associados.

A Associação é constituída por associados contribuintes e asso-
ciados residentes, havendo ainda dentro de cada uma destas cate-
gorias os de associados efectivos e honorários. Os associados con-
tribuintes são aceites pela direcção, mediante prévia inscrição e
pagamento de uma jóia cujo montante será fixado pela assembleia
geral. São associados residentes os caçadores e pescadores que
habitem nos limites das aldeias que se encontrem no perímetro de
qualquer zona de caça gerida pela Associação; a prova de residên-
cia é efectuada através do bilhete de identidade, carta de caçador e
atestado de residência; estes associados são igualmente admitidos
pela direcção, mediante prévia inscrição e sem pagamento de qual-
quer jóia, Os associados são efectivos ou honorários; são efectivos
os que tenham inscrição em vigor e cumpram os regulamentos; são
honorários aqueles que, em deliberação da assembleia geral e,
mediante proposta da direcção seja atribuída tal qualidade, por te-
rem prestado relevantes serviços à Associação. Os associados obri-
gam-se ao pagamento de uma quota, cujo montante será fixado em
assembleia geral. Pode ser associado, todo o indivíduo que preen-
cha os seguintes requisitos: goze de boa reputação e esteja no ple-
no gozo de todos os seus direitos; assine uma proposta; seja resi-
dente na área das zonas de caça, em caso de associado residente.

São órgãos da Associação: a assembleia geral, a direcção e o
conselho fiscal.

Está conforme o original.

15 de Maio de 2002. � A Notária, Ana Paula Costa Ferreira
Santos. 3000056835

ASSEMBLEIA DE DEUS PENTECOSTAL DE SETÚBAL
IGREJA EVANGÉLICA

Certifico que por escritura de 8 de Maio de 2002, lavrada a fls. 67 e
seguintes do livro de notas para escrituras diversas n.º 495-A, deste
2.º Cartório Notarial de Setúbal, a cargo do notário licenciado João
Farinha Alves, foi constituída uma Associação denominada
Assembleia de Deus Pentecostal de Setúbal Igreja Evangélica, com
sede social na Rua de Silva Porto, 8-C, freguesia de Nossa senho-
ra de Anunciada, concelho de Setúbal, com o cartão provisório de
identificação de pessoa colectiva n.º P506065669, e tem como
objectivo: prestar culto a Deus, instruir os seus membros seguindo
o ensino das Sagradas Escrituras, difundir o Evangelho de Jesus
Cristo (nomeadamente através da realização de conferências públi-
cas, serviços religiosos, campos de férias, publicação e distribuição

de livros, jornais, revistas, folhetos ou quaisquer outros meios de
informação e divulgação) estabelecer congregações cristãs evangé-
licas em qualquer parte do território nacional e também entre os
emigrantes portugueses no estrangeiro e Nações de expressão por-
tuguesa ainda prestar assistência social e humanitária a seus mem-
bros ou outros.

São órgãos da Associação: a junta administrativa, a assembleia
geral, e o conselho fiscal.

Está conforme.

8 de Maio de 2002. � A Ajudante, Maria Helena de Brito Lopes
Escorrega Leborgne. 3000059194

CLUB DE CAÇA E PESCA SERRO DA MINA

Certifico que por escritura lavrada em 10 de Maio de 2002, a
fl.101 do livro de notas para escrituras diversas n.º 186-A, deste Car-
tório Notarial de São Brás de Alportel, a cargo da notária licen-
ciada Ana Paula Lopes Alcobia, foi constituída uma Associação de-
nominada Club de Caça e Pesca Serro da Mina que vai ter a sua
sede na Casa de Pasto Retiro dos Caçadores, no sítio dos Gorjões,
freguesia de Santa Bárbara de Nexe, concelho de Faro, durará por
tempo indeterminado e a sua finalidade principal é defender todos
os interesses que se relacionem com o exercício da caça, pesca e
tiro em geral, incentivar e desenvolver o desporto, cultura e o re-
creio.

10 de Maio de 2002. � A Segunda-Ajudante, Aurélia Gago
Fernandes Vargues Parreira. 3000057777

GRUPO RECREATIVO, ESCOLA DE SAMBA � A RAINHA

Certifico que por escritura de hoje, lavrada neste Cartório Notarial
de Pombal, iniciada a fl. 87 v.º, do livro de notas para escrituras
diversas n.º 91-E, foi constituída uma associação com a denomina-
ção em epígrafe, com sede na Rua dos Redondos, Teatro da Trin-
dade, freguesia de Buarcos, concelho de Figueira da Foz, a qual tem
como objecto o ensino, divulgação e intercâmbio da dança e músi-
ca brasileira.

Podem ser sócios da Associação, todos os que se identifiquem
com os objectivos constantes destes estatutos e preencham os re-
quisitos estabelecidos.

Haverá três categorias de sócios quanto a direitos e deve-
res: sócios ordinários, beneméritos e honorários.

O processo de admissão dos sócios será fixado pela direcção.
A qualidade de sócio pode ser retirada em caso de comportamen-

to considerado lesivo dos interesses da Associação.
São direitos dos sócios:
a) Participar nas actividades da Associação;
b) Usufruir dos meios e instalações da Associação;
c) Solicitar todos os esclarecimentos sobre o funcionamento da

Associação;
d) Eleger e ser eleito para os corpos gerentes.
Constituem deveres dos sócios;
a) Cumprir as disposições estatutárias da Associação, bem como

respeitar as deliberações dos seus órgãos;
b) Desempenhar os cargos para que foram eleitos;
c) Zelar pelo património da Associação, bem como pelo seu nome

e engrandecimento.
A Associação em tudo o que for omisso nos estatutos, reger-se-á

pelas normas de direito aplicáveis e pelo regulamento interno.

Conferido está conforme.

8 de Maio de 2002. � A Ajudante, Ana Maria Mendes das Ne-
ves e Silva. 3000056734

FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES JUVENIS
DO DISTRITO DA GUARDA

Certifico que por escritura lavrada em 16 de Maio de 2002, nes-
te Cartório Notarial de Almeida, no livro de notas para escrituras
diversas n.º 37-D, a fls. 127 v.º e seguintes, foram alterados os ar-
tigos: 1.º, 6.º, 7.º, 8.º e 9.º, dos estatutos da Associação com a de-
nominação Federação das Associações Juvenis do Distrito da Guar-
da, com sede provisória nas Instalações do Instituto Português da
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Juventude da Guarda, freguesia da Sé, concelho da Guarda, pessoa
colectiva n.º 505203502, os quais passam a ter a seguinte nova re-
dacção:

ARTIGO 1.º

A federação adopta a denominação Federação das Associações
Juvenis do Distrito da Guarda, tem por âmbito distrital e está
sediada na Rua de 31 de Janeiro, 51-A, 1.º, freguesia de São
Vicente, na cidade e concelho da Guarda.

ARTIGO 6.º

A mesa da assembleia geral é composta por um presidente, um
vice-presidente, um secretário e dois vogais.

ARTIGO 7.º

A direcção é composta por um presidente, dois vice-presidentes,
dois secretários, um tesoureiro e cinco vogais.

ARTIGO 8.º

O conselho fiscal é composto por um presidente, um vice-presi-
dente e um secretário.

ARTIGO 9.º

A duração do mandato dos órgãos sociais é de três anos, excepto
no que concerne ao preenchimento de vagas. Estes órgãos serão
eleitos em assembleia geral, mediante a apresentação de listas, por
voto secreto.

Está conforme.

16 de Maio de 2002. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000057035

JUNTA DE AGRICULTORES DO REGADIO TRADICIONAL
DO VALE DA QUEIRÓ

Certifico narrativamente que, no dia 15 de Maio de 2002, a
fl. 103 do livro de notas para escrituras diversas n.º 47, deste Cartório
Notarial da Covilhã, a cargo do notário José Carlos Travassos Relva,
foi lavrada uma escritura de constituição de uma associação, sem fins
lucrativos, e por tempo indeterminado, sob a denominação: Junta de
Agricultores do Regadio Tradicional do Vale da Queiró, com sede na
freguesia de Casegas, do concelho da Covilhã, e que tem por
objecto: a gestão do regadio tradicional do Vale de Queiró.

São órgãos da Junta de Agricultores do Regadio Tradicional do Vale
da Queiró, a mesa da assembleia geral e três vogais. A assembleia geral
é o órgão máximo da Associação e será presidida por uma mesa com-
posta por três associados: um presidente e dois vogais.

A Associação fica obrigada com a assinatura conjunta de dois
membros da direcção.

Está conforme o original.

15 de Maio de 2002. � O Notário, José Carlos Travassos
Relva. 3000057966

PANDORA � ASSOCIAÇÃO

Certifico que por escritura lavrada hoje de fl. 88 a fl. 88 v.º, do
livro de notas para escrituras diversas n.º 192-H deste 1.º Cartório
Notarial de Cascais, a cargo do notário Luís Alvim Pinheiro
Belchior, foi constituída uma associação com a denominação em
epígrafe, a qual durará por tempo indeterminado a contar de hoje
e tem a sua sede na Praceta do Engenheiro D. António Castelo
Branco, L7-D, 1.º, direito, Cascais.

A Associação tem como fim dar ajuda às pessoas em fragilida-
de face à sociedade, trabalhando em subprojectos nomeadamente
ligados à: toxicodependência, sem abrigo, sida/hiv, promoção da
saúde, prevenção nas suas três vertentes.

São órgãos da Associação, a assembleia geral, a direcção, o con-
selho fiscal e o conselho de honra.

Podem ser associados todos os indivíduos admitidos pelos órgãos
da Associação e mediante o pagamento de uma jóia inicial e de uma
quota mensal, nos montantes a fixar em assembleia geral.

Está conforme o original.

4 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria Irene Pires
Pinto Ramos. 3000046121

COMUNIDADE SÓCIO-TERAPÊUTICA CASA JOÃO CIDADE

Certifico que, por escritura exarada hoje, de fl. 72 v.º a fl. 73 v.º
do livro de notas para escrituras diversas n.º 94-E do Cartório
Notarial de Montemor-o-Novo, a cargo do notário, licenciado em
direito, António Paulo Ramos Xavier, foram alterados na íntegra os
estatutos da Associação, com a denominação em epígrafe, que tem
a sua sede nesta cidade e concelho na Avenida de Gago Coutinho,
11, freguesia de Nossa Senhora do Bispo, a qual foi constituída por
tempo indeterminado.

A Associação tem por objecto construir, equipar e manter em
funcionamento uma comunidade sócio-terapêutica destinada a pro-
porcionar condições para a convivência social, manutenção, reabili-
tação, educação, formação profissional e pré-profissional de crianças,
jovens e adultos deficientes mentais.

Para a realização dos seus objectivos, a Associação propõe-se
ainda criar e manter as seguintes actividades:

1 � Funcionamento da comunidade cujo âmbito de acção abran-
ge o território nacional.

2 � Proporcionar formação de base e contínua aos seus colabo-
radores e apoiar as famílias dos utentes; e

3 � Cooperar com quaisquer entidades públicas e privadas, na-
cionais ou estrangeiras nas matérias de interesse da Associação.

Podem ser associados pessoas singulares maiores de 18 anos e as
pessoas colectivas.

Há duas categorias de associados: os honorários, as pessoas que,
através de serviços ou donativos, dêem contribuição especialmente
relevante para a realização dos fins da instituição, como tal reco-
nhecida e proclamada pela assembleia geral; e os efectivos as pes-
soas que se proponham a colaborar na realização dos fins da insti-
tuição, obrigando-se ao pagamento da jóia e da quota mensal, nos
montantes fixados pela assembleia geral.

Perdem a qualidade de associado:
a) Os que pedirem a sua exoneração;
b) Os que deixarem de pagar as suas quotas durante seis meses;
c) Os que por actos dolosos tenham prejudicado materialmente

a Associação.
No caso previsto na alínea b) considera-se eliminado o sócio que

tenha sido notificado pela direcção para efectuar o pagamento das
quotas em atraso e o não faça no prazo de 30 dias.

Está conforme. Na parte omitida nada há além ou em contrário
do que aqui se narra ou transcreve.

17 de Maio de 2002. � A Segunda-Ajudante, Carolina da
Visitação Pinto Louro Teles. 3000057303

ASSOCIAÇÃO DE PESCA DA AREIA

Certifico que por escritura lavrada hoje neste 1.º Cartório Notarial
de Competência Especializada de Leiria, iniciada a fl. 90, do livro
de notas para escrituras diversas n.º 42-A, foi constituída uma as-
sociação com a denominação Associação de Pesca da Areia, com
sede na herdade da Areia, freguesia e concelho de Coruche, e tem
como objecto social a prática de pesca desportiva.

Tem as seguintes categorias de sócios: efectivos, honorários,
beneméritos e auxiliares.

São órgãos da Associação: a mesa da assembleia geral, a direc-
ção e o conselho fiscal.

A mesa da assembleia geral é composta por três associados: um
presidente, um secretário e um vogal.

A direcção é composta por cinco associados: um presidente, um
vice-presidente, um tesoureiro, um 1.º secretário e um 2.º secretário.

O conselho fiscal é composto por três associados: um presiden-
te, um 1.º secretário e um 2.º secretário.

Está conforme.

2 de Maio de 2002. � A Primeira-Ajudante, Susana Isabel Car-
reira Matias. 3000056840

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DO BAIRRO DE S. JOÃO DE DEUS

Certifico que por escritura lavrada em 3 de Maio de 2002, exarada
a fl. 109 do livro de notas para escrituras diversas n.º 39-B, do 4.º
Cartório Notarial do Porto, foi constituída a associação em epígrafe
que entre outras fica a regular-se pelas cláusulas seguintes:

Denominação � Associação Comunitária do Bairro de S. João
de Deus.

Sede � Rua de Currais, 1162, Porto.
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Objecto:
a) Identificar os problemas existentes no Bairro de São João de

Deus, tentando perceber as suas causas e propondo as medidas que
considerar mais adequadas para os resolver às entidades competen-
tes, designadamente, à Junta de Freguesia e à Câmara Municipal e
às várias Administrações Regionais do Estado;

b) Intervir junto dos moradores no sentido de os mobilizar para
a sua participação na transformação do Bairro, promovendo um
processo de identificação societária e de pedagogia da cidadania
entre a população deste Bairro;

c) Promover actividades que visem a sociabilização dos moradores;
d) Promover iniciativas de desenvolvimento sócio-local;
e) Valorizar e apoiar todas as iniciativas ligadas à cultura, recreio

e desporto, bem assim como a um adequado e eficaz programa de
ocupação de tempos livres para crianças e jovens;

f) Cooperar com as instituições ou entidades que actuam no Bair-
ro de forma a tornar-se possível, articuladamente, uma local cola-
boração entre todos os actores educativos, sociais, desportivos e
culturais;

g) Acompanhar o desenvolvimento das políticas educativas, so-
ciais, desportivas e de renovação urbana que vierem a ser desen-
volvidas no Bairro, chamando a atenção para omissões, criticando
erros, oferecendo colaboração e apoio a tudo o que de positivo vier
a ser realizado.

1 � São associados promotores da Associação:
a) Centro Social da Paróquia da Areosa;
b) Unidos ao Porto-Futebol Clube;
c) Fundação Filos;
d) Moradores do Bairro de São João de Deus.

Está conforme, declarando-se que da parte omitida, nada há que
altere, modifique, restrinja, amplie as especificações legais, da parte
certificada.

3 de Maio de 2002. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000054296

N. A. C. A. � NÚCLEO DE AMIGOS DO CICLOTURISMO
DE ALPIARÇA

Certifico que por escritura pública de 17 de Janeiro de 2002, ini-
ciada a fl. 2, do livro de notas para escrituras diversas n.º 562-D, do
Cartório Notarial de Almeirim, foi alterada a pessoa colectiva com
a denominação em epígrafe de N. A. C. A. � Núcleo de Amigos
do Cicloturismo de Alpiarça, com sede na freguesia e concelho de
Alpiarça, no tocante ao artigo 16.º que passou a ter a seguinte re-
dacção:

ARTIGO 16.º

Só os sócios que tenham, condições para se inscrever no INATEL
e que sejam moradores no concelho de Alpiarça gozam dos direi-
tos e regalias dos CCD�s nos termos do artigo 5.º do regulamento
dos Centros de Cultura e Desporto.

Está conforme o original e na parte omitida nada há em contrá-
rio ou além do que neste se narra ou transcreve.

17 de Janeiro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Ema Maria
Antunes Osório Filipe. 3000040846

CLUB DESPORTIVO ESCOLAR FERNANDO PESSOA

Certifico que por escritura de 29 de Abril de 2002, lavrada nes-
te 20.º Cartório Notarial de Lisboa, a fl. 68, do livro de notas para
escrituras diversas n.º 406-L, foi constituída uma associação sem
fins lucrativos, que adoptou a denominação Clube Desportivo Es-
colar Fernando Pessoa e tem a sua sede na Escola Básica do 2.º e
3.º Ciclos Fernando Pessoa, na Rua da Cidade de Carmona, fregue-
sia de Santa Maria dos Olivais, concelho de Lisboa, a qual tem por
objecto actividade desportiva de animação, recriação e competição.
A Associação durará por tempo indeterminado mas, no caso de se
dissolver pelos motivos constantes da lei, reverterá o seu patrimó-
nio a favor da Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclos Fernando Pessoa
nos temos do artigo 166.º do Código Civil, podem ser admitidos
como membros da Associação todos os alunos da Escola Básica do
2.º e 3.º Ciclos Fernando Pessoa, antigos alunos, pessoa docente e
não docente e pais e ou encarregados de educação, a exclusão dos

associados por falta de pagamento de quota será da competência da
direcção, e a expulsão será da competência da assembleia geral e
verificar-se-á após processo disciplinar devidamente organizado.

Está conforme o original.

29 de Abril de 2002. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000057700

ASSOCIAÇÃO DE CAÇADORES DE FAIMÁZ

Certifico que por escritura de 22 do corrente, lavrada de fl. 141 a
fl. 142 v.º, do livro de notas para escrituras diversas n.º 30-C do
Cartório Notarial de Avis, foi constituída uma Associação com a
denominação em epígrafe, que durará por tempo indeterminado e
tem sede na Rua da Liberdade, 38, freguesia de Aldeia Velha, con-
celho de Avis, tendo como objecto a criação de Zona de Caça
Associativa.

São órgãos da Associação: a assembleia geral, a direcção e o
conselho fiscal.

1 � A duração dos mandados da mesa da assembleia geral, da
direcção e do conselho fiscal é de três anos, sendo permitida a sua
reeleição por períodos iguais e sucessivos.

2 � A direcção será composta por sete membros, sendo um pre-
sidente, um vice-presidente, um tesoureiro, e dois secretários e dois
vogais.

3 � Compete à direcção a representação da Associação em juízo
e fora dele bem como a sua gestão e administração.

4 � A Associação obriga-se em todos os actos e contratos com
a assinatura de três directores, mostrando-se todavia, suficiente a
assinatura de um nos actos de mero expediente.

Está conforme o original.

22 de Maio de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000057762

AIDA PORTUGAL � ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL
PARA O DESENVOLVIMENTO DA APNEIA

Certifico que por escritura exarada em 26 de Abril do ano de
2002, a fls. 26 e seguintes do livro de notas para escrituras diver-
sas n.º 190-E do 2.º Cartório Notarial de Torres Vedras, foi consti-
tuída a associação com a denominação em epígrafe, tem a sua sede
nas instalações do Clube Naval de Peniche, freguesia de São Pedro,
cidade e concelho de Peniche, titular do cartão de identificação de
pessoa colectiva n.º P 505925788, durará por tempo indeterminado
e tem como objecto:

1 � A prática e o desenvolvimento de actividades desportivas,
relacionadas como mergulho livre em apneia, em locais naturais e
em piscinas.

2 � Favorecer, por todos os meios apropriados, o desenvolvi-
mento do mergulho livre em apneia recreativa, de competição e de
alta competição.

3 � Definir as regras para as competições de mergulho livre em
apneia e as condições de segurança e organização, conforme AIDA
Internacional, em regulamento a ser aprovado em assembleia geral.

4 � Definir as condições de tentativas e homologação de recor-
des do mergulho livre em apneia (regras, segurança, organização),
conforme AIDA Internacional, em regulamento a ser aprovado em
assembleia geral.

5 � Formar Oficiais (Juizes), para homologação dos recordes
nacionais e para as competições nacionais de mergulho livre em
apneia.

6 � Promover o ensino acerca do mergulho livre em apneia e
de todas as actividades inerentes.

7 � Formar instrutores para o ensino e treino do mergulho li-
vre em apneia.

8 � Produzir documentos, artigos de informação susceptíveis de
contribuir para o desenvolvimento do mergulho livre em apneia.

9 � Manter relações estreitas com todos os organismos, asso-
ciações, sociedades, colectividades, federações e confederações (na-
cionais e ou internacionais) receptivas ao desenvolvimento do mer-
gulho livre em apneia.

Poderão ser associados todos sócios efectivos e não efectivos. A
admissão dos associados é feita a pedido dos interessados em re-
querimento próprio, de seus representantes legais, ou propostos por
um sócio ou clube desportivo e serão dependentes de aprovação
pela direcção da AIDA Portugal.
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Perdem a qualidade de sócio (demissão) todos aqueles que:
a) Pedirem a sua exoneração, devendo fazê-lo por escrito;
b) Deixarem de satisfazer os seus encargos sociais, e desde que

se trate do pagamento de quotas em dívida por um período de um
ano, não as pagando num prazo de 30 dias contados desde a data
em que foram notificados para o pagamento por carta registada;

c) Sejam excluídos disciplinarmente.

Conferido. Está conforme.

26 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Rosa Maria de
Carvalho e Silva. 3000056834

CLUBE AZIBO VENTURA

Certifico que por escritura lavrada no dia 13 de Março corrente, com
início a fl. 79 do livro de notas para escrituras diversas n.º 140-C, deste
Cartório Notarial de Macedo de Cavaleiros, a cargo da notária, li-
cenciada Ana Maria Gomes dos Santos Reis, procedeu-se à altera-
ção dos estatutos da associação Clube Azibo Ventura, com sede na
cidade, freguesia e município de Macedo de Cavaleiros, no que
respeita ao artigo 4.º dos respectivos estatutos, que passou a ter a
seguinte redacção:

ARTIGO 4.º

A direcção é composta por sete associados, em que seis terão o
cargo de vice-presidente e um será presidente, e compete-lhe a
gerência social, administrativa, financeira e disciplinar, devendo
reunir de três em três meses, e, extraordinariamente, quando for
convocada pelo respectivo presidente.

§ único. Compete à direcção representar a associação, em juízo e
fora dele, obrigando-se esta, com excepção dos actos de mero expe-
diente, com pelo menos duas assinaturas, sendo uma delas a do pre-
sidente ou, no seu impedimento, a de um dos vice-presidentes.

Está conforme o original.

14 de Março de 2002. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000038821

CASA DO CONCELHO DE POMBAL

Certifico que por escritura lavrada no dia 29 de Maio de 2002, de
fl. 5 a fl. 5 v.º, do livro de notas para escrituras diversas n.º 180-A do
Cartório Notarial de Odivelas, foi constituída uma associação sem
fins lucrativos denominada Casa do Concelho de Pombal, que tem
a sua sede na Rua da Rainha Dona Amélia, 10, freguesia de Pon-
tinha, concelho de Odivelas, a qual durará por tempo indeterminado
a contar de hoje.

A associação tem por objecto: representação da cultura e usos
tradicionais do concelho de Pombal em Odivelas.

São órgãos da Associação: assembleia geral, direcção e o conse-
lho fiscal.

Está conforme o original.

29 de Maio de 2002. � A Notária, Maria Isabel Martins Nunes
Tiago. 3000060817

ASSOCIAÇÃO LUSO-BRASILEIRA DE JIU-JITSU

Certifico que, por escritura lavrada em 22 de Maio de 2002,
exarada a fls. 42 e seguintes do livro de notas para escrituras diver-
sas n.º 46-M, do 10.º Cartório Notarial d Lisboa, a cargo da notária
licenciada Catarina Celeste da Costa Fazares, foi constituída uma
Associação de fins não lucrativos, nos seguintes termos:

Denominação

Associação Luso-Brasileira de Jiu-Jitsu.

Sede

Rua dos Moinhos, sem número de polícia, 1.º, freguesia da
Encarnação, concelho de Mafra.

Duração

Indeterminada.

Fins

A Associação Luso-Brasileira de Jiu-Jitsu tem por objecto a pro-
moção, divulgação, ensino e realização de eventos de artes marciais.

Podem ser associados pessoas singulares maiores de 18 anos e as
pessoas colectivas.

Perdem a qualidade de associados os que forem demitidos.
São demitidos os sócios que por actos dolosos tenham prejudi-

cado materialmente a Associação.
Os sócios que notificados pela direcção para o pagamento das

quotas em atraso, no máximo de quatro meses, o não façam no
prazo de 60 dias.

Está conforme o original.

O Ajudante, (Assinatura ilegível.) 1000087900

ATELIER ALAMBIQUE, ASSOCIAÇÃO CULTURAL

Certifico que, por escritura de 3 de Maio de 2002, exarada de fl. 88 a
fls. 90 v.º, do livro de notas para escrituras diversas n.º 109-D, do Car-
tório Notarial de Miranda do Corvo, a cargo do notário, licenciado
António José Alves Soares, foi constituída, por tempo indeterminado,
uma Associação, denominada: Atelier Alambique, Associação Cultu-
ral, com sede no lugar do Vale da Silva, freguesia de Rio de Vide,
concelho de 3220 Miranda do Corvo, tendo por objecto na área das
artes plásticas; contribuir para a vida e património cultural do Portu-
gal rural em geral e da freguesia de Rio de Vide em particular.

Incentivar e encorajar outras organizações culturais, nacionais e
internacionais para participarem na vida cultural do Portugal rural.

Incentivar e encorajar artistas para a participação na vida cultu-
ral do Portugal rural.

Sensibilizar as crianças para a importância das artes plásticas.
Providenciar serviços culturais ao público e aos artistas que, de

outro modo, não teriam acesso a tais privilégios.

Está conforme o original na parte transcrita e certificada.

3 de Maio de 2002. � O Notário, António José Alves Soares.
3000053973

APDAF � ASSOCIAÇÃO PARA A PROMOÇÃO
E DINAMIZAÇÃO DO APOIO À FAMÍLIA

Certifico que por escritura de hoje, lavrada a fls. 64 e seguintes do
livro de notas para escrituras diversas n.º 106-F, deste 1.º Cartório
Notarial de Tomar, a cargo da ajudante principal, Eugénia Maria
Vieira Arrabaça, foi constituída uma Associação denominada
APDAF � Associação para a Promoção e Dinamização do Apoio à
Família, com sede nas instalações da Escola do 1.º Ciclo do Ensino
Básico de Ourém, 1, Rua de Santa Teresa de Ourém, freguesia de
Nossa Senhora da Piedade, concelho de Ourém, e tem por objectivo
principal a solidariedade social, satisfazendo deste modo as necessi-
dades sociais de crianças e suas famílias como objectivo secundário
contribuir para a formação sociocultural das crianças.

É certidão de teor parcial que extraí e vai conforme o original a que
me reporto, declarando que da parte omitida nada há em contrário que
modifique, condicione, altere ou prejudique a parte transcrita.

2 de Maio de 2002. � A Ajudante, Eugénia Maria Vieira
Arrabaça. 3000057451

ASSOCIAÇÃO DE SOLIDARIEDADE SOCIAL DE S. PAIO

Certifico que por escritura outorgada em 19 do corrente, exarada
a fls. 124 e seguintes, do livro de notas para escrituras diversas
n.º 347-H, deste 1.º Cartório Notarial de Braga, a cargo do notário
licenciado Rodrigo António Prieto da Rocha Peixoto, foi consti-
tuída uma associação sob a denominação em epígrafe, com sede na
freguesia de Merelim (São Paio), concelho de Braga, tendo por
objecto o apoio à infância, juventude e pensionistas vem como à
realização de actividades de carácter cultural e recreativo e o seu
âmbito de acção abrange preferencialmente a freguesia de Merelim
(São Paio), concelho de Braga.

Está conforme o original na parte transcrita.

20 de Dezembro de 2001. � A Ajudante, Maria da Conceição
Simões Araújo. 3000023126
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ACM � ASSOCIAÇÃO CÍVICA DE MORADORES
DE ALCÂNTARA

Certifico que, por escritura pública de 22 de Abril de 2002, la-
vrada, neste 14.º Cartório Notarial de Lisboa, a fl. 40 do livro de
notas para escrituras diversas n.º 1193-C, foi exarada uma escritu-
ra de constituição de Associação, sem fins lucrativos, denominada
ACM � Associação Cívica de Moradores de Alcântara, com sede
provisória no Estádio da Tapadinha, na freguesia Alcântara, do
concelho de Lisboa, com duração por tempo indeterminado, tendo
por objecto social a promoção junto das autoridades das providên-
cias necessárias à segurança de pessoas e bens de Alcântara; a pro-
moção junto das entidades competentes das condições ambientais
e de qualidade de vida dos habitantes de Alcântara; pugnar junto
das entidades competentes pela reabilitação das áreas degradadas e
pela requalificação do espaço urbano; apoiar a integração social e
comunitária; a promoção do desenvolvimento de Alcântara.

As condições de admissão e exclusão dos associados, bem como
os bens e serviços com que os associados concorrem para o patri-
mónio social, constam dos seus estatutos.

É o que me cumpre certificar.

8 de Maio de 2002. � O Notário, Joaquim Manuel Mendes
Lopes. 3000060458

ASSOCIAÇÃO RECREATIVA E CULTURAL DE NESPEREIRA

Certifico que, por escritura lavrada em 3 de Maio do corrente ano,
com início a fl. 123, do livro de notas para escrituras diversas
n.º 390-E, deste 1.º Cartório Notarial de Vila Nova de Gaia, a car-
go da primeira-ajudante, Maria Amália Alves Custódio, foi extin-
guida a Associação Recreativa e Cultural de Nespereira, transferidas
as suas actividades e património não afecto a um certo fim e sob o
qual não incide qualquer encargo, para a Associação União Fute-
bol Club Nespereira, São Brás, para todos os efeitos legais, no-
meadamente de âmbito desportivo e junto de todos os organismos
a nível distrital ou nacional, Associações Distritais ou Nacionais e
Federação Portuguesa de Futebol.

Está conforme.

3 de Maio de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Amélia Alves
Custódio. 3000060448

ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA E RECREATIVA DO RECIFE

Sede: Rua da Cidade do Recife, 134, 2.º,
freguesia de Ramalde, cidade do Porto

Certifico que por escritura de 10 de Maio de 2002, lavrada a
fls. 130 e seguintes, do livro de notas para escrituras diversas
n.º 153-F, do 2.º Cartório desta Secretaria Notarial de Matosinhos,
foi constituída uma Associação com a denominação e sede em
epígrafe.

A referida Associação tem por objecto a prática desportiva sem
fins lucrativos.

São órgãos da Associação: a assembleia geral, a direcção e o
conselho fiscal. A mesa da assembleia geral é constituída por um
presidente e dois secretários. A direcção será composta por um
número mínimo de três, até ao máximo de 11 elementos sendo da
sua competência e modo de funcionamento estabelecidos no regula-
mento interno. O conselho fiscal é constituído por um presidente e
dois secretários.

Está conforme.

10 de Maio de 2002. � A Ajudante, Rosa Maria Martins da
Cunha Gonçalves Magalhães. 3000060483

FILA K CINECLUBE

Certifico que por escritura de 17 de Maio de 2002, exarada a
fl. 55 do livro de notas para escrituras diversas n.º 716-B, deste 2.º
Cartório Notarial de Coimbra, a cargo do notário Joaquim Manuel
Sales Guedes Leitão, foi constituída uma associação denominada
Fila K Cineclube, com sede na Rua dos Combatentes da Grande
Guerra, 104, 3.º, esquerdo, freguesia Sé Nova, Coimbra.

É uma associação sem fins lucrativos que tem como objecto prin-
cipal a divulgação do cinema, contribuindo com todos os meios para
o desenvolvimento da cultura, dos estudos históricos, da técnica e
da arte cinematográficas.

A associação goza de autonomia na elaboração dos respectivos
estatutos e demais normais internas, na eleição dos seus órgãos
dirigentes, na gestão e administração do respectivo património e na
elaboração dos planos de actividade.

A associação poderá, por simples deliberação da direcção, asso-
ciar-se a Federações Nacionais ou Internacionais ou outras entidades
públicas ou privadas, bem como promover actividades culturais.

Objectivos

A associação tem por finalidade:
1 � Defender e promover o audiovisual e o cinema português;
2 � Divulgar e desenvolver a cultura cinematográfica e defen-

der o cinema como arte e como linguagem;
3 � Promover o desenvolvimento do audiovisual e das novas

tecnologias ligadas à imagem e ao som.
4 � Promover a formação no âmbito da investigação, do aper-

feiçoamento técnico e intelectual relacionado com o cinema e
audiovisual bem como as novas tecnologias multimédia.

5 � Participar activamente na vida cultural da região na qual está
sediado.

Associados

A associação terá associados efectivos e associados honorários.
1 � São admitidos como associados efectivos todas as pessoas

singulares que o desejem, desde que se identifiquem com os objec-
tivos constantes nestes estatutos;

2 � São considerados associados honorários as pessoas singu-
lares ou colectivas que tenham prestado serviços relevantes a esta
associação, devendo a sua nomeação ocorrer por deliberação da
assembleia geral e por proposta da direcção.

Direitos

Os associados efectivos têm os seguintes direitos:
1 � Eleger e ser eleitos para os órgãos sociais da associação;
2 � Colaborar e participar nas actividades da associação.

Deveres

São deveres dos associados efectivos:
1 � Cumprir as normas estatutárias e regulamentares, bem como

respeitar as deliberações dos órgãos sociais;
2 � Desempenhar os cargos para que tenham sido eleitos;
3 � Zelar pelo património da associação e contribuir para o seu

desenvolvimento e prestígio.
4 � Pagar uma jóia inicial e uma quota mensal, a estabelecer por

deliberação da assembleia geral, por esta podendo ser alteradas em
qualquer altura, bastando para o efeito a sua aprovação por maio-
ria simples.

Conferida está conforme.

17 de Maio de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000060855

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DO JARDIM DE INFÂNCIA DE VALE ROSAL

Estatutos

CAPÍTULO I

Da denominação, natureza e fins

ARTIGO 1.º

A Associação de Pais e Encarregados de Educação do Jardim de
Infância de Vale Rosal, também designada abreviadamente por
APJIVR, congrega e representa pais e encarregados de educação do
Jardim de Infância de Vale Rosal.

ARTIGO 2.º

A APJIVR, é uma instituição sem fins lucrativos, com duração
ilimitada, que se regerá pelos presentes estatutos e, nos casos omis-
sos, pela lei geral.

ARTIGO 3.º

A APJIVR, tem a sua sede social no Jardim de Infância de Vale
Rosal sito na Praceta de Fernando Namora, 5, freguesia da Char-
neca de Caparica, concelho de Almada.
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ARTIGO 4.º

A APJIVR, exercerá as suas actividades sem subordinação a
qualquer ideologia política ou religiosa.

ARTIGO 5.º

São fins da APJIVR:
a) Contribuir, por todos os meios ao seu alcance, para que os pais

e encarregados de educação possam cumprir integralmente a sua
missão de educadores;

b) Contribuir para o desenvolvimento equilibrado da personali-
dade da criança;

c) Propugnar por uma política de ensino que respeite e promova
os valores fundamentais da pessoa humana.

ARTIGO 6.º

Compete à APJIVR:
a) Pugnar pelos justos e legítimos interesses das crianças na sua

posição relativa à escola e à educação e cultura;
b) Estabelecer o diálogo necessário para a recíproca compreen-

são e colaboração entre todos os membros do Jardim de Infância;
c) Promover e cooperar em iniciativas do Jardim de Infância

sobretudo na área da escola e nas de carácter físico, recreativo e
cultura;

d) Promover o estabelecimento de relações com outras associa-
ções similares ou suas estruturas representativas visando a repre-
sentação dos seus interesses junto do Ministério da Educação.

CAPÍTULO II
Dos associados

ARTIGO 7.º

São associados da APJIVR, os pais e os encarregados de educa-
ção das crianças matriculadas no Jardim de Infância e que volun-
tariamente se inscrevem na Associação.

ARTIGO 8.º

São direitos dos associados:
a) Participar nas assembleias gerais e em todas as actividades da

APJIVR;
b) Eleger e serem eleitos para órgãos sociais da APJIVR;
c) Utilizar os serviços da APJIVR, para a resolução dos proble-

mas relativos aos seus filhos ou educandos, dentro do âmbito defi-
nido no artigo 5.º;

d) Serem mantidos ao corrente de toda a actividade da APJIVR.

ARTIGO 9.º

São deveres dos associados:
a) Cumprir os presentes estatutos;
b) Cooperar nas actividades da APJIVR;
c) Exercer, com zelo e diligência, os cargos para que forem eleitos;
d) Pagar a jóia e as quotas que forem fixadas.

ARTIGO 10.º

Perdem a qualidade de associados:
a) Os pais ou encarregados de educação cujos filhos deixem de

estar matriculados no jardim de infância;
b) Os que solicitem por escrito;
c)Os que infringirem o que se encontra estabelecido nos presen-

tes estatutos;
d) Os que não satisfaçam as suas quotas no prazo que lhes ve-

nha a ser comunicado.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO 11.º

São órgãos sociais da APJIVR a assembleia geral, o conselho
executivo e o conselho fiscal.

ARTIGO 12.º

Os membros da mesa da assembleia geral, o conselho executivo
e o conselho fiscal são eleitos anualmente por sufrágio directo e
secreto pelos associados que componham a assembleia geral.

ARTIGO 13.º

A assembleia geral é constituída por todos os associados no ple-
no gozo dos seus direitos.

ARTIGO 14.º

a) A mesa da assembleia geral terá um presidente e dois secre-
tários (primeiro e segundo);

b) O presidente da mesa será substituído, na sua falta, pelo 1.º
secretário e este pelo segundo.

ARTIGO 15.º

a) A assembleia geral reunirá em sessão ordinária no primeiro
período de cada ano lectivo para discussão e aprovação do relató-
rio anual de actividades e contas e para eleição dos órgãos sociais;

b) A assembleia geral reunirá em sessão extraordinária por inicia-
tiva do presidente da mesa; a pedido da direcção ou do conselho fis-
cal ou por petição subscrita pelo menos, 20 associados no pleno gozo
dos seus direitos.

ARTIGO 16.º

A convocatória para a assembleia geral será feita com a antece-
dência mínima de oito dias, por circular enviada a todos os asso-
ciados, indicando a data, hora, local e ordem de trabalhos.

ARTIGO 17.º

A assembleia geral considera-se legalmente constituída se estive-
rem presentes, pelo menos mais de metade dos associados, funcio-
nando meia hora mais tarde com qualquer número de associados.

ARTIGO 18.º

São atribuições da assembleia geral:
a) Aprovar e alterar os estatutos;
b) Eleger e exonerar os membros dos corpos sociais;
c) Fixar anualmente o montante da jóia e de quotas;
d) Discutir e aprovar o relatório de actividades e contas de ge-

rência;
e) Apreciar e votar a integração de APJIVR em federações e ou

confederações de associações similares;
f) Dissolver a APJIVR;
g) Pronunciar-se sobre outros assuntos que sejam submetidos à

sua apreciação.
ARTIGO 19.º

A APJIVR será gerida por um conselho executivo constituído por
cinco associados: um presidente, um vice-presidente, um tesoureiro, um
secretário e um vogal.

ARTIGO 20.º

O conselho executivo reunirá mensalmente e sempre que o pre-
sidente ou a maioria dos seus membros o solicite.

ARTIGO 21.º

Compete ao conselho executivo:
a) Prosseguir os objectivos para que foi criada a APJIVR;
b) Executar as deliberações da assembleia geral;
c) Administrar os bens da APJIVR;
d) Submeter à assembleia geral o relatório de actividade e con-

tas anuais para discussão e aprovação;
e) Representar a APJIVR;
f) Propor à assembleia geral o montante das jóias e quota a fi-

xar para o ano seguinte;
g) Admitir e exonerar os associados.

ARTIGO 22.º

O conselho fiscal é constituído por três associados: um presidente
e dois vogais.

ARTIGO 23.º

Compete ao conselho fiscal:
a) Dar parecer sobre o relatório de actividades e contas da direcção;
b) Verificar periodicamente a legalidade das despesas efectuadas

e a conformidade estatutária dos actos da direcção.

ARTIGO 24.º

O conselho fiscal reunirá uma vez por trimestre ou por solicita-
ção de dois dos seus membros.

CAPÍTULO IV
Do regime financeiro

ARTIGO 25.º

Constituem, nomeadamente receitas da APJIVR:
a) As jóias e quotas dos associados;
b) As subvenções ou doações que lhe sejam concluídas;
c) A venda de publicações.
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ARTIGO 26.º

A APJIVR só fica obrigada pela assinatura conjunta de dois
membros da direcção, sendo obrigatória a do presidente ou do te-
soureiro.

ARTIGO 27.º

As disponibilidades financeiras da APJIVR serão obrigatoriamen-
te depositadas num estabelecimento bancário em contra própria da
associação.

ARTIGO 28.º

Em caso de dissolução, o activo APJIVR depois de satisfeito o
passivo, reverterá integralmente a favor da entidade que a
assembleia geral determinar.

CAPÍTULO V

Disposições gerais e transitórias

ARTIGO 29.º

O ano social da APJIVR principia em 1 de Outubro e determina
em 30 de Setembro.

ARTIGO 30.º

Os membros dos corpos sociais exercerão os seus cargos sem
qualquer remuneração.

ARTIGO 31.º

Entre a aquisição de personalidade jurídica pela APJIVR e a
primeira assembleia geral que se realizar, esta será gerida por uma
comissão instaladora constituída por 5% dos sócios fundadores.

(Assinaturas ilegíveis.)

Conforme o original.

6 de Junho de 2002. 3000060618

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DO AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE SAMORA CORREIA

Estatutos

CAPÍTULO I

Da associação

ARTIGO 1.º

Denominação

A associação tem a denominação de Associação de Pais e En-
carregados de Educação do Agrupamento de Escolas de Samora
Correia.

ARTIGO 2.º

Natureza

A Associação não tem fins lucrativos e é independente de quais-
quer formações políticas ou religiosas.

ARTIGO 3.º

Duração

A Associação tem duração ilimitada não podendo dissolver-se,
salvo nas condições expressas no n.º 3 do artigo 30.º destes Esta-
tutos.

ARTIGO 4.º

Sede

A Associação tem a sua sede em Samora Correia, numa escola
do agrupamento que apresentar melhores condições para a instalar.

ARTIGO 5.º

Objecto

A Associação tem como objectivo coordenar, dinamizar, e repre-
sentar os pais e encarregados de educação, assegurando a
efectivação do direito e do cumprimento do dever que lhes assis-
tem de orientarem participarem activamente na promoção e

integração escolar dos seus filhos e ou educandos. Poderá também
promover actividades lúdicas, de lazer e outras, de modo a obter
forte elo que ligue por mútuos interesses, os alunos, a escola, a
família e outros interessados da comunidade onde está inserida,
colaborando em acções morais, civis, culturais, recreativas,
desportivas e turísticas.

ARTIGO 6.º

Competências

Compete à Associação:
1 � Estabelecer uma estreita cooperação com o órgão de Ges-

tão e Administração do Agrupamento de Escolas de S. Correia, em
especial e de forma mais incisiva com a entidade coordenadora em
cada um dos vários Estabelecimentos de Ensino do Agrupamento
intervindo na defesa directa ou indirecta dos interesses dos alunos,
levantando os problemas da vida escolar e colaborando na resolu-
ção dos mesmos.

2 � Intervir junto das entidades oficiais, autárquicas e particula-
res, sempre que tal se revele necessário, para defesa dos interesses
dos alunos das escolas.

3 � Participar nas reuniões da assembleia de escola, dos conse-
lhos Disciplinar, Pedagógico e outros, do Agrupamento de Esco-
las, nos termos legalmente previstos, ou que possam fazer parte do
Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas.

4 � Promover e ou colaborar com a comunidade escolar, em
actividades curriculares e extracurriculares, de forma a proporcio-
nar a realização de uma educação integral, promovendo colóquios,
reuniões, exposições e outras iniciativas do mesmo âmbito para
alunos e associados.

5 � Promover a segurança e o bem-estar dos alunos, colaborando
na melhoria das condições necessárias a um bom entendimento
sócioescolar, estimulando iniciativas de defesa do meio ambiente e
da comunidade local.

6 � Contribuir para o desenvolvimento e formação de correntes
de opinião direccionadas para a melhoria das condições de ensino,
a dignificação do educando e a sua inserção na sociedade.

7 � Informar os pais e encarregados de educação sobre a vida
da escola e outras questões gerais da educação, no intuito de pro-
mover e estimular o seu interesse pela participação activa nesta área.

8 � Participar ou promover contactos com outras congéneres
para realização de iniciativas comuns, podendo filiar-se em órgãos
coordenadores ou federativos.

CAPÍTULO II

Dos associados

ARTIGO 7.º

Inscrição/admissão

1 � Podem inscrever-se todos os pais e encarregados de educa-
ção que tenham filhos e ou educandos matriculados em qualquer
dos estabelecimentos de ensino deste Agrupamento.

2 � A inscrição faz-se através do preenchimento de impresso
próprio com timbre de Associação, onde constarão os nomes dos
seus educandos, a escola que frequenta e o ano lectivo em que está
matriculado.

ARTIGO 8.º

Direitos dos associados

Constituem direitos dos associados:
1 � Participar nas assembleias gerais, com voto deliberativo.
2 � Eleger e ser eleito para os órgãos da Associação.
3 � Participar em grupos de trabalho, colaborar nas tarefas da

Associação e propor aos órgãos associativos, iniciativas que con-
tribuam para a concretização dos objectivos da Associação.

4 � Solicitar a intervenção da Associação na defesa dos interes-
ses dos seus filhos e ou educandos.

5 � Serem mantidos ao corrente das actividades da Associação,
podendo solicitar a análise da escrita e das contas da mesma, nas
condições que vierem a ser definidas em assembleia geral.

6 � Requerer a convocação da assembleia geral nos termos de-
finidos no artigo 17.º destes estatutos.

ARTIGO 9.º

Deveres dos associados

São deveres dos associados:
1 � Colaborar activamente nas tarefas e objectivos propostos

pela Associação.
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2 � Cumprir as disposições estatutárias.
3 � Exercer com zelo os cargos para que foram eleitos e desig-

nados.
4 � Contribuir com uma quota anual, cujo valor mínimo será

fixado em assembleia geral, e que servira para suportar as despe-
sas inerentes a actividade e fins da Associação.

5 � Manter urbanidade e o respeito que são devidos aos outros
associados, elementos dos órgãos sociais, professores e todos os
elementos da comunidade escolar.

ARTIGO 10.º

Perca da qualidade de associado

Perde-se a qualidade de associado:
1 � A pedido do próprio.
2 � Por falta de pagamento da quota relativa a 1 ano.
3 � Por violação das regras impostas pelos estatutos.
4 � Por deixar de ter filhos ou educandos matriculados em qual-

quer dos estabelecimentos de ensino deste Agrupamento, com excep-
ção dos membros dos órgãos sociais que deverão manter esta quali-
dade até a tomada de posse de novos órgãos.

5 � Por ter sido expulso nos termos do artigo 11.º
6 � Qualquer inscrição ao n.º 5 do artigo 9.º, e depois de con-

cluído o respectivo processo disciplinar.

ARTIGO 11.º

Sanções

1 � No cometimento de qualquer infracção, os associados po-
derão sofrer as seguintes penalidades:

a) Repreensão registada;
b) Suspensão por tempo determinado;
c) Exclusão.
§ 1 � A aplicação de qualquer pena terá de ser precedida de

processo disciplinar.
§ 2 � A aplicação das penas de suspensão e exclusão, são da

competência da assembleia geral.
§ 3 � A pena de repreensão registada pode ser aplicada pela

direcção, e da deliberação desta, cabe recurso para a assembleia
geral.

CAPÍTULO III

Órgãos sociais e funcionamento da associação

ARTIGO 12.º

Órgãos da associação

Os órgãos sociais da associação são:
Assembleia geral;
Conselho fiscal;
Direcção.

ARTIGO 13.º

Eleição dos órgãos sociais

1 � Os órgãos sociais são eleitos anualmente em assembleia
geral ordinária, até 30 dias após o início oficial do ano lectivo das
escolas do Agrupamento.

2 � Nenhum dos elementos eleitos para os órgãos sociais é re-
munerado.

ARTIGO 14.º

Assembleia geral

1 � A assembleia geral é o órgão soberano da Associação e é
constituída por todos os associados. Só terão direito a voto os as-
sociados com a quota anual paga.

2 � A assembleia geral só poderá funcionar em primeira
convocatória desde que esteja presente a maioria absoluta dos as-
sociados, e em segundo convocatória, meia hora depois com qual-
quer número de presenças.

ARTIGO 15.º

Constituição da mesa da assembleia geral

A mesa da assembleia geral é constituída por:
a) Presidente;
b) Vice-presidente;
c) Primeiro secretário;
d) Segundo secretário.
O vice-presidente substitui o presidente na sua ausência ou im-

pedimentos e por isso é um elemento suplente.

ARTIGO 16.º

Assembleia geral ordinária

A assembleia geral reúne ordinariamente até 30 dias após o iní-
cio oficial do ano lectivo, com o objectivo de:

a) Eleger os membros dos órgãos sociais;
b) Apreciar, discutir e aprovar os relatórios e contas anuais;
c) Aprovar o plano de actividades;
d) Fixar o valor da quota mínima;
e) Apreciar a situação da Associação;
f) Deliberar sobre a demissão dos associados;
g) Autorizar a integração da Associação, em federações de or-

ganismos idênticos.

ARTIGO 17.º

Assembleia geral extraordinária

A assembleia geral reúne extraordinariamente sempre que for
convocada:

a) Pelo presidente da mesa;
b) A pedido da direcção ou do conselho fiscal;
c) A requerimento de um mínimo de 20 associados.
Os pedidos de convocação da assembleia geral serão dirigidos e

fundamentados por escrito ao presidente da mesa da assembleia
geral, com indicação de uma ordem de trabalhos.

No caso da alínea c) devem estar presentes pelo menos três quar-
tos dos requerentes, ou seja 15 presenças.

ARTIGO 18.º

Convocatória das assembleias gerais

A assembleia geral será convocada através de cartaz afixado nas
escolas para informação de todos os encarregados de educação, e
por meio de aviso postal enviado a cada um dos associados, com a
antecedência mínima de 10 dias. Da convocatória deverá constar a
data, hora, local e ordem de trabalhos.

ARTIGO 19.º

Participação na assembleia geral

Às assembleias gerais poderão assistir, sem direito a voto, os pais
e encarregados de educação não sócios, professores e funcionários
das escolas, salvo disposição em contrário, podendo usar da pala-
vra, desde que autorizados pela mesa.

ARTIGO 20.º

Funcionamento da assembleia geral

1 � A assembleia só funcionará em primeira convocatória se esti-
ver presente a maioria absoluta dos associados em segunda
convocatória, 30 minutos depois, com qualquer número de associados.

2 � A assembleia geral será coordenada pela mesa, formada pelo
presidente dois secretários.

ARTIGO 21.º

Deliberações

1 � A assembleia geral só poderá deliberar sobre matéria cons-
tante da ordem de trabalhos da convocatória.

2 � As deliberações serão tomadas por maioria absoluta de vo-
tos dos associados presentes, salvo em casos que exijam maioria
qualificada.

ARTIGO 22.º

Alteração aos estatutos

1 � As deliberações sobre alterações dos estatutos exigirão o
voto favorável de três quartos dos associados presentes e na ordem
de trabalhos, devem constar em ponto próprio.

2 � As alterações propostas devem ser afixadas junto à
convocatória, com pelo menos oito dias de antecedência.

ARTIGO 23.º

Composição do conselho fiscal

O conselho fiscal é constituído por:
a) Presidente;
b) Vice-presidente;
c) Secretário;
d) Relator.
O vice-presidente substitui o presidente na sua ausência ou im-

pedimento, e por isso é um elemento suplente.
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ARTIGO 24.º

Competência do conselho fiscal

Compete ao conselho fiscal:
1 � Fiscalizar a administração financeira e actividades da As-

sociação.
2 � Dar parecer sobre o relatório de contas realizado anualmente

pela direcção.
3 � Dar parecer sobre qualquer assunto financeiro, mediante

pedido da assembleia geral ou da direcção.
4 � Pedir a convocação extraordinária da assembleia geral, quan-

do o julgar necessário.
5 � Verificar a conformidade estatutária das despesas efectuadas

e pronunciar-se sobre propostas de alienação de bens da Associação.

ARTIGO 25.º

Composição da direcção

1 � A direcção é composta por:
a) Presidente.
b) Vice-presidente para a área administrativa.
c) Vice-presidente para a área social.
d) Vice-presidente para a área recreativa.
e) Vice-presidente para a área desportiva.
f) Tesoureiro.
g) Tesoureiro adjunto.
h) 1.º secretário.
i) 2.º secretário.
j) Quatro vogais (suplentes).
2 � O presidente será substituído pelo vice-presidente da área

desportiva em caso de falta ou impedimento.
3 � Nas listas a apresentar a sufrágio observar-se-ão as seguin-

tes condicionantes:
a) Todos os estabelecimentos de ensino estarão em paridade

quanto ao número de elementos que integram a lista.
b) Os vice-presidentes e os vogais suplentes serão um por cada

estabelecimento de ensino.
c) Os tesoureiros e secretários idem.
d) O presidente será o elemento que se julgar mais indicado para

a função de coordenador do grupo e pode ser encarregado de edu-
cação de qualquer Estabelecimento de Ensino do Agrupamento.

e) As presidências dos três órgãos sociais devem ser preferen-
cialmente, distribuídas pelos Estabelecimentos de Ensino do Agru-
pamento.

ARTIGO 26.º

Reuniões da direcção

1 � Na primeira reunião a direcção fixará a periodicidade das
suas reuniões ordinárias.

2 � As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo presiden-
te, por sua iniciativa ou a pedido de alguns dos seus membros.

3 � A direcção poderá decidir desde que estejam presentes a mai-
oria dos seus membros ou seja, cinco elementos efectivos quaisquer.

4 � As decisões serão tomadas por maioria simples, tendo o
presidente ou quem o substitua, voto de desempate.

5 � Os membros da direcção serão solidariamente responsáveis
pela concretização das decisões colegiais e pelo regular exercício das
actividades da Associação, a menos que se queiram desresponsabilizar
da deliberação, bastando que o afirmem de forma inequívoca em
declaração de voto a transcrever para a acta.

ARTIGO 27.º

Competências da direcção

Compete à direcção:
1 � Dar cumprimento às decisões da assembleia geral.
2 � Constituir, dinamizar e coordenar grupos de trabalho que

concorram para a concretização dos objectivos da Associação.
3 � Gerir os bens da Associação e aplica-los de acordo com os

seus objectivos.
4 � Solicitar a convocação de assembleias gerais extraordinárias.
5 � Desenvolver o Plano Geral de Actividades da Associação.
6 � Elaborar um relatório de actividades e contas e apresentá-

lo na assembleia geral ordinária, submetendo-o previamente ao
parecer do conselho fiscal.

7 � Manter um livro de actas das reuniões da direcção.
8 � Representar oficialmente a Associação em todos os contac-

tos com os órgãos de gestão da escola ou quaisquer outras entida-
des, públicas ou privadas, ou em nome da Associação, defender os
seus interesses.

9 � Fundamentar e ou propor à assembleia geral a perda de
qualidade de associado.

10 � A Associação obriga-se pela assinatura composta de dois
membros da direcção, entre quatro possíveis, que serão o presidente,
o vice-presidente para a área administrativa, o tesoureiro e o 1.º
secretário.

CAPÍTULO IV

Das eleições

ARTIGO 28.º

Eleições

1 � A eleição dos corpos sociais e feita por escrutínio secreto
em assembleia geral constituída para esse efeito, em voto de for-
mato A5.

2 � As candidaturas para os órgãos sociais constarão de listas
completas a apresentar ao presidente da mesa da assembleia geral,
o mais tardar até ao início do ponto da ordem de trabalhos que trata
do acto eleitoral.

3 � As listas conterão os nomes dos candidatos apresentados e
a designação dos respectivos cargos, com a aposição das respecti-
vas assinaturas.

4 � A aptidão das listas dos membros para serem eleitos será
verificada pela mesa da assembleia geral.

5 � Qualquer membro da Associação pode ser eleito uma ou
mais vezes.

6 � Se no momento da eleição não se apresentar qualquer lista
candidata, deverá a assembleia geral eleger uma comissão adminis-
trativa, de cinco elementos (no mínimo), para gerir os destinos da
Associação, até à marcação de nova assembleia eleitoral.

CAPÍTULO V

Receitas

ARTIGO 29.º

Proveniência e aplicação das receitas

1 � As receitas ordinárias da Associação são provenientes das
quotas anuais cobradas aos associados, cujo valor mínimo será fi-
xado em assembleia geral e deverá ser liquidado até ao dia 31 de
Dezembro de cada ano.

2 � As receitas extraordinárias serão provenientes de donativos, sub-
sídios ou doações que eventualmente sejam atribuídos à Associação.

3 � As receitas da Associação devem ser depositadas em conta
bancária, sendo a sua movimentação da competência da direcção,
nas condições previstas no artigo 27.º dos estatutos.

4 � Os pagamentos por cheque só poderão fazer-se para valo-
res acima de 5 euros (€).

CAPÍTULO VI

Disposições gerais

ARTIGO 30.º

Informações acessórias

1 � Esta Associação tem autonomia administrativa e financei-
ra, gestão própria e rege-se pelos presentes estatutos e demais le-
gislação em vigor.

2 � Às reuniões da direcção podem assistir os membros da mesa
da assembleia geral e do conselho fiscal, porém sem direito a voto.

3 � Esta Associação só poderá ser dissolvida com a votação de
uma maioria de três quartos de todos os associados presentes em
assembleia geral expressamente convocada para o efeito.

4 � Os presentes estatutos entrarão em vigor logo após a sua
publicação em Diário da República.

CAPÍTULO VII

Disposições transitórias

ARTIGO 31.º

Competências da comissão instaladora

A comissão instaladora da Associação de Pais e Encarregados de
Educação do Agrupamento de Escolas de Samora Correia manter-
-se-à em funções, e convocará, logo após a publicação dos presen-
tes estatutos em Diário da República, uma assembleia geral desti-
nada à eleição dos órgãos sociais.

Conforme o original.

6 de Junho de 2002. 3000060613
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DA ESCOLA E. B. 1 DE VALE CARNEIROS

Estatutos

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração, âmbito de acção
e fins

ARTIGO 1.º

Denominação, sede e duração

A associação adopta o nome Associação de Pais e Encarregados
de Educação da Escola E. B. 1 de Vale Carneiros, é uma institui-
ção particular de solidariedade social com sede provisória na esco-
la acima supra-citada, durará por tempo indeterminado e é uma
Associação sem fins lucrativos.

ARTIGO 2.º

Âmbito de acção e fins

1 � A Associação de Pais e Encarregados de Educação da Es-
cola E. B. 1 de Vale Carneiros tem por objectivos:

a) A promoção dos interesses dos seus associados em tudo o que
diz respeito à educação e ensino dos seus filhos e educandos.

b) O reforço da relação e coesão entre a escola e a comunidade,
nomeadamente realizando ou participando em iniciativas de carác-
ter cultural, lúdico, recreativo ou de solidariedade social;

c) O melhoramento do aproveitamento escolar dos seus
educandos, nomeadamente através da participação e da intervenção
institucional e particular junto de educadores e educandos e de
entidades diversas directa ou indirectamente relacionadas com o
meio escolar;

d) O fomento de todo e qualquer tipo de iniciativas permitidas
por lei que possam levar à defesa e promoção dos seus associados
e dos seus educados.

2 � O âmbito de acção da Associação abrange o distrito de Faro.

ARTIGO 3.º

Actividades

1 � Para a prossecução dos seus fins, a Associação propõe-se
criar e manter as seguintes actividades:

a) Prolongamento da actividade lectiva� sala de estudo e ocupa-
ção de tempos livres;

b) Dinamização do polidesportivo integrado no recinto escolar;
c) Apoio à família no âmbito da educação;
d) Outras de índole lúdica, recreativa ou de solidariedade social

que venham a ser aprovadas em assembleia geral.
2 � A organização e funcionamento dos diversos sectores de

actividades constarão de regulamentos internos elaborados pela di-
recção.

3 � Os serviços prestados pela Associação serão gratuitos ou
remunerados em regime de porcionismo, de acordo com a situação
económico-financeira dos associados, apurada em inquérito a que
se deverá sempre proceder.

4 � As tabelas de comparticipação dos utentes serão elaboradas
em conformidade com as normas legais aplicáveis e com os acor-
dos de cooperação que sejam celebrados com os serviços oficiais
competentes.

ARTIGO 4.º

Organizações federativas

A Associação pode ainda alargar o seu âmbito da actividade à
defesa dos seus interesses e dos seus interesses e dos seus
educandos através de adesão a uniões, federações ou confederações;
agrupando-se em associação ou associações com fins idênticos ou
similares.

CAPÍTULO II

Dos associados

ARTIGO 5.º

Associados

1 � São associados ou membros efectivos os pais e encarrega-
dos de educação dos alunos da Escola E. B. 1 de Vale Carneiros
que o desejem e se inscrevam como tal através de preenchimento
de impresso próprio.

2 � Podem igualmente ser associados pessoas singulares maio-
res de 18 anos e pessoas colectivas.

ARTIGO 6.º

Categorias de associados

1 � Haverá duas categorias de associados:
Honorários � as pessoas que, através de serviços ou donativos, dêem

contribuição especialmente relevante para a realização dos fins da insti-
tuição, como tal reconhecida e proclamada pela assembleia geral.

Efectivos � as pessoas que se proponham colaborar na realiza-
ção dos fins da associação obrigando-se ao pagamento da jóia e
quota mensal, nos montantes fixados pela assembleia geral.

2 � A qualidade de associado, prova-se pela inscrição no livro
respectivo que a Associação possuirá obrigatoriamente.

ARTIGO 7.º

Direitos dos associados

Os associados gozam dos seguintes direitos:
a) Participar nas reuniões da assembleia geral;
b) Eleger e ser eleito para os cargos sociais;
c) Requerer a convocação da assembleia geral extraordinária nos

termos do n.º 3 do artigo 24.º;
d) Examinar os livros, relatórios, contas e demais documentos,

desde que o requeiram por escrito com a antecedência mínima de
cinco dias e se verifique um interesse pessoal, directo e legítimo.

ARTIGO 8.º

Deveres dos associados

São deveres dos associados:
a) Pagar pontualmente as suas quotas tratando-se de associados

efectivos;
b) Comparecer às reuniões da assembleia geral;
c) Observar as disposições estatutárias, regularmente e delibera-

ções dos corpos gerentes;
d) Desempenhar com zelo, dedicação e eficiência os cargos para

que foram eleitos.

ARTIGO 9.º

Representação

1 � Os associados podem fazer-se representar por outros sócios
unicamente nas reuniões da assembleia geral, desde que não façam
parte da respectiva mesa, em caso de comprovada impossibilitada
de comparência à reunião, mediante carta dirigida ao presidente da
mesa, com a assinatura notarialmente reconhecida mas, cada sócio,
não poderá representar mais de um associado e não estejam, uns e
outros, impedidos de exercer os seus direitos nos termos do esti-
pulado no artigo seguinte e se não se verificar o disposto no arti-
go 11.º destes estatutos.

2 � É admitido o voto por correspondência sob condição do seu
sentido ser expressamente indicado em relação ao ponto ou pontos
da ordem de trabalhos e a assinatura do associado se encontrar
conforme à que consta do bilhete de identidade.

ARTIGO 10.º

Exercício dos direitos dos associados

1 � Os associados efectivos só podem exercer os direitos referi-
dos no artigo 7.º, se tiveram em dia o pagamento das suas quotas.

2 � Os accionistas efectivos que tenham sido admitidos há me-
nos de um mês não gozam dos direitos referidos nas alíneas b), c)
e d) do artigo 7.º, podendo assistir às reuniões da assembleia geral
mas sem direito de voto.

3 � Não são elegíveis para os corpos gerentes os associados que,
mediante processo judicial, tenham sido removidos dos cargos
directivos da associação ou de outra instituição particular de soli-
dariedade social, ou tenham sido declarados responsáveis por irre-
gularidades cometidas no exercício das suas funções.

4 � A qualidade de associado não é transmissível quer por acto
entre vivos quer por sucessão.

5 � Perdem a qualidade de associado:
a) Os que pedirem a sua exoneração;
b) Os que deixarem de pagar as suas quotas durante 12 meses;
c) Os que foram demitidos nos termos do n.º 2 do artigo 11.º
6 � No caso previsto na alínea b) do número anterior conside-

ra-se eliminado o sócio que tendo sido notificado pela direcção para
efectuar o pagamento das quotas em atraso, o não faça no prazo
de 15 dias.

7 � O associado que por qualquer forma deixar de pertencer à
Associação não tem direito a reaver as quotizações que haja pago,
sem prejuízo da sua responsabilidade por todas as prestações rela-
tivas ao tempo em que foi membro da Associação.
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ARTIGO 11.º

Sanções

1 � Os sócios que violarem os deveres estabelecidos no artigo 8.º
ficam sujeitos às seguintes sanções:

a) Repreensão;
b) Suspensão de direitos até 60 dias;
c) Demissão.
2 � São demitidos os sócios que por actos dolosos tenham pre-

judicado materialmente a Associação, pratiquem actos lesivos dos
seus objectivos ou que não paguem as suas quotas por um período
mínimo de 12 meses.

3 � As sanções previstas nas alíneas a) e b) do n.º 1 são da com-
petência da direcção.

4 � A demissão é sanção da exclusiva competência da
assembleia geral, sob proposta da direcção da Associação.

5 � A aplicação das sanções previstas nas alíneas b) e c) do
n.º 1 só se efectivarão mediante audiência obrigatória do associado.

6 � Caso o associado perseguido disciplinarmente seja membro
de qualquer um dos órgãos gerentes da Associação, cabe à assembleia
geral designar o instrutor ou órgão instrutor do processo.

7 � O instrutor ou órgão instrutor do processo designado nos
termos do número anterior pode pedir ou pode receber delegação
para proceder à aplicação da sanção prevista na alínea b) do n.º 1,
caso se entenda existirem graves inconvenientes ou graves
consequências para a Associação se tal suspensão não tiver ime-
diatamente lugar.

8 � A suspensão de direitos não desobriga do pagamento da
quota.

CAPÍTULO III

Dos corpos gerentes

SECÇÃO I

Disposições gerais

ARTIGO 12.º

Constituição dos órgãos

Os órgãos da Associação são: a assembleia geral, a direcção e o
conselho fiscal.

ARTIGO 13.º

O exercício de qualquer cargo nos corpos gerentes é gratuito, mas
pode justificar o pagamento de despesas dele derivadas ou compen-
sações por perdas salariais desse exercício resultantes.

ARTIGO 14.º

Mandato � duração e definições

1 � A duração do mandato dos corpos gerentes é de três anos
devendo proceder-se à sua eleição no mês de Dezembro do último
ano de cada triénio.

2 � O mandato inicia-se com a tomada de posse perante o presi-
dente da mesa da assembleia geral ou seu substituto, o que deverá
ter lugar na primeira quinzena do ano civil imediato ao das eleições.

3 � Quando a eleição tenha sido efectuada extraordinariamente
fora do mês de Dezembro, a posse poderá ter lugar dentro do pra-
zo estabelecido no n.º 2 ou no prazo de 30 dias após a eleição, mas
neste caso e para efeitos do n.º 1, o mandato considera-se iniciado
na primeira quinzena do ano civil em que se realizou a eleição.

4 � Quando as eleições não sejam realizadas atempadamente
considera-se prorrogado o mandato em curso até à posse dos no-
vos corpos gerentes.

ARTIGO 15.º

1 � A vacatura por perda de mandato ou por ausência com ca-
rácter permanente de um elemento de qualquer um dos órgãos ge-
rentes implica a subida hierárquica daquele que o precede no mes-
mo órgão dirigente.

2 � Em caso de vacatura da maioria dos membros de cada ór-
gão social, depois de esgotados os respectivos suplentes, deverão
realizar-se eleições parciais para o preenchimento das vagas
verificadas, no prazo máximo de um mês e a posse deverá ter lu-
gar nos 30 dias seguintes à eleição.

3 � O termo do mandato dos membros eleitos nas condições do
número anterior coincidirá com o dos inicialmente eleitos.

ARTIGO 16.º

1 � Os membros dos corpos gerentes só podem ser eleitos con-
secutivamente para dois mandatos para qualquer órgão da Asso-

ciação, salvo se a assembleia geral reconhecer expressamente que
é impossível ou inconveniente proceder à sua substituição.

2 � Não é permitido aos membros dos corpos gerentes o desem-
penho simultâneo de mais de um cargo na mesma associação.

3 � O disposto nos números anteriores aplica-se aos membros
da mesa da assembleia geral, da direcção e do conselho fiscal.

ARTIGO 17.º

Deliberações

1 � Os corpos são convocados pelos respectivos presidentes e
só podem deliberar com a presença da maioria dos seus titulares,
sendo as deliberações aprovadas por maioria dos votos dos titula-
res presentes, tendo o presidente, além do seu voto, direito a voto
de desempate.

2 � As votações respeitantes às eleições dos corpos gerentes ou
a assuntos de incidência pessoal dos seus membros serão feitas
obrigatoriamente por escrutínio secreto.

3 � Os membros dos corpos gerentes não podem abster-se de
votar nas deliberações tomadas em reuniões em que estejam pre-
sentes.

ARTIGO 18.º

1 � Os membros dos corpos gerentes são responsáveis civil e
criminalmente pelas faltas ou irregularidades cometidas no exercí-
cio do mandato.

2 � Além dos motivos previstos na lei, os membros dos corpos
gerentes ficam exonerados de responsabilidade se:

a) Não tiverem tomado parte na respectiva resolução e a repro-
varam com declaração na acta da sessão imediata em que se encon-
trem;

b) Tiverem votado contra essa resolução e o fizeram consignar
na acta respectiva.

ARTIGO 19.º

1 � Os membros dos corpos gerentes não poderão votar em as-
suntos em que haja conflitos de interesse entre a Associação e eles
ou os respectivos cônjuges, ascendentes, descendentes e equiparados.

2 � Os membros dos corpos gerentes, não podem contratar di-
recta ou indirectamente com a Associação, salvo se do contrato
resultar manifesto e devidamente fundamentado benefício para a
Associação.

3 � Os fundamentos das deliberações sobre os contratos referi-
dos no número anterior deverão constar das actas das reuniões do
respectivo corpo dirigente.

ARTIGO 20.º

Das reuniões dos corpos gerentes serão sempre lavradas actas em
livros próprios, que serão obrigatoriamente assinadas pelos mem-
bros presentes ou, quando respeitem a reuniões da assembleia ge-
ral, pelos membros da respectiva mesa.

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO 21.º

Constituição

A assembleia geral é constituída por todos os associados admitidos
há, pelo menos um mês que tenham as suas quotas em dia e não se
encontrem suspensos.

ARTIGO 22.º

Composição de mesa

1 � A assembleia geral é dirigida pela respectiva mesa que se
compõe de um presidente, um 1.º secretário e um 2.º secretário.

2 � Na falta ou impedimento de qualquer dos membros da mesa
da assembleia geral, competirá a esta eleger os respectivos substi-
tutos de entre os associados presentes os quais cessarão as suas
funções no termo da reunião.

ARTIGO 23.º

Competências

1 � Compete à mesa da assembleia geral dirigir, orientar e dis-
ciplinar os trabalhos da assembleia, representá-la e designadamente:

a) Decidir sobre os protestos e reclamações respeitantes aos ac-
tos eleitorais, sem prejuízo do recurso nos termos legais;

b) Conferir posse aos membros dos corpos gerentes eleitos.
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2 � Compete à assembleia geral deliberar sobre todas as maté-
rias não compreendidas nas atribuições legais ou estatutárias dos
outros órgãos e necessariamente:

a) Definir as linhas fundamentais de actuação da Associação;
b) Eleger e destituir, por votação secreta, os membros da respec-

tiva mesa, da direcção e do conselho fiscal;
c) Apreciar e votar anualmente o orçamento e o programa de

acção para o exercício seguinte, bem como o relatório e contas de
gerência;

d) Deliberar sobre a aquisição onerosa e a alienação, a qualquer
título, de bens imóveis e de outros bens patrimoniais de rendimen-
to ou de valor histórico ou artístico;

e) Deliberar sobre a alteração dos estatutos e sobre a extinção,
cisão ou fusão da Associação;

f) Deliberar sobre a aceitação de integração de uma instituição e
respectivos bens;

g) Autorizar a Associação a demandar os membros dos corpos
gerentes por actos praticados no exercício das suas funções;

h) Aprovar a adesão a uniões, federações ou confederações.

ARTIGO 24.º

Sessões

1 � A assembleia geral reunirá em sessões ordinárias e extraor-
dinárias.

2 � A assembleia geral reunirá ordinariamente:
a) No final de cada mandato, durante o mês de Dezembro, para

a eleição dos corpos gerentes;
b) Até 31 de Março de cada ano para discussão e votação do

relatório e contas da gerência do ano anterior, bem como do pare-
cer do conselho fiscal.

c) Até 15 de Novembro de cada ano, para apreciação e votação
do orçamento e programa de acção para o ano seguinte.

3 � A assembleia geral reunirá em sessão extraordinária quan-
do convocada pelo presidente da mesa da assembleia geral, a pe-
dido da direcção ou do conselho fiscal ou a requerimento de, pelo
menos, 10% dos associados no pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 25.º

Convocatórias

1 � A assembleia geral dever ser convocada com, pelo menos,
15 dias de antecedência pelo presidente da mesa ou seu substituto.

2 � A convocatória é feita por carta expedida para cada asso-
ciado ou através de anúncio publicado nos dois jornais de maior cir-
culação da área da sede da associação e deverá ser afixada na sede
e noutros locais de acesso público, dela constando obrigatoriamen-
te o dia, a hora, o local e a ordem de trabalhos.

3 � A convocatória da assembleia geral extraordinária, nos ter-
mos do artigo anterior, deve ser feita no prazo de 15 dias após o
pedido ou requerimento, devendo a reunião realizar-se no prazo
máximo de 30 dias, a contar da data da recepção do pedido ou re-
querimento.

ARTIGO 26.º

1 � A assembleia geral reunirá à hora marcada na convocatória
se estiver presente mais de metade dos associados com direito a
voto, ou uma hora depois com qualquer número de presenças.

2 � A assembleia geral extraordinária que seja convocada a re-
querimento dos associados só poderá reunir se estiverem presentes
três quartos dos requerentes.

ARTIGO 27.º

Deliberações

1 � Salvo o disposto no número seguinte, as deliberações da
assembleia geral são tomadas por maioria absoluta dos votos dos
associados presentes.

2 � As deliberações sobre as matérias constantes das alíneas e),
f), g) e h)do artigo 23.º só serão válidas se obtiverem o voto favo-
rável de pelo menos dois terços dos votos expressos.

3 � No caso da alínea e) do artigo 23.º, a dissolução não terá
lugar se, pelo menos, um número de associados igual ao dobro dos
membros dos corpos gerentes se declarar disposto a assegurar a
permanência da Associação, qualquer que seja o número de votos
contra.

ARTIGO 28.º

1 � Sem prejuízo do disposto no número seguinte são anuláveis
as deliberações tomadas sobre matéria estranha à ordem do dia,
salvo se estiveram presentes ou representados na reunião todos os

associados no pleno gozo dos direitos sociais e todos concordarem
com o aditamento.

2 � A deliberação da assembleia geral sobre o exercício do di-
reito de acção civil penal contra os membros dos corpos gerentes
pode ser tomada na sessão convocada para apreciação do balanço,
relatório e contas de exercício, mesmo que a respectiva proposta não
conste da ordem de trabalhos.

SECÇÃO III

Da direcção

ARTIGO 29.º

Constituição

1 � A direcção da Associação é constituída por cinco membros
dos quais um presidente, um vice-presidente, um secretário, um
tesoureiro e um vogal.

2 � Haverá simultaneamente igual número de suplentes que se
tornarão efectivos à medida que houver vagas e pela ordem em que
tiverem sido eleitos.

3 � No caso de vacatura do cargo de presidente, será o mesmo
preenchido pelo vice-presidente e este substituído por um suplente.

4 � Os suplentes poderão assistir às reuniões da direcção mas
sem direito a voto.

ARTIGO 30.º

Competências

Compete à direcção gerir a Associação e representá-la, incum-
bindo-lhe designadamente: 

a) Garantir a efectivação dos direitos e deveres dos associados e
beneficiários;

b) Elaborar anualmente e submeter ao parecer do órgão de fis-
calização, o relatório e contas de gerência, bem como o orçamento
e programa de acção para o ano seguinte;

c) Assegurar a organização e o funcionamento dos serviços, bem
como a escrituração dos livros, nos termos da lei;

d) Organizar o quadro do pessoal e contratar e gerir o pessoal
da Associação;

e) Celebrar acordos de cooperação com organismos oficiais, tais
como ministérios, autarquias e outras entidades públicas ou privadas;

f) Representar a Associação em juízo ou fora dele;
g) Zelar pelo cumprimento da lei, dos estatutos e das delibera-

ções dos órgãos da Associação.

ARTIGO 31.º

Compete ainda à direcção propor à assembleia geral a conces-
são do título de educador de mérito a todos os membros da comu-
nidade que, por serviços prestados ou por donativos concedidos à
Associação, se distingam.

ARTIGO 32.º

Competências do presidente

Compete ao presidente da direcção:
a) Superintender na administração da Associação orientando e

fiscalizando os respectivos serviços;
b) Convocar e presidir às reuniões da direcção, dirigindo os res-

pectivos trabalhos;
c) Representar a Associação em juízo ou fora dele;
d) Assinar e rubricar os termos de abertura e encerramento do

livro de actas;
e) Despachar os assuntos normais de expediente e outros que

careçam de solução urgente, sujeitando estes últimos à confirma-
ção da direcção na primeira reunião seguinte.

ARTIGO 33.º

Competências do vice-presidente

Compete ao vice-presidente coadjuvar o presidente no exercício
das suas atribuições e substituí-lo nas suas ausências e impedimento.

ARTIGO 34.º

Competências do secretário

Compete ao secretário:
a) Lavrar as actas das reuniões da direcção e superintender nos

serviços de expediente;
b) Preparar a agenda de trabalhos para as reuniões da direcção,

organizando os processos dos assuntos a serem tratados;
c) Superintender nos serviços de secretaria.
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ARTIGO 35.º

Competências do tesoureiro

Compete ao tesoureiro:
a) Receber e guardar os valores da Associação, informando re-

gularmente a direcção sobre as alterações que nestes houver;
b) Promover a escrituração das receitas e despesas, em conformi-

dade com as normas emitidas pelos serviços oficiais competentes;
c) Assinar as autorizações de pagamento e as guias de receitas

conjuntamente com o presidente;
d) Apresentar mensalmente à direcção o balancete em que se

discriminarão as receitas do mês anterior;
e) Superintender nos serviços de contabilidade e tesouraria, nomea-

damente aqueles que envolverem o pagamento de taxas, impostos ou
outras obrigações.

ARTIGO 36.º

Competências do vogal

Compete ao vogal coadjuvar os restantes membros da direcção
nas respectivas atribuições e exercer as funções que a direcção lhe
atribuir.

ARTIGO 37.º

A direcção reunirá sempre que o julgar conveniente por convoca-
ção o presidente em obrigatoriamente, pelo menos uma vez por mês.

ARTIGO 38.º

1 � Para obrigar a Associação, são necessárias e bastantes as as-
sinaturas conjuntas do presidente e quaisquer dois membros da di-
recção, ou as assinaturas conjuntas do presidente e do tesoureiro.

2 � Nas operações financeiras, são obrigatórias as assinaturas
conjuntas do presidente e tesoureiro.

3 � Nos actos de mero expediente, bastará a assinatura de qual-
quer membro da direcção.

SECÇÃO IV

Do conselho fiscal

ARTIGO 39.º

Constituição

1 � O conselho fiscal é composto por três membros, dos quais
um presidente e dois vogais.

2 � Haverá simultaneamente igual número de suplentes que se
tornarão efectivos à medida que houver vagas e pela ordem em que
tiverem sido eleitos.

3 � No caso de vacatura do cargo de presidente, será o mesmo
preenchido pelo 1.º vogal e este por um suplente.

ARTIGO 40.º

Competências

Compete ao conselho fiscal vigiar o cumprimento da lei e dos
estatutos, designadamente:

a) Exercer a fiscalização sobre a escrituração e documentos da
instituição sempre que o julgue conveniente;

b) Assistir ou fazer-se representar por um dos seus membros às
reuniões do órgão executivo, sempre que o julgue conveniente;

c) Dar parecer sobre o relatório, contas e orçamento e sobre to-
dos os assuntos que o órgão executivo submeta à sua apreciação.

ARTIGO 41.º

O conselho fiscal pode solicitar à direcção elementos que consi-
dere necessários ao cumprimento das suas atribuições, bem como
propor reuniões extraordinárias para discussão, com aquele órgão,
de determinados assuntos cuja importância o justifique.

ARTIGO 42.º

O conselho fiscal reunirá sempre que o julgar conveniente, por
convocação do presidente e, obrigatoriamente, pelo menos uma vez
em cada trimestre.

CAPÍTULO IV

Do regime financeiro e patrimonial

ARTIGO 43.º

Regime financeiro

São receitas da Associação:
a) O produto das jóias e quotas dos associados;
b) As comparticipações dos utentes;

c) Os rendimentos de bens próprios;
d) As doações, legados e heranças e respectivos rendimentos;
e) Os subsídios do Estado ou de organismos oficiais;
f) Os donativos e produtos de festas ou subscrições;
g) Outras receitas.
1 � Quando qualquer valor ou género que seja doado ou deixa-

do, tendo por objecto original a sua afectação a um determinado
fim, é obrigatória a sua aplicação a esse determinado fim.

CAPÍTULO V
Das eleições

ARTIGO 44.º

Eleições

A eleição dos membros dos corpos gerentes é feita por escrutí-
nio secreto.

ARTIGO 45.º

Candidaturas

As candidaturas aos órgãos gerentes constarão da lista a apresen-
tar ao presidente da mesa da assembleia geral até ao fim da primeira
semana de Dezembro, salvo disposto no parágrafo seguinte. Estas
listas conterão o nome dos candidatos apresentados, a designação
dos respectivos órgãos e lugares a que concorrem, bem como dos
seus suplentes, designadamente da direcção e do conselho fiscal.

1 � No caso de eleições parciais, a lista deverá conter o nome
do ou dos candidatos, a designação dos respectivos órgãos e luga-
res a que concorrem e será apresentada ao presidente da mesa da
assembleia geral, no prazo máximo de 15 dias após o momento em
que se verifique a necessidade de eleições parciais.

2 � No caso de eleições parciais, a lista apresentada será subs-
crita por, pelo menos, três quartos dos elementos em funções na
totalidade dos órgãos gerentes.

3 � Poderá concorrer mais de uma lista, excepto no caso das
eleições parciais referido nos parágrafos anteriores, devendo cada
uma delas ser subscrita por, pelo menos, um quinto dos associados
em condições de votar no momento.

4 � Se após o escrutínio, e havendo mais de uma lista a lista
vencedora não obtiver, pelo menos, 51% dos votos validamente
expressos, efectuar-se-á nova eleição entre as duas listas mais vo-
tadas, vencendo então aquela que obtenha maior número de votos
validamente expressos.

CAPÍTULO VI
Disposições diversas

ARTIGO 46.º

A Associação, no exercício das suas actividades, respeitará a
acção orientadora do Estado, nos termos da legislação aplicável, e
cooperará com outras instituições privadas e com os serviços ofi-
ciais competentes para obter o mais alto grau de justiça, de benefí-
cios sociais e de aproveitamento de recursos.

ARTIGO 47.º

1 � No caso de extinção da Associação, competirá a assembleia
geral deliberar sobre o destino dos seus bens, nos termos da legis-
lação em vigor, bem como eleger uma comissão liquidatária.

2 � Os poderes da comissão liquidatária ficam limitados à práti-
ca dos actos meramente conservatórios e necessários quer à liquida-
ção do património social, quer à utilização dos negócios pendentes.

ARTIGO 48.º

Os casos omissos nestes estatutos serão resolvidos por delibera-
ção da assembleia geral, no domínio das suas competências, de
acordo com a legislação em vigor.

ARTIGO 49.º

1 � Durante o prazo máximo de dois anos a contar da data da
publicação dos presentes estatutos e enquanto a assembleia geral não
proceder à eleição dos corpos gerentes, nos termos estatutários, a
Associação será dirigida por uma comissão instaladora constituída
pelos elementos que compunham a direcção que cessa funções.

2 � Enquanto a assembleia geral não deliberar sobre o montan-
te da jóia e da quota mínima anual, será apenas a quota mínima
anual fixada provisoriamente pela comissão instaladora, em 10 €,
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sem prejuízo do valor que posteriormente vier a ser fixado para
ambas.

Estes estatutos foram analisados e aprovados em assembleia ge-
ral, realizada a 21 de Fevereiro de 2002. � O Presidente da Mesa,
(Assinatura ilegível.) � A Comissão Instaladora, (Assinatura ile-
gível.)

Conforme o original.

3 de Junho de 2002. 3000060599

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DO AGRUPAMENTO VERTICAL DE VOUZELA

Estatutos

CAPÍTULO I

Âmbito

ARTIGO 1.º

A Associação de Pais e Encarregados de Educação do Agrupa-
mento Vertical de Vouzela, adiante designada por APEAV, é cons-
tituída por todos os pais e encarregados de educação do referido
Agrupamento e rege-se pelos presentes estatutos e, nos casos omis-
sos, pela lei geral vigente.

ARTIGO 2.º

A APEAV é uma Associação sem fins lucrativos, sem subordi-
nação a qualquer ideologia política ou religiosa, procurando asse-
gurar que a educação dos alunos se processe segundo as normas do
direito universalmente aceite.

ARTIGO 3.º

A APEAV tem a sua sede na Escola do 2.º Ciclo do Ensino
Básico e durará por tempo indeterminado.

ARTIGO 4.º

A APEAV tem como regularização da sua finalidade essencial:
a) Estabelecer o contacto e o diálogo indispensáveis para uma

recíproca compreensão entre professores, alunos, pais e encarrega-
dos de educação;

b) Defender, perante o Agrupamento, os legítimos interesses dos
professores e expressar as suas necessidades em matéria de educa-
ção e ensino;

c) Colaborar com pais, encarregados de educação e professores
em tarefas de carácter pedagógico, didáctico, disciplinar e sanitá-
rio, colaborando assim na obtenção de soluções adequadas;

d) Colaborar com associações ou organismos afins para um maior
enriquecimento no campo da educação e da cultura;

e) Colaborar nas iniciativas do Agrupamento, assim como dar
sugestões para as mesmas, nomeadamente em matéria de utilização
dos tempos livres, relativamente a actividades de complemento
curricular, de carácter educativo e desportivo;

f) Detectar e denunciar situações de injustiça ou lesivas dos in-
teresses materiais e morais dos educandos, propondo a reparação
legítima e reclamando até às instâncias superiores a respectiva evo-
lução e solução final.

CAPÍTULO II

Associados

ARTIGO 5.º

1 � São associados por direito próprio, os pais e encarregados
de educação dos alunos do Agrupamento que se inscrevam na As-
sociação, em qualquer altura do ano.

2 � São direitos dos associados:
a) Participar nas assembleias gerais, eleger e ser eleito para os

órgãos de gestão da APEAV;
b) Utilizar os serviços da APEAV para todos os problemas rela-

tivos a seus filhos ou educando, no âmbito do Capítulo I;
c) Propor à direcção iniciativas que entendam contribuir para o

objectivo da APEAV e participar em grupos de trabalho para a
actuação em casos específicos.

3 � São deveres dos associados:
a) Colaborar, individualmente e colectivamente, sempre que pos-

sível, com os corpos sociais da APEAV, quando estes o solicitarem;

b) Exercer com zelo e diligência os cargos para que forem eleitos;
c) Contribuir com as quotas que forem fixadas, para a defesa e

afins da APEAV;
d) Contribuir para o desenvolvimento da APEAV e realização dos

seus fins;
e) Acatar as decisões da direcção e assembleia geral e cumprir

os estatutos.
4 � Perdem a qualidade de associados:
a) Após o filho ou educando deixar de frequentar o Agrupamento;
b) A seu pedido, feito por escrito, em qualquer altura do ano;
c) Por proposta da direcção, devidamente fundamentada e apro-

vada pela assembleia geral.

CAPÍTULO III

Organização interna

ARTIGO 6.º

Os órgãos da APEAV são:
a) Assembleia geral;
b) Direcção;
c) Conselho fiscal.

ARTIGO 7.º

Nenhum cargo dos órgãos da APEAV será remunerado.

ARTIGO 8.º

A assembleia geral é constituída por todos os associados no ple-
no uso dos seus direitos, sendo a respectiva mesa composta por três
elementos:

a) Presidente;
b) Vice-presidente;
c) Secretário.

ARTIGO 9.º

Compete à mesa dirigir, orientar e disciplinar os trabalhos da
assembleia geral, designadamente:

a) Decidir sobre os protestos e reclamações respeitantes aos ac-
tos eleitorais;

b) Conferir posse aos membros dos corpos sociais eleitos.

ARTIGO 10.º

À assembleia geral compete:
a) Pronunciar-se sobre a definição da política educativa;
b) Eleger os órgãos sociais da APEAV;
c) Destituir os órgãos sociais da APEAV;
d) Definir o plano anual de actividades;
e) Aprovar e alterar os estatutos;
f) Fixar a quota anual;
g) Aprovar as contas de cada exercício.

ARTIGO 11.º

Na falta ou impedimento de qualquer dos membros da mesa da
assembleia geral, competirá a esta designar os respectivos substi-
tutos de entre os associados presentes.

ARTIGO 12.º

A assembleia geral reúne uma vez por ano, no mês da Setem-
bro, e extraordinariamente sempre que for convocada pelo presiden-
te da mesa, assim como pela direcção, conselho fiscal ou ainda por
um mínimo de 25% de associados.

ARTIGO 13.º

A assembleia geral será convocada com, pelo menos, 30 dias de
antecedência, por escrito, sendo a comunicação efectuada aos as-
sociados via postal.

ARTIGO 14.º

A assembleia geral reunirá à hora marcada na convocatória, se
estiver presente mais de metade dos seus associados, ou meia-hora
depois, com qualquer número de associados.

ARTIGO 15.º

As deliberações da assembleia geral serão tomadas por maioria,
salvo nos casos de:

a) Alteração dos estatutos, para o qual se torna necessário a
maioria de três quartos dos associados presentes;
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b) Extinção da Associação, para o qual se torna necessário a
maioria de três quartos dos associados, da APEAV.

ARTIGO 16.º

A direcção é composta por cinco membros:
a) Presidente;
b) Vice-presidente;
c) Secretário;
d) Tesoureiro;
e) Vogal.

ARTIGO 17.º

Compete à direcção:
a) Designar os representantes para participarem no órgão peda-

gógico do Agrupamento e da assembleia de escola;
b) Ajudar na construção do projecto educativo;
c) Representar os interesses dos pais;
d) Colaborar na elaboração do plano anual de actividades;
e) Propor medidas que assegurem a participação das famílias nas

actividades escolares;
f) Propor acções que reforcem a cooperação entre o Agrupamento

e a comunidade;
g) Executar as orientações da assembleia geral;
h) Gerir o património da Associação;
i) Submeter à aprovação da assembleia geral o relatório e as

contas anuais;
j) Deliberar sobre todas as matérias que especificamente estes

estatutos não remetam para outro órgão;
k) Propor à assembleia geral a perda de direito de associado.

ARTIGO 18.º

A direcção reunirá sempre que julgar conveniente, por convoca-
ção do presidente e, obrigatoriamente, pelo menos, uma vez por
trimestre.

ARTIGO 19.º

Compete ao presidente da direcção:
a) Superintender a administração da Associação, orientando os

respectivos serviços;
b) Convocar e presidir às reuniões da direcção, dirigindo os tra-

balhos;
c) Representar a Associação em juízo ou fora dele;
d) Despachar os assuntos normais de expediente e outros que

careçam de solução urgente, sujeitando estes últimos à confirma-
ção da direcção, na primeira reunião seguinte.

ARTIGO 20.º

Compete ao vice-presidente coadjuvar o presidente no exercício
das suas funções e substituí-lo nas suas ausências e impedimentos.

ARTIGO 21.º

Compete ao secretário:
a) Lavrar as actas das reuniões e superintender nos serviços de

expediente;
b) Prepara a agenda para as reuniões da direcção;
c) Superintender nos serviços de secretaria.

ARTIGO 22.º

Compete ao tesoureiro:
a) Receber e guardar os valores da Associação;
b) Promover a escrituração de todos os livros de receita e des-

pesas;
c) Assinar as autorizações de pagamento e as guias de receita

conjuntamente com o presidente;
d) Superintender nos serviços de contabilidade e tesouraria.

ARTIGO 23.º

Compete ao vogal coadjuvar os restantes membros da direcção
e exercer as funções que lhe forem atribuídas.

ARTIGO 24.º

Nas operações financeiras são necessárias duas assinaturas, sen-
do obrigatória a do tesoureiro.

ARTIGO 25.º

Nos actos de mero expediente, basta a assinatura de qualquer
membro da direcção.

ARTIGO 26.º

O conselho fiscal é composto por três membros:
a) Presidente;
b) Dois vogais.

ARTIGO 27.º

São competências do conselho fiscal:
a) Dar parecer sobre o relatório e contas anuais;
b) Fiscalizar a escrita;
c) Pronunciar-se sobre todas as matérias a pedido dos respecti-

vos órgãos.
ARTIGO 28.º

O conselho fiscal reúne-se ordinariamente uma vez por ano, no
final do ano lectivo, e extraordinariamente sempre que o seu pre-
sidente a convoque a pedido da direcção ou por determinação do
presidente da mesa da assembleia geral.

ARTIGO 29.º

O conselho fiscal pode solicitar à direcção elementos que consi-
dere necessários ao cumprimento das suas atribuições.

CAPÍTULO IV

Do sistema eleitoral

ARTIGO 30.º

Qualquer associado goza de direito de plena participação na vida
associativa, incluindo o direito de eleger e ser eleito para qualquer
cargo dos corpos sociais.

ARTIGO 31.º

O mandato dos membros dos órgãos sociais tem a duração de um ano.

ARTIGO 32.º

1 � A eleição dos órgãos sociais far-se-á por listas elaboradas
entre os associados.

2 � Cada lista tem que ser proposta pelo mínimo de 10 asso-
ciados, não incluídos na mesma, e entregues ao presidente da mesa
até 15 dias antes da abertura da assembleia geral.

3 � A proposta referida no número anterior será rubricada pe-
los candidatos que integram a lista respectiva.

4 � A votação será por escrutínio secreto, directo e universal.

CAPÍTULO V
Do regime financeiro

ARTIGO 33.º

As receitas da Associação são:
a) As quotas dos associados;
b) Os donativos;
c) Os subsídios;
d) Outras, provenientes de iniciativas que a Associação ache por

bem determinar.
ARTIGO 34.º

As quotas são anuais e serão fixadas em assembleia geral.

CAPÍTULO VI

Disposições gerais

ARTIGO 35.º

Os regulamentos que forem elaborados pela assembleia geral são
obrigatórios para todos os associados.

ARTIGO 36.º

É património da APEAV todos os bens móveis e imóveis adqui-
ridos ou oferecidos.

ARTIGO 37.º

Em caso de dissolução da Associação, salvo determinação em
contrário da assembleia geral, os bens da Associação reverterão para
o Agrupamento.

ARTIGO 38.º

A fim de gerir os assuntos da APEAV, até à realização de eleições
dos corpos sociais, é constituída a presente comissão provisória:

Agostinho Constantino Rodrigues Carvalho; Ângela Maria Dias
Almeida Carvalhas; António Santos Rocha Bordonhos; Gil Miguel
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Dias Carreira; Luís Manuel Rodrigues Paiva de Almeida; Maria
Alice Rodrigues Pereira Gomes; Maria Elisa Almeida Cardoso Oli-
veira; Maria Rosário Chaves Fernandes; Rui Manuel Silva
Figueiredo Rocha.

A presente comissão terá atribuições meramente administrativas
e cessará as suas funções com a tomada de posse dos primeiros
órgãos sociais.

Conforme o original.

3 de Junho de 2002. 3000060592

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DOS ALUNOS DA ESCOLA N.º 10 DE COIMBRA

Documento anexo n.º 3 à acta de 20 de Abril de 2001

CAPÍTULO I

Da associação

ARTIGO 1.º

Da denominação e sede

1 � A associação adopta a designação de Associação de Pais e
Encarregados de Educação dos Alunos da Escola N.º 10 de
Coimbra, adiante designada por APEE10, terá a sua sede em
Coimbra, na Escola Básica do 1.º Ciclo N.º 10, em instalações a
designar pelo conselho executivo, podendo mudar para outro local,
por decisão da assembleia geral.

2 � Caso a designação da Escola venha a ser alterada por des-
pacho de entidade competente, a designação da Associação consi-
dera-se automaticamente alterada, sem necessidade de alteração dos
presentes estatutos.

ARTIGO 2.º

Âmbito de acção

A APEE10 tem por objectivo representar o interesse dos pais e
encarregados de educação no que respeita à vida escolar, contri-
buindo para o estudo e resolução dos respectivos problemas.

ARTIGO 3.º

Fins

A APEE10 tem por finalidade:
a) Contribuir para a Escola atingir os objectivos do 1.º Ciclo do

Ensino Básico, designados na lei de Bases do Sistema Educativo;
b) Dar o máximo apoio à Escola, no que respeita à acção

educativa, cultural, moral e social;
c) Promover a segurança e o bem estar dos alunos;
d) Providenciar o aproveitamento dos tempos livres dos alunos,

bem como os membros da Associação, de forma a melhorar a qua-
lidade da vivência;

e) Estimular a colaboração com outras organizações afins.

CAPÍTULO II

Dos associados

ARTIGO 4.º

Categoria de associados

Haverá três categorias de associados quanto a direitos e deveres: membros
efectivos, membros honorários e membros extraordinários.

ARTIGO 5.º

Membros efectivos

São membros efectivos da APEE10 todos os pais e encarregados
de educação dos alunos da Escola Básica do 1.º Ciclo N.º 10 de
Coimbra, desde que solicitem a sua admissão à direcção e sejam
admitidos como tal, sendo as inscrições facultativas e renováveis
anualmente e a quem compete gerir e definir os destinos da Asso-
ciação.

ARTIGO 6.º

Membros honorários

São membros honorários todos os pais e encarregados de educa-
ção dos alunos que já frequentaram a Escola Básica do 1.º Ciclo
N.º 10 de Coimbra.

§ único. Os pedidos devem ser dirigidos à direcção da Associa-
ção e da recusa de admissão cabe recurso para a assembleia geral,
sem prejuízo do disposto no § único do artigo 10.º

ARTIGO 7.º

Membros extraordinários

São membros extraordinários as pessoas singulares ou colectivas
que, pelo seu mérito cultural e artístico, pelo seu valor moral ou
por outro motivo, prestem serviços relevantes à Associação. São
reconhecidos e proclamados pela assembleia geral sob proposta
fundamentada da direcção.

ARTIGO 8.º

Deveres dos associados

São deveres dos associados:
a) Aceitar e cumprir a orientação contida nos presentes estatutos;
b) Pagar a quota que vier a ser fixada em assembleia geral;
c) Exercer gratuitamente os cargos para que forem eleitos ou

nomeados;
d) Respeitar todos os membros e em especial os órgãos da Es-

cola os legalmente constituídos dentro da Associação;
e) Incorporar-se em comissões ou grupos de trabalho, no âmbito

das actividades da Associação;
f) Acatar as decisões da assembleia geral;
g) Actuar de maneira a garantir a eficiência, a disciplina e o pres-

tígio da Associação, lutando pela prossecução dos seus objectivos;
h) Contribuir com todos os meios ao seu alcance para a inteira

realização dos fins desta Associação.

ARTIGO 9.º

Direitos dos associados

São direitos dos associados:
a) Participar em todas as actividades da Associação;
b) Eleger e ser eleito para quaisquer cargos da Associação;
c) Obter informações e esclarecimentos da direcção;
d) Participar e votar em todas as reuniões para que forem con-

vocados;
e) Examinar os livros, relatórios e contas e demais documentos,

desde que requeiram por escrito com a antecedência mínima de
15 dias e se verifique um interesse pessoal, directo ou legítimo;

f) Apresentar sugestões e problemas cuja resolução caiba à As-
sociação ou para que esta deva contribuir;

g) Requerer a convocação extraordinária da assembleia geral, nos
termos do § 3.º do artigo 17.º;

h) Usufruir de todas as regalias proporcionadas pela Associação,
as quais são extensivas aos seus familiares.

ARTIGO 10.º

Perda e suspensão da qualidade de associado

Perdem a qualidade de associado:
a) Por demissão, os que requeiram, por escrito, à direcção;
b) Por exclusão, os que faltarem ao cumprimento dos deveres

assumidos para com a Associação, não se integrarem nos fins vi-
sados pela mesma ou violarem os presentes estatutos;

c) Temporariamente, por suspensão dos direitos, os que deixa-
rem de satisfazer 2 prestações seguidas de quotas, mantendo-se a
suspensão enquanto o pagamento não for regularizado.

§ único. Passarão automaticamente de membros efectivos a mem-
bros honorários os pais e encarregados de educação de crianças que
terminem a frequência da Escola Básica do 1.º Ciclo N.º 10 de
Coimbra, conforme o artigo 6.º

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Disposições gerais

ARTIGO 11.º

Órgãos sociais

São órgãos sociais da APEE10:
a) A assembleia geral;
b) A direcção;
c) O Conselho fiscal;
d) O conselho de representantes.
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ARTIGO 12.º

Eleição

1 � Os membros da mesa da assembleia geral, da direcção e do
conselho fiscal são eleitos pela assembleia geral por um mandato
de dois anos, podendo ser, eventualmente, reconduzidos.

2 � A votação recairá sobre listas plurinominais (aconselhando-se
na direcção a representação de cada ano de escolaridade), apresen-
tadas à mesa da assembleia geral cessante, até 15 dias antes da
assembleia com fins eleitorais.

3 � As listas podem ser apresentadas:
a) Pela direcção;
b) Por um grupo de pelo menos 10 membros efectivos no pleno

gozo dos seus direitos.
4 � Será considerada vencedora a lista que obtenha a maioria

dos votos entrados na urna.
5 � Os membros dos órgãos eleitos tomam posse, pelo presidente

da mesa da assembleia geral cessante, nos 10 dias consecutivos ao
acto eleitoral. Na posse, os órgãos sociais cessantes farão a entre-
ga de todos os valores, escrituração e documentos sociais. Acto do
qual se lavrará acta.

6 � Os representantes dos pais são eleitos, por turma, no início
de cada ano lectivo.

ARTIGO 13.º

Representação e exercício do direito de voto

1 � Os associados poderão fazer-se representar por outros só-
cios nas reuniões da assembleia geral, em caso de comprovada im-
possibilidade de comparência à reunião.

2 � Os membros que não possam estar presentes no acto elei-
toral, poderão exercer o seu direito de voto por correspondência.
Neste caso, os boletins de voto serão enviados em envelope fecha-
do, em carta com o remetente devidamente identificado, dirigido ao
presidente da assembleia geral, pelo correio, ou depositada na se-
cretaria da Escola, até 48 horas antes da realização do acto eleito-
ral. A não chegada dos boletins de voto por correspondência, ou a
sua não entrega na secretaria da Escola até à hora determinada,
implica que não serão considerados os votos, sendo a responsabi-
lidade, inteiramente, dos signatários.

3 � A identificação dos membros eleitorais é feita através de
bilhete de identidade face aos cadernos eleitorais, expostos no
placard da Associação que deverão ser conferidos pelos interessa-
dos, oito dias antes do acto eleitoral.

ARTIGO 14.º

Deliberações

1 � Os órgãos sociais são convocados pelos respectivos presidentes
e só podem deliberar com a presença da maioria dos seus membros.

2 � As deliberações são tomadas por maioria dos votos dos
membros presentes, não se contando as abstenções.

3 � O presidente tem voto de qualidade.
4 � As votações respeitantes às eleições dos órgãos sociais ou

a assuntos de incidência pessoal dos seus membros serão feitas
obrigatoriamente por escrutínio secreto.

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO 15.º

Constituição e composição

1 � A assembleia geral é o órgão supremo da Associação sen-
do constituída por todos os membros efectivos, em pleno gozo dos
seus direitos.

2 � A assembleia é dirigida pela respectiva mesa que se compõe
de um presidente, um primeiro secretário e um segundo secretário.

3 � Na falta ou impedimento de qualquer dos membros da mesa,
à assembleia geral competirá eleger os respectivos substitutos de
entre os membros presentes, os quais cessarão as suas funções no
termo da respectiva reunião.

ARTIGO 16.º

Competências

1 � Compete à assembleia geral deliberar sobre todas as maté-
rias não compreendidas nas atribuições legais ou estatutárias dos
outros órgãos e necessariamente:

a) Definir as linhas fundamentais de actuação da Associação;
b) Eleger e destituir fundamentais de actuação da Associação;

c) Apreciar e votar anualmente o orçamento e o programa de
acção para o exercício seguinte, bem como o relatório e contas de
gerência;

d) Aprovar e alterar estatutos e demais regulamentos internos
gerais;

e) Admitir e recusar em última instância novos associados;
 f) Fixar o montante da quota anual a pagar pelos associados;
g) Ratificar a mudança da sede social;
h) Deliberar sobre a extinção, cisão ou fusão da Associação;
i) Apreciar as propostas, pareceres ou votos que lhe sejam sub-

metidos;
j) Apreciar recursos sobre decisões dos órgãos sociais.
2 � Compete nomeadamente ao presidente da mesa:
a) Convocar e presidir as reuniões, estabelecer a ordem de tra-

balhos e dirigir os trabalhos da assembleia;
b) Assumir as funções da direcção no caso de demissão desta até

novas eleições que devem realizar-se nos 30 dias seguintes;
c) Assinar as actas com os dois secretários;
d) Empossar os membros efectivos nos cargos sociais para que

foram eleitos;
e) Despachar e assinar o expediente que diz respeito à mesa;
f) Assumir a representação dos pais encarregados de educação na

assembleia da Escola, conforme estatuído no Regulamento Interno
da Escola, sem prejuízo do disposto no artigo 21.º, n.º 2, alínea f).

ARTIGO 17.º

Sessões ordinárias e extraordinárias

1 � A assembleia geral reunirá m sessões ordinárias e extraor-
dinárias.

2 � A assembleia reunirá ordinariamente uma vez por cada ano,
na primeira quinzena de Outubro:

a) Para apreciação e votação do relatório de actividades e con-
tas do exercício, bem como para apreciação e votação do orçamento
e plano de actividades;

b) Para eleição dos órgãos sociais.
3 � A assembleia geral reunirá extraordinariamente a pedido de

qualquer dos órgãos sociais ou de 10% dos membros no pleno gozo
dos seus direitos.

ARTIGO 18.º

Convocatória

1 � A assembleia geral deve ser convocada com a antecedência
mínima de oito dias, pelo presidente da mesa ou seu substituto.

2 � A convocatória deve indicar a ordem de trabalhos, dia e
hora, sendo esta enviada aos membros através dos seus filhos e
afixada no placard da Associação.

3 � A convocatória da assembleia geral extraordinária, nos ter-
mos do número anterior, deve ser feitas no prazo de oito dias, após
o pedido de requerimento, devendo a reunião realizar-se no prazo
máximo de 15 dias, a contar da data de recepção do pedido de re-
querimento.

ARTIGO 19.º

Quórum

A assembleia geral reunirá à hora marcada na convocatória se
estiver presente mais de metade dos associados com direito a voto,
ou meia hora depois com qualquer número de presentes.

SECÇÃO III

Da direcção

ARTIGO 20.º

Constituição

A direcção da Associação é constituída por cinco membros, de
preferência representando cada ano de escolaridade, dos quais um
presidente, um vice-presidente, um tesoureiro, um secretário e um
vogal.

ARTIGO 21.º

Competências

1 � Compete à direcção gerir a Associação e representá-la, in-
cumbindo-lhe designadamente:

a) Fazer a gestão de toda a actividade da Associação, tendo em conta
a prossecução das finalidades descrita no artigo 2.º dos estatutos;

b) Elaborar o Plano de Actividades e Orçamento para o ano es-
colar e submetê-lo à aprovação da assembleia geral, após parecer
do conselho fiscal;
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c) Dar execução às deliberações da assembleia geral;
d) Escriturar devidamente todas as recitas e despesas da Asso-

ciação;
e) Elaborar relatório e contas do ano escolar findo, submetendo-o

à discussão e votação da assembleia geral, após parecer do conse-
lho fiscal;

f) Propor à assembleia geral a demissão e exclusão de associa-
dos e aceitar a sua demissão;

g) Incentivar a participação da comunidade escolar nas activida-
des e vida da Associação;

h) Proceder à substituição dos elementos dos órgãos sociais e
submetê-la à aprovação do respectivo órgão;

i) Indicar os membros que integram o Conselho Pedagógico,
conforme estatuído no Regulamento Interno da Escola;

j) Proceder anualmente à eleição dos representantes dos pais em
cada turma;

k) Atender os membros sempre que estes o solicitem, pelo que
deve ser marcado dia e hora compatíveis com a vida profissional
das pessoas;

l) Zelar pela disciplina da Associação;
m) Representar a Associação interna e externamente;
n) Indicar o representante da Associação de Pais na Comissão de

Apoio ao Centro de Actividades conforme estatuído no Regulamen-
to Interno da Escola.

2 � Compete nomeadamente ao presidente da direcção:
a) Superintender a administração da Associação orientando e fis-

calizando os respectivos serviços;
b) Convocar e presidir às reuniões da direcção, dirigindo os res-

pectivos trabalhos,
c) Convocar e presidir às reuniões com o conselho de represen-

tantes;
d) Representar a Associação em juízo e fora dele;
e) Despachar os assuntos normais de expediente e outros que

careçam de resolução urgente, sujeitando estes últimos à confirma-
ção da direcção da primeira reunião seguinte;

f) Assumir a representação dos pais e encarregados de educação
na assembleia da Escola conforme estatuído no Regulamento Inter-
no da Escola, sem prejuízo do disposto no artigo 16.º, n.º 2,
alínea f);

g) Assumir a vice-presidência da direcção do Centro de Apoio
Social de Pais e Amigos da Escola N.º 10 � CASPAE10, confor-
me estatuído em regulamento interno no CASPAE10.

ARTIGO 22.º

Reuniões

A direcção reunirá sempre que julgar conveniente por convoca-
tória de presidente e, obrigatoriamente, pelo menos uma vez por
mês.

ARTIGO 23.º

Vinculações

1 � Para obrigar a APEE10 em actos de gestão são necessárias
e bastantes as assinaturas de dois elementos da direcção, ou de
mandatário por ela devidamente constituído para o efeito.

2 � Nas operações financeiras são obrigatórias as assinaturas
conjuntas do presidente e do tesoureiro.

3 � Nos actos de mero expediente bastará a assinatura de qual-
quer membro da direcção.

SECÇÃO IV

Do conselho fiscal

ARTIGO 24.º

Constituição

O conselho fiscal é constituído por três membros efectivos, dos
quais um é o presidente e dois são vogais.

ARTIGO 25.º

Competência

Compete ao conselho fiscal:
a) Exercer a fiscalização sobre a escrituração e documentos da

Associação, sempre que julgar conveniente;
b) Dar parecer sobre o plano de actividades, orçamento, relató-

rio e contas, quando a direcção lho apresentar, durante o prazo de
oito dias;

c) Dar parecer sobre todos os assuntos que a direcção lhe sub-
meta à sua apreciação.

SECÇÃO V

Do conselho de representantes

ARTIGO 26.º

Constituição

O conselho de representantes é constituído pelos representantes dos
pais de cada turma.

ARTIGO 27.º

Competências

Compete a cada membro do conselho de representantes:
a) Integrar a assembleia eleitoral conforme estatuído em regula-

mento interno da Escola;
b) Representar a APEE10 na Comissão de Acompanhamento Dis-

ciplinar, conforme estatuído no Regulamento Interno da Escola, sem-
pre que o processo seja referente à turma que ele representa;

c) Dirigir e coordenar a actividade da Associação junto da turma
que ele representa.

ARTIGO 28.º

Reuniões

1 � O conselho de representantes reunirá ordinariamente com a
direcção da Associação, uma vez por trimestre.

2 � O conselho de representantes reunirá extraordinariamente a
pedido de um terço dos seus elementos.

§ único. O pedido de reunião extraordinária deverá ser feito ao
presidente da direcção, devendo a reunião realizar-se no prazo
máximo de 15 dias, a contar da data da recepção do requerimento.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO 29.º

Substituição

Em caso de impedimento definitivo de qualquer membro dos
corpos gerentes, ou quando o membro eleito e no desempenho das
suas funções nos órgãos sociais faltar três vezes seguidas, sem
motivo claramente justificado, o órgão respectivo substituí-lo-á por
outro membro efectivo da Associação que deve prover a vaga até
à primeira assembleia geral. O membro substituído deverá ter a
aprovação do órgão social que vai integrar.

ARTIGO 30.º

Dissolução e liquidação

1 � Esta Associação é uma instituição autónoma, de duração
indeterminada, podendo ser dissolvida quando três quartos dos seus
membros efectivos, em pleno gozo dos seus direitos o decidirem
em assembleia geral, para tal expressamente convocada.

2 � Ao património remanescente será dado o destino que os
associados em assembleia geral determinarem, sendo eleita uma
comissão liquidatária de entre os presentes.

ARTIGO 31.º

Alteração estatutária

1 � A alteração dos presentes estatutos só poderá ocorrer por
proposta devidamente fundamentada, submetida no mínimo de 20%
dos membros no pleno gozo dos seus direitos.

2 � Os membros que apresentem as alterações dos estatutos
obrigar-se-ão:

a) Darem, previamente, conhecimento da matéria proposta, em
documento entregue aos órgãos sociais, através do presidente da
assembleia geral;

b) Estarem presentes na assembleia geral para discussão final do
assunto proposto e votação.

3 � A proposta será votada em assembleia geral, especialmente
convocada para o efeito, e aprovada por dois terços dos membros
presentes e no pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 32.º

Omissões

As situações omissas nos presentes estatutos serão reguladas pelas
disposições legais aplicáveis e pelos regulamentos internos em vigor.

Conforme o original.

3 de Junho de 2002. 3000060590
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DO AGRUPAMENTO VERTICAL DAS ESCOLAS DO
1.º CICLO, D. SANCHO II, MANUEL CABANAS, D. DINIS,
S. JOÃO, JARDIM-DE-INFÂNCIA DE VILA NOVA DE
CACELA E A ESCOLA E. B. 2,3 DE VILA NOVA DE CACELA

Estatutos

CAPÍTULO I

Denominação, sede, natureza e fins

ARTIGO 1.º

A Associação de Pais e Encarregados de Educação dos Alunos
do Agrupamento Vertical das Escolas de Vila Nova de Cacela,
adiante designada nestes estatutos por APVNC, é uma instituição
sem fins lucrativos, de solidariedade social, com duração
indeterminada, a partir desta data, com sede no edifício da Escola
E. B. 2,3 de Vila Nova de Cacela.

ARTIGO 2.º

A Associação exercerá a sua actividade com plena independência,
sem subordinação a qualquer ideologia política, credo religioso, or-
ganização oficial ou privada.

ARTIGO 3.º

1 � A Associação tem como exercício o direito de pais e en-
carregados de educação participarem na educação, promoção escolar
e comunitária dos seus filhos e educandos, bem como nos órgãos
de administração e gestão da escola, tal como está definido na lei.

2 � Na prossecução da finalidade expressa no número anterior
compete à Associação, designadamente:

Ouvir e ser ouvida pelos órgãos directivos da escola em tudo
quanto diga respeito aos interesses dos alunos.

Contribuir para a promoção do desenvolvimento moral, intelec-
tual e físico dos alunos, com vista à realização como seres huma-
nos e cidadãos informados, activos e responsáveis.

Promover e cooperar em iniciativas escolares de âmbito
desportivo, recreativo e cultural.

Contribuir para a optimização dos recursos humanos e materiais
da escola.

Promover/incentivar o desenvolvimento das relações humanas
dentro da comunidade escolar.

Procurar soluções para os problemas sócioeconómicos dos alu-
nos, actuando junto das entidades competentes.

Promover o esclarecimento dos pais e encarregados de educação,
sensibilizando-os para o cabal desempenho da missão de primeiros
e principais educadores.

Associar-se ou colaborar com organizações congéneres, que vi-
sem finalidades convergentes ou complementares.

Colaborar com a escola, dentro das suas possibilidades, e sem-
pre que tal seja solicitada ou o julgue necessário, na procura de
soluções para problemas existentes e no fomento de acções preven-
tivas.

CAPÍTULO II

Dos associados

ARTIGO 4.º

Definição

São sócios da Associação de Pais e Encarregados de Educação
dos alunos que frequentem a escola e que voluntariamente se ins-
crevam como tal.

ARTIGO 5.º

Direitos

São direitos dos sócios:
a) Participarem nas assembleias gerais e em todas as actividades

da Associação;
b) Elegerem e serem eleitos para os órgãos sociais da Associa-

ção;
c) Utilizarem os serviços da Associação para a resolução dos

problemas relativos aos seus filhos ou educandos, no âmbito do
disposto no artigo 3.º;

d) Serem mantidos ao corrente das actividades da Associação;
e) Requererem a convocação extraordinária da assembleia geral

desde que constituam um quinto dos associados.

ARTIGO 6.º

Deveres

São deveres dos associados:
a) Cumprirem os presentes estatutos e respeitar as decisões da

direcção e assembleia;
b) Exercerem, com zelo e diligência, os cargos para que forem

eleitos;
c) Pagarem a quota fixada no início de cada ano lectivo, obser-

vando as determinações que sobre a matéria forem definidas/apro-
vadas em assembleia geral;

d) Cooperarem nas actividades da Associação e proporem inicia-
tivas que entendam contribuir para a concretização dos fins da
Associação.

ARTIGO 7.º

Perda de qualidade

Perdem a qualidade de associados:
a) Os que deixarem de ter filhos ou educandos a frequentar a

escola;
b) Os que solicitem, por escrito, em qualquer altura do ano;
c) Os que infringirem o que se encontra estabelecido ou falta-

rem ao cumprimento das presentes obrigações estatutárias;
d) Os que não satisfaçam o pagamento da sua quota no prazo que

lhes venha a ser prescrito.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO 8.º

Enumeração

São órgãos sociais da Associação: a assembleia geral, o conse-
lho executivo e o conselho fiscal.

ARTIGO 9.º

1 � A duração do mandato dos órgãos sociais é de dois anos;
proceder-se-á à sua eleição durante o mês de Novembro do último
ano de cada biénio. A direcção cessante tem por obrigação cola-
borar com os órgãos eleitos.

2 � Quando as eleições não forem realizadas atempadamente,
considera-se prorrogado o mandato em curso até à posse dos no-
vos membros.

3 � Quando no decurso de um mandato ocorra uma vaga de um
membro dos órgãos, será ocupada pelo suplente imediato da mes-
ma lista.

4 � O tempo de mandato dos novos membros coincidirá com o
tempo dos inicialmente eleitos.

ARTIGO 10.º

1 � Os órgãos sociais são convocados pelos respectivos presi-
dentes e só podem deliberar com a presença da maioria dos seus
titulares.

2 � As deliberações são tomadas por maioria dos votos dos pre-
sentes.

ARTIGO 11.º

Os membros dos órgãos sociais não podem abster-se de votar nas
deliberações tomadas em reuniões onde estejam presentes.

ARTIGO 12.º

Os membros dos órgãos sociais não podem votar em assuntos que
lhes digam directamente respeito ou em que sejam interessados os
respectivos cônjuges, filhos ou educandos.

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO 13.º

A assembleia é constituída por todos os associados e cada mem-
bro pode fazer-se representar por outrém, mediante apresentação de
uma declaração do representado à mesa da assembleia.

ARTIGO 14.º

1 � A assembleia é dirigida pela respectiva mesa que é consti-
tuída pelo presidente, um vice-presidente e um secretário.
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2 � O presidente poderá ser substituído pelo vice-presidente nas
suas ausências.

3 � No caso de falta ou impedimento de qualquer um dos mem-
bros da mesa da assembleia geral, deverá esse membro ser substi-
tuído por um dos associados escolhidos por quem presidir à mesa
da assembleia geral.

ARTIGO 15.º

Funcionamento

1 � A assembleia geral reunirá em sessão ordinária na 1.ª quin-
zena de Outubro para:

Apreciar, discutir e votar o relatório de actividades e contas anual;
Eleger os órgãos sociais;
Deliberar sobre directivas gerais ou actuações da Associação;
Fixar a quota mínima.
2 � A assembleia geral reunirá em sessão extraordinária, por

iniciativa do presidente da mesa; a pedido do executivo ou do con-
selho fiscal ou por petição subscrita por um mínimo de associados
ou percentagem de número não inferior a 10% de associados, no
pleno gozo dos seus direitos.

3 � A convocatória para a assembleia geral, é da responsabili-
dade do respectivo presidente, será feita com antecedência mínima
de oito dias, e enviada a todos os associados, e nela deverão cons-
tar a data, hora, local e ordem de trabalhos.

ARTIGO 16.º

Quórum

1 � A assembleia geral considera-se legalmente constituída se es-
tiverem presentes, pelo menos, mais de metade dos sócios, funcionan-
do meia hora mais tarde com qualquer número de associados.

2 � Quando a assembleia geral tenha por objecto a alteração dos
estatutos, a dissolução da Associação ou a autorização da sua
integração ou afastamento da federação de organismos congéneres,
só se considera validamente constituída, em primeira reunião, des-
de que esteja presente a maioria de dois terços dos associados, na
plenitude dos seus direitos. Em segunda convocação, a assembleia
geral poderá reunir com qualquer número de sócios na plenitude dos
seus direitos.

ARTIGO 17.º

Votação

As decisões são tomadas por maioria simples dos votos dos só-
cios presentes.

ARTIGO 18.º

Competências

Compete à assembleia geral:
a) Aprovar e alterar os estatutos;
b) Eleger e exonerar os membros dos órgãos sociais;
c) Apreciar, discutir e votar o relatório e contas anuais;
d) Fixar a quota mínima e o eventual regime de excepção no que

se refere ao pagamento desta quota, obrigação por parte de cada
associado;

e) Apreciar e votar a eventual integração ou afastamento de fe-
derações e ou confederações de associações similares;

f) Dissolver a Associação;
g) Pronunciar-se sobre outros assuntos que estejam submetidos

à sua apreciação;
h) Decidir o destino a dar ao saldo das contas do exercício.

SECÇÃO II

Do conselho executivo

ARTIGO 19.º

Composição

A Associação é gerida por um conselho executivo constituído por
cinco associados: um presidente, um vice-presidente, um tesourei-
ro, um secretário e um vogal.

O presidente será substituído pelo vice-presidente, em caso de
falta ou impedimento.

ARTIGO 20.º

Funcionamento

1 � Na primeira sessão de trabalhos, o conselho executivo fi-
xará a periodicidade das suas reuniões ordinárias.

2 � O conselho executivo só poderá reunir com a presença da
maioria dos seus membros e as suas deliberações serão tomadas por
maioria dos elementos presentes, podendo o presidente, em caso de
igualdade, exercer o voto de qualidade.

3 � Os membros do conselho executivo são solidariamente res-
ponsáveis pelo regular exercício das actividades da Associação.

ARTIGO 21.º

Competências

Compete ao conselho executivo:
a) Dar cumprimento às decisões da assembleia geral e assegurar as

condições de realização dos fins para que a Associação foi criada;
b) Indicar os representantes da Associação para os diferentes

órgãos de gestão e administração da escola;
c) Constituir, dinamizar e coordenar grupos de trabalho que con-

corram para a concretização dos objectivos da Associação;
d) Elaborar um relatório de actividade e contas anual, bem como

o orçamento e programa de acção para o ano seguinte, a apresen-
tar e submeter a apreciação da assembleia geral;

e) Representar a Associação em todos os contactos com órgãos
de gestão da escola ou quaisquer outras entidades, públicas ou pri-
vadas, e defender os seus interesses;

f) Admitir os sócios, bem como fundamentar e propor à
assembleia geral a perda desse estatuto;

g) Zelar pelo cumprimento da lei, dos estatutos e das delibera-
ções dos órgãos da Associação;

h) Propor à assembleia geral o montante da quota mínima para
o ano seguinte, bem como o eventual regime de excepção previsto
na alínea d) do artigo 18.º;

i) Manter o livro de actas das reuniões.

SECÇÃO III

Do conselho fiscal

ARTIGO 22.º

Constituição

O conselho fiscal é constituído por três elementos: um presiden-
te e dois vogais.

ARTIGO 23.º

Funcionamento

O conselho fiscal reunirá uma vez por ano ou por solicitação de
dois dos seus membros.

ARTIGO 24.º

Competências

Compete ao conselho fiscal:
a) Dar parecer sobre o relatório de actividade e contas da direcção;
b) Verificar as contas e a legalidade/conformidade estatutária das

despesas efectuadas;
c) Dar parecer sobre qualquer assunto financeiro, mediante pe-

dido da assembleia geral ou da direcção;
d) Pedir a convocação extraordinária da assembleia geral quan-

do o julgar necessário.

CAPÍTULO IV
Das eleições

ARTIGO 25.º

Data

Os órgãos sociais da Associação são eleitos nos termos dos arti-
gos 9.º e 10.º, em assembleia geral ordinária, realizada para o efei-
to na 1.ª quinzena do mês de Outubro de cada ano e iniciarão fun-
ções imediatamente após a eleição.

ARTIGO 26.º

Candidatura

1 � As candidaturas para os órgãos sociais constarão de listas
completas, a apresentar ao presidente da mesa da assembleia geral,
até dois dias da data da realização da assembleia geral em que terá
lugar a eleição.

2 � Os candidatos terão, necessariamente de ser sócios de ple-
no direito, conforme o estipulado pelos artigos 4.º, 5.º e 6.º dos
estatutos.

3 � As listas conterão o nome e a rubrica dos candidatos e a
designação dos respectivos cargos.
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4 � As listas poderão ser apresentadas por qualquer associado,
desde que subscritas por um número mínimo de 20 eleitores, que
incluirá, obrigatoriamente, os membros da lista.

5 � A elegibilidade dos membros constantes das listas serão
verificadas pelo presidente da mesa da assembleia geral.

CAPÍTULO V

Do regime financeiro

ARTIGO 27.º

Receitas

As receitas da Associação compreendem:
1 � As quotizações dos associados.
2 � Os donativos, subvenções ou doações que eventualmente lhe

sejam atribuídas.
3 � Os rendimentos de bens próprios.

ARTIGO 28.º

Movimento de conta

A Associação só fica obrigada pelas assinaturas conjuntas de dois
membros da direcção.

ARTIGO 29.º

Depósitos

As disponibilidades financeiras da Associação serão obrigatoria-
mente depositadas num estabelecimento bancário, em conta própria
da Associação.

ARTIGO 30.º

Dissolução da Associação

Em caso de dissolução, o activo da Associação, depois de satis-
feito o passivo, reverterá integralmente a favor da entidade que a
assembleia geral determinar.

CAPÍTULO VI

Disposições gerais

ARTIGO 31.º

Ano social

O ano social da Associação principia em 1 de Outubro e termi-
na em 30 de Setembro do ano seguinte.

ARTIGO 32.º

Gratuitidade dos cargos

Os membros dos órgãos sociais exercerão os seus cargos sem
qualquer remuneração.

ARTIGO 33.º

Cessação extraordinária de mandato

Quando qualquer dos órgãos sociais deixar de funcionar antes do
termo do mandato, adoptar-se-ão os seguintes procedimentos:

1 � No caso da direcção, as atribuições deste órgão serão asse-
guradas pela mesa da assembleia geral que, no prazo de 30 dias a
partir do conhecimento e verificação do facto, deverá convocar elei-
ções antecipadas.

2 � No caso do conselho fiscal, as atribuições do mesmo serão
asseguradas pela mesa da assembleia geral que, no prazo de 30 dias,
convocará eleições para o mesmo.

3 � No caso da mesa da assembleia geral, a direcção convoca-
rá, com a antecedência mínima de oito dias, uma assembleia de
associados que, face à verificação do não funcionamento daquela
estrutura directiva, elegerá uma comissão eleitoral, composta por um
mínimo de cinco elementos. Esta comissão promoverá a realização
de eleições para todos os órgãos sociais no prazo de 30 dias.

ARTIGO 34.º

Livro de actas

1 � Cada órgão terá um livro de actas, devidamente actualiza-
do e à guarda do respectivo presidente. Este livro poderá ter a for-
ma de folha.

2 � A redacção das actas caberá, ordinariamente, ao secretário.

Fevereiro de 2002. � A Comissão Instaladora.

Conforme o original.

3 de Junho de 2002. � (Assinatura ilegível.) 3000060578

JOVENS EM MUDANÇA � ASSOCIAÇÃO JUVENIL
CULTURAL DESPORTIVA RECREATIVA

Certifico que por escritura de 7 de Fevereiro de 2002, no 1.º
Cartório Notarial de Viseu, lavrada de fl. 24 v.º a fl. 25 v.º do li-
vro de notas n.º 827-D, deste Cartório, foi feita uma escritura de
constituição de Associação denominada Jovens em Mudança �
Associação Juvenil Cultural Desportiva Recreativa, com sede na
Rua de D. Maria Gracinda, lugar de Fragosela de Cima, freguesia
de Fragosela, concelho de Viseu, pessoa colectiva n.º P 505923505,
tem por objecto a promoção de actividades desportivas, culturais e
recreativas em benefício dos seus associados, obrigando-se estes a
um pagamento inicial no valor de cinco euros e de uma quota
mensal de um euro, podendo ser alterada pela assembleia geral.

São órgãos da Associação, a assembleia geral, a direcção e o
conselho fiscal.

Está conforme o original.

7 de Fevereiro de 2002. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000060497

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DOS ALUNOS DA ESCOLA DO 1.º CICLO DO ENSINO

BÁSICO DE REPESES N.º 2 (JUGUEIROS)

Rectificação

Rectifica-se o artigo 1.º dos Estatutos publicados no Diário da
República, 3.ª série, n.º 83, de 9 de Abril de 2002, pp. 7442-(20) e
7442-(21) o qual passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 1.º

A Associação de Pais e Encarregados de Educação dos Alunos da
Escola do 1 .º Ciclo do Ensino Básico de Repeses n.º 2 (Jugeiros), de
agora em diante designada apenas por Associação de Pais, é consti-
tuída pelos pais e encarregados de educação dos alunos e por outros
cidadãos amigos da Escola que dela queiram fazer parte.

a) Tem a sua sede na Escola do 1.º Ciclo do Ensino Básico de
Repeses n.º 2, freguesia de Ranhados, concelho e distrito de Viseu;

b) Rege-se pelos presentes estatutos e, nos casos omissos, pela
lei geral.

Conforme o original.

6 de Junho de 2002. � (Assinatura ilegível.) 3000060842

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DO JARDIM-DE-INFÂNCIA DA REDE PÚBLICA DE MURTEDE

Estatutos

CAPÍTULO I
Denominação, objecto, natureza e âmbito

ARTIGO 1.º

A Associação de Pais e Encarregados de Educação do Jardim-
-de-Infância da Rede Pública de Murtede adopta a denominação de
APEJIRPM, e passa a reger-se pela lei e pelos estatutos.

ARTIGO 2.º

A Associação de Pais tem por objectivo congregar, coordenar,
dinamizar, defender e criar melhores condições tanto ao nível de
espaço como de ensino.

ARTIGO 3.º

a) A Associação de Pais exercerá sempre as suas actividades com
plena neutralidade, em relação a qualquer ideologia política ou re-
ligiosa, salvaguardando a sua independência de qualquer organiza-
ção oficial ou privada.

b) A Associação de Pais poderá exercer actividades que, não
dizendo respeito a aspectos meramente educativos, se relacionem
com estes e com a defesa e apoio da instituição familiar, o que pode
fazer em cooperação, associação ou filiação com outras confedera-
ções, federações ou associações que se proponham aos objectivos
afins.
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ARTIGO 4.º

A Associação de Pais durará por tempo indeterminado, e terá
como sede as respectivas instalações do Jardim-de-Infância da Rede
Pública situado em Murtede.

CAPÍTULO II

Dos membros

ARTIGO 5.º

São membros efectivos da Associação de Pais, todos os pais e
encarregados de educação do respectivo Jardim-de-Infância da Rede
Pública de Murtede.

Direitos dos membros
ARTIGO 6.º

Constituem direitos dos membros:
a) Participar nas assembleias gerais da Associação;
b) Eleger e ser eleitos para os órgãos sociais da Associação de

Pais;
c) Serem mantidos ao corrente das actividades da Associação.

Deveres dos membros
ARTIGO 7.º

Constituem deveres dos membros:
a) Cumprir as disposições estatutárias e regulamentares;
b) Colaborar nas actividades da Associação e contribuir para a

realização dos seus objectivos.

CAPÍTULO III

Órgãos sociais

ARTIGO 8.º

São órgãos sociais da Associação de Pais:
a) A assembleia geral;
b) Direcção;
c) Conselho fiscal.

ARTIGO 9.º

Assembleia geral

a) Constituição: a assembleia geral é constituída por todos os
associados no pleno gozo dos seus direitos e é dirigida pela res-
pectiva mesa, constituída por um presidente, um vice-presidente, e
um secretário, competindo ao presidente convocar a assembleia e
dirigir os trabalhos.

b) Funcionamento: a assembleia geral reunirá duas vezes por ano,
sendo uma delas para aprovação do relatório e contas do exercício
do ano anterior.

ARTIGO 10.º

Direcção

a) Composição: a direcção é composta, pelo menos, por um
presidente, um secretário, um tesoureiro.

b) Competência e funcionamento: a direcção tem por competência
a gerência social, administrativa, financeira e disciplinar da Asso-
ciação, bem como a sua representação em juízo e fora dele, cons-
tando do regulamento interno a forma e data das suas reuniões.

ARTIGO 11.º

A competência e funcionamento do conselho fiscal

O conselho fiscal é constituído por um presidente e dois vogais,
competindo-lhe fiscalizar os actos administrativos e financeiros da
direcção, verificar e dar sobre elas o seu parecer, e as suas reuniões
terão lugar nas datas fixadas no regulamento interno.

ARTIGO 12.º

A eleição dos membros dos órgãos sociais será feita por escrutí-
nio secreto e pela maioria dos sócios presentes na assembleia ge-
ral, mediante regulamento eleitoral a aprovar por esta. A eleição
pode ser efectuada, caso a maioria presente na assembleia o dese-
je, pelo voto de mão no ar.

ARTIGO 13.º

A Associação de Pais e Encarregados de Educação dos Alunos
do Jardim-de-Infância da Rede Pública de Murtede, só poderá ser

dissolvida em assembleia geral, expressamente convocada para o
efeito, pelo voto favorável de três quartos do número de sócios
existentes, e a assembleia que votar a dissolução estabelecerá a
distribuição do património se o houver.

ARTIGO 14.º

No que estes estatutos sejam omissos, regem as disposições legais
aplicáveis, o regulamento interno, cujas aprovação e alterações são da
competência da assembleia geral, bem como as deliberações desta.

Conforme o original.

6 de Junho de 2002. � (Assinatura ilegível.) 3000060836

COMISSÃO INSTALADORA DE PAIS E ENCARREGADOS
DE EDUCAÇÃO DA ESCOLA BÁSICA DO 1.º CICLO N.º 4

DE ALMADA

ARTIGO 1.º

Natureza, duração e sede

A Comissão Instaladora de Pais e Encarregados de Educação da
Escola Básica do 1.º Ciclo n.º 4 de Almada, tem a duração ilimita-
da e sede na Escola n.º 4 de Almada.

ARTIGO 2.º

Objecto

À Associação compete difundir a actividade escolar, associativa e
outras afins, no sentido de se obter forte elo que ligue, por mútuos
interesses, os alunos, a Escola, e a família, bem como outros inte-
ressados em colaborar.

ARTIGO 3.º

Membros

Podem ser membros Pais e Encarregados de Educação da Escola
n.º 4 de Almada, que voluntariamente se inscrevam na Associação.

ARTIGO 4.º

Órgãos sociais

Os órgãos sociais são:
A assembleia geral: constituída por todos os associados no ple-

no gozo dos seus direitos; a competência e forma de funcionamen-
to da mesma são prescritas nas disposições legais aplicáveis, no-
meadamente no Código Civil.

O conselho executivo: é composto por cinco associados, um dos
quais será o presidente e compete-lhe a gerência social, adminis-
trativa, financeira e disciplinar.

O conselho fiscal: é composto por três associados, um dos quais
será o presidente e compete-lhe fiscalizar os actos administrativos
e financeiros do conselho executivo e verificar as suas contas e
relatórios; e reunirá com a periodicidade que entenda conveniente.

ARTIGO 5.º

Regime financeiro

A Associação não tem fins lucrativos, tem gestão própria, auto-
nomia administrativa e financeira e rege-se pelos presentes estatu-
tos e regulamento interno e pela lei geral.

ARTIGO 6.º

Disposições gerais

Esta Associação pode filiar-se em organizações nacionais e
supranacionais, cujo carácter e âmbito possam contribuir para a
defesa dos direitos dos pais quanto à educação dos filhos.

ARTIGO 7.º

Dissolução

Para a dissolução da Associação são necessários os votos favo-
ráveis de três quartos dos sócios efectivos, no pleno gozo dos seus
direitos.

ARTIGO 8.º

Casos omissos

No que estes estatutos estejam omissos, rege o regulamento ge-
ral interno, cuja aprovação e alterações são da competência da
assembleia geral.
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ARTIGO 9.º

O património da Associação

É constituído pelas quotas dos associados cujo montante será
fixado em assembleia geral, por donativos e subsídios e ainda por
receitas eventuais.

CAPÍTULO I

Da denominação, natureza e fins

ARTIGO 1.º

A Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola
Básica n.º 4 de Almada, também designada abreviadamente por si-
gla, congrega e representa os pais e encarregados de educação da
Escola Básica n.º 4 de Almada.

ARTIGO 2.º

A sigla é uma instituição sem fins lucrativos, com duração ili-
mitada, que se regerá pelos presentes estatutos e, nos casos omis-
sos, pela lei geral.

ARTIGO 3.º

A sigla tem a sua sede social na Escola Básica n.º 4 de Almada,
na freguesia de Almada, concelho de Almada.

ARTIGO 4.º

A sigla exercerá as suas actividades sem subordinação a qualquer
ideologia política ou religiosa.

ARTIGO 5.º

São fins da sigla:
a) Contribuir, por todos os meios ao seu alcance, para que os pais

e encarregados de educação possam cumprir integralmente a sua
missão de educadores;

b) Contribuir para o desenvolvimento equilibrado da personali-
dade do aluno;

c) Propugnar por uma política de ensino que respeite e promova
os valores fundamentais da pessoa humana.

ARTIGO 6.º

Compete à sigla:
a) Pugnar pelos justos e legítimos interesses dos alunos na sua

posição relativa à escola e à educação e cultura;
b) Estabelecer o diálogo necessário para a recíproca compreen-

são e colaboração entre todos os membros da escola;
c) Promover e cooperar em iniciativas da escola, sobretudo na

área escola e nas de carácter físico, recreativo e cultural;
d) Promover o estabelecimento de relações com outras associa-

ções similares ou suas estruturas representativas, visando a repre-
sentação dos seus interesses junto do Ministério de Educação.

CAPÍTULO II

Dos associados

ARTIGO 7.º

São associados da sigla os pais e encarregados de educação dos
alunos matriculados na Escola e que voluntariamente se inscrevem
na Associação.

ARTIGO 8.º

São direitos dos associados:
a) Participar nas assembleias gerais e em todas as actividades da

sigla;
b) Eleger e serem eleitos para os órgãos sociais da sigla;
c) Utilizar os serviços da sigla para a resolução dos problemas

relativos aos seus filhos ou educandos, dentro do âmbito definido
no artigo 5.º;

d) Serem mantidos ao corrente de toda a actividade da sigla.

ARTIGO 9.º

São deveres dos associados:
a) Cumprir os presentes estatutos;
b) Cooperar nas actividades da sigla;
c) Exercer, com zelo e diligência, os cargos para que forem

eleitos;
d) Pagar a jóia e as quotas que forem fixadas.

ARTIGO 10.º

Perdem a qualidade de associados:
a) Os pais ou encarregados de educação cujos filhos deixem de

estar matriculados na escola;
b) Os que o solicitem por escrito;
c) Os que infringirem o que se encontra estabelecido nos presen-

tes estatutos;
d) Os que não satisfaçam as suas quotas no prazo que lhes ve-

nha a ser comunicado.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO 11.º

São órgãos sociais da sigla: a assembleia geral, o conselho exe-
cutivo e o conselho fiscal.

ARTIGO 12.º

Os membros da mesa da assembleia geral, o conselho executivo
e o conselho fiscal, são eleitos anualmente, por sufrágio directo e
secreto pelos associados que componham a assembleia geral.

ARTIGO 13.º

A assembleia geral é constituída por todos os associados no ple-
no gozo dos seus direitos.

ARTIGO 14.º

a) A mesa da assembleia geral terá um presidente e dois secre-
tários (1.º e 2.º).

b) O presidente da mesa será substituído, na sua falta, pelo 1.º
secretário e este pelo 2.º

ARTIGO 15.º

a) A assembleia geral reunirá em sessão ordinária no primeiro
período de cada ano lectivo para discussão e aprovação do relató-
rio anual de actividades e contas e para eleição dos órgãos sociais;

b) A assembleia geral reunirá em sessão extraordinária por ini-
ciativa do presidente da mesa, a pedido da direcção ou do conse-
lho fiscal ou por petição subscrita por, pelo menos, 20 associados
no pelo gozo dos seus direitos.

ARTIGO 16.º

A convocatória para a assembleia geral será feita com a antece-
dência mínima de oito dias, por circular enviada a todos os asso-
ciados, indicando a data, hora, local e ordem de trabalhos.

ARTIGO 17.º

A assembleia geral considera-se legalmente constituída se estive-
rem presentes, pelo menos, mais de metade dos associados, funcio-
nando meia hora mais tarde com qualquer número de associados.

ARTIGO 18.º

São atribuições da assembleia geral:
a) Aprovar e alterar os estatutos;
b) Eleger e exonerar os membros dos corpos sociais;
c) Fixar anualmente o montante da jóia e da quota;
d) Discutir e aprovar o relatório de actividades e contas da ge-

rência;
e) Apreciar e votar a integração da sigla em Federações e ou

Confederações de Associações similares;
f) Dissolver a sigla;
g) Pronunciar-se sobre outros assuntos que sejam submetidos à

sua apreciação.
ARTIGO 19.º

A sigla será regida por um conselho executivo constituído por cin-
co associados: um presidente, um vice-presidente, um tesoureiro, um
secretário e um vogal.

ARTIGO 20.º

O conselho executivo reunirá mensalmente e sempre que o pre-
sidente ou a maioria dos seus membros o solicite.

ARTIGO 21.º

Compete ao conselho executivo:
a) Prosseguir os objectivos para que foi criada a sigla;
b) Executar as deliberações da assembleia geral;
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c) Administrar os bens da sigla;
d) Submeter à assembleia geral o relatório de actividades e con-

tas anuais para discussão e aprovação;
e) Representar a sigla;
f) Propor à assembleia geral o montante da jóia e quota a fixar

para o ano seguinte;
g) Admitir e exonerar os associados.

ARTIGO 22.º

O conselho fiscal é constituído por três associados: um presidente
e dois vogais.

ARTIGO 23.º

Compete ao conselho fiscal:
a) Dar parecer sobre o relatório de actividades e contas da direcção;
b) Verificar periodicamente a legalidade das despesas efectuadas

e a conformidade estatutária dos actos da direcção.

ARTIGO 24.º

O conselho fiscal reunirá uma vez por trimestre ou por solicita-
ção de dois terços dos seus membros.

CAPÍTULO IV
Do regime financeiro

ARTIGO 25.º

Constituem nomeadamente receitas da sigla:
a) As jóias e quotas dos associados;
b) As subvenções ou doações que lhe sejam concedidas;
c) A venda de publicações.

ARTIGO 26.º

A sigla só fica obrigada pela assinatura conjunta de dois membros
da direcção, sendo obrigatória a do presidente ou do tesoureiro.

ARTIGO 27.º

As disponibilidades financeiras da sigla serão obrigatoriamente
depositadas num estabelecimento bancário, em conta própria da
Associação.

ARTIGO 28.º

Em caso de dissolução, o activo da sigla, depois de satisfeito o
passivo, reverterá integralmente a favor da entidade que a
assembleia geral determinar.

CAPÍTULO V

Disposições gerais e transitórias

ARTIGO 29.º

O ano social da sigla principia em 1 de Setembro e termina em
31 de Julho.

Conforme o original.

7 de Junho de 2002. � (Assinatura ilegível.) 3000060825

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DO CENTRO EDUCATIVO DA PRAÇA

Estatutos

ARTIGO 1.º

Denominação, natureza, duração e sede

A Associação adopta a designação de Associação de Pais e En-
carregados de Educação do Centro Educativo da Praça.

É uma Associação voluntária, sem fins lucrativos, congrega e
representa pais e encarregados de educação do Jardim-de-Infância
e Escola Básica.

Terá duração por tempo indeterminado e a sua sede será nas ins-
talações da dita Escola, freguesia de Macieira de Cambra, conce-
lho de Vale de Cambra, distrito de Aveiro.

ARTIGO 2.º

Finalidades

A Associação tem como finalidades: intervir de uma forma or-
ganizada no processo educativo, desenvolver e promover todas as

acções conducentes ao bom funcionamento das escolas, designa-
damente:

Integração das famílias nas tarefas educativas.
Permanente cooperação com a entidade directiva da escola e

outros responsáveis pela actividade pedagógica.
Sugerir e colaborar nas actividades escolares, circum-escolares e

organizar o seu próprio plano de acção.
Desenvolver actividades sociais, culturais e recreativas.
Reivindicar a criação e manutenção de instalações condignas.

ARTIGO 3.º

Independência e neutralidade

1 � A Associação exercerá as suas actividades com pela neu-
tralidade em relação a qualquer ideologia política ou religiosa, pro-
curando assegurar que a educação dos filhos ou educandos se pro-
cesse segundo as normas do direito natural universalmente aceites.

2 � A Associação pode filiar-se em associações afins, organi-
zações nacionais e supranacionais cujo carácter e âmbito possam
contribuir para a sua projecção e dinamização, procurando sempre
cumprir os fins a que se destina.

ARTIGO 4.º

Dos associados

1 � São associados, por direito próprio, os pais e encarregados
de educação dos alunos do Jardim-de-Infância e da Escola do 1.º
Ciclo, que voluntariamente se inscrevam.

2 � Pessoas singulares maiores de 18 anos ou pessoas colecti-
vas que se disponham a colaborar.

ARTIGO 5.º

Direitos dos associados

1 � Participar nas reuniões da assembleia geral.
2 � Eleger e serem eleitos para os cargos sociais.
3 � Requerer a convocação das assembleias gerais.

ARTIGO 6.º

Deveres dos associados

1 � Pagar pontualmente as suas quotas.
2 � Comparecer às reuniões de assembleia geral.
3 � Cooperar nas actividades da Associação.
4 � Acatar as deliberações da direcção e assembleia geral.

ARTIGO 7.º

Órgãos sociais

1 � São órgãos da Associação a assembleia geral, direcção e
conselho fiscal que serão eleitos bianualmente em assembleia ge-
ral no início de cada biénio lectivo.

2 � A mesa da assembleia geral será constituída por: um presi-
dente, dois secretários e um suplente.

3 � A direcção � órgão executivo, constituído por um número
ímpar de três a nove elementos, mais três suplentes, que elegerão,
entre si, o presidente, o secretário e o tesoureiro.

4 � Conselho fiscal � órgão fiscalizador, constituído por um
presidente, dois vogais e um suplente.

5 � Só poderão ser eleitos para os corpos sociais os associados
cujos educandos estejam a frequentar o respectivo estabelecimento
de ensino.

ARTIGO 8.º

Formas de obrigar

A Associação obriga-se em todos os seus actos e contratos pe-
las assinaturas conjuntas de dois membros da direcção, sendo obri-
gatória a do presidente ou do tesoureiro e outra.

ARTIGO 9.º

Regime financeiro

São receitas da Associação:
a) A quotização dos associados, que será fixada anualmente pela

assembleia geral.
b) Subvenções, donativos ou doações que eventualmente lhe se-

jam atribuídas.
A aquisição e alienação de bens de valor superior à receita anual

ficam dependentes de autorização da assembleia geral.
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ARTIGO 10.º

Deliberações

As deliberações serão tomadas por maioria de votos dos asso-
ciados presentes, excepto nas deliberações para:

A alteração dos estatutos carece de aprovação de três quartos dos
associados presentes.

A extinção da Associação carece de aprovação de três quartos de
todos os associados inscritos.

Os casos omissos nos presentes estatutos serão resolvidos de
acordo com o regulamento interno da Associação e pela legislação
geral em vigor.

Conforme o original.

6 de Junho de 2002. � (Assinatura ilegível.) 3000060822

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DA ESCOLA N.º 2 DE ARRENTELA

Estatutos

CAPÍTULO I
ARTIGO 1.º

Denominação e sede

A Associação adopta a denominação de Associação de Pais e
Encarregados de Educação da Escola n.º 2 de Arrentela e tem sede
nas instalações da referida Escola, sita na Quinta de São João,
Arrentela, freguesia de Arrentela, concelho do Seixal.

ARTIGO 2.º

Objectivos

1 � Levar ao conhecimento do Ministério da Educação e ou, das
autoridades administrativas os problemas que afectem o bom fun-
cionamento da Escola e que nesta não possam ser solucionados, e
colaborar com estas entidades na procura de soluções tendentes à
sua resolução.

2 � Auscultar e levar ao conhecimento dos órgãos directivos da
Escola as aspirações e sugestões dos pais e encarregados de edu-
cação que respeitem a problemas dos seus educandos e, ou, da
mesma Escola.

3 � Sugerir e promover, em colaboração com os órgãos directivos
da Escola, actividades culturais, desportivas, técnico-científicas, re-
creativas e outras de formação complementar da acção escolar, no-
meadamente na ocupação de tempos livres.

4 � Fomentar o convívio social entre os pais e os encarregados
de educação, professores, alunos e funcionários, tendo em vista a
criação, desenvolvimento e consolidação de uma autêntica solida-
riedade entre todos no sentido de facilitar a prossecução dos ob-
jectivos propostos.

5 � A Associação procurará cumprir os seus objectivos numa
independência relativamente a quaisquer organizações oficiais e
privadas, exercendo as suas actividades em plena neutralidade no
que respeita a ideologias político-religiosas.

ARTIGO 3.º

Para realização dos objectivos

1 � Envidar todos os esforços no sentido de estabelecer todos
os contactos e diálogos necessários a uma recíproca compreensão
entre professores, alunos, funcionários e, ou, pais e encarregados
de educação.

2 � Por si própria ou em cooperação com associações simila-
res, actuar junto do Ministério da Educação de modo a participar
na estruturação do ensino no País e na planificação das respecti-
vas instalações.

3 � Defender perante a Escola e quaisquer outras entidades, os
interesses dos pais e encarregados de educação e dos alunos, e
evidenciar as suas aspirações e necessidades no que respeita à edu-
cação, ao ensino e ao conforto destes últimos.

4 � Promover reuniões a fim de discutir problemas pedagógi-
cos, didácticos e disciplinares e colaborar activamente na obtenção
de soluções justas e adequadas.

5 � Emitir parecer sobre o regulamento da Escola e pronunciar-
-se sobre a elaboração de projectos de diplomas legislativos que à
Escola seja solicitado o seu parecer.

6 � Colaborar com associações similares, podendo integrar-se
em qualquer federação de organismos congéneres e representá-los

como delegado ou correspondente, sempre que julgar necessário e
conveniente.

7 � Promover palestras, colóquios e exposições, de modo a obter
melhor esclarecimento dos pais e encarregados de educação e alu-
nos, acerca dos problemas de educação, saúde e outros.

8 � Publicar e divulgar livros, revistas e outros considerados de
interesse.

9 � Pugnar junto das entidades oficiais e particulares para que
sejam conseguido auxílio e suporte financeiro às actividades rela-
cionadas com a educação e bem-estar dos alunos, bem como soli-
citar junto das entidades públicas e, ou privadas a colaboração ne-
cessária à resolução de problemas de interesse para a Escola e para
o seu normal funcionamento.

CAPÍTULO II
ARTIGO 4.º

Admissão

1 � Só podem ser admitidos como sócios os pais e encarrega-
dos de educação dos alunos que frequentem a Escola.

2 � A admissão de sócios é da competência do conselho executi-
vo, a quem deve ser solicitada por escrito.

ARTIGO 5.º

Perda da qualidade de sócio

1 � Os pais cujos filhos deixem de frequentar a Escola e os
encarregados de educação cujos educandos estejam na mesma si-
tuação perdem automaticamente a qualidade de sócio logo que tal
facto se verifique.

2 � Perdem também a qualidade de sócio, os que pedirem a
demissão e os que forem excluídos.

3 � Por falta de pagamento de quota, se a houver.

ARTIGO 6.º

Pedido de demissão

1 � Os sócios podem pedir, em qualquer altura e por meio de
escrito dirigido ao conselho executivo, a sua demissão.

2 � O pedido de demissão produz efeitos logo que recebido pelo
conselho executivo.

ARTIGO 7.º

Exclusão de sócios

1 � Poderão ser excluídos os sócios que pratiquem actos lesi-
vos dos interesses e do bom funcionamento da Associação e os que
pelo seu comportamento contribuam para a criação de um mau
ambiente na escola.

CAPÍTULO III
ARTIGO 8.º

Disposições gerais

São órgãos da assembleia geral, o conselho executivo e o con-
selho fiscal.

ARTIGO 9.º

Forma de designação

1 � A mesa da assembleia geral, o conselho executivo e o con-
selho fiscal serão eleitos pela assembleia geral, em escrutínio secreto
e por meio de listas nominais, a apresentar pelo conselho executivo
cessante ou por grupos de, pelo menos, 10 sócios, com oito dias de
antecedência, pelo menos, em relação ao acto eleitoral.

2 � A eleição terá lugar todos os anos, nos primeiros dias após
a abertura do ano escolar.

ARTIGO 10.º

Da assembleia geral/composição e funcionamento

1 � A assembleia geral é constituída por todos os sócios.
2 � Os sócios poderão fazer-se representar nas reuniões da

assembleia geral por outros sócios, bastando para prova dos pode-
res de representação, a apresentação de escrito assinado pelo repre-
sentado, dirigido ao presidente da assembleia geral, a quem deverá
ser entregue até ao início da reunião, não podendo cada sócio re-
presentar mais de dois sócios.

3 � A assembleia geral não poderá funcionar em primeira
convocatória sem a presença de, pelo menos, metade dos sócios,
Poderá, no entanto, anunciar-se no mesmo aviso a reunião da
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assembleia geral, em segunda convocatória, para meia hora depois,
com qualquer número de presenças.

ARTIGO 11.º

Constituição e competência da mesa da assembleia geral

1 � A mesa da assembleia geral é composta por um presidente,
um 1.º secretário e um 2.º secretário.

2 � Compete à mesa da assembleia geral dirigir, orientar e dis-
ciplinar os trabalhos da assembleia.

3 � Na falta ou impedimento de qualquer dos membros da mesa
da assembleia geral, competirá a esta eleger os respectivos substi-
tutos de entre os associados presentes, os quais cessarão as suas
funções no termo da reunião.

ARTIGO 12.º

Da competência da assembleia geral

Compete à assembleia geral deliberar todas as matérias compreendi-
das nas atribuições legais ou estatutárias dos órgãos e necessariamente:

1 � Definir as linhas fundamentais da Associação.
2 � Eleger e destituir, por votação secreta, os membros da respec-

tiva mesa e os membros do concelho executivo e do conselho fiscal.
3 � Apreciar e votar, anualmente, o orçamento e o programa de

acção para o exercício seguinte, bem como o relatório e contas da
gerência.

4 � A deliberar sobre a alteração dos estatutos e sobre a extinção
da Instituição.

5 � A adesão e filiação.

ARTIGO 13.º

Das sessões ordinárias e extraordinárias

1 � A assembleia geral reunirá em sessões ordinárias e extraor-
dinárias.

2 � A assembleia geral reunirá ordinariamente:
a) No início do ano lectivo, para discussão e aprovação do rela-

tório e contas da gerência do ano anterior, bem como do parecer
do conselho fiscal;

b) Dentro de 60 dias após a assembleia anterior, para apreciação
e aprovação do orçamento e plano de actividades para esse ano.

3 � A assembleia geral reunirá em sessão extraordinária quan-
do convocada pelo presidente da mesa da assembleia geral, a pe-
dido da direcção, do conselho fiscal ou a requerimento de pelo
menos um décimo dos associados no pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 14.º

Da convocatória da assembleia geral

1 � A assembleia geral deve ser convocada com, pelo menos, oito
dias de antecedência, pelo presidente da mesa ou seu substituto.

2 � A convocatória é feita por meio de aviso, expedido por cada
associado através do seu educando e deverá ser afixada na sede, dela
constando obrigatoriamente o dia, a hora e a ordem de trabalhos.

3 � A convocatória da assembleia geral extraordinária, nos ter-
mos do artigo anterior, deve ser feita no prazo de oito dias, após o
pedido ou requerimento, devendo a reunião realizar-se no prazo
máximo de 15 dias a contar da data da recepção do pedido ou re-
querimento.

ARTIGO 15.º

Do conselho executivo/composição

O conselho executivo é constituído por cinco membros, desem-
penhando um as funções de presidente, outro as de secretário, ou-
tro as de tesoureiro e dois vogais.

ARTIGO 16.º

Competência

O conselho executivo é o órgão de administração da Associação
e a ele compete a sua representação.

ARTIGO 17.º

Funcionamento

1 � O conselho executivo reunirá, pelo menos, uma vez em cada
período escolar, podendo reunir extraordinariamente quando con-
vocado pelo seu presidente, por iniciativa sua ou de qualquer ou-
tro membro do conselho.

2 � O presidente será substituído nas suas faltas ou impedimen-
tos pelo secretário.

ARTIGO 18.º

Forma de vinculação

A Associação vincula-se com as assinaturas conjuntas de dois
membros do conselho executivo.

ARTIGO 19.º

Do conselho fiscal/composição

A comissão de fiscalização é constituída por um presidente e dois
vogais.

ARTIGO 20.º

Competência

Compete à comissão de fiscalização:
a) Examinar e fiscalizar as contas, sempre que o entenda conve-

niente;
b) Emitir parecer sobre o relatório de actividade e o balanço

anual;
c) Fiscalizar os actos do conselho executivo;
d) Emitir parecer sobre qualquer assunto de interesse para a As-

sociação, a pedido da assembleia geral ou do conselho executivo.

ARTIGO 21.º

Funcionamento

O conselho fiscal deve reunir, pelo menos, uma vez em cada ano,
devendo reunir extraordinariamente sempre que o seu presidente o
convoque, por iniciativa sua ou de qualquer dos seus vogais ou a
pedido da assembleia geral ou do conselho executivo.

CAPÍTULO IV
ARTIGO 22.º

Outras disposições/receitas

1 � Constituem receitas da Associação:
a) As quotas, se as houver, pagas pelos associados;
b) Os rendimentos de bens próprios;
c) Os subsídios que venha a receber.
2 � As quotas, se as houver, serão fixadas pela assembleia ge-

ral, sobre proposta do conselho executivo.

ARTIGO 23.º

Destino dos bens em caso de extinção

Em caso de extinção da Associação, os bens eventualmente exis-
tentes reverterão a favor da Escola.

ARTIGO 24.º

Casos omissos

Os casos omissos nestes estatutos serão regulamentados pela
vontade soberana da assembleia geral e em conformidade com as
leis democráticas em vigor.

Conforme o original.

6 de Junho de 2002. � (Assinatura ilegível.) 3000060812

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DOS ALUNOS DO JARDIM-DE-INFÂNCIA E ESCOLA
DO 1.º CICLO DA RESTAURAÇÃO � ALCOCHETE

Estatutos

CAPÍTULO I

Natureza jurídica, denominação e objectivos

ARTIGO 1.º

1 � A Associação de Pais e Encarregados de Educação do Jar-
dim-de-Infância e Escola do 1.º Ciclo da Restauração, adiante de-
signada por Associação, é uma instituição voluntária e sem fins
lucrativos.

2 � A Associação é estabelecida por duração indeterminada e
possui a sua sede em Alcochete, nas instalações da Escola do 1.º
Ciclo da Restauração, Alcochete.
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CAPÍTULO II

Objectivos e fins

ARTIGO 2.º

1 � A Associação exercerá as suas actividades sem subordinação
partidária ou religiosa, tendo por objectivo congregar, coordenar,
dinamizar, defender e representar, a nível local e nacional, a efecti-
va participação dos pais e encarregados de educação na tarefa
educativa da Escola, em estreita colaboração com o corpo docente.

2 � A Associação intervirá junto dos órgãos de soberania, au-
toridades e instituições, de modo a possibilitar e facilitar o exercí-
cio do direito e do cumprimento dos deveres que cabem aos pais e
encarregados de educação de, como principais responsáveis, orien-
tarem e participarem na educação integral dos seus filhos e
educandos.

ARTIGO 3.º

A Associação tem por finalidade:
1 � Participar na definição da política de ensino.
2 � Colaborar com a Escola em actividades educativas, cultu-

rais e sociais.
3 � Detectar os problemas que possam surgir ao aluno no am-

biente escolar, familiar e social, com possibilidades de repercussão
na Escola e na família, e levar esses problemas ao conhecimento
dos órgãos de orientação pedagógica da Escola.

4 � Colaborar na promoção de actividades extracurriculares,
interessando não apenas aos alunos mas ainda a professores e, de
um modo geral, a todos os membros da Associação.

5 � Providenciar no sentido de que todos os membros sejam
informados sobre os assuntos de interesse da Escola, quer a nível
local quer a nível nacional.

6 � Estabelecer ligações com associações congéneres e a filiar-se
em instituições com o mesmo âmbito.

7 � Participar nas reuniões dos diversos órgãos da Escola e Jar-
dim-de-Infância, cumprindo a legislação em vigor.

8 � Manter contactos com os demais órgãos da Escola e Jardim-
-de-Infância, pelo menos uma vez por trimestre lectivo e sempre que
qualquer das partes o entenda.

9 � Nas reuniões referidas no número anterior poderão partici-
par, sempre que necessário, entre outros: docentes, equipa de saú-
de escolar, pessoal administrativo e auxiliar.

ARTIGO 4.º

A Associação procurará:
1 � Estabelecer e reforçar, por todas as formas, o entendimento

e cooperação entre pais e encarregados de educação e os demais
órgãos da Escola.

2 � Promover e fomentar a criação das condições mais favorá-
veis de ensino, bem como do estado físico, psíquico, moral, cultu-
ral ou qualquer outro de âmbito escolar, a todos os alunos da Es-
cola e Jardim-de-Infância.

3 � Diligenciar para que a Escola e Jardim-de-Infância cumpram
as suas actividades sociais e culturais, pugnando pelo apetrechamento
administrativo e técnico junto dos órgãos competentes.

4 � Promover e incentivar a realização de actividades culturais
e desportivas, nomeadamente de ocupação de tempos livres.

5 � Cooperar em todas as iniciativas dos professores da Escola
e Jardim-de-Infância, desde que sejam de manifesto interesse para
todos os alunos.

CAPÍTULO III

Direitos

ARTIGO 5.º

1 � A Associação terá direito a:
Uma sala, com horário a fixar entre a Associação e o conselho

executivo do AEA, destinada ao desenvolvimento da sua activida-
de, sem prejuízo do funcionamento das actividades curriculares e
extracurriculares, com as seguintes finalidades:

a) A realização de reuniões dos membros da Associação.
b) A receber em situação extraordinária todo e qualquer pai ou

encarregado de educação.
2 � Compete ao presidente do conselho executivo:
Autorizar e tomar parte em reuniões de acordo com o estipula-

do no artigo 3.º, n.º 9, desde que previamente comunicado.
Remeter através dos alunos ou de outros meios que tenha ao seu

alcance, convocatórias de reuniões, assim como quaisquer outros
aspectos prescritos nestes estatutos.

Permitir sempre que possível, o acesso aos meios de reprodução
gráfica.

Enviar à Associação e de acordo com a lei vigente, todos os
projectos de legislação sobre as linhas gerais da política de educa-
ção nacional e da juventude e sobre a gestão dos estabelecimentos
de ensino ou qualquer outra considerada de interesse.

Convocar a Associação, com a antecedência mínima de 48 ho-
ras, para qualquer reunião.

CAPÍTULO IV

Dos associados

ARTIGO 6.º

Poderão associar-se todos os pais e encarregados de educação dos
alunos que frequentam a Escola e o Jardim-de-Infância, desde que
preencham o boletim de inscrição da Associação.

ARTIGO 7.º

São direitos dos associados:
1 � Fazer parte dos órgãos sociais da Associação.
2 � Tomar parte nas assembleias e intervir nelas.
3 � Solicitar os serviços da Associação para os problemas rela-

tivos aos seus filhos ou educandos, dentro do âmbito das suas atri-
buições.

4 � Beneficiar de todas as actividades culturais ou sociais que
a Associação venha a desenvolver.

5 � Ser mantidos ao corrente das actividades da Associação.

ARTIGO 8.º

São deveres dos associados:
1 � Pagar a quota anual estabelecida.
2 � Cooperar nas actividades da Associação e contribuir, na me-

dida das suas possibilidades, para a realização dos seus objectivos.
3 � Exercer com zelo e diligência os cargos para que forem

eleitos.
ARTIGO 9.º

Perde-se a qualidade de associado:
1 � A pedido do associado, feito por escrito, em qualquer altu-

ra do ano.
2 � Por proposta do conselho executivo, sancionada pela

assembleia geral.
3 � Por infracção dos estatutos, com gravidade reconhecida pela

assembleia geral.

CAPÍTULO V

Estrutura e órgãos da Associação

ARTIGO 10.º

1 � São órgãos da Associação:
A assembleia geral.
O conselho executivo.
O conselho fiscal.
2 � A assembleia geral é constituída por todos os associados e

é o órgão soberano da Associação.
3 � A mesa da assembleia geral será constituída por um presi-

dente, um vice-presidente que substituirá aquele no seu impedimen-
to e um secretário, todos eleitos por dois anos.

4 � As atribuições da assembleia geral, entre outras são:
Eleger, por voto secreto, os membros dos órgãos sociais da As-

sociação.
Apreciar e votar propostas da alteração dos estatutos.
Discutir, dar parecer e deliberar sobre as actividades da Asso-

ciação.
Discutir e aprovar o relatório e contas anuais.
Fixar a quota anual.
5 � A assembleia geral reunirá ordinariamente uma vez em cada

período lectivo.
6 � A assembleia geral poderá reunir extraordinariamente por

iniciativa do seu presidente, a pedido do conselho executivo, do
conselho fiscal ou de um número mínimo de um quinto do total dos
associados.

7 � A reunião da assembleia geral extraordinária a requerimen-
to dos associados não poderá, porém, efectuar-se se não compare-
cerem, pelo menos, dois terços dos requerentes, os quais são obri-
gados a permanecer até ao final.

8 � Cada associado, seja pai, mãe ou encarregado de educação,
tem direito a um voto, qualquer que seja o número de alunos seus
filhos ou educandos.
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9 � A assembleia geral será convocada com a antecedência mí-
nima de 15 dias, por meio de convocatória, enviada por correio, ou
por outro meio alternativo no qual seja possível confirmar a recep-
ção e só poderá funcionar desde que esteja presente a maioria dos
associados. Se à hora marcada não se encontrar o número exigido
de associados, a mesma funcionará, em segunda convocatória, 30 mi-
nutos depois com qualquer número de associados presente.

10 � As deliberações da assembleia geral são tomadas por mai-
oria simples, salvo nos casos de:

Alteração dos estatutos ou demissão dos órgãos sociais, para o
que se torna necessário observar a maioria de três quartos dos pre-
sentes, representando, pelo menos, um terço dos associados.

Extinção da Associação, para o que se torna necessário observar
a maioria de três quartos da totalidade dos associados.

ARTIGO 11.º

1 � A Associação será gerida por um conselho executivo, elei-
to pela assembleia geral.

2 � O conselho executivo será constituído por cinco membros,
dos quais um é presidente, outro vice-presidente, um tesoureiro e
dois vogais. A maioria dos seus membros não podem ser pais ou
encarregados de educação de alunos que frequentam o 4.º ano.

3 � Na primeira reunião do conselho executivo, os seus mem-
bros farão as distribuições de funções.

4 � Compete ao conselho executivo:
Gerir os bens da Associação.
Elaborar e submeter à assembleia geral o relatório e contas anuais.
Representar a Associação e em seu nome defender os seus di-

reitos.
Promover a constituição de grupos de trabalho entre os associa-

dos, quando o achar conveniente.
Propor à assembleia geral a perda da qualidade de associado.
Cooperar com o conselho executivo e docentes intervenientes na

Escola e Jardim-de-Infância, em assuntos de interesse comum.
Nomear os representantes da Associação junto de outros organis-

mos, nacionais ou estrangeiros, cuja actividade se encontre no
âmbito dos objectivos desta Associação.

5 � O conselho executivo reunirá ordinariamente uma vez por
mês e extraordinariamente sempre que o seu presidente ou a maio-
ria dos seus membros o solicitar.

6 � O conselho executivo deliberará quando estiver presente a
maioria dos seus membros, sendo as deliberações tomadas por
maioria dos votos e tendo o presidente voto de desempate.

ARTIGO 12.º

1 � O conselho fiscal é eleito pela assembleia geral, constituí-
do por um presidente e dois vogais.

2 � Compete ao conselho fiscal:
Dar parecer sobre o relatório e contas anuais.
Verificar as contas, sempre que o entenda conveniente.
Fiscalizar a escrituração.
Dar parecer sobre qualquer assunto a pedido da assembleia ge-

ral ou do conselho executivo.
3 � O conselho fiscal reúne ordinariamente uma vez por trimes-

tre e extraordinariamente a pedido do seu presidente.

CAPÍTULO VI
Do regime financeiro

ARTIGO 13.º

1 � As receitas da Associação compreendem:
As quotizações dos associados.
Subvenções ou doações que eventualmente lhe venham a ser atri-

buídas.
2 � O conselho executivo promoverá o pagamento das quotas

no início de cada ano lectivo.

CAPÍTULO VII
Disposições gerais

ARTIGO 14.º

A Associação, por deliberação do conselho executivo sanciona-
da pela assembleia geral, poderá federar-se com outras associações
congéneres, a nível regional ou nacional, sem perder a sua autono-
mia e tendo presente os seus objectivos educacionais.

ARTIGO 15.º

A Associação poderá filiar-se em associações de carácter cultu-
ral ou desportivo, desde que daí advenham vantagens colectivas
para os alunos.

ARTIGO 16.º

A Associação obriga-se pela assinatura de dois elementos do
conselho executivo, sendo sempre obrigatória a do presidente e, nas
questões financeiras, a segunda assinatura será do tesoureiro.

ARTIGO 17.º

O ano social corresponderá ao ano escolar.

ARTIGO 18.º

No caso de dissolução da Associação, os seus bens reverterão
para a Escola e Jardim-de-Infância, salvo o estipulado na lei geral.

ARTIGO 19.º

De todas as reuniões serão lavradas actas em livro próprio.

Aprovados em assembleia geral, 28 de Junho de 2001.

Conforme o original.

6 de Junho de 2002. � (Assinatura ilegível.) 3000060805

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DOS ALUNOS DA ESCOLA BÁSICA N.º 1

DO MONTE DE CAPARICA

Estatutos

CAPÍTULO I

Natureza jurídica, denominação e objectivos

ARTIGO 1.º

1 � A Associação de Pais e Encarregados de Educação da Es-
cola Básica n.º 1 do Monte de Caparica, adiante designada por
Associação, é uma instituição voluntária e sem fins lucrativos.

2 � A Associação, é estabelecida por duração indeterminada e
possui a sua sede no Monte de Caparica, nas instalações da Escola
Básica n.º 1 na Rua do Chafariz Público no Monte de Caparica.

CAPÍTULO II

Objectivos e fins

ARTIGO 2.º

1 � A Associação exercerá as suas actividades sem subordinação
partidária ou religiosa, tendo por objectivo congregar, coordenar,
dinamizar, defender e representar, a nível local e nacional, a efecti-
va participação dos pais e encarregados de educação na tarefa
educativa da Escola, em estreita colaboração com o corpo docente.

2 � A Associação intervirá junto dos órgãos de soberania, au-
toridades e instituições, de modo a possibilitar e facilitar o exercí-
cio do direito e do cumprimento dos deveres que cabem aos pais e
encarregados de educação de, como principais responsáveis, orien-
tarem e participarem na integração integral dos seus filhos e
educandos.

ARTIGO 3.º

A Associação tem por finalidade:
1 � Participar na definição da política do ensino.
2 � Colaborar com a Escola em actividades educativas, cultu-

rais e sociais.
3 � Detectar os problemas que possam surgir ao aluno no am-

biente escolar, familiar e social, com possibilidades de repercussão
na Escola e na família, e levar esses problemas ao conhecimento
dos órgãos de orientação pedagógica da Escola.

4 � Colaborar na promoção de actividades extracurriculares,
interessando não apenas aos alunos mas ainda a professores e, de
um modo geral, a todos os membros da Associação.

5 � Providenciar no sentido de que todos os membros sejam
informados sobre os assuntos de interesse da Escola, quer a nível
local quer a nível nacional.

6 � Estabelecer ligações com associações congéneres e a filiar-
-se em instituições com o mesmo âmbito.

7 � Participar nas reuniões dos diversos órgãos da Escola, cum-
prindo a legislação em vigor.

8 � Manter contactos com os demais órgãos da Escola, pelo
menos uma vez por trimestre lectivo e sempre que qualquer das
partes o entenda.
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9 � Nas reuniões referidas no número anterior poderão partici-
par, sempre que necessário, entre outros: docentes, equipas de saú-
de escolar, pessoal administrativo e auxiliar.

ARTIGO 4.º

A Associação procurará:
1 � Estabelecer e reforçar, por todas as formas, o entendimento

e cooperação entre pais e encarregados de educação e os demais
órgãos da Escola.

2 � Promover e fomentar a criação das condições mais favorá-
veis de ensino, bem como do estado físico, moral, cultural ou qual-
quer outro de âmbito escolar, a todos os alunos da Escola.

3 � Diligenciar para que a Escola cumpra as suas actividades
sociais e culturais, pugnando pelo apetrechamento administrativo e
técnico junto dos órgãos competentes.

4 � Promover e incentivar a realização de actividades culturais
e desportivas, nomeadamente de ocupação de tempos livres.

5 � Cooperar em todas as iniciativas dos professores da Esco-
la, desde que sejam de manifesto interesse para todos os alunos.

CAPÍTULO III
Direitos

ARTIGO 5.º

1 � A Associação terá direito a:
1 � Uma sala, com horário a fixar entre a Associação e o con-

selho executivo do AEA, destinada ao desenvolvimento da sua
actividade, sem prejuízo do funcionamento das actividades
curriculares e extracurriculares, com as seguintes finalidades:

a) A realização de reuniões dos membros da Associação.
b) A receber em situação extraordinária todo e qualquer pai ou

encarregado de educação.
2 � Compete ao presidente do conselho executivo:
Autorizar e tomar parte em reuniões de acordo com o estipula-

do no artigo 3.º, n.º 9, desde que previamente comunicado.
Remeter através dos alunos ou de outros meios que tenha ao seu

alcance, convocatórias de reuniões, assim como quaisquer outros
aspectos prescritos nestes estatutos.

Permitir sempre que possível, o acesso aos meios de reprodução
gráfica.

Enviar à Associação e de acordo com a lei vigente, todos os
projectos de legislação sobre as linhas gerais da política de educa-
ção nacional e da juventude e sobre a gestão dos estabelecimentos
de ensino ou de qualquer outra considerada de interesse.

Convocar a Associação, com a antecedência mínima de 48 ho-
ras, para qualquer reunião.

CAPÍTULO IV
Dos associados

ARTIGO 6.º

Poderão associar-se todos os pais e encarregados de educação dos
alunos que frequentam a Escola, desde que preencham o boletim
de inscrição da Associação.

ARTIGO 7.º

São direitos dos associados:
1 � Fazer parte dos órgãos sociais da Associação.
2 � Tomar parte nas assembleias e intervir nelas.
3 � Solicitar os serviços da Associação para os problemas rela-

tivos aos seus filhos ou educandos, dentro do âmbito das suas atri-
buições.

4 � Beneficiar de todas as actividades culturais ou sociais que
a Associação venha a desenvolver.

5 � Ser mantidos ao corrente das actividades da Associação,
quando solicitado à Associação.

ARTIGO 8.º

São deveres dos associados:
1 � Pagar a quota anual estabelecida.
2 � Cooperar nas actividades da Associação e contribuir, na me-

dida das suas possibilidades, para a realização dos seus objectivos.
3 � Exercer com zelo e diligência os cargos para que forem

eleitos.
ARTIGO 9.º

Perde-se a qualidade de associado:
2 � A pedido do associado, feito por escrito, em qualquer altu-

ra do ano.

2 � Por proposta do conselho executivo sancionada pelo presi-
dente da assembleia geral.

3 � Por infracção dos estatutos, com gravidade reconhecida pela
assembleia geral.

CAPÍTULO V

Estrutura e órgãos da Associação

ARTIGO 10.º

1 � São órgãos da Associação:
A assembleia geral.
O conselho executivo.
O conselho fiscal.
2 � A assembleia geral é constituída por todos os associados e

é o órgão soberano da Associação.
3 � A mesa da assembleia geral será constituída por um presi-

dente, um vice-presidente, que substituirá aquele no seu impedimen-
to e um secretário, todos eleitos por dois anos.

4 � As atribuições da assembleia geral, entre outras são:
Eleger, por voto secreto, os membros dos órgãos sociais da As-

sociação.
Apreciar e votar propostas da alteração dos estatutos.
Discutir, dar parecer e deliberar sobre as actividades da Associação.
Discutir e aprovar o relatório e contas anuais.
Fixar a quota anual.
5 � A assembleia geral reunirá ordinariamente uma vez em cada

período lectivo.
6 � A assembleia geral poderá reunir extraordinariamente por

iniciativa do seu presidente, a pedido do conselho fiscal ou de um
número mínimo de um quinto do total dos associados.

7 � A reunião da assembleia geral extraordinária, a requerimento
dos associados, não poderá, porém, efectuar-se se não comparece-
rem, pelo menos, dois terços dos requerentes, os quais são obriga-
dos a permanecer até ao final.

8 � Cada associado, seja pai, mãe ou encarregado de educação,
tem direito a um voto, qualquer que seja o número de alunos seus
filhos ou educandos.

9 � A assembleia geral será convocada com a antecedência mí-
nima de 15 dias, por meio de convocatória, enviada por correio, ou
por outro meio alternativo no qual seja possível confirmar a recep-
ção e só poderá funcionar desde que esteja presente a maioria dos
associados. Se à hora marcada não se encontrar o número exigido
de associados, a mesma funcionará, em segunda convocatória, 30 mi-
nutos depois com qualquer número de associados presente.

10 � As deliberações da assembleia geral são tomadas por
maioria simples, salvo nos casos de:

Alteração dos estatutos ou demissão dos órgãos sociais, para o
que se torna necessário a maioria de três quartos dos presentes,
representando, pelo menos, um terço dos associados.

Extinção da Associação, para o que se torna necessário observar
a maioria de três quartos da totalidade dos associados.

ARTIGO 11.º

1 � A Associação será gerida por um conselho executivo sob
as directrizes da assembleia geral.

2 � O conselho executivo será constituído por cinco membros,
dos quais um é presidente, outro vice-presidente, um tesoureiro e
dois vogais. A maioria dos seus membros não podem ser pais ou
encarregados de educação de alunos que frequentam o 4.º ano.

3 � Na primeira reunião do conselho executivo, os seus mem-
bros farão a distribuição de funções.

4 � Compete ao conselho executivo:
Elaborar e submeter à assembleia geral o relatório e contas anuais.
Representar a Associação e em seu nome defender os seus di-

reitos.
Promover a constituição de grupos de trabalho entre os associa-

dos, quando o achar conveniente.
Propor à assembleia geral a perda da qualidade de associado.
 Cooperar com o conselho executivo e docentes intervenientes na

Escola, em assuntos de interesse comum.
Nomear os representantes da Associação junto de outros organis-

mos, nacionais ou estrangeiros, cuja actividade se encontre no
âmbito dos objectivos desta Associação.

5 � O conselho executivo reunirá ordinariamente uma vez por
mês, ou sempre que a assembleia geral assim o entender.

6 � O conselho executivo deliberará quando estiver presente a
maioria dos seus membros e o presidente da assembleia geral, sen-
do as deliberações tomadas por maioria dos votos e tendo o presi-
dente da assembleia geral o voto de desempate.
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ARTIGO 12.º

1 � O conselho fiscal é eleito pela assembleia geral, constituí-
do por um presidente e dois vogais.

2 � Compete ao conselho fiscal:
Dar parecer sobre o relatório e contas anuais.
Verificar as contas, sempre que a assembleia geral assim o exija.
Fiscalizar a escrituração.
Dar parecer sobre qualquer assunto a pedido da assembleia ge-

ral ou do conselho executivo.
3 � O conselho fiscal reúne ordinariamente uma vez por trimes-

tre e extraordinariamente a pedido do seu presidente.

CAPÍTULO VI

Do regime financeiro

ARTIGO 13.º

1 � As receitas da Associação compreendem:
As quotizações dos associados.
Subvenções ou doações que eventualmente lhe venham a ser atri-

buídas.
2 � O conselho executivo promoverá o pagamento no início de

cada ano lectivo.

CAPÍTULO VII

Disposições gerais

ARTIGO 14.º

A Associação, por deliberação do conselho executivo sanciona-
da pela assembleia geral, poderá federar-se com outras associações
congéneres, a nível regional ou nacional, sem perder a sua autono-
mia e tendo presente os seus objectivos educacionais.

ARTIGO 15.º

A Associação poderá filiar-se em associações de carácter cultu-
ral ou desportivo, desde que daí advenham vantagens colectivas
para os alunos.

ARTIGO 16.º

A Associação obriga-se pela assinatura de dois membros do con-
selho executivo, sendo sempre obrigatória a do presidente da
assembleia geral e, nas questões financeiras, a segunda assinatura
será do tesoureiro.

ARTIGO 17.º

O ano social corresponderá ao ano escolar.

ARTIGO 18.º

No caso de dissolução da Associação, os seus bens reverterão
para a Escola, salvo o estipulado na lei geral.

ARTIGO 19.º

De todas as reuniões serão lavradas actas em livro próprio.

Estes estatutos foram aprovados em assembleia geral, 30 de Agos-
to de 2001.

Conforme o original.

6 de Junho de 2002. � (Assinatura ilegível.) 3000060799

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DA ESCOLA DO 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO N.º 2

DA PORTELA/CERRADO, PAÇOS DE BRANDÃO

Estatutos

CAPÍTULO I

Da natureza, sede e afins da Associação

ARTIGO 1.º

 1 � A Associação de Pais e Encarregados de Educação dos
Alunos da Escola do 1.º Ciclo do Ensino Básico n.º 2 da Portela/
Cerrado, Paços de Brandão, concelho de Santa Maria da Feira que
também poderá usar o nome de Associação de Pais da Escola do

Cerrado, designada nestes estatutos, apenas por Associação, é consti-
tuída pelos pais e encarregados de educação dos alunos da escola EB1 e
do jardim de infância da Portela que dela quiserem fazer parte.

2 � A Associação não tem fins lucrativos, terá duração
indeterminada e reger-se-á pelos presentes estatutos pelas leis apli-
cáveis.

3 � A Associação tem a sede nas instalações da Escola do 1.º
Ciclo do Ensino Básico n.º 2 da Portela/Cerrado, em Paços de
Brandão, concelho de Santa Maria da Feira.

ARTIGO 2.º

1 � A Associação tem como finalidades fomentar uma coope-
ração permanente com o corpo docente, órgãos de gestão da esco-
la/jardim de infância e alunos, criar e manter condições para a efec-
tiva participação de todos na tarefa educativa que em comum lhes
compete.

ARTIGO 3.º

1 � A Associação exercerá as suas actividades sem subordina-
ção a qualquer ideologia política ou religiosa, procurando assegu-
rar que a educação dos seus filhos e educandos se processe sem-
pre segundo as normas contidas na Declaração Universal dos
Direitos do Homem.

2 � A Associação cumprirá os seus fins, salvaguardando sem-
pre a sua independência de quaisquer organizações oficiais ou pri-
vadas.

ARTIGO 4.º

Para a realização dos seus fins compete à Associação, entre ou-
tras, as seguintes atribuições:

a) Interessar as famílias no processo educativo, procurando a sua
colaboração no desenvolvimento e transformação da escola, de
molde a inseri-la na vida e no trabalho do país;

b) Estimular a actividade dos alunos, com vista à sua inserção
numa sociedade futura em igualdade de oportunidades;

c) Analisar as situações prejudiciais aos interesses dos filhos ou
educandos dos associados, chamando a atenção para elas e fazendo
todos os esforços para a sua resolução;

d) Prestar à escola/jardim de infância a colaboração possível no
âmbito das finalidades mútuas;

e) Colaborar com a escola/jardim de infância em actividades
extraescolares ou de natureza social;

f) Colaborar com associações congéneres, desde que haja mani-
festo interesse, em ordem à consecução dos fins comuns.

CAPÍTULO II

Dos associados

ARTIGO 5.º

1 � São associados da Associação todos os pais e encarregados
de educação dos alunos da escola/jardim de infância que na Asso-
ciação se filiem.

2 � Será considerado associado cada pai (mãe) ou encarregado(a)
de educação filiado que tenha um ou mais educandos na escola/
jardim de infância.

ARTIGO 6.º

Constituem direitos dos associados:
a) Participar nas assembleias gerais, eleger e ser eleito para os

órgãos da Associação;
b) Utilizar os serviços da Associação para todos os problemas

relativos aos seus filhos ou educandos, no âmbito dos artigos 2.º,
3.º 4.º destes estatutos;

c) Propor à direcção iniciativas que entendam contribuir para o
objectivo da Associação e participar em grupos de trabalho para
actuação em casos específicos.

ARTIGO 7.º

Constituem deveres dos associados:
a) Colaborar por todos os meios ao seu alcance nas tarefas da

Associação;
b) Exercer com zelo e diligência os cargos para que forem eleitos;
c) Cumprir as disposições e os regulamentos internos;
d) Pagar, nos termos destes estatutos, as quotas que forem fixa-

das por assembleia geral.

ARTIGO 8.º

Perdem a qualidade de associados:
a) Os que apresentem à direcção por escrito o seu pedido de

demissão;
b) Os que deixem de pagar as suas quotas;
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c) Os que cometam qualquer infracção aos estatutos, reconheci-
da em assembleia geral;

d) Os que deixarem de ter filhos ou educandos na escola/jardim
de infância.

§ único. Os associados abrangidos pelas alíneas a), b) e c) po-
derão requerer a continuidade de membros da Associação, mas
sujeitos à sua aprovação na primeira assembleia geral que se reali-
zar imediatamente a seguir.

CAPÍTULO III
ARTIGO 9.º

1 � São órgãos da Associação:
a) A assembleia geral;
b) A direcção;
c) O conselho fiscal.
2 � Nenhum dos cargos dos órgãos terá duração superior a dois

anos.
3 � Nenhum cargo de órgãos da Associação será remunerado.

ARTIGO 10.º

Da assembleia geral

1 � A assembleia geral é constituída por todos os associados em
pleno gozo dos seus direitos.

2 � A mesa da assembleia geral é constituída por um presiden-
te, um vice-presidente e um secretário.

3 � Compete à assembleia gera:
a) Apreciar e votar as propostas de alteração de estatutos;
b) Eleger os membros dos órgãos da Associação;
c) Discutir e dar parecer sobre as actividades da Associação;
d) Manter ou aumentar a quota mínima anula fixada nos estatutos;
e) Discutir, aprovar ou modificar o relatório de contas anuais e,

bem assim, o relatório do conselho fiscal.
4 � A assembleia geral reunirá:
a) Ordinariamente, pelo menos uma vez por ano, no máximo de

30 dias após o início de cada ano lectivo, para dar cumprimento ao
disposto nas alíneas b), d) e e) do n.º 3 do presente artigo.

b) Extraordinariamente, por iniciativa do seu presidente, a pedi-
do da direcção ou do conselho fiscal, ou ainda por pedido subscri-
to por um mínimo de um quinto dos associados.

5 � Cada associado tem direito a um voto, qualquer que seja o
número de alunos seus filhos ou educandos.

6 � As assembleias gerais consideram-se validamente consti-
tuídas estando presentes, pelo menos, mais de metade dos associa-
dos; se à hora marcada não se verificar a presença daquele núme-
ro, reunirá meia hora depois, com os associados presentes, qualquer
que seja o seu número:

a) As deliberações das assembleias gerais para alteração de es-
tatutos, exigem o voto favorável de três quartos do número de to-
dos os associados inscritos e no pleno poder dos seus direitos;

b) A deliberação da assembleia geral sobre a dissolução da As-
sociação requer o voto favorável de quatro quintos do número de
todos os associados inscritos e no gozo dos seus direitos;

c) Todas as decisões, salvo o disposto nas alíneas a) e b) do pre-
sente número, serão tomadas por maioria absoluta de votos dos
associados presentes.

7 � Quando a assembleia geral assim o determinar, a delibera-
ção de qualquer assunto pode ser obtida por votação secreta.

ARTIGO 11.º

Da direcção

1 � A direcção é composta por cinco elementos eleitos pela
assembleia geral.

2 � Os membros da direcção distribuirão entre si, na primeira
reunião após a eleição, os respectivos cargos, sendo obrigatória a
existência de um presidente, de um secretário e de um tesoureiro.

3 � À direcção compete fazer o necessário para que as finali-
dades da Associação sejam cumpridas, competindo-lhes, especifi-
camente:

a) Gerir correctamente os bens da Associação;
b) Submeter à assembleia geral o relatório de contas anual para

discussão e aprovação;
c) Representar a Associação e em seu nome defender os seus

interesses e assumir as suas responsabilidades;
d) Facultar ao conselho fiscal todos os livros e mais documen-

tos que este possa requerer para desempenho das suas funções;
e) Deliberar sobre a possível perda de direitos dos associados.
4 � A direcção reunirá ordinariamente, uma vez por mês e, extraor-

dinariamente, sempre que o seu presidente ou a maioria dos membros
o requeira.

5 � A direcção deliberará, quanto estiver presente a maioria dos
seus membros, sendo as deliberações tomadas por maioria.

6 � A direcção sempre que conveniente, promoverá reuniões
com os pais e encarregados de educação a nível de escola.

ARTIGO 12.º

Do conselho fiscal

1 � O conselho fiscal será eleito pela assembleia geral e terá de
ser constituído por um presidente, um relator e um vogal.

2 � Compete ao conselho fiscal:
a) Fiscalizar a escrituração e exigir que ela esteja sempre em

ordem legal, de modo a reflectir permanentemente a situação da
Associação;

b) Dar parecer sobre o relatório e contas anuais e sobre qualquer
assunto da sua competência mediante pedido da assembleia geral
ou da direcção.

3 � O conselho fiscal reunirá ordinariamente a pedido do seu
presidente e extraordinariamente sempre que a direcção o requeira.

CAPÍTULO IV
Do regime financeiro

ARTIGO 13.º

1 � As receitas da Associação compreendem:
a) As quotas cobradas aos seus associados;
b) As subvenções ou donativos que eventualmente lhe sejam atri-

buídos;
c) Outras receitas angariadas pela Associação.
2 � A quota mínima anual é de 1200$; todavia, a assembleia

geral, nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 10.º destes estatu-
tos, pode deliberar a sua alteração.

3 � A quota mínima anual estatutária ou fixada pela assembleia
geral será paga até ao dia 30 de Outubro de cada ano lectivo ou
no acto da inscrição se esta se verificar ao longo do ano.

4 � Os associados que já estiverem inscritos no momento em
que a assembleia geral deliberar o aumento da quota deverão liqui-
dar a respectiva diferença no prazo estipulado pela própria
assembleia geral.

5 � A direcção poderá considerar a isenção de quota nos casos
de comprovada debilidade económica.

CAPÍTULO V
Do sistema eleitoral

ARTIGO 14.º

1 � A eleição dos membros efectivos dos órgãos da Associação
é feita por escrutínio secreto.

2 � As candidaturas constarão de listas a apresentar ao presiden-
te da assembleia geral até três dias antes da assembleia geral ordi-
nária, a realizar nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 10.º des-
tes estatutos:

a) Estas listas conterão os nomes dos candidatos apresentados e
a designação dos cargos. Nos caso de eleições para a direcção, não
serão designados os cargos na lista apresentada;

b) Poderão concorrer uma ou mais listas, que terão de ser subs-
critas, pelo menos, por 15 eleitores.

3 � Consideram-se eleitos os elementos constantes da lista mais
votada, efectuando-se a contagem perante a assembleia geral.

4 � Os membros eleitos dos órgãos da Associação tomam pos-
se perante o presidente de assembleia geral imediatamente após a
eleição.

CAPÍTULO VI

Disposições gerais

ARTIGO 15.º

A Associação obriga-se:
a) Em documento de mero expediente, por uma assinatura de

qualquer dos membros da direcção;
b) Ou em documento que envolva responsabilidade, pelas assi-

naturas conjuntas de dois directores, sendo uma delas obrigatoria-
mente do tesoureiro.

ARTIGO 16.º

A assembleia geral que votar a dissolução da Associação deli-
berará igualmente sobre o destino a dar aos seus bens.
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Os presentes estatutos foram aprovados em assembleia geral no
dia 24 de Fevereiro de 2000 efectuada na Escola do 1.º C. E. B.
n.º 2 da Portela/Cerrado, Paços de Brandão.

Os elementos que constituem os órgãos sociais:
O presidente � Manuel Albertino da Silva Oliveira; o secretário: Ana

Maria dos Santos Silva Monteiro; o vogal: (Assinatura ilegível.)

Foram aprovadas alterações de alguns artigos deste estatuto em
assembleia geral extraordinária de 10 de Outubro de 2001.

(Assinaturas ilegíveis.)

Conforme o original.

6 de Junho de 2002. 3000060791

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DA ESCOLA E. B. 2-3 DE ESCARIZ

Estatutos

CAPÍTULO I

Denominação, natureza, sede e fins

ARTIGO 1.º

A Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola EB
2/3 de Escariz, de agora em diante designada por AP, é uma asso-
ciação com duração indeterminada, de natureza educacional, sem
fins lucrativos, com sede na Escola EB 2/3 de Escariz e reger-se-á
pelos presentes estatutos e pelas lis das associações.

A AP é constituída pelos pais e encarregados de educação de
alunos que frequentem esta escola e que nela se inscrevam.

ARTIGO 2.º

A AP tem como finalidade principal, dar o seu contributo para
a resolução das necessidades e interesses da escola, designadamente
em matéria de educação e ensino, através de permanente colabora-
ção, no âmbito das suas competências, com a direcção da escola,
professores, funcionários, alunos, pais e encarregados de educação.

ARTIGO 3.º

A AP exercerá as suas actividades sem subordinação a qualquer
ideologia política ou religiosa, procurando assegurar que a educa-
ção dos seus filhos ou educandos se processe segundo as normas
do direito universal aceite.

ARTIGO 4.º

A AP tem por objectivo a defesa dos interesses dos seus asso-
ciados em tudo o que respeita à educação e ensino dos seus filhos
e educandos, propondo-se a:

1) Estabelecer o contacto e o diálogo sempre úteis para o bom
relacionamento e compreensão, entre professores, alunos, pais e en-
carregados de educação e demais elementos da comunidade escolar;

2) Expressar e defender perante a escola ou quaisquer entidades
ou serviços os legítimos interesses e necessidades dos sócios da AP
em matéria de ensino e educação dos seus educandos;

3) Promover sempre que entenda por conveniente, reuniões en-
tre pais e encarregados de educação, e entre estes e professores, com
a finalidade de debater problemas pedagógicos, didácticos ou dis-
ciplinares, colaborando assim na obtenção de soluções adequadas;

4) Colaborar nas iniciativas da escola, assim como dar sugestões
para as mesmas, relativamente a actividades extracurriculares, de
carácter cultural, educativo, desportivo e recreativo;

5) Disponibilizar-se para integrar os diversos órgãos de gestão da
escola.

CAPÍTULO II

Dos associados

ARTIGO 5.º

Podem ser sócios da AP os pais ou encarregados de educação dos
alunos que frequentam esta escola e que para tal se inscrevam no iní-
cio de cada ano lectivo.

ARTIGO 6.º

Constituem direitos dos associados:
1) Participar nas reuniões da assembleia geral e outras activida-

des da AP;

2) Eleger e ser eleito para os órgãos de gestão da associação;
3) Propor à direcção, em assembleias gerais, iniciativas que en-

tendam contribuir no sentido da realização dos objectivos da AP:
4) Participar em grupos de trabalhos que se constituírem e cola-

borar nas tarefas gerais da associação;
5) Requerer a convocação de assembleias gerais extraordinárias

nos termos do n.º 5, artigo 11.º destes estatutos.

ARTIGO 7.º

Constituem deveres dos associados:
1) Cumprir e fazer cumprir os presentes estatutos;
2) Contribuir para o desenvolvimento da associação e realização

dos seus fins;
3) Exercer com zelo e diligências os cargos para que forem eleitos;
4) Acatar as decisões que forem tomadas pela direcção e

assembleia geral;
5) Comparecer e participar nas reuniões para as quais sejam con-

vocados;
6) Procurar manter-se sempre informado d todas as decisões da

assembleia geral e da direcção.

ARTIGO 8.º

Perdem a qualidade de associados:
1) Os pais ou encarregados de educação cujos filhos ou

educandos deixem de estar matriculados nesta escola;
2) Os que manifestem por escrito a vontade de se desvincularem;
3) Aqueles que infringirem os estatutos.

CAPÍTULO III

Organização e funcionamento da associação

ARTIGO 9.º

São órgãos sociais da AP:
1) A assembleia geral;
2) A direcção;
3) O conselho fiscal.

ARTIGO 10.º

1) Todos os cargos desempenhados nos órgãos sociais serão a
título gratuito;

2) A assembleia geral é constituída por todos os pais e encarre-
gados de educação associados;

3) Sempre que a assembleia geral não delibere em contrário, nela
poderão participar os professores, os alunos, o pessoal auxiliar e
administrativo, bem como os pais e encarregados de educação não
sócios, mas sem direito a voto;

4) Os membros da mesa da assembleia geral, a direcção e o con-
selho fiscal são eleitos em assembleia geral ordinária.

ARTIGO 11.º

1) Mesa da assembleia geral é constituída pelo presidente, vice-
-presidente e um secretário, eleitos por um ano;

2) O vice-presidente substitui o presidente nas suas ausências ou
impedimentos;

3) Compete à assembleia geral:
a) Eleger os corpos sociais por lista;
b) Aprovar as actas, apreciar e votar o relatório anual de activi-

dades e as contas da direcção;
c) Deliberar sobre as actividades da associação;
d) Apreciar e votar as propostas de alteração aos estatutos;
e) Revogar o mandato de algum ou todos os órgãos sociais;
f) Fixar a quota mínima a pagar pelos associados;
g) Pronunciar-se sobre a perda de direito de associado, que seja

proposta pela direcção.
4) A assembleia geral reunirá ordinariamente uma vez por ano,

no início do ano lectivo, e da ordem de trabalhos constará obriga-
toriamente, a apreciação e votação do relatório anual de activida-
des e contas da direcção relativas ao exercício findo e a eleição dos
órgãos sociais para o ano que se inicia;

5) A assembleia geral pode reunir extraordinariamente sempre
que for convocada pelo presidente da mesa, a pedido da direcção,
do conselho fiscal ou por um mínimo de 50 associados, com indi-
cação prévia da respectiva ordem de trabalhos;

6) A reunião da assembleia geral será convocada pelo presiden-
te da mesa com, pelo menos, 10 dias de antecedência, por comuni-
cação escrita enviada aos associados por intermédio dos seus
educandos;

7) Da convocatória constará a data, hora, local e ordem de tra-
balhos;
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8) As assembleias gerais só poderão funcionar na data e hora
marcada com a presença de pelo menos 50% dos associados. Não
se verificando a presença de pelo menos metade dos associados,
poderá dar-se início à reunião passados 30 m, com qualquer número
de associados.

ARTIGO 12.º

A AP será gerida por uma direcção, eleita pela assembleia geral.
1) A direcção será constituída por sete elementos, eleitos pela

assembleia geral;
2) Os membros da direcção serão eleitos por lista, pelo período

de um ano;
3) Os elementos da direcção distribuirão entre si na primeira

reunião após as eleições os respectivos cargos, sendo obrigatória a
existência de um presidente, um secretário, um tesoureiro e quatro
vogais;

4) Compete à direcção, fazer o necessário para que as finalida-
des da AP sejam cumpridas, nos termos do artigo 3.º, competindo-
-lhe ainda:

a) Gerir os bens da AP;
b) Elaborar e submeter à assembleia geral o relatório de activi-

dades contas anuais para discussão e aprovação;
c) Representar a AP e, em seu nome defender os seus interesses

e assumir as suas responsabilidades;
d) Facultar ao conselho fiscal todos os livros e demais documen-

tos que este possa requerer para as suas funções;
e) A direcção reunirá ordinariamente duas vezes por período lec-

tivo e extraordinariamente, sempre que o presidente ou a maioria
dos seus membros o solicite;

f) A direcção deliberará quando estiver presente a maioria dos
seus membros, sendo as deliberações tomadas por maioria, tendo
o presidente voto de qualidade em caso de empate.

ARTIGO 13.º

1) O conselho fiscal será constituído por um presidente e dois
vogais, eleitos pela assembleia geral;

2) Será da competência do conselho fiscal:
a) Fiscalizar a escrituração e exigir que ela esteja sempre em

ordem de modo a reflectir permanentemente a situação da AP;
b) Verificar asa contas sempre que entenda conveniente;
c) Verificar a legalidade e conformidade estatutária das despe-

sas efectuadas;
d) Dar parecer sobre o relatório de actividades e contas anuais.
3) O conselho fiscal reunirá a pedido do presidente ou sempre

que a direcção o solicite.

CAPÍTULO IV

Regime financeiro

ARTIGO 14.º

1) As receitas da associação serão constituídas pelo valor das
quotas pagas e por qualquer subsídio, donativo, e rendimentos de
bens próprios;

2) A cobrança das quotas será feita do modo que a direcção
determinar;

3) Os valores monetários da AP serão depositados em conta à
ordem num estabelecimento bancário;

4) A conta bancária será movimentada mediante as assinaturas
do presidente e do tesoureiro da direcção. Por impedimento de
qualquer deles, a conta poderá ser movimentada pelo outro e pelo
secretário.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

ARTIGO 15.º

A AP poderá por proposta da direcção, sancionada pela
assembleia geral, federar-se com outras associações congéneres, sem
perda da sua independência de princípios e finalidades.

A AP será dissolvida por decisão tomada em assembleia geral, por
maioria de 75% dos seus associados, considerados na totalidade.

Em caso de dissolução, os bens da associação reverterão a favor
da respectiva escola, salvo deliberação em contrário da assembleia
geral que a determinou.

Os casos omissos nos presentes estatutos serão resolvidos pela
direcção, de acordo com a legislação em vigor.

Em assuntos de mero expediente, a AP é obrigada apenas pela
assinatura do presidente da direcção, ou de quem o substitua.

A fim de dar início à formação da AP, de entretanto gerir os seus
assuntos e promover a realização das primeiras eleições para a de-
signação dos órgãos sociais, é constituída uma comissão executiva.

Conforme o original.

6 de Junho de 2002. 3000060785

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DA ESCOLA DAS COURELAS-POUSOS

Estatutos

ARTIGO 1.º

Denominação, sede e duração

1 � A Associação de Pais da Escola de Courelas (N.º2) dos
Pousos, adiante designada por Associação, é uma pessoa colectiva
de direito privado, dotada de personalidade jurídica, de âmbito
nacional e sem fins lucrativos, com sede na Escola de Courelas
(n.º 2), na freguesia de Pousos, concelho e distrito de Leiria, e é
constituída para durar por tempo indeterminado.

ARTIGO 2.º

Objecto social e princípios fundamentais

1 � A Associação tem por fim a defesa e a promoção dos inte-
resses dos seus associados em tudo quanto respeita à educação e
ensino dos seus filhos e educandos que sejam alunos da educação
escolar ou do ensino básico, público, particular ou cooperativo.

2 � A independência da Associação e dos seus membros é to-
tal e absoluta, nos âmbitos políticos, partidário, religioso, sindical
e hierárquico, e manifesta-se relativamente a quaisquer forças e
entidades com actividades daquela natureza.

3 � A Associação é livre de se associar a outras associações que
visem os mesmos fins.

ARTIGO 3.º

Órgãos sociais

Os órgãos sociais são os seguintes:
1) Assembleia geral;
2) A direcção;
3) Conselho fiscal.
a) Assembleia geral � a assembleia geral é o órgão máximo da

Associação, compõe-se de todos os sócios no pleno gozo dos seus
direitos, e é dirigida pela mesa, constituída por três associados, um
deles o presidente, outro vogal e o outro secretário, competindo-lhes
convocar a assembleia, dirigir os trabalhos e lavrar as competentes
actas.

b) Direcção � a direcção é o órgão executivo da Associação, é
constituída por três associados, um presidente, um secretário e te-
soureiro, tem por atribuições a gerência social, administrativa, dis-
ciplinar e financeira, obrigando assim à assinatura de dois dos ele-
mentos da direcção.

A direcção pode constituir secções especializadas para o estudo
e preparação de matérias relevantes na vida da Associação.

c) Conselho fiscal � o conselho fiscal é composto por três as-
sociados, sendo um o presidente, outro o vogal e outro o secretá-
rio, competindo-lhe fiscalizar os actos administrativos e financei-
ros da direcção e verificar as contas e os relatórios.

ARTIGO 4.º

Sócios

1 � São sócios os que nessa qualidade forem admitidos pela
Associação, mediante o pagamento de jóia e de uma quota mensal
a determinar em Regulamento Interno.

2 � A categoria, deveres e direitos dos sócios serão definidos
em Regulamento Interno.

3 � Podem ser exonerados de sócios aqueles que pelo seu compor-
tamento indigno ou por outros motivos de infracção ao Regulamento
Interno, a Associação entenda não deverem continuar como tal.

4 � Qualquer sócio poderá demitir-se livremente desde que co-
munique a sua intenção à direcção e tenha em dia todas as suas
obrigações para com a Associação.

ARTIGO 5.º

Receitas

Constituem receitas próprias da Associação as quotas, subsídios,
doações, subvenções e outras que a direcção criar ou aceitar, den-
tro dos limites legais.
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ARTIGO 6.º

Representação

A Associação é representada por dois elementos da direcção ou
assembleia geral, um deles o presidente.

ARTIGO 7.º

Dissolução

No caso de a Associação se dissolver por motivos constantes na
lei ou por vontade dos sócios, reverterá o seu património
prioritariamente a favor da Escola de Courelas (n.º 2) dos Pousos.

ARTIGO 8.º

Omissões

No que este estatuto seja omisso, rege o Regulamento Interno e,
bem assim, as disposições legais aplicáveis.

(Assinaturas ilegíveis.)

Acta n.º 2 do ano lectivo de 2001/2002

Aos 22 do mês de Novembro do ano 2001, pelas 21 horas reu-
niram a assembleia geral, direcção e conselho fiscal da associação
de pais e encarregados de educação da escolas das Courelas, na sede
da mesma, sita na Rua de 25 de Abril, Pousos 2410-247 Leiria, com
a seguinte ordem de trabalhos:

Apreciação e aprovação dos estatutos.
Dando cumprimento ao ponto acima referido da ordem de tra-

balhos, foram analisados os estatutos.
Prosseguindo, não se registaram votos negativos quanto ao do-

cumento em questão, pelo que de imediato se procedeu à aprova-
ção dos estatutos, tendo sido assinado por todos os elementos dos
órgãos sociais presentes.

E nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada e reunião da
qual se lavrou a presente acta que, depois de lida e aprovada, será
assinada por todos os presentes.

A Secretária, (Assinatura ilegível.)

(Assinaturas ilegíveis.)

Conforme o original.

6 de Junho de 2002. 3000060781

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DA ESCOLA DA GUIMAROTA,
LEIRIA

Estatutos

CAPÍTULO I
Denominação, natureza e fins

ARTIGO 1.º

1 � A Associação de Pais e Amigos da Escola da Guimarota,
Leiria, designada nestes estatutos apenas por Associação, é consti-
tuída pelos pais, encarregados de educação e amigos dos alunos que
dela quiserem fazer parte.

2 � A Associação é uma instituição sem fins lucrativos, com duração
indeterminada que se regerá pelos presentes estatutos e pela lei aplicável.

3 � A Associação tem a sua sede nas instalações da Escola do
1º CEB/Jardim de Infância n.º 5 da Guimarota em Leiria.

ARTIGO 2.º

1 � A Associação tem como finalidades:
a) Interessar as famílias dos alunos nas tarefas educativas;
b) Estabelecer cooperação com a entidade directiva da Escola e

outros responsáveis pelas actividades pedagógicas;
c) Sugerir e colaborar nas actividades escolares e circumescolares,

e organizar o seu próprio plano de acção.
2 � A Associação exercerá as suas actividades sem subordina-

ção a qualquer ideologia política ou religiosa, procurando assegu-
rar que a instrução e educação dos seus filhos ou educandos se
processe segundo os princípios da Declaração dos Direitos do Ho-
mem respeitantes à sua infância e juventude.

ARTIGO 3.º

Compete à Associação:
1 � Colaborar com a Escola na apreciação de questões discipli-

nares, nomeadamente denunciando situações de injustiça e propondo
a imediata reparação das mesmas;

2 � Manter os pais e os encarregados de educação informados
sobre a vida da Escola, em praticar no que respeita à actuação dos
órgãos onde estão representados;

3 � Promover contactos com outras associações congéneres no
sentido de integrar a sua acção num contexto mais amplo possível e
promover a realização de programas de interesse comum, podendo
ainda integrar-se em qualquer federação de organismos idênticos e
representar qualquer um deles como delegado correspondente;

4 � Promover a detecção e estudos dos problemas de educação,
proporcionar e desenvolver condições de participação dos pais e
encarregados de educação na resolução dos mesmos;

5 � Intervir junto dos órgãos de gestão da Escola para a resolu-
ção dos problemas da vida escolar, gerais ou particulares; prestar à
Escola, dentro das suas possibilidades, a colaboração eventualmente
pedida, desde que compatível com as finalidades da Associação;

6 � Contribuir para a convivência entre professores, alunos,
funcionários, famílias e amigos;

7 � Colaborar por todos os meios ao seu alcance na real
integração da Escola no meio social em que se insere;

8 � Intervir junto das entidades oficiais ou particulares no intui-
to de promover a melhoria do equipamento social com interesse para
os alunos da Escola.

ARTIGO 4.º

São atribuições da Associação:
1 � Avaliar as situações lesivas dos interesses dos educandos,

denunciando-se e envidando todos os esforços necessários à respec-
tiva solução;

2 � Promover iniciativas dos jovens tendentes à consciencia-
lização dos associados para os problemas de educação.

CAPÍTULO II
Associados

ARTIGO 5.º

Haverá dois tipos de sócios: efectivos e não efectivos.
a) Serão sócios efectivos os pais e ou encarregados de educação

e os alunos da Escola que se inscrevam na Associação;
b) Serão sócios não efectivos os amigos da Escola que de algu-

ma forma estejam ligados ao sistema educativo ou à comunidade e
os pais de educandos que tenham frequentado a Escola.

ARTIGO 6.º

A inscrição dos sócios efectua-se mediante o preenchimento e
entrega do respectivo boletim.

ARTIGO 7.º

São direitos dos sócios efectivos eleger e se eleitos para quais-
quer cargos da Associação.

ARTIGO 8.º

São direitos de todos os sócios:
a) Participar em todos os actos da vida da Associação;
b) Eleger os órgãos sociais da Associação;
c) Requerer por escrito a convocação de assembleia geral extraor-

dinária, nos termos do artigo 14.º, n.º 4, alínea a).

ARTIGO 9.º

São deveres de todos os sócios:
a) Cumprir os estatutos;
b) Contribuir para o desenvolvimento e realização dos fins da

Associação;
c) Zelar pelo bom nome e imagem da Associação;
d) Pagar a quota que vier a ser fixada em assembleia geral.

ARTIGO 10.º

Perdem a qualidade de sócios:
a) Os sócios que requeiram por escrito a desvinculação;
b) Os que não cumpram as obrigações estatutárias;
c) Os que não paguem a quota no prazo e pela forma regular.

CAPÍTULO III
Organização funcionamento da Associação

ARTIGO 11.º

São órgãos da Associação os seguintes:
1 � Assembleia geral.
2 � Direcção.
3 � Conselho fiscal.
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ARTIGO 12.º

1 � A assembleia geral é constituída por todos os sócios no
pleno gozo dos seus direitos.

2 � Os membros constituintes da mesa da assembleia geral e
outros órgãos sociais são eleitos em assembleia ordinária, para o
efeito realizada nos primeiros 30 dias após o início do ano lectivo.

ARTIGO 13.º

1 � Na assembleia geral participam todos os pais, encarregados
de educação e amigos em pleno gozo dos seus direitos.

2 � A assembleia geral será dirigida pela mesa da assembleia
geral que será constituída por um presidente, um 1.º secretário e um
2.º secretário, eleitos por um ano, podendo ser reeleitos.

ARTIGO 14.º

Compete à assembleia geral:
1 � Apreciar e votar os estatutos e as propostas de alienação dos

mesmos;
2 � Eleger os membros dos órgãos sociais;
3 � Discutir e dar parecer sobre as actividades da Associação e

aprovar o relatório de contas anuais;
4 � Reunir pelo menos uma vez por ano, no decorrer do mês

de Janeiro, para dar cumprimento ao disposto nos n.os 2 e 3 deste
artigo, devendo ser convocada pelo presidente da assembleia geral
com um mínimo de oito dias de antecedência.

a) Poderá reunir extraordinariamente por iniciativa do seu presi-
dente ou a requerimento de 10 associados;

b) Deverá ser convocada por meio de aviso no qual devem cons-
tar a ordem de trabalhos, o dia, a hora, e o local da reunião.

5 � Considera-se legalmente constituída a assembleia geral desde
que estejam presentes, à hora marcada, mais de 50% dos associa-
dos, caso contrário funcionará 15 minutos depois com qualquer
número de associados presentes.

6 � Fixar o valor da quota mínima anual, mediante proposta da
direcção.

ARTIGO 15.º

1 � As deliberações da assembleia geral serão tomadas por
maioria absoluta dos votos dos associados presentes, salvo nos ca-
sos de alteração dos estatutos ou da extinção da Associação.

2 � A deliberação da assembleia geral no que refere ao n.º 3 do
artigo 10.º destes Estatutos só poderá ser obtida por votação secreta.

ARTIGO 16.º

A Associação será regida por uma direcção, eleita pela assembleia
geral, dela fazendo parte cinco associados, eleitos por um ano po-
dendo ser reeleitos. Os membros da direcção elegerão entre si o
presidente, vice-presidente, tesoureiro, 1.º secretário e um vogal.

ARTIGO 17.º

1 � Na primeira sessão de trabalhos, a direcção fixará a perio-
dicidade das suas reuniões ordinárias.

2 � As reuniões extraordinárias serão convocadas pelos sócios.
A convocação será feita por meio de afixação em painel na Escola
e convocatória a cada associados, onde se indique o dia, a hora e
o local da reunião e respectiva ordem de trabalhos.

3 � A direcção deliberará desde que a maioria dos seus membros
esteja presente e as suas decisões serão tomadas por maioria simples,
tendo o presidente, além do seu voto, direito ao voto de qualidade.

4 � Os membros da direcção são solidariamente responsáveis
pelo regular exercício das actividades da Associação.

ARTIGO 18.º

Compete à direcção:
1 � Assegurar as condições da realização dos fins da Associa-

ção e, em especial, promover a execução das deliberações da
assembleia geral.

2 � Estabelecer e manter os necessários contractos com os ór-
gãos gestores da escola.

3 � Contribuir, dinamizar e coordenar grupos de trabalho que
auxiliem na prossecução das finalidades da Associação.

4 � Elaborar um relatório de actividades e contas anuais que
apresentará na primeira assembleia geral.

5 � Gerir os fundos da Associação e aplicá-los de acordo com
os seus objectivos.

6 � Propor à assembleia geral a quota mínima anual.
7 � Facultar ao conselho fiscal todos os livros e demais do-

cumentos de que este necessite para o exercício das suas funções.
8 � Representar a Associação.
9 � Suspender de todos os seus direitos, até à realização da

próxima assembleia geral, os sócios que faltem ao cumprimento dos
seus deveres estatuídos perante a Associação.

10 � Requerer a convocação da assembleia geral quando for
necessário.

ARTIGO 19.º

O conselho fiscal será constituído por um presidente e dois vo-
gais, eleitos pela assembleia geral pelo período de um ano, poden-
do ser reeleitos.

ARTIGO 20.º

1 � Compete ao conselho fiscal dar parecer sobre o relatório e
contas anuais, apresentadas pela direcção.

2 � Verificar as contas sempre que julgue necessário.

CAPÍTULO IV
Regime financeiro

ARTIGO 21.º

1 � As receitas da Associação são constituídas pelas quotas
anuais cobradas aos sócios (receitas ordinárias) e por quaisquer
subsídios, donativos, doações ou legados que lhe sejam eventual-
mente atribuídos (receitas extraordinárias).

2 � O pagamento da quota será efectuado durante o 1.º período lec-
tivo, ou nos 60 dias imediatos à tomada de posse dos órgãos sociais.

3 � A direcção poderá considerar a isenção da quota para os
casos de comprovada debilidade económica do agregado familiar.

ARTIGO 22.º

1 � Todos os valores monetários da Associação serão deposita-
dos num estabelecimento bancário, da área geográfica da Escola, à
ordem da Associação, desde que sejam superior a 25 euros (5000$).

2 � Todos os documentos necessários para o pagamento das
despesas da Associação serão assinados por dois membros da di-
recção, sendo uma das assinaturas do presidente ou do tesoureiro.

CAPÍTULO V
Sistema eleitoral

ARTIGO 23.º

1 � A eleição dos membros efectivos dos órgãos sociais será
feita por escrutínio secreto.

2 � Sempre que por motivo de força maior algum membros dos
órgãos sociais deixe de poder exercer a função pada que tenha sido
eleito, os restantes membros do órgão social do qual fazia parte
poderão convidar outro associado para o substituir.

ARTIGO 24.º

As candidaturas constarão de listas a apresentar ao presidente da
mesa da assembleia geral. Poderão concorrer uma ou mais listas.

CAPÍTULO VI
Disposições gerais

ARTIGO 25.º

1 � A Associação só poderá ser dissolvida em assembleia geral
expressamente convocada para o efeito.

2 � A assembleia geral que votar a dissolução deliberará sobre
o destino e dar a bens que não tenham sido dados ou deixados com
qualquer encargo, ou que estejam afectos a um certo fim.

ARTIGO 26.º

Os casos omissos dos presentes estatutos serão resolvidos pelas
disposições aplicadas da lei geral.

Conforme o original.

6 de Junho de 2002. 3000060778

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DA CRECHE E JARDIM DE INFÂNCIA

DA SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ABRANTES

Estatutos

ARTIGO 1.º

Natureza, duração e sede

A Associação de Pais e Encarregados de Educação da Creche e
Jardim de Infância da Santa Casa da Misericórdia de Abrantes con-
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grega e representa, pais e encarregados de educação de crianças que
frequentam esta instituição. Tem duração ilimitada e sede na Cre-
che e Jardim de Infância da Santa Casa da Misericórdia de
Abrantes.

ARTIGO 2.º

Objecto

À Associação de pais e encarregados de educação compete:
a) Contribuir, por todos os meios ao seu alcance, para que os pais

e encarregados de educação possam cumprir integralmente a sua
missão de educadores;

b) Propugnar por uma política de ensino que respeite e promova
os valores fundamentais da pessoa humana;

c) Estabelecer o diálogo necessário para a recíproca compreen-
são e colaboração entre todos os membros da creche e do jardim
de infância;

d) Promover e cooperar em iniciativas da creche e do jardim de
infância.

ARTIGO 3.º

Membros

Podem ser membros Pais e Encarregados de Educação das Crian-
ças que frequentam a Creche e Jardim de Infância da Santa Casa da
Misericórdia de Abrantes que voluntariamente se inscrevam na As-
sociação.

ARTIGO 4.º

Órgãos sociais

Os órgãos sociais são:
A assembleia geral: é constituída por todos os associados em

pleno gozo dos seus direitos; a competência e forma de funciona-
mento da mesma são prescritas nas disposições leais aplicáveis,
nomeadamente os artigos 170.º a 179º do Código Civil;

O conselho de direcção: é composto por cinco associados, um dos
quais será o presidente e compete-lhe a gerência social, adminis-
trativa, financeira e disciplinar.

O conselho fiscal: é composto por três associados um dos quais
será o presidente e compete-lhe fiscalizar os actos administrativos
e financeiros da direcção e verificar as suas contas e relatórios.

ARTIGO 5.º

Regime financeiro

A Associação não tem fins lucrativos, tem gestão própria, auto-
nomia administrativa e financeira e rege-se pelos presentes estatu-
tos, regulamento interno e pela lei Geral.

ARTIGO 6.º

Disposições gerais

Esta Associação pode filiar-se em organizações nacionais e su-
pra nacionais cujo carácter e âmbito possam contribuir para a de-
fesa dos direitos dos pais quanto à educação dos filhos (artigo 36.º
da Constituição da República Portuguesa).

ARTIGO 7.º

Dissolução

A dissolução da Associação, só poderá efectuar-se por resolução
da assembleia geral, expressamente aprovada por maioria de três
quartos dos sócios com direito a voto, existentes à data da realiza-
ção da assembleia geral.

ARTIGO 8.º

Regulamento interno

No que estes estatutos estejam omissos, rege o regulamento ge-
ral interno, cuja aprovação e alterações são da competência da
assembleia geral.

ARTIGO 9.º

Património da associação

O património da Associação é constituído pelas quotas dos as-
sociados cujo montante será fixado em assembleia geral e ainda por
quaisquer donativos ou subsídios que eventualmente venham a ser
feitos por quaisquer entidades.

Regulamento Interno da Associação de Pais e Encarregados
da Creche e Jardim de Infância da Santa Casa da Misericórdia

de Abrantes

CAPÍTULO I

Denominação, natureza e afins

ARTIGO 1.º

1 � A Associação de Pais e Encarregados de Educação das Crian-
ças da Creche e Jardim de Infância da Santa Casa da Misericórdia de
Abrantes, é uma associação voluntária e sem fins lucrativos.

2 � A Associação é estabelecida por duração indeterminada e
tem a sede na Creche de Jardim de Infância da Santa Casa da Mi-
sericórdia de Abrantes.

ARTIGO 2.º

1 � A Associação exercerá a sua actividade independente de
qualquer ideologia política ou religiosa.

2 � A Associação tem por finalidade intensificar a colaboração
entre educadores de infância, pais e encarregados de educação com
vista a uma perfeita conjugação de esforços no campo educativo.

3 � A Associação prestará a sua colaboração à instituição ou a
que lhe for solicitada por outras entidades, salvaguardando sempre a
sua independência de quaisquer organizações oficiais ou privadas.

ARTIGO 3.º

Para a consecução dos fins previstos, a Associação deve, no-
meadamente:

1 � Contribuir, por todos os meios ao seu alcance, para que os
pais e encarregados de educação possam cumprir integralmente a
sua missão de educadores.

2 � Propugnar por uma política de ensino que respeite e pro-
mova os valores fundamentais da pessoa humana.

3 � Estabelecer o diálogo necessário para a recíproca compre-
ensão e colaboração entre todos os membros da creche e do jardim
de infância.

4 � Promover e cooperar em iniciativas da creche e do jardim
de infância.

CAPÍTULO II

Associados

ARTIGO 4.º

1 � São associados por direito próprio os Pais ou Encarregados
de Educação das Crianças da Creche e Jardim de Infância da San-
ta Casa da Misericórdia de Abrantes que se inscrevam na Associa-
ção em cada ano lectivo.

2 � Os associados que o sejam por motivo da mesma criança,
terão apenas em conjunto uma só posição de representatividade.

ARTIGO 5.º

1 � Constituem direitos dos associados:
a) Participarem nas assembleias gerais;
b) Elegerem e serem eleitos para órgãos sociais da Associação e

participarem em grupos de trabalho que vierem a ser constituídos
como apoio à direcção;

c) Utilizarem os serviços da Associação dentro do âmbito das
suas atribuições;

d) Serem informados das actividades gerais da Associação;
e) Requerem a convocação de assembleias gerais extraordinárias

sempre que por motivos justificados o determinem, devendo o pe-
dido ser subscrito pelo mínimo, de 15% dos associados.

ARTIGO 6.º

1 � Constituem deveres dos associados:
a) Aceitarem a orientação contida no Regulamento;
b) Comparecerem, sempre às reuniões para que forem convo-

cados;
c) Pagarem a quota que for fixada;
d) Aceitarem, salvo motivo justificado, os cargos ou funções para

os quais foram eleitos ou designados a exercê-los gratuitamente.

ARTIGO 7.º

1 � Perdem a qualidade associados:
a) Os que solicitarem à direcção por escrito, a sua demissão;
b) Os que deixarem de ter crianças inscritas na creche e no jar-

dim de infância;
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c) Por infracção do presente Regulamento, reconhecida pela
assembleia geral.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO 8.º

1 � São órgãos gerentes:
a) Mesa assembleia geral;
b) Direcção;
c) O conselho fiscal.

ARTIGO 9.º

1 � A assembleia geral (adiante A. G.) será constituída por to-
dos os associados, e é o órgão soberano da Associação.

2 � A mesa da A. G. será constituída por um presidente, um
vice-presidente e um secretário, eleitos por um ano.

3 � São competências do presidente da mesa da A. G.:
a) Convocar, presidir e dirigir os trabalhos da A. G.;
b) Conferir a posse aos órgãos gerentes eleitos;
c) Rubricar todos os livros de acta e assinar os respectivos ter-

mos de abertura e encerramento.
4 � Na falta de qualquer dos membros da mesa da A. G. competi-

rá a esta, nomear o respectivo substituto de entre os associados pre-
sentes, o qual cessará as suas funções no termo da reunião, sendo
obrigatória a presença a pelo menos dois elementos da mesa da A. G.

5 � As atribuições da A. G. são:
a) Apreciar e votar as propostas da alteração do Regulamento da

Associação;
b) Eleger ou demitir os membros dos órgãos gerentes da Asso-

ciação;
c) Discutir e dar parecer sobre as actividades da Associação;
d) Discutir e aprovar o relatório e contas anuais;
e) Fixar a quota mínima;
f) Pronunciar-se sobre a perda da qualidade de associado, pro-

posto pela direcção;
g) Deliberar sobre a federação com associações congéneres;
h) Apreciar e votar a proposta de dissolução da Associação.
6 � A assembleia geral, reunirá ordinariamente, duas vezes por

ano.
a) No início do ano lectivo e até 30 de Outubro para dar cum-

primento ao disposto da alínea b) do n.º 5 do presente artigo;
b) No final do ano lectivo para dar cumprimento ao disposto na

alínea d) e e) do n.º 5 do presente artigo.
Poderá reunir extraordinariamente por iniciativa do presidente da

direcção, do conselho fiscal ou ainda por pedido subscrito por pelo
menos 15% dos associados.

7� A assembleia geral, só poderá funcionar à hora previamente
marcada, desde que esteja presente a maioria absoluta dos associa-
dos ou 30 minutos depois, com qualquer número de associados.

8 � Cada associado, seja pai ou encarregado de educação, tem
direito a um voto, qualquer que seja o número de crianças (seus fi-
lhos e ou educandos) inscritos na creche ou no jardim de infância.

9 � As deliberações da A.G. serão tomadas por maioria simples,
salvo nos casos de:

a) Alteração do Regulamento, estatutos ou demissão dos órgãos
sociais, para o que se torna necessário observar a maioria dos três
quartos da totalidade dos associados;

b) Dissolução da Associação que se fará de acordo com o arti-
go 7.º dos estatutos, bem como do artigo 14.º deste Regulamento.

ARTIGO 10.º

1 � A Associação será gerida por uma direcção, composta por
cinco associados e eleitos pela A. G.

2 � Os membros da direcção elegerão entre si um presidente,
um vice-presidente, um secretário, um tesoureiro e um vogal.

Compete ao presidente:
a) Dirigir as reuniões da direcção, orientar o funcionamento dos

serviços e representar a Associação, em juízo e fora dele;
b) Nas suas faltas e impedimentos será o presidente substituído

pelo vice-presidente e, na falta deste, pelo tesoureiro;
Compete ao vice-presidente:
a) Desempenhar as funções que lhe forem confiadas;
b) Substituir o presidente nas suas faltas e impedimentos.
Compete ao secretário:
a) Receber a correspondência, classificá-la, submetê-la à aprecia-

ção da direcção, arquivá-la e, de um modo geral, dar seguimento
ao expediente;

b) Elaborar as actas das reuniões.

Compete ao tesoureiro:
a) Receber, arrecadar e escriturar os fundos da Associação;
b) Ter em ordem as referidas contas;
c) Organizar o relatório anual de contas que a direcção deve

apresentar à assembleia geral.
Compete aos restantes membros da direcção, além das atribuições

especialmente fixadas, as funções que lhe forem atribuídas pela
direcção.

3 � Os membros da direcção serão eleitos por um ano.
4 � As atribuições da direcção são:
a) Dar cumprimento às deliberações da A. G.;
b) Submeter à A. G. o relatório de contas anuais, inventário dos

bens da Associação, plano anual de actividades e respectivo orça-
mento para discussão e aprovação;

c) Representar a Associação;
d) Propor à A. G. a perda de qualidade de associado;
e) Gerir os bens sociais de acordo com os seus objectivos;
f) Promover contactos e cooperar com esta e outras instituições;
g) Pedir a convocação da A. G. quando o entender necessário;
h) Propor à A. G. a federação com associações semelhantes,

constituídas noutros estabelecimentos de ensino;
i) Organizar grupos de trabalho.
5 � A direcção reunirá ordinariamente uma vez por mês e ex-

traordinariamente sempre que o presidente ou a maioria dos seus
membros o solicite.

6 � A direcção deliberará quando estiver presente a maioria dos
seus membros, sendo as deliberações tomadas por maioria e tendo
o presidente voto de qualidade.

7 � Para obrigar a Associação, são necessárias duas assinaturas,
sendo uma obrigatoriamente a do presidente ou de quem o substitua.

ARTIGO 11.º

1 � O conselho fiscal será eleito pela A. G. e constituído por
três associados.

2 � Os membros do conselho fiscal elegerão entre si um presi-
dente e dois secretários.

3 � Os membros do conselho fiscal serão eleitos por um ano.
4 � As atribuições do conselho fiscal serão:
a) Dar parecer sobre o relatório e contas anuais;
b) Acompanhar e dar parecer sobre a administração financeira da

Associação;
c) Assistir às reuniões da direcção, sem direito a voto;
d) Pedir a convocação extraordinária da A. G. sempre que o jul-

gue conveniente;
e) Fiscalizar a escrituração e exigir que ela esteja sempre em or-

dem, de modo a reflectir permanentemente a situação da Associação;
f) Dar os pareceres que lhe sejam pedidos pela A. G. ou pela

direcção.
5 � Reunirá uma vez por trimestre ou, extraordinariamente, a

pedido do presidente da direcção.

CAPÍTULO IV

Do regime financeiro

ARTIGO 12.º

1 � As receitas da Associação compreendem:
a) As quotas pagas pelos seus associados;
b) As subvenções, donativos, e doações que eventualmente lhe

sejam atribuídas;
c) A venda de publicações e outros artigos, para a prossecução,

dos fins da Associação.
2 � O valor da quota anual é estabelecido voluntariamente por

cada associado e será indicado no boletim de inscrição, não poden-
do, no entanto, ser inferior ao valor estabelecido pela A. G.

3 � O pagamento das quotas será efectuado apenas numa pres-
tação, no acto de inscrição e depois no início de cada no lectivo.

4 � O associado que por qualquer razão deixar de pertencer à
Associação, não tem direito a reembolso da quotização já paga ou
qualquer percentagem sobre ela.

5 � Na gestão da conta bancária, os cheque terão que ser assi-
nados obrigatoriamente por dois elementos: pelo tesoureiro, pelo
presidente ou pelo vice-presidente.

CAPÍTULO V

Das eleições

ARTIGO 13.º

1 � A eleição dos membros dos órgãos sociais é feita por es-
crutínio secreto.
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2 � As candidaturas para a mesa da A. G., direcção e conselho
fiscal constarão de listas a apresentar ao presidente da mesa da A.G.
Estas listas conterão os nomes dos candidatos e a designação dos
respectivos órgãos a que se candidataram.

3 � Poderão concorrer uma ou mais listas, sendo uma apresen-
tada obrigatoriamente pela direcção e as outras subscritas, pelo
menos, por 11 associados, cada.

4 � As listas deverão ser apresentadas ao presidente da A. G.,
até três dias antes da realização da A.G. eleitoral, devendo este
afixá-las em local próprio. O presidente da mesa da A. G. poderá
aceitar listas fora deste prazo, se entender que é do interesse da
Associação.

CAPÍTULO VI

Disposições gerais

ARTIGO 14.º

1 � O presente Regulamento, só poderá ser alterado em A. G.,
extraordinária ou especialmente convocada para o efeito.

2 � Em caso de dissolução da Associação, compete à A. G.
determinar o destino que devam ter os bens da Associação, sendo
para isso eleita uma comissão liquidatária de entre os presentes na
reunião da A. G.

ARTIGO 15.º

1 � Os membros da comissão organizadora, signatários da es-
critura de constituição administrativa representam a Associação até
ser realizada a primeira reunião ordinária da A. G., em que apre-
sentarão relatório de contas e serão eleitos os órgãos sociais pre-
vistos neste Regulamento.

ARTIGO 16.º

1 � Os casos omissos nos estatutos e presente Regulamento
serão resolvidos pela lei geral em A. G.

Conforme o original.

6 de Junho de 2002. 3000060770

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DO AGRUPAMENTO ESCOLAR DO CONCELHO DA BATALHA

Estatutos

CAPÍTULO I
ARTIGO 1.º

Sob a designação de Associação de Pais e Encarregados de Edu-
cação dos Alunos do Agrupamento de Escolas da Batalha é criada
por tempo indeterminado uma associação com sede na vila, fregue-
sia e concelho da Batalha.

ARTIGO 2.º

O seu objecto específico, além dos objectivos que a lei expres-
samente lhe atribuir consiste:

a) Contribuir para uma permanente consciencialização e escla-
recimento dos pais e encarregados de educação face aos problemas
escolares;

b) Informar os pais e encarregados de educação acerca da pro-
blemática escolar, e especialmente os que tenham dificuldades em
acompanhar a vida escolar;

c) Garantir a liberdade religiosa dos alunos qualquer que seja o
credo professado;

d) Colaborar com associações de pais e encarregados de educa-
ção de outros estabelecimentos escolares, com vista a promover uma
educação verdadeiramente integral da pessoa.

ARTIGO 3.º

1 � Podem serem associados desta Associação os pais e encar-
regados de educação dos alunos enquanto estes frequentarem as
Escolas do Agrupamento do concelho da Batalha.

2 � Os direitos e obrigações dos associados, bem como as con-
dições de admissão, saída ou excluída, serão as que venham a ser
estabelecidas pela assembleia geral no Regulamento Geral Interno.

3 � Só os sócios, no pleno gozo dos seus direitos, têm direito
de voto nas assembleias gerais e podem ser eleitos para os cargos
titulares dos órgãos sociais, estando obrigados ao pagamento de uma
quota anual a fixar em assembleia geral.

ARTIGO 4.º

São órgãos da Associação, a assembleia geral, a direcção e o
conselho fiscal.

ARTIGO 5.º

A competência e forma de funcionamento da assembleia geral são
as previstas nas disposições legais aplicáveis nomeadamente dos
artigos 170.º a 178.º do Código Civil.

§ único. A mesa da assembleia geral é composta pelos associa-
dos para tal eleitos, competindo-lhe convocar, dirigir e redigir as
actas dos trabalhos das assembleias gerais.

ARTIGO 6.º

A direcção é composta pelos associados para tal eleitos, e com-
pete-lhe a gerência social, administrativa, financeira e disciplinar,
devendo reunir pelo menos uma vez por mês, ou com outra perio-
dicidade que entender por conveniente.

ARTIGO 7.º

O conselho fiscal é composto pelos associados para tal eleitos e
compete-lhes fiscalizar os actos administrativos e financeiros da
direcção, verificar as suas contas e relatórios e dar parecer sobre
actos que impliquem aumento de despesas ou diminuição de recei-
tas sociais. Reunirá ao menos uma vez em cada trimestre ou com
outra periodicidade que julgue conveniente.

ARTIGO 8.º

No que estes estatutos sejam omissos regerá o Regulamento Geral
Interno cuja aprovação e alteração são da competência da
assembleia geral.

Regulamento Geral Interno

CAPÍTULO II

Denominação, natureza e objecto

ARTIGO 1.º

A Associação de Pais e Encarregados de Educação do Agrupa-
mento de Escolas do concelho da Batalha, é constituída por tempo
ilimitado, com sede em Batalha, como Associação sem fins lucra-
tivos, designada abreviadamente por (APEEAECB), e rege-se pe-
los estatutos, regulamento e declaração de princípios.

ARTIGO 2.º

1 � A (APEEAECB), tem por objecto fundamental congregar e
coordenar a sua actividade, no exercício do direito e no cumprimento
do dever que cabem aos pais e encarregados de educação de orientar
e participar activamente na educação integral de seus filhos e
educandos, no nível do estabelecimento de ensino ou fora dele.

2 � A (APEEAECB) poderá, também, exercer actividades que
não dizendo directamente respeito a aspectos meramente educativos
se relacionam com estes e com a defesa dos valores familiares.

ARTIGO 3.º

1 � A (APEEAECB), tem como objecto social:
a) Contribuir para uma permanente consciencialização e escla-

recimento dos pais e encarregados de educação face aos problemas
escolares.

b) Informar os pais e encarregados de educação acerca da pro-
blemática escolar.

c) Garantir a liberdade religiosa dos alunos qualquer que seja o
credo professado;

d) Colaborar com as associações de pais e encarregados de edu-
cação de outros estabelecimentos escolares, com vista a promover
uma educação verdadeiramente integral da pessoa humana, bem
como todas as operações conexas adjacentes ao desenvolvimento de
um associação.

ARTIGO 4.º

1 � A (APEEAECB) exercerá as suas actividades independen-
temente de qualquer ideologia política ou religiosa, respeitando as
diversas correntes de opinião e os padrões de direito natural uni-
versalmente reconhecidos.

2 � Salvaguardará sempre a sua independência em relação a
quaisquer organizações oficiais ou privadas, fomentando a colabo-
ração efectiva entre todos os intervenientes no processo educativo.

3 � Exercerá todas as operações conexas adjacentes ao desen-
volvimento de uma associação, como seja:

a) Intervir no estudo e resolução dos problemas respeitantes à
educação;
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b) Defender os interesses morais, culturais e físicos dos estudan-
tes dos estabelecimentos de ensino dos sectores que abrange;

c) Participar, na parte que lhe compete, na definição de uma
política de educação;

d) Fomentar actividades de carácter pedagógico, cultural e social,
incluindo fóruns, conferências e seminários,

e) Pugnar pela dignificação do ensino, em qualquer dos aspec-
tos de qualidade, eficiência, disciplina e respectivo pelos valores
humanos em geral.

CAPÍTULO III

Âmbitos, núcleos e secções

ARTIGO 5.º

1 � Poderão ser constituídos no âmbito da APEEAECB secções
ou núcleos de freguesia, desde que aprovados em assembleia geral.

2 � Os núcleos de freguesia que se venham a criar englobarão
todas as escola da freguesia e a composição dos seus órgãos será
igual à da associação, a saber:

a) a assembleia geral, a direcção e o conselho fiscal;
b) A competência e forma de funcionamento da assembleia ge-

ral são as previstas nas disposições gerais aplicáveis, nomeadamente
nos artigos 170.º e 179.º do Código Civil;

c) A mesa da assembleia geral é composta por três associados,
competindo-lhe convocar, dirigir e redigir as actas dos trabalhos das
assembleias do núcleo de freguesia;

d) A direcção é composta por cinco associados, competindo-lhe
a gerência social, administrativa e financeira do núcleo, devendo
reunir pelo menos uma vez por mês ou com outra periodicidade que
entender por conveniente;

e) O conselho fiscal é composto por três associados e compete-
lhe fiscalizar os actos administrativos e financeiros do núcleo, ve-
rificar as suas contas e relatórios e dar parecer sobre actos que
impliquem um aumento de despesas ou diminuição das receitas
sociais. Reunirá uma vez em cada trimestre ou com outra periodi-
cidade que julgue conveniente;

f) Cada núcleo de freguesia elegerá, de entre os seus membros
eleitos, dois elementos para os órgãos sociais da Associação.

3 � As actividades das secções ou núcleos serão acompanhados
pela direcção da associação ou por um representante por si nomeado
para coordenar essas actividades e estabelecer com eles as neces-
sárias ligações.

CAPÍTULO IV

Associados, deveres e direitos

ARTIGO 6.º

Poderão ser associados da APEEAECB, os pais e encarregados
de educação, dos alunos que frequentem as escolas do Agrupamento
de Escolas do Concelho da Batalha que se revejam no n.º 1 do ar-
tigo 2.º, e que subscrevam e se obriguem a respeitar a Declaração
de Princípios anexa a este Regulamento.

ARTIGO 7.º

A inscrição do associado, será efectuada no início de cada ano
lectivo, no acto matrícula, ou por meio de circular a enviar através
do aluno.

ARTIGO 8.º

Constituem direitos dos associados:
a) Participar nas assembleias gerais, desde que tenham as suas

quotizações regularizadas;
b) Eleger e serem eleitos para os órgãos de gestão da APEEAECB,

respeitando as regras dos estatutos, regulamento e declaração de prin-
cípios;

c) Utilizar os serviços da APEEAECB, dentro do âmbito das suas
actividades e atribuições;

d) Serem mantidos ao corrente das actividades gerais da
APEEAECB.

ARTIGO 9.º

Constituem deveres dos associados:
a) Pagar a quota fixada. Independente, do número de educandos

que mantiver no agrupamento, o associado só paga uma quota anual,
nos termos deste regulamento;

b) Colaborar nas actividades da APEEAECB e contribuir, na
medida das possibilidades, para a realização dos seus objectivos e
o prestígio da sua actuação;

c) Exercer com competência zelo e diligência os cargos para que
forem eleitos.

ARTIGO 10.º

Perde-se a qualidade de associado:
a) Por falta de pagamento da quota até ao mês subsequente do

início do ano lectivo;
b) Por decisão disciplinar resultante de grave ou reiterada viola-

ção dos presentes estatutos, regulamento ou declaração de princí-
pios.

CAPÍTULO V

Órgãos de gestão

ARTIGO 11.º

1 � São órgão de gestão, a direcção, a mesa da assembleia ge-
ral, o conselho fiscal e a comissão de disciplina.

2 � Nenhum cargo dos órgãos de gestão será remunerado.

ARTIGO 12.º

1 � A assembleia geral será constituída por um presidente, um
vice-presidente, um secretário e um ou mais vogais, eleitos anual-
mente.

ARTIGO 13.º

São atribuições da assembleia geral:
a) Apreciar e votar as propostas de alteração dos estatutos e re-

gulamento;
b) Eleger a direcção, a mesa da assembleia geral e o conselho

fiscal;
c) Discutir apreciar e votar o relatório e contas anuais;
d) Fixar a quota mínima anual;
e) Pronunciar-se sobre planos da APEEAECB que lhe sejam

apresentados e deliberar sobre quaisquer assuntos relativos às fina-
lidades e atribuições da APEEAECB que lhe sejam submetidos;

f) Decidir os recursos das decisões da Comissão de Disciplina
proferida em matéria disciplinar.

ARTIGO 14.º

1 � A assembleia geral reunirá ordinariamente duas vezes por
ano, a primeira, em finais de Outubro, ou no mês subsequente ao
início do ano lectivo, devendo dar cumprimento ao disposto nas
alíneas b) e c) do artigo anterior, a segunda nos finais do segundo
período.

2 � A assembleia geral poderá reunir extraordinariamente por
iniciativa do seu presidente, a pedido da direcção, da Comissão de
Disciplina ou de um mínimo de 15% dos associados.

2.1 � A convocação da assembleia geral extraordinária a reque-
rimento de associados, não poderá, porém, efectuar-se se não com-
parecerem, ou estiverem representados, pelo menos dois terços dos
requerentes os quais são obrigados a permanecer até final.

2.2 � Se no final da reunião se apurar que o número de reque-
rentes é inferior a dois terços, as deliberações tomadas serão nu-
las, salvo ausência por motivo superveniente considerado justifica-
do pelo presidente da mesa.

ARTIGO 15.º

1 � A assembleia geral só poderá funcionar em primeira con-
vocação, desde que estejam presentes ou representados a maioria
dos associados e, em segunda convocação, meia hora mais tarde,
com qualquer número de associados.

2 � Cada associado só tem direito a um voto.
3 � Será admitida a representação de um associado por outro,

desde que, seja encarregado de educação, pai ou mãe, devidamen-
te identificado e aceite pelo presidente da mesa.

4 � As deliberações serão tomadas por maioria absoluta, salvo
nos casos de:

a) Alteração de estatutos, regulamento, ou demissão dos órgãos
de gestão, para o que se torna necessário observar a maioria de três
quartos dos associados presentes ou representados;

b) Extinção da APEEAECB, para o que será necessário obser-
var a maioria de três quartos da totalidade dos associados.

ARTIGO 16.º

1 � A direcção da APEEAECB será constituída por um presi-
dente, um vice-presidente, um secretário, um tesoureiro e um ou
mais vogais.
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2 � Os membros da direcção serão designados por um ano, e o
seu mandato coincidirá com o ano lectivo da escola, sem prejuízo
da obrigação decorrente do disposto da alínea e) do artigo seguinte.

ARTIGO 17.º

As atribuições da direcção são:
a) Dar cumprimento às deliberações da assembleia geral e exer-

cer todas as actividades que se enquadrem nas actividades e finali-
dades da APEEAECB;

b) Deliberar sobre a sua participação em associações nacionais
ou regionais;

c) Propor à assembleia geral, procedimentos disciplinares, bem
como a perda de qualidade de associados;

d) Gerir os bens da APEEAECB;
e) Elaborar e submeter à assembleia geral o relatório e contas

anuais para discussão e aprovação;
f) Representar a APEEAECB, e em seu nome defender os seus

direitos e assumir as suas obrigações.

ARTIGO 18.º

1 � Os membros da direcção elegerão entre si o presidente e
distribuirão pelos restantes as diversas funções.

2 � À direcção caberá assegurar o expediente da APEEAECB
e desempenhar outras funções para que seja devidamente mandatada
pela assembleia geral e ainda, solicitar reuniões extraordinárias.

3 � A direcção poderá constituir grupos de trabalho para pros-
secução de quaisquer interesses inseridos nos objectivos da
APEEAECB, ficando esses grupos obrigados a actuar segundo a
orientação que lhes for fixada pela direcção e sob a responsabili-
dade desta.

ARTIGO 19.º

1 � A direcção reunirá ordinariamente no mínimo uma vez por
mês e extraordinariamente por iniciativa do seu presidente, ou pela
solicitação da maioria dos seus membros.

2 � A direcção deliberará quando estiver presente ou represen-
tada a maioria dos seus membros, sendo as deliberações tomadas
por maioria dos votos dos membros presentes, tendo o presidente
voto de desempate (qualidade).

ARTIGO 20.º

O conselho fiscal, será constituído por um presidente, um vice-
-presidente e um ou mais vogais, eleitos pela assembleia geral.

ARTIGO 21.º

Compete ao conselho fiscal em especial:
a) Dar parecer sobre o relatório e contas anuais;
b) Verificar as contas sempre que entenda conveniente;
c) Fiscalizar a escrituração, sempre que julgue necessário;
d) Dar parecer sobre qualquer assunto, mediante pedido da di-

recção ou da assembleia geral.

ARTIGO 22.º

A Comissão de Disciplina será constituída por três elementos a
saírem dos órgãos directivos eleitos e reunirá ordinariamente uma
vez por trimestre e extraordinariamente a pedido do presidente, dos
vogais ou da direcção.

ARTIGO 23.º

Compete à Comissão de Disciplina:
Verificar o cumprimento dos estatutos e do regulamento interno

e, em caso de incumprimento, aplicar as sanções previstas nestes.

ARTIGO 24.º

1 � As eleições serão sempre feitas por voto directo e secreto.
2 � As listas para as eleições dos órgãos sociais poderão ser

apresentadas ao presidente da mesa da assembleia, antes da discus-
são do primeiro ponto da ordem de trabalhos da convocatória para
o acto eleitoral.

3 � No prazo máximo de oito dias após a data da eleição a di-
recção eleita deverá comunicar ao conselho directivo o nome dos
seus representantes e os diversos cargos para que foram eleitos.

CAPÍTULO VI
Regime financeiro

ARTIGO 25.º

1 � As receitas da APEEAECB, compreendem especialmente:
a) As quotizações dos associados;
b) As subvenções, doações e subsídios que eventualmente lhe

sejam atribuídas.

2 � A assembleia geral poderá excepcionalmente fixar, por pro-
posta da direcção, um valor de quota mínima inferior ao geral, cujas
condições assim o justifiquem.

3 � O pagamento da quota é efectuado no mês de abertura do
ano lectivo, ou no máximo no mês subsequente à abertura do mes-
mo, e cada encarregado de educação, ou pai, só paga por um filho
independentemente de ter mais que um educando a frequentar o
estabelecimento de ensino.

ARTIGO 26.º

A APEEAECB poderá, por deliberação da direcção:
a) Manter ligações de tipo informativo com entidades de natu-

reza semelhante constituídas noutros graus de ensino;
b) Filiar-se em associações de carácter cultural ou desportivo,

quando dessa filiação resultarem vantagens para o exercício das suas
atribuições;

c) Manter ligações ou filiar-se em associações nacionais ou es-
trangeiras que exerçam actividades relacionadas com os objectivos
da sua constituição ou deste agrupamento.

ARTIGO 27.º

A APEEAECB obriga-se:
a) Pelas assinaturas do presidente, do tesoureiro ou de outro

membro da direcção, sendo necessárias duas delas para obrigar a
Associação;

b) Pela assinaturas de todos os membros da direcção, sempre que
estejam envolvidas responsabilidades financeiras.

ARTIGO 28.º

O ano social corresponde ao ano lectivo.

ARTIGO 29.º

Em caso de dissolução da APEEAECB, a assembleia geral de-
terminará o destino a dar aos bens da mesma.

ARTIGO 30.º

Nos casos em que os estatutos ou o regulamento sejam omissos,
observar-se-á o disposto na lei geral.

CAPÍTULO VII

Declarações de princípios

I � Aos pais e encarregados de educação assiste:
I.1 � O dever e o direito indeclináveis de orientar a educação

dos seus filhos e educandos, deveres e direitos esses que não po-
dem ser contestados nem restringidos sem ofensa dos mais elemen-
tares princípios consagrados da Declaração Universal dos Direitos
do Homem.

I.2 � O direito de serem legalmente representados através da
APEEAECB que lhe permitam participar efectivamente na solução
dos problemas pedagógicos, morais e disciplinares dos seus filhos
e educandos.

I.3 � Aos pais pertence a prioridade do direito de escolher o
género de educação a dar aos filhos.

I.4 � Aos pais é dado ainda a responsabilidade de fomentar:
a) A educação dos jovens, tendo como objectivos principais o

desenvolvimento de todas as faculdades, a formação de pessoas
dotadas de altas qualidades morais, profundamente ligadas a ideais
nobres como a paz, a liberdade, a dignidade e a igualdade para
todos e imbuídas de respeito e amor para com o homem e para com
a sua obra criadora, correspondendo neste âmbito à família um papel
importante;

b) A geração de uma família com um enorme sentido irradiador
de valores, dado que esta é uma realidade de ontem, de hoje e de
sempre, que terá de resistir à convulsão e erosão dos tempos, aos
desgastes compulsivos das conjuntas, bem como à influência
efémera das modas e das circunstâncias.

II.1 � A sua total independência em relação a quaisquer insti-
tuições oficiais ou privadas.

II.2 � Que exerce as suas funções com total isenção partidária
e religiosa, procurando assegurar que a educação dos seus filhos e
educandos se processe segundo as normas do Direito Natural uni-
versalmente aceites:

a) Consciencializando os pais para o respectivo quadro cultural,
susceptível de constituir um potencial de influência sobre a forma-
ção de seus filhos, em família, em colaboração com a escola, com
a comunidade civil, ou promovendo iniciativas educativas;

b) Alertando os pais para a circunstância de que a família é uma
fonte de cultura e que é particularmente urgente que ela o conti-
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nue a ser na actualidade e no futuro, na crise de valores que atra-
vessa a cultura contemporânea e que atinge de forma muito espe-
cial hoje em dia o mundo jovem;

c) Apetrechando os pais e encarregados de educação com uma
metodologia capaz de analisar as situações e desenvolver acções que
optimizem as capacidades intelectuais dos jovens;

d) Sensibilizando os pais para a responsabilidade e para o ali-
ciante de tais acções que lhes pertencem por direito, estimulando
o interesse e a vontade por uma melhoria pessoa e por um enrique-
cimento sociocultural.

II.3 � Exercer as suas funções e representar os pais:
a) No conselho da escola, no conselho pedagógico, no conselho

de turma, no conselho consultivo, no conselho da direcção do fun-
do de manutenção e conservação escolar;

b) Na participação do novo modelo de gestão das escolas, na
elaboração do Regulamento Interno da Escola.

III � Os problemas da educação devem ser prioritariamente re-
solvidos através do diálogo entre interessado, pais e encarregados
de educação, jovens (que são seus filhos e educandos), professores
(que são os seus co-educadores) e autoridades competentes (que
estão ao serviço de todos).

Conforme o original.

3 de Junho de 2002. 3000060568

ASSOCIAÇÃO DE CAÇA E PESCA DA FREGUESIA DE ANDRÃES

Certifico que, por escritura de 10 de Abril corrente exarada a
fl. 83 do livro de notas para escrituras diversas n.º 138-G, do Car-
tório Notarial de Vila Real, a cargo da notária licenciada Maria José
da Silva Lima, foi constituída uma Associação com a denominação
em epígrafe que tem a sua sede na Travessa das Quartas, 2,
Fonteita, freguesia de Andrães, concelho de Vila Real.

Objecto: actividades desportivas e culturais, nomeadamente a
prática da caça e pesca desportivas.

Os associados obrigam-se ao pagamento de uma jóia inicial e
uma quota mensal, a estipular pela assembleia geral.

São órgãos sociais da Associação: a assembleia geral, direcção e
conselho fiscal.

Está conforme.

10 de Abril de 2002. � A Ajudante, Clarinda Figueiredo
Mourão de Queirós Gonçalves. 3000046905

A ACADEMIA DE MÚSICA BANDA DE OURÉM

Certifico, e em conformidade com o original que, por escritura
de 11 de Abril do ano corrente, lavrada de fl. 2 a fl. 3 v.º do livro
de notas para escrituras diversas n.º 187-E, neste Cartório Notarial
de Ourém, a cargo da Notária licenciada Maria Elisete Massano
Carrão Ferreira Cazeiro, foi alterada a denominação da associação
A Academia de Música Banda de Ourém, pessoa colectiva
n.º 501254153, para Academia de Música Banda de Ourém, e, em
consequência, dada nova redacção ao artigo 1.º dos Estatutos que
passará a ser a seguinte:

1.º

A Academia de Música Banda de Ourém é uma associação de
carácter cultural, sem fins lucrativos, fundada em 23 de Agosto de
1931 que tem a sua sede na Rua de 25 de Abril, na cidade e con-
celho de Ourém, freguesia de Nossa Senhora da Piedade, podendo
alterá-la por decisão da assembleia geral.

11 de Abril de 2002. � A Ajudante Principal, Maria do Carmo
Gonçalves Costa Catarino. 3000051630

CLUBE NAVAL DE LEÇA

Certifico que foi extraída neste Cartório Notarial da Maia, a cargo
da Notária licenciada Belmira Cândida de Campos Fernandes Bar-
bosa, a escritura exarada de fl. 74 a fl. 75 do livro de notas para
escrituras diversas n.º 252-F.

Alteração de estatutos

No dia 15 de Julho de 1999, no Cartório Notarial da Maia, pe-
rante mim, licenciada Belmira Cândida de Campos Fernandes

Barbosa, notária do referido Cartório, compareceu como outor-
gante:

Dr.ª Elisa Maria Iglésias Pestana, bilhete de identidade
n.º 3968410, Serviço de Identificação Civil do Porto, de 14 de Fe-
vereiro de 1995, casada, natural de Massarelos, Porto, residente na
Rua do Guardão, 215, Gandra, Paredes, a qual outorga na qualida-
de de vice-tesoureira da direcção da associação denominada Clube
Naval de Leça, número de identificação de pessoa colectiva
501708910, com sede no Cais Norte do Porto de Leixões, Leça da
Palmeira, Matosinhos, cujos estatutos foram aprovados pelo Minis-
tério da Educação e alterados por escritura lavrada neste Cartório
em 2 de Novembro de 1998 a fl. 97 do livro de notas para escritu-
ras diversas n.º 216-F, no uso dos poderes que lhe foram conferi-
dos na reunião da assembleia geral da associação de 25 de Maio
de 1999, conforme acta n.º 61.

Verifiquei a identidade da outorgante por exibição do seu bilhe-
te de identidade; a qualidade em que intervém pela fotocópia da acta
n.º 231, da reunião da direcção de 14 de Janeiro de 1998, já arqui-
vada neste Cartório sob o n.º 57 a fl. 275 do maço de documentos
relativo ao do livro de notas para escrituras diversas n.º 216-F e a
suficiência dos seus poderes para este acto, por uma fotocópia da
referida acta n.º 61 que arquivo.

Declarou a outorgante:
Que, pela presente escritura e em execução da referida delibera-

ção de 25 de Maio de 1999, vem alterar o artigo 7.º e aditar um
n.º 3 aos artigos 8.º e 9.º dos Estatutos da mencionada associação
Clube Naval de Leça, os quais passam a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 7.º

Mesa da assembleia geral:
1 � A mesa da assembleia geral será constituída por um presi-

dente, por um vice-presidente e por um secretário;
2 � A forma de convocação da assembleia geral é a prevista no

artigo 174.º do Código Civil e a forma do seu funcionamento é a
estatuída no artigo 175.º do mesmo Código.

ARTIGO 8.º

Direcção:
3 � A forma de convocação e funcionamento da direcção é a

prevista no artigo 171.º do Código Civil.

ARTIGO 9.º

Conselho fiscal:
3 � A forma de convocação e funcionamento do conselho fis-

cal é a prevista no artigo 171.º do Código Civil.

Que assim dá por alterados os referidos estatutos mantendo-os em
tudo o mais.

Esta escritura foi em voz alta lida e explicada quanto ao seu
conteúdo à outorgante.

(Assinatura ilegível.)
A Notária, (Assinatura ilegível.)

Está conforme o original.

24 de Maio de 2002. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000060380

CLUBE NAVAL DE LEÇA

Certifico que foi extraída neste Cartório Notarial da Maia, a cargo
da Notária licenciada Belmira Cândida de Campos Fernandes Bar-
bosa, da escritura, exarada de fl. 97 a fl. 97 v.º do livro de notas para
escrituras diversas n.º 216-F.

Alteração de estatutos

No dia 2 de Novembro de 1998, no Cartório Notarial da Maia,
perante mim, licenciada Belmira Cândida de Campos Fernandes
Barbosa, notária do Cartório, compareceu como outorgante:

Dr.ª Elisa Maria Iglésias Pestana, casada, natural de Massarelos,
Porto, residente na Rua do Guardão, 215, Gandra, Paredes, bilhete
de identidade n.º 3968410, Serviço de Identificação Civil do Por-
to, de 14 de Fevereiro de 1995, a qual outorga na qualidade de vice-
-tesoureira da direcção da associação denominada Clube Naval de
Leça, número de identificação de pessoa colectiva 501708910, com
sede no Cais Norte do Porto de Leixões, Leça da Palmeira,
Matosinhos, cujos estatutos foram aprovados pelo Ministério da
Educação, no uso dos poderes que lhe foram conferidos na reunião
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da assembleia geral da associação de 25 de Fevereiro 1998, con-
forme acta n.º 57.

Verifiquei a identidade da outorgante por exibição do seu bilhete de
identidade; a qualidade em que intervém pela fotocópia da acta n.º 231,
da reunião da direcção de 14 de Janeiro de 1998 e a suficiência dos
poderes pela fotocópia da referida acta n.º 57 da assembleia geral.

Declarou a outorgante:
Que, pela presente escritura e em execução da referida deliberação

de 25 de Fevereiro de 1998, vem alterar os estatutos da mencionada
associação Clube Naval de Leça, mantendo-se apenas a denominação,
sede e objecto, cujos estatutos constam do documento complementar
anexo, elaborado nos termos do artigo 64.º do Código do Notariado
que fica arquivado como parte integrante desta escritura.

Ficam arquivados:
a) Fotocópias das referidas actas n.os 231 e 57; e
b) O referido documento complementar.
Foi feita à outorgante, em voz alta, a leitura desta escritura e a

explicação do seu conteúdo, tendo sido dispensada a leitura do
documento complementar, pela outorgante declarar conhecer per-
feitamente o seu conteúdo.

(Assinatura ilegível.)
A Notária, (Assinatura ilegível.)

Documento complementar nos termos do artigo 64.º do Código de
Notariado.

Estatutos

CAPÍTULO I
Da denominação, sede, natureza e fins

ARTIGO 1.º

Denominação e sede

O Clube Naval de Leça, também designado por C. N. Leça, tem a
sua sede em Leça da Palmeira, no Cais Norte do Porto de Leixões,
concelho de Matosinhos.

ARTIGO 2.º

Natureza

O Clube Naval de Leça é uma pessoa colectiva de direito priva-
do, sem fim lucrativo, fundado em 7 de Novembro de 1960, por
tempo indeterminado.

ARTIGO 3.º

Fins

O Clube Naval de Leça tem por fim desenvolver nos seus sócios
o gosto pela vela e demais desportos náuticos, para o que:

a) Organizará regatas e outras provas náuticas;
b) Manterá relações com instituições análogas nacionais ou es-

trangeiras;
c) Promoverá, quando necessário escolas de vela, natação e de

outros desportos náuticos, dirigidos por associados de reconhecido
mérito desportivo, para admissão dos quais poderão ser concedidas
facilidades especiais.

CAPÍTULO II
Dos sócios

ARTIGO 4.º

Haverá as seguintes categorias de sócios:
a) Honorários � indivíduos ou pessoas colectivas que tenham

prestado serviços relevantes ao clube, ou ao desporto náutico;
b) Efectivos � os indivíduos ou pessoas colectivas de maior

idade que reúnam condições de o ser e seja aprovada a sua admis-
são em reunião de direcção;

c) Menores � todos os indivíduos menores de 18 anos que pre-
encham os requisitos da alínea anterior.

CAPÍTULO III
Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Disposições gerais

ARTIGO 5.º

Órgãos sociais

São órgãos sociais do Clube Naval de Leça:
1) A assembleia geral;
2) Direcção;
3) Conselho fiscal.

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO 6.º

A assembleia geral é o órgão máximo do Clube Naval de Leça
no qual estarão representados os seus associados no pleno gozo dos
seus direitos.

ARTIGO 7.º

Mesa da assembleia geral

A mesa da assembleia geral será constituída por um presidente,
por um vice-presidente e por um secretário.

SECÇÃO III

Da direcção

ARTIGO 8.º

Direcção

1 � A direcção do Clube Naval de Leça é composta por presi-
dente, vice-presidente, comodoro, vice-comodoro, tesoureiro, um
vogal e secretário.

2 � Compete à direcção a gestão social, financeira e desportiva
do Clube Naval de Leça.

SECÇÃO IV

Do conselho fiscal

ARTIGO 9.º

Conselho fiscal

1 � O conselho fiscal é constituído por presidente, relator e se-
cretário sendo eleitos dois suplentes.

2 � As atribuições do conselho fiscal são as que a lei estabele-
ce competindo-lhes especialmente fiscalizar as contas do Clube.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO 10.º

Dissolução

Em caso de extinção ou dissolução do Clube Naval de Leça aos
bens que constituem o seu património, ser-lhes-á dado o destino
previsto no artigo 166.º do Código Civil.

ARTIGO 11.º

O património do Clube é constituído pelas receitas provenientes
das quotizações dos sócios e donativos.

ARTIGO 12.º

Em todo o omisso a assembleia geral deliberará a criação de
regulamento interno em conformidade com os estatutos e com a lei
em vigor.

ARTIGO 13.º

Os presentes estatutos entram em vigor após a data da sua pu-
blicação no Diário da República.

(Assinatura ilegível.)

A Notária, (Assinatura ilegível.)

Está conforme o original.

24 de Maio de 2002. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000060384

GRUPO DESPORTIVO DOS TRABALHADORES
DA SOCIEDADE ESTORES SOL E SOMBRA

Certifico que por escritura lavrada neste Cartório Notarial de Rio
Tinto, a cargo do Notário licenciado Jorge Manuel Gandra Gouveia
Figueiredo, no dia 10 de Maio de 2002, iniciada a fl. 109 do livro
de notas para escrituras diversas n.º 137-B, Manuel Domingos
Tavares da Silva Saraiva, casado, residente na Avenida do Gene-
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ral Humberto Delgado, 539, 6.º, direito, freguesia de São Cosme,
concelho de Gondomar; Felicidade Augusta Ferreira Rodrigues
Saraiva, casada, residente na Avenida do General Humberto Del-
gado, 539, 6.º, direito, freguesia de São Cosme, concelho de
Gondomar; Rui Miguel Pinto Cardoso, solteiro, maior, residente na
D. Afonso Henriques, 1560, 2.º, freguesia de Rio Tinto, concelho
de Gondomar, constituíram uma associação de direito privado de-
nominada Grupo Desportivo dos Trabalhadores da Sociedade Es-
tores Sol e Sombra com sede na Rua de Manuel Serra, 31, 35, fre-
guesia de Rio Tinto, concelho de Gondomar, cujo objecto é o
seguinte: prática de desportiva de futebol.

Está conforme.

10 de Maio de 2002. � A Ajudante, Amandina Isabel Soares
Lopes. 3000060410

ACADEMIA DE MÚSICA DE FELGUEIRAS

Certifico que por escritura de 27 de Março de 2002, lavrada a
fls. 25 e seguintes do livro de notas para escrituras diversas n.º 59-D,
deste Cartório Notarial de Felgueiras, a cargo da Notária licenciada
Isabel Maria de Jesus Rumor, foi constituída uma associação com
a denominação Academia de Música de Felgueiras, com sede na
Rua do Padre Urbano de Castro, Edifício Impacto, loja 5, da fre-
guesia de Margaride, deste concelho de Felgueiras, e em referên-
cia à mesma associação mais certifico.

A associação tem por objecto uma escola de música.
A associação tem por fins contribuir para o desenvolvimento

artístico-cultural do concelho de Felgueiras.
Desenvolver nos jovens do concelho de Felgueiras o gosto pela

música e a apetência para a aprendizagem da mesma;
Promover a ligação entre a Academia e o meio económico e social

da área do concelho de Felgueiras e da Região do Vale do Sousa;
Promoção do ensino da música, segundo os programas oficiais,

visando, sobretudo, a formação de músicos, professores de música
e instrumentistas;

Promoção do desenvolvimento da vida cultural do concelho de
Felgueiras através da realização de concertos e actividades musi-
cais circum-escolares, tirando partido da formação artística dos
professores e dos alunos mais adiantados.

Podem ser admitidas todas as pessoas maiores, em pleno exercí-
cio dos seus direitos, e ainda os menores desde que devidamente
representados.

Podem ser exonerados os que solicitem a sua desvinculação,
mediante comunicação, por escrito, à direcção que deixem atrasar,
por período superior a dois anos, o pagamento das quotas que dei-
xem de cumprir as obrigações estatutárias e regulamentares ou aten-
tem contra os interesses e bom nome da associação.

Está conforme o original.

4 de Abril de 2002. � A Ajudante, Lúcia Maria Pereira da Sil-
va Piedade. 3000060228

ASSOCIAÇÃO CULTURAL E AMBIENTAL BERINGELENSE � ACAB

Certifico que por escritura de 22 de Abril de 2002, exarada a fls. 94 e
seguintes do livro de notas para escrituras diversas n.º 208-D, deste 1.º
Cartório Notarial de Beja, a cargo da Notária Mariana Raquel Tareco
Zorrinho Vieira Lima, foi constituída uma Associação que adoptou a
denominação Associação Cultural e Ambiental Beringelense �
ACAB, com sede na Rua de Nossa Senhora, 2, freguesia de
Beringel, concelho de Beja, cujo fim consiste no desenvolvimento
de actividades sócioculturais e de preservação do ambiente. Podem
ser associados todos os indivíduos admitidos pelos órgãos da As-
sociação e mediante o pagamento de uma jóia inicial e de uma quota
mensal, em dinheiro, de montante a fixar em assembleia geral.

22 de Abril de 2002. � A Ajudante, Ana Rosa Almeida
Panasqueira Sota. 3000060008

CENTRO DE INVESTIGAÇÃO DA ANTROPOLOGIA
GNÓSTICA � C. I. A. G.

Certifico que, por escritura desta data, exarada a fl. 57 do livro
de notas para escrituras diversas n.º 328-D deste 1.º Cartório
Notarial de Vila do Conde, a cargo da licenciada Maria de Lurdes

Dias Oliveira Ramos, n.º 328-D, foi lavrada a escritura de consti-
tuição da associação com denominação em epígrafe, com sede na
Travessa de Cedofeita, 72, 1.º, direito, da freguesia de Cedofeita do
concelho do Porto.

A associação tem por objecto estudar e divulgar o conhecimen-
to e sabedoria gnóstica nas suas vertentes histórica, antropológica,
filosófica, psicológica, artística, cultural e mística;

Pode ser associado toda a pessoa que identificando-se com os
objectivos da associação, o solicite e seja admitida pela direcção,
comprometendo-se a cumprir com os Estatutos e Regulamento In-
terno.

Está conforme o original.

5 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Olga Maria dos
Santos Rodrigues Martins. 3000059836 

CENTRO SOCIAL DE S. MIGUEL

Certifico que é extracto da escritura exarada de fl. 76 v.º a
fl. 78 v.º do livro de notas para escrituras diversas n.º 11-B.

Certifico que, no dia 11 de Junho de 2002, foi constituída a as-
sociação denominada Centro Social de S. Miguel por escritura pú-
blica lavrada de fl. 76 v.º a fl. 78 v.º do livro de notas para escritu-
ras diversas n.º 11-B do Cartório Notarial de Barrancos, a cargo da
Notária licenciada Cláudia Cristina de Oliveira Sousa.

O Centro Social de S. Miguel é uma associação, sem fins lucra-
tivos, constituída por tempo indeterminado que se rege pelos pre-
sentes estatutos.

O Centro Social de S. Miguel tem por objecto social prosseguir
fins de acção social no âmbito da segurança social e de solidarie-
dade, nomeadamente no apoio à terceira idade, infância e juventu-
de, protecção de deficientes e apoio à população da freguesia da
Póvoa de São Miguel, cooperação com entidades públicas e priva-
das para a celebração de acordos de cooperação bem como a
dinamização de acções de formação profissional em parceria com
outras entidades, propõe criar um centro de dia que abranja as
valências de apoio domiciliário e lar.

Para a realização dos seus objectivos, o Centro Social de
S. Miguel propõe-se criar e manter:

Um centro comunitário que abranja as valências do centro de dia,
de apoio domiciliário e lar;

Apoio à infância e juventude; e
Acções de formação profissional.
O Centro Social de S. Miguel tem a sua sede social na freguesia

da Póvoa de S. Miguel, no concelho de Moura.
Podem ser associados do Centro Social de S. Miguel os indiví-

duos maiores ou emancipados, residentes habitualmente na área da
sua influência, e os que a eles estejam ligados por laços de paren-
tesco ou amizade.

A admissão dos associados depende do pedido dos interessados,
ou de proposta de um associado e da decisão da direcção.

Podem ser declarados associados honorários, as pessoas singu-
lares ou colectivas que prestem serviços relevantes ao Centro So-
cial de S. Miguel.

São direitos dos associados:
Assistir às reuniões da assembleia geral, tomando parte dos tra-

balhos e votando as respectivas deliberações;
Eleger e ser eleito para os diversos cargos dos órgãos sociais;
Usufruir de todas as regalias que possam ser proporcionadas pelo

Centro Social de S. Miguel; e
Os associados honorários podem assistir às assembleias gerais,

sem direito a voto.
São deveres dos associados:
Contribuir para o Centro Social de S. Miguel com o pagamento

da respectiva quota;
Cumprir todas as disposições estatutárias e as deliberações da

assembleia geral;
Comparecer e participar activamente na vida do Centro Social de

S. Miguel;
Comparecer às reuniões da assembleia geral; e
Desempenhar com dedicação e eficiência os cargos para os quais

forem eleitos.
Os associados que violarem os deveres estabelecidos no artigo 9.º,

ficam sujeitos às seguintes sanções:
Repreensão;
Suspensão de direitos até 180 dias; e
Demissão.
As sanções previstas nas alíneas a) e b) do n.º 1, são da compe-

tência da direcção.
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A sanção de demissão prevista na alínea c) do n.º 1 é da compe-
tência da assembleia geral, sob proposta da direcção e é aplicada
aos associados que, por actos dolosos, tenham prejudicado o Cen-
tro Social de S. Miguel.

A aplicação das sanções previstas nas alíneas b) e c) do n.º 1 só
se tornarão efectivas após audiência prévia dos associados, e no
caso de ser manifestamente impossível a sua audição oral, serão
convidados a fazê-los por escrito.

São órgãos do Centro Social de S. Miguel a assembleia geral, a
direcção e o conselho fiscal.

A assembleia geral é constituída por todos os associados no ple-
no uso dos seus direitos.

A assembleia geral funcionará validamente em primeira
convocatória com, pelo menos, metade dos associados com direito
a voto.

A assembleia geral funcionará em segunda convocatória, uma
hora depois, independentemente do número de associados presen-
tes ou representados nos termos destes estatutos.

A assembleia geral reunirá em sessões ordinárias e extraordinárias.
A assembleia geral reunirá, obrigatoriamente, duas vezes em cada ano:
Até 31 de Março para discussão do relatório de actividades e

votação do relatório de contas do ano anterior, bem como do pare-
cer do conselho fiscal; e

Até 15 de Novembro, para apreciação e votação do orçamento e
do programa de acção para o ano seguinte.

A assembleia geral reunirá em sessão extraordinária, quando
convocada pelo presidente da mesa da assembleia geral, a pedido
da direcção ou do conselho fiscal, ou a requerimento de, pelo me-
nos, 10% dos associados, no pleno gozo dos seus direitos.

As deliberações da assembleia geral serão tomadas por maioria
absoluta de votos dos associados presentes, com o direito a voto,
incidindo apenas sobre os assuntos para os quais a assembleia ge-
ral tenha sido convocada.

As deliberações sobre as matérias constantes das alíneas e), f) e
g) do artigo 18.º, só serão válidas se obtiverem o voto favorável de,
pelo menos, três quartos do número de todos os associados.

As assembleias gerais ordinárias e extraordinárias, serão
convocadas pela administração, com a antecedência mínima de
15 dias.

A convocatória é feita por meio de aviso postal expedido para
cada um dos associados, com expressa menção da data, hora e lo-
cal previstos para a sua realização.

Os associados com direito a voto poderão fazer-se representar nas
assembleias gerais por outros associados no pleno uso dos seus
direitos mediante o envio de comunicação escrita ao presidente da
mesa.

À assembleia geral compete:
Definir as linhas fundamentais de actuação do Centro Social de

S. Miguel;
Eleger e destituir, por votação secreta, os membros da respecti-

va mesa;
Apreciar e votar anualmente o relatório e contas apresentados

pelo conselho fiscal;
Deliberar sobre a aquisição onerosa e a alienação, a qualquer

título, de bens imóveis e de outros bens de valor histórico ou ar-
tístico;

Deliberar sobre a alteração dos estatutos e sobre a dissolução,
cisão ou fusão do Centro Social de S. Miguel;

Autorizar o Centro Social de S. Miguel a demandar os titulares
dos órgãos sociais por factos praticados no exercício das suas fun-
ções; e

Aprovar a adesão a uniões, federações e confederações.
A mesa da assembleia geral será eleita por três anos e é com-

posta por um presidente, dois secretários efectivos e dois suplen-
tes, competindo-lhes dirigir os trabalhos e redigir as actas das reu-
niões.

A direcção será eleita por três anos e é composta por sete mem-
bros, sendo um presidente, um vice-presidente, um secretário, um
tesoureiro, um vogal e dois suplentes.

À direcção compete:
Garantir a efectivação dos direitos dos associados;
Elaborar anualmente e submeter ao parecer do órgão de fiscali-

zação o relatório e contas, bem como o orçamento e o programa
de acção para o ano seguinte;

Assegurar a organização e o funcionamento dos serviços, bem
como a escrituração dos livros, nos termos da lei;

Organizar o quadro do pessoal e contratar e gerir o pessoal do
Centro Social de S. Miguel;

Representar o Centro Social de S. Miguel, em juízo ou fora dele;
Zelar pelo cumprimento da lei, dos estatutos e das deliberações

dos órgãos do Centro Social de S. Miguel;

Celebrar acordos de cooperação com outras entidades oficiais ou não; e
Admitir os associados e propor a sua demissão à assembleia geral.
A direcção será convocada pelo respectivo presidente e só pode

deliberar com a presença da maioria dos seus titulares.
As deliberações da direcção são tomadas pela maioria de votos

dos titulares presentes, tendo o presidente, além do seu voto, direi-
to a voto de desempate.

Para que o Centro Social de S. Miguel se obrigue em qualquer
acto ou contrato, é necessário a assinatura de dois membros da di-
recção, em conjunto.

O conselho fiscal será eleito por três anos e é composto por um
presidente, um vice-presidente, um vogal e dois suplentes.

O conselho fiscal será convocado pelo seu presidente e só pode
deliberar com a presença da maioria dos seus titulares.

As deliberações do conselho fiscal são tomadas por maioria de
votos dos titulares presentes, tendo o presidente, além do seu voto,
direito a voto de desempate.

Ao conselho fiscal compete:
Exercer a fiscalização sobre a escrituração e documentos do

Centro Social de S. Miguel, sempre que o julgar conveniente;
Assistir ou fazer-se representar por um dos seus titulares às reu-

niões do órgão de administração, sempre que o julgar conveniente;
Dar parecer sobre o relatório, contas e orçamento e sobre todos os

assuntos que o órgão de administração submeter à sua apreciação.
As eleições far-se-ão por escrutínio secreto e por meio de listas

nas quais constem os nomes dos associados indigitados para o pre-
enchimento dos lugares dos diversos órgãos sociais, as quais serão
afixadas antes das eleições, de acordo com o definido pela mesa da
assembleia geral.

São recursos financeiros do Centro Social de S. Miguel:
As quotas dos associados;
As taxas estabelecidas para a prática ou acesso às actividades e

iniciativas do Centro Social de S. Miguel;
Os rendimentos de bens próprios e de serviços prestados, bem

como os juros dos fundos de capitalização;
Os donativos, os legados e as heranças;
Os subsídios do Estado ou das autarquias; e
As compensações pela utilização das instalações, ao abrigo de

acordos ou contratos de cooperação, celebrados com serviços pú-
blicos ou afins, autarquias, entidades ou instituições particulares.

Em tudo o que estes estatutos forem omissos, cumpre-se a lei geral.

Está, na parte respeitante, em conformidade com o original.

13 de Junho de 2002. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000085718

AMEGRHUM � ASSOCIAÇÃO DE MESTRES EM GESTÃO
DE RECURSOS HUMANOS DA UNIVERSIDADE DO MINHO

Certifico que por escritura de 17 de Maio de 2002, exarada a fls. 5 e
seguintes do livro de notas para escrituras diversas n.º 374-H, do 1.º
Cartório Notarial de Braga, a cargo do notário, Rodrigo António
Prieto da Rocha Peixoto, foi constituída uma associação com a
denominação AMEGRHUM � Associação de Mestres em Gestão
de Recursos Humanos da Universidade do Minho, doravante desig-
nada por Associação, com sede na Universidade do Minho, Escola
de Economia e Gestão, Departamento de Gestão e Administração
Pública, freguesia de Gualtar, concelho de Braga, a  qual tem por
finalidade a promoção permanente do desenvolvimento humano,
científico e profissional dos seus associados, bem como potenciar
uma relação estreita e contínua com a Universidade do Minho,
devendo, designadamente, para tanto:

a) Favorecer a união e cooperação entre os membros.
b) Implementar actividades que contribuam para o desenvolvi-

mento e actualização científica e profissional dos seus membros.
c) Prestigiar o grau de mestre em Gestão de Recursos Humanos

concedido pela Universidade do Minho, cooperando no seu desen-
volvimento actualizado.

d) Promover o intercâmbio de ideias e experiências no campo da
Gestão dos Recursos Humanos contribuindo para a difusão social
desta temática.

e) Intervir publicamente no debate relacionado com a Gestão dos
Recursos Humanos, contribuindo para prestigiar e enriquecer a função.

f) Estabelecer relações com associações nacionais e estrangeiras
de carácter similar.

2 � Os fins da Associação são de tipo educativo, social, cultu-
ral e não lucrativo, tendentes a promover o bem comum.

Está conforme o original na parte transcrita.

17 de Maio de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000059477
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ASSOCIAÇÃO RECREATIVA ENTRE PARENTES

Certifico que por escritura outorgada em 16 de Maio do ano de
2002, exarada a fls. 121 e seguintes do livro de notas para escritu-
ras diversas n.º 292-B, deste 1.º Cartório Notarial do Porto, foram
alterados os estatutos da Associação denominada Associação Re-
creativa Entre Parentes, com sede na Rua do Conselheiro Fonseca,
281, em Vilar do Paraíso, concelho de Vila Nova de Gaia.

Está conforme.

16 de Maio de 2002. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000059469

ZONA DE CAÇA ASSOCIATIVA DA CASTANHEIRA CHAVES

Certifico que por escritura outorgada hoje, neste Cartório Notarial
de Chaves, no do livro de notas para escrituras diversas n.º 419-C,
de fls. 26 e seguintes, foi constituída uma associação denominada
Zona de Caça Associativa da Castanheira Chaves, com sede no
lugar e freguesia de Cimo de Vila da Castanheira, concelho de
Chaves, para a qual cada associado contribuirá com uma quota anual
do valor inicial de 5 euros e tem por objecto a defesa dos recursos
cinegéticos, piscícolas, sociais, recreativos e culturais, são órgãos
da associação: a assembleia geral, a direcção e o conselho fiscal.

É certidão de teor parcial, nada havendo que amplie, restrinja,
modifique ou condicione a parte certificada.

24 de Abril de 2002. � O Ajudante, Ilídio da Cruz Esteves.
3000052239

ASSOCIAÇÃO AERONÁUTICA DA BASE AÉREA N.º 11

Certifico narrativamente que por escritura lavrada neste Cartório
Notarial de Ferreira do Alentejo, a cargo da Notária Teresa Isabel
Batista Mendes Nóbrega, em 7 de Maio de 2002, a fl. 24 do livro
de notas para escrituras diversas n.º 37-D, foi rectificada uma es-
critura de constituição de associação, lavrada neste Cartório
Notarial, em 26 de Fevereiro de 2002, a fl. 21 do livro de notas para
escrituras diversas n.º 35-D, nos seguintes termos:

1 � Ao artigo 10.º é adicionado um § único do seguinte teor:
São, necessariamente, da competência da assembleia geral a des-

tituição dos titulares dos órgãos da associação, a aprovação do
balanço, a alteração dos estatutos, a extinção da associação e a
autorização para esta demandar os administradores por factos pra-
ticados no exercício do cargo.

2 � O artigo 11.º, n.º 1, passa a ter a seguinte redacção:
A assembleia geral é convocada por meio de aviso postal, expe-

dido para cada um dos associados, com a antecedência mínima de
oito dias; no aviso indicar-se-á o dia, hora e local da reunião e a
respectiva ordem do dia.

A assembleia não pode deliberar em primeira convocação se não
estiver presente, pelo menos, metade dos associados.

Em segunda convocação a assembleia delibera com os associa-
dos que estiverem presentes.

Está conforme o original.

8 de Maio de 2002. � A Notária, Teresa Isabel Batista Mendes
Nóbrega. 3000055149

ASSOCIAÇÃO DE FORMAÇÃO E APOIO GONDOMAR SOCIAL

Certifico (narrativamente) que, por escritura de 23 de Abril de
2002, lavrada a fl. 19 do livro de notas para escrituras diversas
n.º 213-C do Cartório Notarial de Gondomar, a cargo da Notária
Maria Filomena Donas Botto Saraiva de Aguilar Pinto Ferreira, foi
constituída uma Associação com a denominação em epígrafe que
tem a sua sede na Rua de Serafim Rosas, freguesia de São Cosme,
concelho de Gondomar e que tem por objecto a promoção e desen-
volvimento de actividades culturais, educativas formativas e de
apoio social.

Prestação de outros serviços considerados úteis para a comuni-
dade em que a Associação está inserida, colaborando activamente
com as entidades oficiais, nomeadamente câmara municipal, juntas
de freguesia, estabelecimentos de ensino e associação humanitária
entre outras.

São órgãos da Associação: assembleia geral, direcção e conselho
fiscal.

Está conforme.

23 de Abril de 2002. � A Ajudante, Rita Maria Cardoso de
Almeida Nogueira. 3000053891

TEAGUS � TEATRO AMADOR DE GULPILHARES

Certifico que, por escritura de 15 de Maio de 2002, lavrada a fls. 148 e
seguintes do livro de notas para escrituras diversas n.º 289-D deste 7.º
Cartório Notarial do Porto, foi constituída uma associação denominada
TEAGUS � Teatro Amador de Gulpilhares, com sede na Rua das
Associações, sem número de polícia, freguesia de Gulpilhares, con-
celho de Vila Nova de Gaia, cujo objecto consiste na instituição por
tempo indeterminado, sem fins lucrativos, integrada no sistema de
apresentação de espectáculos culturais, recreativos e de beneficiência.

Está conforme.

15 de Maio do ano de 2002. � A Ajudante Principal, Maria
Odete Dias Mendes. 3000057022

ASSOCIAÇÃO PARA O VOLUNTARIADO, INTEGRAÇÃO
E DESENVOLVIMENTO DE ALCARIA � A VIDA

Certifico narrativamente que por escritura de hoje exarada a
fl. 42 do livro de notas para escrituras diversas n.º 291-B deste Car-
tório Notarial, foi constituída uma Associação com duração por tempo
indeterminado que vai denominar-se Associação para o Voluntariado,
Integração e Desenvolvimento de Alcaria � A Vida vai ter a sua sede
em Largo de Igreja, 1, na freguesia de Alcaria, deste concelho e vai
ter por objecto prosseguir em estreita colaboração com outras asso-
ciações ou instituições cujos objectivos se assemelhem:

a) Desenvolver a cooperação e a solidariedade entre os seus as-
sociados na base da realização de iniciativas relativas à problemá-
tica da juventude.

b) Intervir de forma precoce com crianças e jovens, trabalhando
em termos de valores voluntariado, solidariedade, autonomia, par-
tilha promover o estudo, investigação e difusão de notícias relati-
vas aos jovens, cooperando com todas as entidades públicas e ou
privadas visando a integração social.

c) Colocar ao dispor das crianças e jovens, informação que lhes
permita caminhar para uma procura autónoma do saber de acordo
com os seus interesses, gostos e necessidades.

d) Criar um centro de recursos pluridimensional.
e) Desenvolver actividades de ocupação de tempos livres.
f) Desenvolver actividades de carácter cultural, criando o gosto

pela partilha e entreajuda.
g) Promover metas pessoais e de grupo, marcadas pelo ritmo da

realização de projectos em que se envolve e fazer as suas próprias
opções.

h) Promover o convívio com crianças e jovens de outras freguesias.
i) Promover o convívio intergerações.
j) Contribuir para a formação cívica, moral, social, ecológica

artística e orientação vocacional.
Constando dos estatutos da referida Associação.
São associados todas as pessoas que se identifiquem com os

objectivos constantes destes Estatutos e preencham os requisitos
neles estabelecidos.

A qualidade de sócio pode ser retirada em caso de comportamen-
to considerado lesivo dos interesses da Associação ou por falta de
pagamento das quotas, salvo motivo aceite como justificativo, mas
sempre por deliberação da assembleia geral.

Está conforme o original.

22 de Abril de 2002. � O Notário, Agostinho Miguel Corte.
3000051944

CROFLOR � ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES
FLORESTAIS DO CRÓ

Certifico que por escritura de 27 de Fevereiro de 2002, lavrada
no Cartório Notarial do Sabugal e iniciada a fl. 102 do livro de notas
para escrituras diversas n.º 27-D, foi constituída uma Associação
com a denominação CROFLOR � Associação de Produtores Flo-



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIE N.º 153 � 5 de Julho de 200214 212-(52)

restais do Cró, com sede na Rua de Teófilo Braga, sem número de
polícia, freguesia e concelho do Sabugal, tem como área de acção
as freguesias de Valongo, Rapoula do Côa, Seixo do Côa e Vale
das Éguas, todas do concelho do Sabugal, a qual tem por objecto:

A promoção e defesa dos interesses dos produtores florestais e
agropecuários. O desenvolvimento de acções de preservação e va-
lorização das florestas, dos espaços rurais, da fauna e da flora, bem
como a valorização do património fundiário, cultural e social. De-
senvolvimento rural. Desenvolvimento e segurança social dos seus
associados.

27 de Fevereiro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000026763

COAFLOR � ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES FLORESTAIS
DO ALTO CÔA

Certifico que por escritura de 27 de Fevereiro de 2002, lavrada
no Cartório Notarial do Sabugal e iniciada a fl. 96 do livro de no-
tas para escrituras diversas n.º 27-D, foi constituída uma Associa-
ção com a denominação COAFLOR � Associação de Produtores
Florestais do Alto Côa, com sede na Rua de Teófilo Braga, sem
número de polícia, freguesia e concelho do Sabugal, tem como área
de acção as freguesias de Quadrazais, Vale de Espinho, Fóios, Al-
deia do Bispo, Aldeia Velha e Lajeosa, todas do concelho do
Sabugal, a qual tem por objecto:

A promoção e defesa dos interesses dos produtores florestais e
agropecuários, o desenvolvimento de acções de preservação e va-
lorização das florestas, dos espaços rurais, da fauna e da flora, bem
como a valorização do património fundiário, cultural e social. De-
senvolvimento rural.

27 de Fevereiro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000026762

OPAFLOR � ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES FLORESTAIS
DA SERRA DE OPA

Certifico que por escritura de 27 de Fevereiro de 2002, lavrada
no Cartório Notarial do Sabugal e iniciada a fl. 99 do livro de no-
tas para escrituras diversas n.º 27-D, foi constituída uma Associa-
ção com a denominação OPAFLOR � Associação de Produtores
Florestais da Serra de Opa, com sede na Rua de Teófilo Braga, sem
número de polícia, freguesia e concelho do Sabugal, tem como área
de acção as freguesias de Casteleiro, Moita, Bendada e Sortelha,
todas do concelho do Sabugal, a qual tem por objecto:

A promoção e defesa dos interesses dos produtores florestais e
agropecuários. O desenvolvimento de acções de preservação e va-
lorização das florestas, dos espaços rurais, da fauna e da flora, bem
como a valorização do património fundiário, cultural e social. De-
senvolvimento rural.

27 de Fevereiro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000026761

ONE WAY OUT � ASSOCIAÇÃO AMARO MACEDO

Certifico de que por escritura de 18 de Abril de 2002, exarada a
fl. 74 do livro de notas para escrituras diversas n.º 907-B, do refe-
rido 2.º Cartório Notarial de Braga, a cargo da Notária licenciada
Maria do Céu Dias e Ferreira, foi constituída ao abrigo do Decre-
to-Lei n.º 119/83, de 25 de Fevereiro, uma Associação com a de-
nominação de One Way Out � Associação Amaro Macedo, com
sede na Avenida da Liberdade, 440, 5.º, direito, desta cidade, a qual
tem por objecto a construção, o desenvolvimento e a implementação
de um manancial alargado de medidas específicas de intervenção
no âmbito da prevenção primária, secundária e terciária de pertur-
bações relacionadas com substâncias que levam à toxicodependência
(DSM-IV, APA, 1994) e, para a qual há já mais do dobro dos
membros previstos para os respectivos órgãos sociais.

Mais certifico que os estatutos estipulam que podem ser sócios
as pessoas singulares maiores de 18 anos, e as pessoas colectivas,
e exonerados aqueles que por actos dolosos prejudiquem material-
mente a Associação.

18 de Abril de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000051911

CLUBE AVENTURA DE BOTICAS

Certifico que por escritura lavrada no dia 10 de Maio de 2002,
exarada a fls. 40 e seguintes do livro de notas para escrituras diver-
sas n.º 33-C, do Cartório Notarial de Boticas, foi constituída uma
associação denominada Clube Aventura de Boticas, com sede no
lugar, freguesia e concelho de Boticas, a qual tem como objecto
principal e prossecução de benefícios de ordem social, cultural,
recreativa e desportiva dos seus associados, bem como contribuir
para a divulgação sóciocultural e turística do concelho de Boticas,
nomeadamente:

a) Fomentar, apoiar e manter laços de solidariedade entre os seus
associados;

b) Criar e manter secções que permitam a prática de desportos
aos seus associados;

c) Realizar passeios, excursões e viagens;
d) Organizar reuniões, colóquios, congressos, conferências de

interesse para os seus associados;
e) Promover acções de informação através da edição de publica-

ções, periódicas ou não, e não, e a divulgação de documento de
interesse para os associados;

f) Organizar eventos culturais, desportivos e recreativos;
g) Promover e fomentar acções de carácter ecológico e de pre-

servação da natureza de forma a estabelecer um aproveitamento
sustentado do meio ambiente;

h) Fomentar, apoiar e participar em iniciativas destinadas a de-
senvolver o potencial natural do concelho de Boticas;

i) Cooperar com outras associações e entidades na prossecução
dos mesmos objectivos.

São órgãos da associação, a assembleia geral, a direcção e o
conselho fiscal.

A Associação obriga-se pela assinatura do seu presidente e do
tesoureiro.

Está conforme o original.

10 de Maio de 2002. � O Segundo-Ajudante, Mário Jorge Gon-
çalves Barroso. 3000056799

ADESER II � ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO
ECONÓMICO E SOCIAL DA REGIÃO DA MARINHA GRANDE,

IPSS

Certifico que por escritura lavrada no dia 10 de Maio de 2002,
de fl. 127 v.º a fl. 128 do livro de notas para escrituras diversas
n.º 65-E, deste Cartório Notarial da Marinha Grande, a cargo da
Notária, Maria Delminda Marques dos Santos Neves, foi constituí-
da uma Associação que adoptou a firma ADESER II � Associa-
ção para o Desenvolvimento Económico e Social da Região da Ma-
rinha Grande, IPSS, com sede na Rua de Machado Santos, 1, 1, na
cidade, freguesia e concelho da Marinha Grande que tem por ob-
jecto, o apoio à infância e juventude, apoio a idosos, preservação
da identidade cultural da região, formação profissional e criação de
equipamentos e serviços destinados à população adulta.

São órgãos da Associação, a assembleia geral, a direcção e o
conselho fiscal.

Está conforme o original.

17 de Maio de 2002. � A Ajudante, Anabela Teresa de Sousa
Teixeira. 3000056878

ASSOCIAÇÃO DE CAÇADORES E DE DEFESA
DA NATUREZA DA HERDADE DA MAIA

Certifico que por escritura hoje lavrada a fl. 93 do livro de no-
tas para escrituras diversas n.º 40-E do Cartório Notarial de Elvas,
foi constituída uma Associação com a denominação em epígrafe, a
qual tem a sua sede na Rua de Madrid, 11, freguesia de Assunção,
concelho de Elvas.

A Associação tem por objecto social caça e repovoamento
cinegético, protecção de espécies em vias de extinção.

São órgãos da Associação a assembleia geral, a direcção e o
conselho fiscal.

Está conforme o original.

30 de Abril de 2002. � A Escriturária Superior, Rosa Lavado
Brotas de Sousa Ferreira. 3000055160
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ASSOCIAÇÃO DE SOLIDARIEDADE SOCIAL CORAÇÃO
IMACULADO DE MARIA DA FREGUESIA DE RIO TORTO

Certifico que, por escritura de 14 de Maio de 2002, lavrada a fls. 17 e
seguintes do livro de notas para escrituras diversas n.º 123-D, deste
Cartório Notarial de Valpaços, foi constituída uma Associação por
tempo indeterminado com a denominação Associação de Solida-
riedade Social Coração Imaculado de Maria da Freguesia de Rio
Torto, com sede no lugar e freguesia de Rio Torto, concelho de
Valpaços.

O seu objecto consiste no apoio à terceira idade, à infância e à
juventude; apoio às actividades culturais, desportivas e recreati-
vas dos seus associados; defesa do ambiente e do património cul-
tural.

São órgãos da Associação: a assembleia geral, a direcção e o
conselho fiscal.

Podem ser associados, pessoas singulares, e pessoas colectivas.
São demitidos os sócios que, por actos dolosos, tenham prejudi-

cado moral ou materialmente a Associação.
Perdem a qualidade de associado:
a) Os que pedirem a sua exoneração; e
b) Os que deixarem de pagar as suas quotas, durante um ano; e
c) Os que forem demitidos.

Está conforme o original.

14 de Maio de 2002. � A Segunda-Ajudante, Lina Maria de
Oliveira Alves Figueiras. 3000056997

CENTRO SÓCIO-CULTURAL, RECREATIVO E FOLCLÓRICO
DA CHARNECA

Certifico que por escritura de hoje, lavrada neste Cartório Notarial
de Pombal, iniciada a fl. 22 v.º do livro de notas para escrituras di-
versas n.º 92-E, foram totalmente alterados os estatutos da associa-
ção com a denominação em epígrafe, com a sua sede na Rua Princi-
pal, no lugar da Charneca, freguesia e concelho de Pombal, da
seguinte forma.

O Centro Sócio-Cultural, Recreativo e Folclórico da Charneca
tem por objectivos dar apoio domiciliário, e nas suas próprias ins-
talações, a idosos e outros carenciados e a apoiar as crianças e jo-
vens no âmbito do seu desenvolvimento pessoal, familiar e social,
bem como o desenvolvimento cultural e desportivo, sob qualquer
forma, desde que não proibidos por lei, e o seu âmbito de acção
abrange a freguesia de Pombal, podendo estender-se a todo este
concelho.

Podem ser associados pessoas singulares e pessoas colectivas.
Haverá duas categorias de associados: 1. honorários � as pessoas

que, através de serviços ou donativos, dêem contribuição especial-
mente relevante para a realização dos fins do Centro, como tal re-
conhecida e proclamada pela assembleia geral; 2. efectivos � as
pessoas que se proponham colaborar na realização dos fins da as-
sociação, obrigando-se ao pagamento da jóia e quota mensal ou
anual, nos montantes fixados pela assembleia geral.

São direitos dos associados: a) Participar nas reuniões da assembleia
geral; eleger e ser eleito para os cargos sociais; b) Requerer a convo-
cação da assembleia geral extraordinária, nos termos do n.º 3 do arti-
go 29.º; examinar os livros, relatórios e contas e demais documentos,
desde que o requeiram por escrito com a antecedência mínima de oito
dias e se verifique interesse pessoal, directo e legítimo.

§ único. Aos associados com menos de 18 anos apenas lhes as-
sistem os direitos consignados na alínea a) deste artigo.

São deveres dos associados: a) Pagar pontualmente as suas quo-
tas, tratando-se de associados efectivos; b) Comparecer às reuniões
da assembleia geral; c) Observar as disposições estatutárias e re-
gulamentos e as deliberações dos corpos gerentes; d) Desempenhar
com zelo, dedicação e eficiência os cargos para que forem eleitos.

Perdem a qualidade de associado: 1. a) Os que pedirem a sua exo-
neração; os que deixarem de pagar as suas quotas durante 12 me-
ses; os que forem demitidos nos termos do n.º 2 do artigo 11.º 2.
No caso previsto na alínea b) do número anterior, considera-se eli-
minado o sócio que, tendo sido notificado pela direcção para efec-
tuar o pagamento das quotas em atraso, o não faça no prazo de
30 dias.

Os casos omissos serão resolvidos pela assembleia geral, de acor-
do com a legislação em vigor.

Conferido está conforme.

16 de Maio de 2002. � A Ajudante, Ana Maria Mendes das
Neves e Silva. 3000057324

ASSOCIAÇÃO CULTURAL E DESPORTIVA, SOCIAL
E DE MELHORAMENTOS DE VALE DE MADEIRA E CÔA

Certifico que, por escritura lavrada hoje, neste Cartório Notarial
de Pinhel, exarada a fl. 78 do livro de notas para escrituras diversas
n.º 91-C, foi constituída uma Associação denominada Associação Cul-
tural e Desportiva, Social e de Melhoramentos de Vale de Madeira e
Côa, com sede na freguesia de Vale de Madeira, concelho de Pinhel.

A Associação tem por fim a criação de um jardim-de-infância,
centro de dia e actividades desportivas tais como um pavilhão
gimnodesportivo e o melhoramento que seja necessário à localida-
de por exemplo em pontes, estradas e caminhos.

São órgãos da Associação a assembleia geral, a direcção e o
conselho fiscal.

Podem ser associados pessoas singulares maiores de 18 anos e
pessoas colectivas.

Haverá duas categorias de associados: honorários e efectivos.

Está conforme.

15 de Maio de 2002. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000058736

CLUBE DE TÉNIS DE POMBAL

Certifico que por escritura de 16 de Maio de 2002, a fl. 55 do
livro de notas para escrituras diversas n.º 132-C, deste Cartório
Notarial de Penela, foi alterado o n.º 1 do artigo 9.º dos Estatutos
da associação  Clube de Ténis de Pombal, com sede no Parque
Desportivo de Pombal, na vila, freguesia e concelho de Pombal,
pessoa colectiva n.º 501980881, passando a direcção a ser composta
por cinco membros e em consequência alterada a sua redacção:

ARTIGO 9.º

Da direcção

1 � A direcção é composta por cinco associados: presidente,
vice-presidente, secretário, tesoureiro e vogal.

Vai conforme ao original.

16 de Maio de 2001. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ile-
gível.) 3000058706

CASA DA ACADÉMICA EM LEIRIA

Certifico que por escritura de 2 de Abril de 2002, lavrada neste
1.º Cartório Notarial de Competência e Especialidade de Leiria , a
cargo do Notário licenciado Diamantino Rodrigues Matias, inicia-
da a fl. 90 do livro de notas para escrituras diversas n.º 37-A, foi
constituída uma associação com a denominação Casa da Académica
em Leiria, abreviadamente designada como CALIS, com sede na
Rua de Sá de Miranda, lote 2, 1.º, B, na cidade, freguesia e conce-
lho de Leiria, a qual tem como objecto:

Actividades culturais � organização de eventos culturais com
vista à dinamização, divulgação e apoio da Associação Académica
de Coimbra, nas suas diversas actividades. Congregação de antigos
estudantes de Coimbra, sócios e simpatizantes da Associação
Académica de Coimbra, residentes na região de Leiria.

A CALIS terá as seguintes categorias de sócios: efectivos, hono-
rários e correspondentes.

São órgãos sociais da associação: a assembleia geral, composta
por um presidente, um vice-presidente e um secretário;

A direcção, composta por um presidente, um vice-presidente, um
tesoureiro e dois vogais;

O conselho fiscal, composto pelos associados efectivos, designa-
dos pela assembleia geral.

Está conforme.

2 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Helena Maria
Duarte Leal. 3000059287

ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO BAIRRO DA CAR

Certifico narrativamente que por escritura de 7 de Janeiro de
2002, lavrada a fls. 70 e seguintes do livro de notas para escritu-
ras diversas n.º 206-J deste Cartório Notarial de Moscavide a cargo
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da licenciada Maria Cristina Castro de Vilhena Fragoso, foi cons-
tituída a Associação de Moradores do Bairro da Car, com duração
indeterminada, com sede em Loures, no Bairro da Car, freguesia
de Camarate, concelho de Loures, pessoa colectiva n.º 505905540 e
tem por objecto contribuir para a defesa e a promoção do Bairro
da Car, na freguesia de Camarate, podem ser associados todos os
proprietários ou inquilinos de habitação do Bairro da Car, na fre-
guesia de Camarate, concelho de Loures. Podem ser objecto de
exclusão os sócios que hajam pedido o cancelamento da inscrição
que não paguem as respectivas quotas nos prazos estipulados e por
motivos de mudança de residência.

Está conforme.

7 de Janeiro de 2002. � A Ajudante, Anabela Mota Martins
Dionísio. 3000059088

ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO
E APOIO SOCIAL DO BAIRRO DO REGO (SANTOS)

Certifico que, por escritura de 17 de Maio de 2002, lavrada a
fls. 9 e seguintes do livro de notas para escrituras diversas n.º 299-F
do 23.º Cartório Notarial de Lisboa, a cargo do Notário interino
licenciado João José Gonçalves Antunes Afonso, foi constituída
uma Associação, com a denominação em epígrafe, cuja sede é na
Rua da Beneficência, 235, 3.º, esquerdo, Bairro do Rego (Santos),
freguesia de Nossa Senhora de Fátima, concelho de Lisboa, durará
por tempo indeterminado, e tem por objecto contribuir para o de-
senvolvimento social dos moradores do Bairro do Rego (Santos)
com a prioridade para os idosos mais carenciados, promovendo o
seu bem estar e a melhoria das suas condições de vida.

A admissão dos sócios é da competência da direcção, cabendo
da deliberação recurso para a assembleia geral. Perdem a qualida-
de de associado, os que pedirem a demissão por forma inequívo-
ca; os efectivos que tenham deixado de pagar as suas quotas du-
rante seis meses, com excepção daqueles que apresentarem, por
escrito e dentro do prazo fixado pela direcção, razões para tal fac-
to e esta as considerar ponderosas e credíveis; aqueles que em re-
lação aos quais se prove, em processo disciplinar, terem,
dolosamente, prejudicado materialmente a Associação.

Está conforme o original.

17 de Maio de 2002. � A Primeira-Ajudante, Helena Maria
Martins Gonçalves Pires. 3000058983

CORAL POLIFÓNICO DE AVEIRO

Certifico que, por escritura desta data, exarada de fl. 149 a
fl. 150 v.º do livro de notas para escrituras diversas n.º 153-E do
Cartório Notarial de Ílhavo, a cargo da Notária, licenciada Maria
Helena de Matos Ferreira, foram remodelados os estatutos da as-
sociação, com a denominação em epígrafe, e sede provisória na Rua
de João Mendonça, 17, 2.º, freguesia de Vera Cruz, Aveiro que tem
como principal objecto divulgar a música coral em todos os seus
aspectos, promover e participar em todas as iniciativas para que se
sinta vocacionada, no âmbito da música e da cultura em geral.

São órgãos sociais da associação a assembleia geral, a direcção
e o conselho fiscal.

Serão admitidos como sócios todos os indivíduos nas condições
estabelecidas no regulamento geral interno.

Está conforme.

14 de Maio de 2002. � A Notária, Maria Helena de Matos
Ferreira. 3000059239

ASSOCIAÇÃO POR PORTIMÃO

Certifico que, por escritura de 10 de Maio de 2002, lavrada  a
fl. 122 do livro de notas para escrituras diversas n.º 124-G, deste
Cartório Notarial de Portimão, a cargo do Notário Carlos Augusto
Veloso Portela, foi constituída uma Associação sem fins lucrativos,
por tempo indeterminado, com a denominação Associação por

Portimão, com sede no sítio do Serro Ruivo, na freguesia e conce-
lho de Portimão;

A Associação tem por objecto:
1 � A promoção, a realização e o apoio de actividades que con-

tribuam para o desenvolvimento harmonioso de Portimão e suas
freguesias, designadamente nas áreas sóciocultural, urbanística e
ambiental e para o bem estar crescente das suas populações.

2 � Estimular e apoiar a participação cívica, individual e colec-
tiva de todos os munícipes com vista à realização do bem comum.

A admissão de associados é da competência da direcção, ouvido
o conselho consultivo, sob proposta escrita apresentada pelo inte-
ressado e dirigido ao presidente da direcção;

Perderão a qualidade de associados:
a) Aqueles que, manifestem tal vontade, por carta registada com

aviso de recepção dirigida ao presidente da direcção.
b) As pessoas colectivas que em resultado de dissolução, fusão

ou cisão tenham perdido a personalidade jurídica, ou hajam sido
objecto de declaração de estado de falência.

c) Aqueles que repetida e culposamente violarem os seus deve-
res de associados ou que, pelo seu comportamento, causarem pre-
juízos ao património e ao bom nome da Associação.

Compete à direcção, sob parecer do conselho consultivo, decla-
rar a perda da qualidade de associado.

Está conforme.

10 de Maio de 2002. � A Ajudante, Maria da Ascensão Lopes
Pereira. 3000056887

GRUPO MOTARD CABEÇO DOS MOÍNHOS

Certifico que, por escritura de 22 de Maio do ano de 2002, exarada a
fls. 95 e seguintes do livro de notas para escrituras diversas n.º 220-D,
deste Cartório Notarial de Penacova, a cargo da Notária licenciada
Maria Alexandra Canotilho Teixeira Ribeiro, foi constituída a asso-
ciação denominada Grupo Motard Cabeço dos Moínhos, tem a sua
sede no lugar de Marmeleira, freguesia de Souselas, concelho de
Coimbra que tem por objecto promover e divulgar o motociclismo,
organizar convívios, realizar passeios de motos, concentrações e fo-
mentar a prática desportiva, sem fins lucrativos.

São órgãos da associação a assembleia geral; a direcção e o con-
selho fiscal, constituindo receita da associação as receitas próprias
das actividades levadas a cabo pela associação, quotas dos seus
associados, colectas, doações ou patrocínios.

22 de Maio de 2002. � A Ajudante, Maria do Rosário
Alvarinhas Santos. 3000059322

CLUBE DE CAÇA E PESCA DE SANTO ANTÓNIO E ANEXOS

Certifico que, no dia 18 de Abril de 2002, por escritura exarada
a fls. 35 e seguintes do livro de notas para escrituras diversas
n.º 32-C do Cartório Notarial do Crato, a cargo do Notário Lino
Paulo Coelho de Carvalho, foi constituída por tempo indeterminado
uma associação sem fins lucrativos denominada Clube de Caça e
Pesca de Santo António e Anexos e tem a sua sede no Bairro Dr.
Armando Pequito, 10, freguesia de Gáfete, concelho do Crato.

A associação tem como objecto desenvolver, promover e difun-
dir os interesses que se prendem ou relacionam com a caça e pes-
ca desportiva, sem fins lucrativos, devendo colaborar com as enti-
dades oficiais e organismos correlativos na regulamentação,
fiscalização, desenvolvimento e povoamento das espécies
ictiológicas e cinegéticas.

Podem ser associados todas as pessoas singulares e as pessoas
colectivas que nessa qualidade forem admitidas pela direcção.

São órgãos da associação a assembleia geral, a direcção e o con-
selho fiscal.

No que estes estatutos sejam omissos, regerá um Regulamento
Geral Interno, cuja aprovação e alteração são da competência ex-
clusiva da assembleia geral.

Está conforme o original e certifico que na parte omitida nada
há em contrário ou além do que neste e narra ou transcreve.

18 de Abril de 2002. � O Notário, Lino Paulo Coelho de Car-
valho. 3000051958



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIEN.º 153 � 5 de Julho de 2002 14 212-(55)

PARTE B

ÍNDICE

EMPRESAS � REGISTO COMERCIAL

Águeda ....................................................................... 14 212-(57)
Almodôvar ................................................................. 14 212-(67)
Anadia ....................................................................... 14 212-(57)
Armamar ................................................................... 14 212-(95)
Aveiro ......................................................................... 14 212-(58)
Barcelos ..................................................................... 14 212-(72)
Castro Daire .............................................................. 14 212-(95)
Celorico de Basto ...................................................... 14 212-(74)
Cinfães ....................................................................... 14 212-(96)
Fafe ............................................................................ 14 212-(74)
Felgueiras .................................................................. 14 212-(82)
Ferreira do Alentejo .................................................. 14 212-(70)
Guimarães ................................................................. 14 212-(75)
Lousada ..................................................................... 14 212-(84)
Maia ........................................................................... 14 212-(85)
Mértola ...................................................................... 14 212-(71)

Nelas ........................................................................... 14 212-(96)
Odemira ..................................................................... 14 212-(72)
Oliveira de Azeméis ................................................... 14 212-(61)
Oliveira do Bairro ..................................................... 14 212-(63)
Oliveira de Frades ..................................................... 14 212-(97)
Ovar ........................................................................... 14 212-(64)
Paços de Ferreira ...................................................... 14 212-(85)
Paredes ...................................................................... 14 212-(87)
Penafiel ...................................................................... 14 212-(88)
Penalva do Castelo ................................................... 14 212-(97)
Resende ...................................................................... 14 212-(98)
Santa Comba Dão .................................................... 14 212-(99)
Santa Maria da Feira ............................................... 14 212-(65)
São João da Pesqueira ............................................. 14 212-(100)
Sernancelhe ............................................................... 14 212-(100)
Sousel ......................................................................... 14 212-(82)





DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIEN.º 153 � 5 de Julho de 2002 14 212-(57)

AVEIRO
ÁGUEDA

GOMES & VELA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Águeda. Matrícula n.º 2828;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 16/20020402.

Certifico que entre Carlos Manuel Gomes Rodrigues e mulher,
Alda Maria Rodrigues Vela, foi constituída a sociedade em epígrafe,
cujo pacto se regerá pelos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma, Gomes & Vela, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua do Passadouro, 16, lu-
gar e freguesia de Fermentelos, concelho de Águeda.

3 � A gerência da sociedade poderá deslocar a sede social para
outro local dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe,
podendo ainda criar sucursais, filiais, agências ou outras formas
locais de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto a prestação de serviços de instala-
ção de electricidade, canalizações e climatização; comércio de
artigos relacionados com a actividade.

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de
5000 euros e corresponde à soma de duas quotas iguais dos valo-
res nominais de 2500 euros cada, pertencentes uma a cada um dos
sócios, Carlos Manuel Gomes Rodrigues, e Alda Maria Rodrigues
Vela.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, confor-
me for deliberado ficará a cargo de quem vier a ser designado em
assembleia geral, ficando desde já nomeados gerentes, ambos os
sócios.

2 � Para a sociedade ficar obrigada nos seus actos e contratos,
basta a intervenção de um gerente.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socie-
dades, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades regu-
ladas por leis especiais ou em agrupamentos complementares de
empresas.

ARTIGO 6.º

1 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares
até ao montante global igual ao décuplo do capital social,
reembolsáveis quando julgadas dispensáveis, sendo a data e a for-
ma de restituição fixadas em assembleia geral, que delibere o re-
embolso.

2 � Qualquer sócio poderá fazer suprimentos à sociedade quando
esta deles carecer nas condições de retribuição e reembolso, que
forem fixadas em assembleia geral.

Está conforme o original.

22 de Abril de 2002. � A Conservadora Interina, Teresa Clara
dos Santos Lebre. 1000067608

MOLDICORTE � FÁBRICA DE MOLDES E CORTANTES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Águeda. Matrícula n.º 591;
identificação de pessoa colectiva n.º 500694117; inscrição n.º 4;
número e data da apresentação: 3/20020118.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe, foi alterado o
pacto, ao qual aditam um novo artigo, o 6.º, que passará a ter a
seguinte redacção:

ARTIGO 6.º

Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até três vezes o capital social do momento.

O texto completo actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

15 de Abril de 2002. � A Ajudante Principal, Maria de Lurdes
Ferreira do Pomar. 1000064706

ANADIA

JOÃO BREDA & NUNES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Anadia. Matrícula n.º 1992/
20020416; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 6/
20020416.

Certifico que entre João Carlos Saraiva Breda e mulher, Isabel
Cristina Pereira Simões Nunes, casados na comunhão de adquiri-
dos, foi constituída a sociedade em epígrafe, a qual se rege pelo
seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma, João Breda & Nunes, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua das Laranjeiras, sem
número de polícia, Lugar de Curia, freguesia de Tamengos, conce-
lho de Anadia.

3 � Por simples deliberação da gerência, poderá a sede social
ser deslocada dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe
e serem criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais
de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na exploração de café, restau-
rante, snack-bar e bar.

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de
5000 euros e corresponde à soma de duas quotas iguais dos valo-
res nominais de 2500 euros cada, pertencentes uma a cada um dos
sócios, João Carlos Saraiva Breda, e Isabel Cristina Pereira Simões
Nunes.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, confor-
me for deliberado, ficará a cargo de sócios ou de não sócios, que
vierem a ser designados em assembleia geral, ficando desde já
nomeados gerentes, ambos os sócios.

2 � Para a sociedade ficar obrigada nos seus actos e contratos,
é suficiente a intervenção de um gerente.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socie-
dades, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades regu-
ladas por leis especiais ou em agrupamentos complementares de
empresas.

ARTIGO 6.º

1 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares
até ao montante global igual ao décuplo do capital social,
reembolsáveis quando julgadas dispensáveis, sendo a data e a for-
ma de restituição fixadas em assembleia geral, que delibere o re-
embolso.

2 � Qualquer sócio poderá fazer suprimentos à sociedade quando
esta deles carecer, nas condições de retribuição e reembolso que
forem fixadas em assembleia geral.

Disposição transitória

A gerência fica desde já autorizada a levantar o capital social
depositado, a fim de custear as despesas de constituição, registo da
sociedade, aquisição de equipamento, instalação da sede social e a
adquirir para esta quaisquer bens móveis, designadamente veículos
automóveis, incluindo por contratos leasing e tomar de arrendamen-
to imóveis necessários à prossecução dos fins sociais, mesmo an-
tes do seu registo definitivo, assumindo a sociedade todos os actos

4. Empresas � Registo comercial
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praticados pela gerência nesse período, logo que definitivamente
matriculada.

Conferida e está conforme.

19 de Abril de 2002. � A Ajudante, Maria Teresa Ferreira dos
Santos Reis. 1000066750

AVEIRO

MOREIRA & BELO � SEGURANÇA E AUTOMATISMOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Aveiro. Matrícula n.º 5380/
20020404; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 1/
20020404.

Certifico que por escritura de 20 de Fevereiro de 2002, exarada
a fl. 94 do livro de notas n.º 311-E, do Cartório Notarial de Alber-
garia-a-Velha, foi constituída entre Manuel Maria Meireles Moreira,
casado; e Paulo Jorge Fernandes Belo, casado, a sociedade em
epígrafe, e que se rege pelo contrato constante dos seguintes arti-
gos:

1.º

1 � A sociedade adopta a firma Moreira & Belo � Segurança
e Automatismos, L.da, e tem a sua sede na Rua do Caseiro, 91, em
Vilar, freguesia de Glória, concelho de Aveiro.

2 � A gerência pode transferir a sede social para outro local
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

2.º

A sociedade tem por objecto a compra, venda e instalação de
sistemas electrónicos de segurança e de sistemas automatizados
(portas e afins).

3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de
5000 euros encontrando-se dividido em duas quotas iguais do va-
lor nominal de 2500 euros cada, pertencendo uma a cada um dos
sócios.

4.º

É livre a cessão de quotas entre os sócios; porém, quando efec-
tuada a favor de estranhos, depende do consentimento da socieda-
de, a qual em primeiro lugar, e depois os sócios não cedentes, em
segundo lugar, gozam do direito de preferência.

5.º

1 � Podem ser exigidas aos sócios prestações suplementares até
ao décuplo do capital social, se assim vier a ser deliberado por
unanimidade de votos.

2 � Todos os sócios são obrigados a efectuar prestações suple-
mentares.

3 � A obrigação de cada sócio é proporcional à sua quota de
capital.

6.º

1 � A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for
deliberado em assembleia geral, fica a cargo de sócios ou de não
sócios, que forem nomeados em assembleia geral.

2 � Para obrigar a sociedade é necessária a intervenção de dois
gerentes ou a intervenção de um gerente e de um procurador, sen-
do suficiente a intervenção de um gerente para os assuntos de mero
expediente.

7.º

A sociedade poderá participar no capital de outras sociedades,
quer o objecto seja igual ou diferente do seu, em sociedades regu-
ladas por leis especiais e em agrupamentos complementares de
empresas.

8.º

A sociedade terá um secretário e o seu respectivo suplente, que
serão nomeados em assembleia geral.

9.º

Todas as despesas com a constituição da sociedade, designada-
mente a escritura, seu registo e despesas inerentes são da respon-
sabilidade da sociedade.

Está conforme o original.

22 de Abril de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível).
1000068100

IMOBIGEST � INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Aveiro. Matrícula n.º 5381/
20020325; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 4/
20020325.

Certifico que por escritura de 27 de Dezembro de 2001, exarada
a fl. 36 do livro de notas n.º 140-C, do 1.º Cartório Notarial de
Aveiro, foi constituída entre Maria João Faria Cardoso, e Luís
Miguel Soares da Rosa, solteiros, maiores, a sociedade em epígrafe,
e que se rege pelo contrato constante dos seguintes artigos:

1.º

1 � A sociedade adopta a firma, IMOBIGEST � Investimentos
Imobiliários, L.da, e tem a sua sede na Rua do Conselheiro Luís
Magalhães, 64, 5.º, AL, freguesia de Vera Cruz, concelho de
Aveiro.

2 � Por simples deliberação da gerência pode a sede ser
deslocada dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe,
podendo ainda serem criadas sucursais, filiais, agências ou outras
formas locais de representação, no território nacional ou no estran-
geiro.

2.º

O objecto da sociedade consiste na construção, compra e venda
de prédios para revenda.

3.º

1 � O capital social é de 5000 euros integralmente realizado em
dinheiro e corresponde à soma de duas quotas, sendo uma no va-
lor nominal de 3700 euros pertencente à sócia Maria João Faria
Cardoso; e outra de valor nominal de 1300 euros pertencente ao
sócio Luís Miguel Soares da Rosa.

2 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares
de capital até ao montante global de 50 000 euros.

3 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contra-
tos de suprimentos.

4.º

A gerência da sociedade será exercida pela sócia Maria João Faria
Cardoso, com a remuneração que vier e a ser deliberada em
assembleia geral.

§ único. Para que a sociedade fique obrigada em todos os seus
actos, é suficiente a intervenção do gerente.

A remuneração da gerência poderá consistir total ou parcialmente,
em participação nos lucros da sociedade.

5.º

A acessão de quotas no todo ou em parte, quando feita a estra-
nhos depende do prévio consentimento da sociedade, que se reser-
va o direito de preferência, direito que em segundo lugar pertence
aos sócios, se ela não o exercer.

6.º

1 � As assembleias gerais são convocadas por cartas registadas
dirigidas aos sócios com a antecedência mínima de 15 dias.

2 � A assembleia geral deliberará sobre o destino a dar aos lu-
cros sociais, depois de retirado o montante para o fundo de reser-
va legal.

Pelos outorgantes foi ainda dito que a gerência fica desde já
autorizada a levantar a totalidade do capital social depositado, a fim
de custear as despesas de constituição e registo da sociedade, aqui-
sição de equipamentos e instalação da sede social e a adquirir para
esta quaisquer bens móveis, imóveis ou direitos, mesmo antes do
seu registo definitivo, assumindo a sociedade todos os actos prati-
cados pela gerência nesse período, logo que definitivamente matri-
culada.

Está conforme o original.

22 de Abril de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível).
1000068099

INSTALRIA � ELECTRICIDADE, ÁGUAS E AQUECIMENTO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Aveiro. Matrícula n.º 5384/
20020215; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 1/
20020215.
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Certifico que por escritura de 6 de Fevereiro de 2002, exarada a
fl. 81 do livro de notas n.º 204-F, do 2.º Cartório Notarial de Aveiro,
foi constituída entre Helder Emanuel da Graça Paula, casado;
António da Conceição de Sousa, solteiro, maior; e Jorge da Cruz
Costa Ferro, casado, a sociedade em epígrafe, e que se rege pelo
contrato constante dos seguintes artigos:

1.º

Firma

A sociedade adopta a denominação, INSTALRIA � Electricida-
de, Águas e Aquecimento, L.da

2.º

Sede

1 � A sociedade tem a sua sede na Rua dos Covões, lote 6,
Taboeira, freguesia de Esgueira, do concelho de Aveiro.

2 � Poderá a gerência mudar a sede social para qualquer outro
local do concelho ou para concelho limítrofe, bem como criar ou
encerrar quaisquer outras formas locais de representação social,
onde e quando o entender conveniente.

3.º

Objecto

A sociedade tem por objecto a prestação de serviços de instala-
ções eléctricas, canalizações de água e esgotos, aquecimento cen-
tral e ar condicionado.

4.º

Capital

O capital da sociedade, já integralmente realizado em dinheiro é
de 10 000 euros, correspondente à soma de três quotas: uma quota
de 6000 euros do sócio Helder Emanuel da Graça Paula; uma quo-
ta de 2000 euros do sócio António da Conceição de Sousa; e uma
quota de 2000 euros do sócio Jorge da Cruz Costa Gerro.

5.º

Prestações suplementares

Poderão vir a ser exigidas aos sócios prestações suplementares
até ao montante de dez vezes o capital social, mediante delibera-
ção unânime dos sócios.

6.º

Cessão de quotas

A divisão e a cessão de quotas são livres entre os sócios; para
outras pessoas dependem do consentimento da sociedade, a quem
é reservado em primeiro lugar, e aos demais sócios em segundo
lugar, o direito de preferir nas quotas cedendas.

7.º

Gerência

1 � A gerência da sociedade, sem caução e remunerada ou não,
conforme for deliberado em assembleia geral, fica afecta a todos
os sócios, desde já nomeados gerentes.

2 � Para obrigar a sociedade são necessárias as assinaturas de
dois gerentes, sendo uma delas sempre a do gerente Helder Emanuel
da Graça Paula.

8.º

Amortização de quotas

1 � A sociedade poderá amortizar qualquer quota, por delibe-
ração da assembleia geral, a realizar no prazo de 90 dias, contados
do conhecimento do respectivo facto:

a) Caso a quota seja alvo de penhora, arresto, ou de qualquer
procedimento judicial, fiscal ou administrativo que implique a
arrematação ou adjudicação da mesma quota;

b) Caso a quota seja onerada ou cedida sem o consentimento da
sociedade;

c) Quando por partilha judicial ou extrajudicial a quota, no seu
todo ou em parte, não seja adjudicada ao seu titular;

d) Quando o cedente da quota se recusar a celebrar a escritura
de cessão da quota, depois da sociedade ou de qualquer sócio de-
clarar pretender preferir na cessão.

2 � A amortização da quota, se a lei não dispuser de outro
modo, será feita pelo valor que resultar do último balanço aprova-
do em assembleia geral, salvo acordo diverso entre os sócios.

9.º

Assembleias gerais

As assembleias gerais serão convocadas por meio de cartas
registadas, expedidas com a antecedência mínima de 15 dias, sal-
vo quando a lei exija ou consinta prazos e formalidades de convo-
cação.

10.º

Falecimento ou interdição de sócio

Por morte ou interdição de qualquer sócio, a sociedade conti-
nuará com os sobrevivos ou capazes e os herdeiros do falecido e
legal representante do interdito, devendo aqueles nomear um de en-
tre si que a todos represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

11.º

Participação noutras sociedades

Pode a sociedade adquirir participações em sociedades de res-
ponsabilidade limitada, reguladas no Código das Sociedades Co-
merciais, ou em leis especiais com objecto diferente ou semelhante
ao da sociedade.

12.º

Disposição transitória

Desde já fica autorizada a gerência a iniciar a actividade social,
praticando todos os actos da sua competência e a proceder ao le-
vantamento do capital depositado para custear as despesas do giro
social e da constituição da sociedade.

Está conforme o original.

22 de Abril de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível).
1000068095

MPJ � EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Aveiro. Matrícula n.º 5378/
20020415; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 1/
20020415.

Certifico que por escritura de 20 de Dezembro de 2001, exarada
a fl. 61 do livro de notas n.º 137-C, do Cartório Notarial de Oliveira
de Frades, foi constituída entre Paulo César Borges da Costa, Pau-
lo Jorge Domingues Valente Ministro, e João Henrique Gonçalves
Ribeiro, solteiros, maiores, a sociedade em epígrafe, e que se rege
pelo contrato constante dos seguintes artigos:

1.º

A sociedade adopta a firma, MPJ � Empreendimentos Hote-
leiros, L.da, com sede na Rua da Banda da Amizade, Centro Comer-
cial Bairro do Liceu, loja A, rés-do-chão, esquerdo, freguesia da
Glória, concelho de Aveiro.

§ único. A gerência fica desde já autorizada a deslocar a sede
social para qualquer outro local, bem como criar sucursais, dele-
gações, escritórios e outras formas de representação em qualquer
parte do território nacional ou no estrangeiro.

2.º

A sociedade tem por objecto a exploração de bares.

3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de
5001 euros, correspondente à soma de três quotas iguais: uma de
1667 euros do sócio Paulo César Borges da Costa; uma de
1667 euros do sócio Paulo Jorge Domingues Valente Ministro; e
uma de 1667 euros do sócio João Henrique Gonçalves Ribeiro.

4.º

Os sócios poderão fazer prestações suplementares de capital até
ao décuplo do capital então existente, reembolsáveis quando
julgadas dispensáveis, sendo a data e a forma de restituição fixa-
das em assembleia geral, que deliberar o reembolso.

5.º

A gerência, com ou sem remuneração, conforme for deliberado
em assembleia geral, fica a cargo de todos os sócios, ficando des-
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de já nomeados gerentes, sendo necessárias, para obrigar a socie-
dade, as assinaturas conjuntas dos três gerentes.

6.º

A cessão de quotas depende da autorização da sociedade, e no
caso de a autorização ser concedida, fica reservada à sociedade em
primeiro lugar, e aos demais sócios em segundo lugar, o direito de
preferência. Preferindo mais de um sócio, será a sua quota dividi-
da e cedida na proporção das que possuírem os preferentes.

7.º

A sociedade poderá amortizar quotas nos seguintes casos:
a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for arrolada, penhorada ou por qualquer ou-

tra forma, sujeita a apreensão judicial;
c) Quando o sócio seja exonerado ou excluído.
Salvo acordo em contrário, o preço da amortização será o cor-

respondente ao valor nominal da quota, acrescido da correspondente
parte nos fundos de reserva, e o pagamento efectuar-se-á de pron-
to ou dentro do prazo que a sociedade fixar, mas neste caso, com
juro igual à taxa do desconto do Banco de Portugal.

8.º

As assembleias gerais são convocadas por cartas registadas,
dirigidas aos sócios, com uma antecedência mínima de 15 dias.

9.º

Disposição transitória

A sociedade poderá entrar imediatamente em actividade adqui-
rindo equipamentos necessários ou convenientes, celebrar quaisquer
contratos, nomeadamente arrendamentos, trespasses ou cessões de
exploração, e ainda comprar quaisquer imóveis, assumindo todas as
despesas daí decorrentes, ficando desde já a gerência autorizada a
efectuar da conta aberta hoje, como declararam, em nome da so-
ciedade, na agência de Aveiro, do Banco BPI, S. A., os levantamen-
tos necessários, bem assim ao pagamento das despesas com a cons-
tituição da sociedade, designadamente desta escritura, registos,
publicações.

Está conforme o original.

22 de Abril de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível).
1000068092

JUGAPE � CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Aveiro. Matrícula n.º 1718/
850524; identificação de pessoa colectiva n.º 501495924; inscri-
ção n.º 10; números e data das apresentações: 7 e 8/20020410.

Certifico que a sociedade em epígrafe, redenominou o capital para
104 747,56 €, aumentou o capital para 120 000 €, realizado em di-
nheiro e subscrito pelos sócios Marcos Pereira Rodrigues Gaio, com
14 168,29 €; Marcos António Pereira Gala, com 542,07 €, e Ma-
ria Pereira Gala Ferreira Santos, com 542,08 €, para reforço das
suas quotas, tendo em consequência sido alterado o artigo 4.º, al-
terando ainda os artigos 1.º, 5.º, 6.º e 8.º, que passaram a terem a
seguinte redacção:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma, JUGAPE � Construções, L.da, e tem
a sua sede na Rua do Loureiro, 2, freguesia da Glória, concelho de
Aveiro.

ARTIGO 4.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro e demais
valores constantes da escrita social, é de 120 000 euros e represen-
tado por três quotas: uma no valor nominal de 84 000 euros perten-
cente ao sócio Marcos Pereira Rodrigues Gaio; e duas no valor no-
minal de 18 000 euros pertencentes uma a cada um dos sócios,
Marcos António Pereira Gala, e Maria Pereira Gala Ferreira Santos.

ARTIGO 5.º

A gerência da sociedade, com a remuneração que vier a ser de-
liberada em assembleia geral, fica afecta aos sócios Marcos Perei-
ra Rodrigues Gaio, e Marcos António Pereira Gala, e ao não sócio
Carlos Alberto Ferreira dos Santos, casado, residente com a quarta
outorgante.

ARTIGO 6.º

A sociedade obriga-se apenas com a assinatura do gerente Mar-
cos Pereira Rodrigues Gaio, ou pelas assinaturas conjuntas dos
outros dois gerentes, podendo em ambos os casos, em ampliação
dos seus poderes de gerência, movimentar contas bancárias, acei-
tar, sacar e endossar letras e outros efeitos comerciais, negociar e
executar contratos, efectuar pagamentos e contratar e despedir pes-
soal, comprar e vender bens móveis, designadamente veículos au-
tomóveis.

ARTIGO 8.º

A sociedade poderá amortizar qualquer quota, por deliberação da
assembleia geral, a realizar no prazo de 90 dias, contados do co-
nhecimento do respectivo facto:

1 � Se o sócio for declarado insolvente ou falido.
2 � Em caso de penhora, arresto ou se por qualquer outra for-

ma a quota for sujeita a arrematação judicial.
3 � Se o sócio exercer comércio ou indústria igual ou semelhan-

te ao da sociedade, por si ou por interposta pessoa.
4 � Se a quota de um sócio for cedida sem o consentimento da

sociedade, fora dos casos previstos no n.º 2 do artigo 228.º do Có-
digo das Sociedades Comerciais.

5 � Quando por partilha judicial ou extra-judicial, a quota não
seja adjudicada ao seu titular.

6 � Quando o sócio se recuse a outorgar a escritura de cessão
da sua quota depois de os sócios, ou a sociedade, terem declarado
preferir na cessão.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

15 de Abril de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível).
1000068090

DUFEPI � ALUMÍNIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Aveiro. Matrícula n.º 4761/
20000216; identificação de pessoa colectiva n.º 503465828; ins-
crição n.º 7; número e data da apresentação: 11/20020411.

Certifico que a sociedade em epígrafe, aumentou o capital de
4987,98€ para 75 000€, realizado em dinheiro e subscrito pelos
sócios Fernando Manuel Simões de Pinho, e Edite Maria de Jesus
Martins de Pinho, tendo em consequência sido alterado o artigo 3.º,
que passou a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social é de 75 000 euros integralmente realizado em dinhei-
ro e corresponde à soma das duas quotas dos sócios, que são iguais,
sendo por isso de 37 500 euros, o valor da quota de cada um deles.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

17 de Abril de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível).
1000068088

DUFEPI � ALUMÍNIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Aveiro. Matrícula n.º 4761;
identificação de pessoa colectiva n.º 503465828; data do depó-
sito: 20020321.

Certifico que relativamente à sociedade em epígrafe, foi efec-
tuado o depósito da prestação de contas do ano de 1998.

Está conforme o original.

16 de Abril de 2002. � A Conservadora Auxiliar, (Assinatura
ilegível). 1000068087

DUFEPI � ALUMÍNIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Aveiro. Matrícula n.º 4761;
identificação de pessoa colectiva n.º 503465828; data do depó-
sito: 20020321.
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Certifico que relativamente à sociedade em epígrafe, foi efec-
tuado o depósito da prestação de contas do ano de 1999.

Está conforme o original.

16 de Abril de 2002. � A Conservadora Auxiliar, (Assinatura
ilegível). 1000068085

DUFEPI � ALUMÍNIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Aveiro. Matrícula n.º 4761;
identificação de pessoa colectiva n.º 503465828; data do depó-
sito: 20020321.

Certifico que relativamente à sociedade em epígrafe, foi efec-
tuado o depósito da prestação de contas do ano de 2000.

Está conforme o original.

16 de Abril de 2002. � A Conservadora Auxiliar, (Assinatura
ilegível). 1000068084

OLIVEIRA DE AZEMÉIS

VICENTE & CATELAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira de Azeméis. Ma-
trícula n.º 1846/870130; identificação de pessoa colectiva
n.º 501774742; inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 11/
20020206.

Certifico para os fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º, ambos
do Código do Registo Comercial, que a sociedade foi dissolvida por
mútuo acordo dos sócios, Vicente da Silva Ribeiro, e Alda
Figueiredo Tavares Catelas, tendo as contas sido aprovadas em 7 de
Dezembro de 2001, nada havendo a liquidar ou partilhar.

Está conforme o original.

12 de Abril de 2002. � A Conservadora, Maria da Conceição
Maia Meireles Oliveira. 1000065378

CASTRO & CAMARINHA � PROJECTOS DE MOLDES
PARA PLÁSTICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira de Azeméis. Ma-
trícula n.º 4127/20011126; inscrição n.º 3; número e data da apre-
sentação: 8/20020207.

Certifico para os fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º, ambos do
Código do Registo Comercial, que por mútuo acordo dos sócios, a
sociedade em epígrafe, foi dissolvida, tendo as contas sido aprovadas
em 30 de Dezembro de 2001, nada havendo a liquidar ou partilhar.

Está conforme o original.

13 de Abril de 2002. � A Conservadora, Maria da Conceição
Maia Meireles Oliveira. 1000065373

RETIRO DOS AMIGOS � CAFÉ E SNACK-BAR, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira de Azeméis. Ma-
trícula n.º 4245/20020328; inscrição n.º 1; número e data da apre-
sentação: 12/20020328.

Certifico para os fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º, ambos
do Código do Registo Comercial, que entre João António Vaz da
Silva, solteiro, maior; Maria de Fátima Almeida e Silva, solteira,
maior; e Manuel José da Silva, casado com Rosa Moreira Almeida
da Silva, na comunhão geral, foi constituída a sociedade em
epígrafe, que se rege pelo contrato seguinte:

1.º

A sociedade adopta a firma, Retiro dos Amigos � Café e Snack-
-Bar, L.da, com sede no Largo da Estação, Rua de Luís de Camões,
428, desta cidade de Oliveira de Azeméis.

§ único. Por deliberação da gerência poderá a sociedade transfe-
rir a sede social para outro local dentro do mesmo concelho ou para
concelhos limítrofes.

2.º

O seu objecto consiste na exploração de café e snack-bar.

3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de
5000 euros (equivalente a 1 002 410$) e corresponde à soma das
três quotas seguintes: uma quota de 2500 euros pertencente ao só-
cio João António Vaz da Silva; uma quota de 1250 euros perten-
cente à sócia Maria de Fátima Almeida Silva; e uma quota de
250 euros pertencente ao sócio Manuel José da Silva.

4.º

A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme for
deliberado em assembleia geral, fica a cargo dos sócios João
António Vaz da Silva, e Manuel José da Silva, desde já nomeados
gerentes, sendo suficiente as suas assinaturas em conjunto, para
obrigar a sociedade.

5.º

É proibido aos gerentes obrigarem a sociedade em quaisquer
actos ou contratos alheios aos interesses sociais, nomeadamente
letras de favor, avales, fianças, cauções e responsabilidades seme-
lhantes.

Declararam ainda os outorgantes que autorizam a gerência a le-
vantar o dinheiro depositado do capital social para a aquisição de
bens e de equipamento para a sociedade.

Está conforme o original.

12 de Abril de 2002. � A Conservadora, Maria da Conceição
Maia Meireles Oliveira. 1000065372

FACOSTA � INDÚSTRIA DE CORTANTES PARA CALÇADO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira de Azeméis. Matrí-
cula n.º 2785/940819; identificação de pessoa colectiva
n.º 503247820; averbamento n.º 1 à inscrição n.º 4 e inscrição n.º 4;
números e datas das apresentações: 7/20011206 e 9/20020219.

Certifico para os fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º, ambos
do Código do Registo Comercial, que:

a) Foi aumentado o capital social na quantia de 402 410$, reali-
zado em dinheiro e subscrito por ambos os sócios, António dos
Santos Costa, e Maria de Fátima dos Santos Reis de Carvalho, em
partes iguais e para aumento do valor nominal das suas quotas;

b) Foi alterado o artigo 4.º do contrato social, cuja redacção é a
seguinte:

ARTIGO 4.º

O capital social realizado em dinheiro e por incorporação de re-
forço, nos valores constantes da escrituração social é de 5000 euros
e corresponde à soma de duas quotas iguais de 2500 euros e per-
tença uma a cada um dos sócios, António Santos Costa, e Maria
de Fátima Santos Reis de Carvalho.

Está conforme o original.

17 de Abril de 2002. � A Conservadora, Maria da Conceição
Maia Meireles Oliveira. 1000067680

MINIMERCADO ABÍLIO DA COSTA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira de Azeméis. Ma-
trícula n.º 4246/20020328; inscrição n.º 1; número e data da apre-
sentação: 19/20020328.

Certifico para os fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º, ambos
do Código do Registo Comercial, que entre Abílio Francisco dos
Santos Costa e esposa, Sandra Isabel Domingues da Silva Costa,
casados na comunhão de adquiridos, que se rege pelo contrato se-
guinte:

1.º

A sociedade adopta a firma, Minimercado Abílio Costa, L.da, com
sede à Rua do Clube Desportivo de Cucujães, na freguesia de
Cucujães, concelho de Oliveira de Azeméis.
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§ único. Por simples deliberação da gerência poderá a sede so-
cial ser transferida para outro local dentro do mesmo concelho ou
para concelhos limítrofes, bem como poderá abrir ou encerrar fi-
liais, sucursais, agências ou qualquer outra forma de representação
social, no território nacional ou no estrangeiro.

2.º

O seu objectivo consiste no comércio a retalho em outros esta-
belecimentos ou não especializados com predominância de produ-
tos alimentares, bebidas ou tabaco, nomeadamente, minimercado.

3.º

O capital social integralmente realizado e subscrito em dinheiro
é de 5000 euros e dividido em duas quotas iguais de 2500 euros e
pertencentes uma a Abílio Francisco dos Santos Costa, e a outra a
Sandra Isabel Domingues da Silva Costa.

4.º

Na cessão de quotas a favor de estranhos, em primeiro lugar a
sociedade, e em segundo lugar ao sócio não cedente, fica reserva-
do o direito de preferência.

5.º

A gerência social, remunerada ou não, conforme for deliberado
em assembleia geral, fica afecta aos sócios Abílio e Sandra, ora
nomeados gerentes.

§ 1.º Para obrigar validamente a sociedade em todos os seus actos
e contratos, é necessária a assinatura de qualquer um dos gerentes,
ora nomeados.

§ 2.º Em ampliação dos seus poderes normais, a referência pode
nomeadamente:

a) Comprar, vender ou permutar quaisquer bens imóveis ou
móveis, incluindo viaturas automóveis;

b) Dar ou tomar de arrendamento quaisquer locais ou rescindir
os respectivos contratos;

c) Adquirir por trespasse quaisquer estabelecimentos comerciais
ou industriais;

d) Celebrar contratos de leasing; e
e) Confessar, desistir ou transigir em juízo ou fora dele.
§ 3.º Não é permitido aos gerentes obrigarem a sociedade em

fianças, abonações, letras de favor e outros actos e contratos estra-
nhos aos negócios sociais.

6.º

A sociedade tem o direito de proceder à amortização da respec-
tiva quota nos seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando por qualquer motivo, a quota seja retirada da livre

disponibilidade do seu titular.

7.º

A gerência fica com a faculdade de movimentar o capital social
antes do registo para fazer face a despesas com a escritura, registo
e instalação da própria sociedade.

Está conforme o original.

12 de Abril de 2002. � A Conservadora, Maria da Conceição
Maia Meireles Oliveira. 1000065371

LEONOR COSTA � INDÚSTRIA DE CONFECÇÕES,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira de Azeméis. Ma-
trícula n.º 4247/20020328; inscrição n.º 1; número e data da apre-
sentação: 20/20020328.

Certifico para os fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º, ambos
do Código do Registo Comercial, que por Leonor Maria Silva
Costa, casada com Belmiro Manuel Marques Ricarte, na comunhão
de adquiridos, foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege
pelo contrato seguinte:

1.º

A sociedade adopta a firma, Leonor Costa � Indústria de Con-
fecções, Unipessoal, L.da, com sede à Rua do Atlético Clube de
Cucujães, Lugar do Penedo, freguesia de Cucujães, concelho de
Oliveira de Azeméis.

§ único. A sociedade poderá abrir sucursais, filiais, outras for-
mas de representação, no concelho ou para concelho limítrofe,
mediante simples deliberação da gerência.

2.º

O objecto da sociedade consiste na indústria de confecção de
vestuário.

3.º

O capital social integralmente subscrito e realizado em dinheiro
é de 5000 euros e representado pela quota da sócia Leonor Maria
Silva Costa.

4.º

A gerência da sociedade, será exercida pela sócia desde já no-
meada gerente, com ou sem remuneração, obrigando-se a socieda-
de em todos os seus actos e contratos, em juízo ou fora dele, com
a intervenção da única gerente.

5.º

A sócia-gerente fica autorizada a celebrar negócios jurídicos com
a sociedade que sirvam a prossecução do seu objecto.

Está conforme o original.

12 de Abril de 2002. � A Conservadora, Maria da Conceição
Maia Meireles Oliveira. 1000065370

SOCIEDADE AGRÍCOLA IRMÃOS COSTA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira de Azeméis. Matrí-
cula n.º 2598/930212; identificação de pessoa colectiva
n.º 502924403; averbamento n.º 1 à inscrição n.º 7 e inscrição n.º 7;
números e datas das apresentações: 29/20011116 e 6/20020201.

Certifico para os fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º, ambos
do Código do Registo Comercial, que:

b) Foi aumentado o capital social na quantia de 602 410$, reali-
zado em dinheiro e subscrito por ambos os sócios, Manuel Ricardo
Castro da Costa, e Sandra Elisabete Valente Alves, na proporção
das suas quotas e para aumento do seu valor nominal;

b) Foi alterado o artigo 4.º do contrato social, cuja redacção é a
seguinte:

ARTIGO 4.º

O capital social integralmente realizado já em dinheiro é de
5000 euros e é formado por duas quotas iguais de valor nominal
de 2500 euros cada, e pertence uma a cada um dos sócios, Manuel
Ricardo Castro da Costa, e Sandra Elisabete Valente Alves.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

11 de Abril de 2002. � A Conservadora, Maria da Conceição
Maia Meireles Oliveira. 1000065369

TERMIPOL II � COMÉRCIO DE PRODUTOS DE PROTECÇÃO
AO FOGO, IMPERMEABILIZANTES, TÉRMICOS

E ACÚSTICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira de Azeméis. Ma-
trícula n.º 4252/20020404; inscrição n.º 1; número e data da apre-
sentação: 18/20020404.

Certifico para os fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º, ambos do
Código do Registo Comercial, que entre Augusto Ribeiro Moreira,
casado com Maria Hermínia da Costa Silva Moreira, na comunhão
geral; Geraldo Moreira de Pinho, casado com Maria Goreti Seabra
de Pinho, na comunhão geral; e Aurélio Soares de Matos Táboas,
casado com Sónia Cláudia Amado Vieira, na comunhão de adquiri-
dos, foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege pelo con-
trato seguinte:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma, TERMIPOL II � Comércio de
Produtos de Protecção ao Fogo, Impermeabilizantes, Térmicos e
Acústicos, L.da
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2 � A sociedade tem a sua sede na Rua de Tomás Figueiredo
de Araújo Costa, sem número de polícia, lugar e freguesia de San-
tiago de Riba Ul, concelho de Oliveira de Azeméis.

3 � A sociedade, por simples deliberação da gerência, poderá
deslocar a sede social para outro local dentro do mesmo concelho
ou para concelho limítrofe, podendo ainda criar sucursais, filiais,
agências ou outras formas locais de representação, no território
nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto o comércio de produtos de protec-
ção ao fogo, impermeabilizantes, térmicos e acústicos.

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de
50 100 euros e corresponde à soma de três quotas iguais dos valo-
res nominais de 16 700 euros cada, pertencentes uma a cada um dos
sócios, Augusto Ribeiro Moreira, Geraldo Moreira de Pinho, e
Aurélio Soares de Matos Táboas.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, confor-
me for deliberado, ficará a cargo de quem vier a ser designado em
assembleia geral, ficando desde já nomeados, todos os sócios.

2 � Para a sociedade ficar obrigada nos seus actos e contratos,
é necessária a intervenção de três gerentes.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir total ou par-
cialmente, em participação nos lucros da sociedade.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socie-
dades, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades regu-
ladas por leis especiais ou em agrupamentos complementares de
empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade, que terá sempre o direito de preferência, o qual de se-
guida, se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

1 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares
até ao montante global igual ao décuplo do capital social, desde que
deliberado por unanimidade dos sócios que representem a totalida-
de do capital social, reembolsáveis quando julgadas dispensáveis,
sendo a data e a forma de restituição fixadas em assembleia geral,
que delibere o reembolso.

2 � Qualquer sócio poderá fazer suprimentos à sociedade quando
esta deles carecer nas condições de retribuição e reembolso que
forem fixadas em assembleia geral.

ARTIGO 8.º

1 � A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguin-
tes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudica-

ção em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o pacto social ou

as obrigações sociais;
d) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros

legitimários;
e) Quando em partilha a quota for adjudicada a quem não seja

sócio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um sócio; e
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio

consentimento da sociedade, tomado por maioria em assembleia
geral.

2 � Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no
balanço e que posteriormente, sejam criadas uma ou várias quotas,
destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios, ou a
terceiros.

3 � Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa,
a contrapartida da amortização, será o valor que resultar do último
balanço aprovado.

4 � Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de 90 dias a contar da data do falecimento, os
herdeiros deverão designar de entre eles, um representante comum.

ARTIGO 9.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para a reserva legal, será dado o destino que vier a
ser deliberado em assembleia geral.

Está conforme o original.

19 de Abril de 2002. � A Conservadora, Maria da Conceição
Maia Meireles Oliveira. 1000067610

OLIVEIRA DO BAIRRO

PURODESIGN � ARTES GRÁFICAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira do Bairro. Matrí-
cula n.º 949; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 1/
20020201.

Certifico que entre Nilton de Jesus Ferreira; Erikson de Jesus
Ferreira, residentes em Sobreiro, Bustos, Oliveira do Bairro; e
Carlos Daniel Almeida Amaro, residente em Sangalhos, Anadia,
todos solteiros, foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege
pelo seguinte contrato:

1.º

A sociedade adopta a firma, PURODESIGN � Artes Gráficas, L.da,
e tem a sua sede à Zona Industrial de Oiã, concelho de Oliveira do
Bairro.

2.º

O objecto social consiste na impressão de rótulos, cartas timbradas
e envelopes timbrados, catálogos, desenho e composição gráfica e
outras actividades de serviços relacionados com a impressão.

3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de
6000 euros e dividido em três quotas iguais de 2000 euros, uma de
cada um dos sócios.

4.º

A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for deli-
berado em assembleia geral, fica a pertencer aos sócios, Nilton de
Jesus Ferreira, e Carlos Daniel Almeida Amaro, desde já nomea-
dos gerentes, e a quem mais for nomeado em assembleia geral.

§ único. Para obrigar a sociedade é necessária a intervenção con-
junta de dois gerentes.

5.º

Fica expressamente proibido aos sócios, gerentes ou não, obri-
garem a sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios
sociais, tais como fianças, abonações, letras de favor e responsabi-
lidades semelhantes.

6.º

A sociedade poderá exigir aos sócios prestações suplementares
até ao dobro do capital social.

7.º

A divisão de quotas é livre, assim como a cessão entre os sócios,
porém, na cessão de estranhos, a sociedade em primeiro lugar, e a
seguir os sócios não cedentes, gozam do direito de preferência.

8.º

Por falecimento ou interdição de qualquer sócio, a sociedade
continuará com os herdeiros do falecido e representante do inca-
paz, devendo aqueles nomear um que a todos represente na socie-
dade, enquanto a quota se mantiver indivisa.

Está conforme o original.

4 de Fevereiro de 2002. � A Ajudante, Maria do Carmo Tavares
Oliveira Pereira. 1000066399

FECOCIVIL � FERRAMENTAS PARA CONSTRUÇÃO CIVIL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira do Bairro. Matrí-
cula n.º 475; identificação de pessoa colectiva n.º 502474017;
inscrição n.º 5; número e data da apresentação: 2/20020207.
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Certifico que foi registado o facto do reforço de capital com
redenominação em euros.

Artigo alterado: 3.º
O aumento de 30 180 750$ foi integralmente subscrito e realiza-

do por entradas em dinheiro em partes iguais por todos os sócios.
O artigo 3.º ficou com a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro e outros bens
constantes da escrita social é de 375 000 euros e encontra-se divi-
dido em três quotas iguais, do valor nominal de 125 000 euros cada,
pertencendo uma a cada um dos sócios.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

8 de Fevereiro de 2002. � A Ajudante, Maria do Carmo Tavares
de Oliveira Pereira. 1000066395

OVAR

LINHA POSITIVA � EQUIPAMENTOS
DE TELECOMUNICAÇÕES E INFORMÁTICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Ovar. Matrícula n.º 1892/
990713; identificação de pessoa colectiva n.º 504402579;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 12/20020319.

Certifico que relativamente à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o averbamento de cessação de funções de gerente do ex-sócio Luís
Eduardo Brandão Salgueiro Fernandinho, por renúncia.

Data: 30 de Março de 2000.

Conferido e está conforme.

24 de Abril de 2002. � A Escriturária Superior, Paula Cristina
da Silva Bastos. 1000067822

ÁLVARO M. SOUSA � INSTALAÇÕES ELÉCTRICAS,
DE TELECOMUNICAÇÕES E SEGURANÇA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Ovar. Matrícula n.º 2378/
20020410; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 1/
20020410.

Certifico que entre Álvaro Manuel Oliveira de Sousa e esposa,
Isabel Maria Rebelo Correia, foi constituída a sociedade comercial
por quotas em epígrafe, cujo contrato se rege pelos artigos seguintes:

1.º

1 � A sociedade adopta a firma, Álvaro M. Sousa � Instalações
Eléctricas, de Telecomunicações e Segurança, L.da, e tem a sua sede
na Rua de António Teixeira, 155, em São João, Ovar.

2 � A gerência poderá deslocar a sede social para qualquer outro
local, desde que dentro do mesmo concelho ou para concelho
limítrofe daquele, e bem assim, criar ou extinguir filiais, agências,
sucursais ou outras formas de representação social.

2.º

O objecto da sociedade consiste na execução de instalações eléc-
tricas, de telecomunicações; sistemas de segurança, mecânica e afins;
assistência técnica e manutenção de equipamentos industriais.

3.º

O capital social é de 12 500 euros, encontra-se totalmente reali-
zado em numerário e corresponde à soma de duas quotas: uma de
10 000 euros, e outra de 2500 euros, tituladas respectivamente, uma
em nome de cada um dos sócios, Álvaro Manuel Oliveira de Sousa
e mulher, Isabel Maria Rebelo Correia.

4.º

1 � A gerência da sociedade será exercida por quem, sócio ou
não, for designado em assembleia geral, sem prejuízo do disposto
no n.º 2 deste artigo.

2 � Fica desde já designado gerente o sócio Álvaro Manuel
Oliveira de Sousa.

3 � A sociedade vincula-se pela intervenção individual de um
gerente.

4 � A gerência será remunerada ou não pelo exercício do car-
go, conforme for deliberado pelos sócios, podendo a remuneração
consistir, total ou parcialmente, na participação nos lucros da so-
ciedade.

5 � Não carece de autorização de qualquer outro órgão, a aqui-
sição, alienação ou locação de quaisquer bens, móveis ou imóveis,
aquisição, alienação ou locação de estabelecimentos, e bem assim,
aquisição ou alienação de participações sociais em quaisquer so-
ciedades, bem como para constituir mandatários ou procuradores da
sociedade, nos termos do Código das Sociedades Comerciais.

5.º

1 � Mediante deliberação da assembleia geral, pode ser amorti-
zada qualquer quota nos seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou qualquer

outra forma de apreensão forçada;
c) Quando em caso de divórcio, separação judicial de pessoas e

bens, ou apenas separação de bens, a quota não for totalmente
adjudicada ao titular;

d) Por falecimento de qualquer sócio;
e) Quando a quota for cedida a estranhos, sem o consentimento

da sociedade, sem prejuízo do disposto no artigo 6.º deste contrato.
2 � A contrapartida da amortização será determinada segundo o

último balanço aprovado, salvo nos casos em que a lei preveja im-
perativamente outro valor.

6.º

O sócio Álvaro Manuel Oliveira de Sousa, fica desde já autori-
zado a ceder a sua quota no todo ou em parte, a quem entender.

7.º

Mediante deliberação da assembleia geral, aprovada pelos votos
representativos da totalidade do capital social, até ao montante glo-
bal de 50 000 euros.

Conferido e está conforme.

26 de Abril de 2002. � A Escriturária Superior, Paula Cristina
da Silva Bastos. 1000067825

PAIVA & BARBOSA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Ovar. Matrícula n.º 2202/
20010618; identificação de pessoa colectiva n.º 505437902;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 6; números e
data das apresentações: 35 e 38/20011221.

Certifico que relativamente à sociedade em epígrafe, foram
efectuados os seguintes actos de registo:

a) Averbamento da cessação de função de gerente do ex-sócio
Zeferino Gomes Paiva, por renúncia.

Data: 10 de Outubro de 2001;
b) Autorização para continuação do uso da firma, concedida pelo

ex-sócio Zeferino Gomes Paiva.
Data: 10 de Outubro de 2001;
c) Alteração parcial do contrato de sociedade quanto aos arti-

gos 3.º e 4.º, n.os 1 e 2, que passam a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5000 euros encontra-se totalmente realiza-
do e corresponde à soma de duas quotas: uma de 4000 euros, e outra
de 1000 euros tituladas respectivamente, em nome de Políbio Alves
Barbosa e mulher, Filomena Gomes Silva Barbosa.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, será exercida por quem, sócio ou
não, for designado em assembleia geral, sem prejuízo do disposto
no n.º 2 deste artigo.

2 � Encontra-se já designado gerente o sócio Políbio Alves
Barbosa.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Conferido e está conforme.

22 de Abril de 2002. � A Escriturária Superior, Paula Cristina
da Silva Bastos. 1000067827
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FAT PORTO � FABRICAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO
DE MÁQUINAS E FERRAMENTAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Ovar. Matrícula n.º 1933/
991117; identificação de pessoa colectiva n.º 501697047;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 12; números e
datas das apresentações: 15/20011219 e 12/20011221.

Certifico que relativamente à sociedade em epígrafe, foram
efectuados os seguintes actos de registo:

a) Averbamento de cessação de funções de gerente de António Álvaro
Machado Ribeiro, e de Ana Maria Ferreira Guimarães, por renúncia.

Data: 14 de Setembro de 1992;
b) Aumento de capital de 10 000 000$ para 49 900 euros, com um

reforço de 20,21 euros, por incorporação de reservas livres e
consequente redenominação do capital social para euros, tendo al-
terado parcialmente o contrato de sociedade, quanto ao seu artigo 3.º
que passa a ter a seguinte composição:

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro e demais
valores constantes da escrita social, é de 49 900 euros e corresponde
à soma de três quotas, sendo uma de 44 900 euros pertencente à
sócia, Fabricacion de Acessórios Textiles, FAT, S. A.; e duas iguais
de 2500 euros cada, pertencendo uma a cada um dos sócios, Joan
Manetas, e António Carlos Machado Ribeiro.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Conferido e está conforme.

22 de Abril de 2002. � A Escriturária Superior, Paula Cristina
da Silva Bastos. 1000067829

ANTÓNIO DA COSTA ALMEIDA & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Ovar. Matrícula n.º 1230/
921223; identificação de pessoa colectiva n.º 502891050; inscri-
ção n.º 4; número e data da apresentação: 16/20011221.

Certifico que relativamente à sociedade em epígrafe, foi efectua-
do o registo de aumento de capital de 30 000 000$ para
150 000 euros, com um reforço de 72 300$, por incorporação de re-
sultados transitados, e consequente redenominação do capital social
de escudos para euros, e alteração parcial do contrato de sociedade,
quanto ao seu artigo 4.º, que passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 4.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de
150 000 euros e dividido nas quotas que são: António da Costa
Almeida, 63 000 euros; Daniela Catarina Silva Costa Almeida,
11 000 euros; António Manuel da Silva Costa Almeida, 27 000 euros;
Maria da Conceição Silva da Costa Almeida, 27 000 euros; Rui
Daniel Silva Costa Almeida, 11 000 euros; e Nuno Jorge Silva Cos-
ta Almeida, 11 000 euros.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Conferido e está conforme.

22 de Abril de 2002. � A Escriturária Superior, Paula Cristina
da Silva Bastos. 1000067831

BRANDÃO LEITE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Ovar. Matrícula n.º 1692/
971217; identificação de pessoa colectiva n.º 504033573; inscri-
ção n.º 4; número e data da apresentação: 10/20011218.

Certifico que relativamente à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o registo de aumento de capital de 1 000 000$ para 5000 euros, com
um reforço de 2410$, integralmente realizado em dinheiro e
consequente redenominação do capital social de escudos para euros e
alteração parcial do contrato de sociedade quanto ao artigo 3.º que passa
a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro e nos valo-
res constantes da escrituração social é de 5000 euros e corresponde

à soma das seguintes quotas: uma de 2500 euros do sócio Joaquim
da Costa Leite; e uma de 2500 euros da sócia Fernanda Brandão
de Almeida.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Conferido e está conforme.

22 de Abril de 2002. � A Escriturária Superior, Paula Cristina
da Silva Bastos. 1000067832

BRITO & RIBEIRO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Ovar. Matrícula n.º 433/
751211; identificação de pessoa colectiva n.º 500324778; inscri-
ção n.º 4; número e data da apresentação: 14/20011217.

Certifico que relativamente à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o registo de aumento de capital de 400 000$ para 5000 euros, com
um reforço de 602 410$ em dinheiro, e consequente redenominação
do capital social de escudos para euros e alteração parcial do con-
trato de sociedade quanto ao artigo 3.º que passa a ter a seguinte
redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de
5000 euros, correspondente à quota de 4750 euros da sócia Maria
Glória Tavares Lopes Ribeiro; e à quota de 250 euros do sócio Vítor
Manuel Tavares da Silva Ribeiro.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Conferido e está conforme.

22 de Abril de 2002. � A Escriturária Superior, Paula Cristina
da Silva Bastos. 1000067834

SANTA MARIA DA FEIRA

RODINEL � FÁBRICA DE CALÇADO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Ma-
trícula n.º 2986/900301; identificação de pessoa colectiva
n.º 502305363; inscrição n.º 4; número e data da apresenta-
ção: 283/990430.

Certifico que pela apresentação supra indicada, foram deposita-
dos na pasta da sociedade em epígrafe, os documentos referentes à
prestação de contas do ano de exercício de 1998.

Conferida e está conforme.

7 de Abril de 2002. � O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 3000059288

S. O. � MALHAS E CONFECÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Ma-
trícula n.º 4084/940427; identificação de pessoa colectiva
n.º 503194778; inscrição n.º 3; número e data da apresenta-
ção: 141/990430.

Certifico que pela apresentação supra indicada, foram deposita-
dos na pasta da sociedade em epígrafe, os documentos referentes à
prestação de contas do ano de exercício de 1998.

Conferida e está conforme.

7 de Maio de 2002. � O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 3000059282

FERNANDO LOPES � CORTIÇAS E REPRESENTAÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Ma-
trícula n.º 2010/850927; identificação de pessoa colectiva
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n.º 501554629; inscrição n.º 3; número e data da apresentação: 22/
990427.

Certifico que pela apresentação supra indicada, foram deposita-
dos na pasta da sociedade em epígrafe, os documentos referentes à
prestação de contas do ano de exercício de 1998.

Conferida e está conforme.

7 de Abril de 2002. � O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 3000059280

PISTOAL � PROMOÇÃO IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Ma-
trícula n.º 5729/981022; identificação de pessoa colectiva
n.º 504298348; inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 68/
990426.

Certifico que pela apresentação supra indicada, foram deposita-
dos na pasta da sociedade em epígrafe, os documentos referentes à
prestação de contas do ano de exercício de 1998.

Conferida e está conforme.

7 de Maio de 2002. � O Segundo-Ajudante, José Oliveira San-
tos. 3000059277

PEREIRA DE SOUSA & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrícula
n.º 4487-B/950904; identificação de pessoa colectiva n.º 503775371;
inscrição n.º 4; número e data da apresentação: 20/990426.

Certifico que pela apresentação supra indicada, foram deposita-
dos na pasta da sociedade em epígrafe, os documentos referentes à
prestação de contas do ano de exercício de 1998.

Conferida e está conforme.

7 de Abril de 2002. � O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 3000059274

JOAQUIM & TEIXEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrícula
n.º 2565/881014; identificação de pessoa colectiva n.º 502049650; ins-
crição n.º 6; número e data da apresentação: 16/990420.

Certifico que pela apresentação supra indicada, foram deposita-
dos na pasta da sociedade em epígrafe, os documentos referentes à
prestação de contas do ano de exercício de 1998.

Conferida e está conforme.

7 de Maio de 2002. � O Segundo Ajudante, José Oliveira
Santos. 3000059273

MATADOURO E SALSICHARIA PETIZ, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrícula
n.º 2354/880113; identificação de pessoa colectiva n.º 501920684;
inscrição n.º 3; número e data da apresentação: 36/980730.

Certifico que pela apresentação supra indicada, foram deposita-
dos na pasta da sociedade em epígrafe, os documentos referentes à
prestação de contas do ano de exercício de 1997.

Conferida e está conforme.

7 de Maio de 2002. � O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 3000059271

RODINEL � FÁBRICA DE CALÇADO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Ma-
trícula n.º 2986/900301; identificação de pessoa colectiva

n.º 502305363; inscrição n.º 3; número e data da apresentação: 10/
980724.

Certifico que pela apresentação supra indicada, foram deposita-
dos na pasta da sociedade em epígrafe, os documentos referentes à
prestação de contas do ano de exercício de 1997.

Conferida e está conforme.

7 de Abril de 2002. � O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 3000059268

LEITUR � VIAGENS E TURISMO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrícula
n.º 2388/880114; identificação de pessoa colectiva n.º 501583521; ins-
crição n.º 2; número e data da apresentação: 94/980430.

Certifico que pela apresentação supra indicada, foram deposita-
dos na pasta da sociedade em epígrafe, os documentos referentes à
prestação de contas do ano de exercício de 1997.

Conferida e está conforme.

7 de Maio de 2002. � O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 3000059265

AUGUSTO NORBERTO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrícula
n.º 1905/840618; identificação de pessoa colectiva n.º 500633410;
inscrição n.º 4; número e data da apresentação: 59/980430.

Certifico que pela apresentação supra indicada, foram deposita-
dos na pasta da sociedade em epígrafe, os documentos referentes à
prestação de contas do ano de exercício de 1997.

Conferida e está conforme.

7 de Abril de 2002. � O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 3000059263

FERNANDO LOPES � CORTIÇAS E REPRESENTAÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrícula
n.º 2020/850927; identificação de pessoa colectiva n.º 501554629;
inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 95/980429.

Certifico que pela apresentação supra indicada, foram deposita-
dos na pasta da sociedade em epígrafe, os documentos referentes à
prestação de contas do ano de exercício de 1997.

Conferida e está conforme.

7 de Abril de 2002. � O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 3000059259

JOAQUIM & TEIXEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrícula
n.º 2565/881014; identificação de pessoa colectiva n.º 502049650;
inscrição n.º 5; número e data da apresentação: 93/980429.

Certifico que pela apresentação supra indicada, foram deposita-
dos na pasta da sociedade em epígrafe, os documentos referentes à
prestação de contas do ano de exercício de 1997.

Conferida e está conforme.

7 de Maio de 2002. � O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 3000059257

S. O. � MALHAS E CONFECÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Ma-
trícula n.º 4084/940427; identificação de pessoa colectiva
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n.º 503194778; inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 56/
980429.

Certifico que pela apresentação supra indicada, foram deposita-
dos na pasta da sociedade em epígrafe, os documentos referentes à
prestação de contas do ano de exercício de 1997.

Conferida e está conforme.

7 de Maio de 2002. � O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 3000059256

PEREIRA DE SOUSA & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 4487-B/950904; identificação de pessoa colectiva
n.º 503775371; inscrição n.º 3; número e data da apresentação: 22/980422.

Certifico que pela apresentação supra indicada, foram deposita-
dos na pasta da sociedade em epígrafe, os documentos referentes à
prestação de contas do ano de exercício de 1997.

Conferida e está conforme.

7 de Abril de 2002. � O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 3000059255

BEJA
ALMODÔVAR

CHÉNE ROUGE � SOCIEDADE DE INVESTIMENTOS
IMOBILIÁRIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almodôvar. Matrícula
n.º 152/20020104; inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 7/20020104.

Certifico que entre, MONOTEC � Sociedade de Investimentos
Imobiliários, S. A, com sede na Rua de Eduardo Cunha Serrão,
lote 10, Sesimbra; e Maria de Fátima Ventura Paleta Duarte, divor-
ciada, residente na Rua de Jaime Cortesão, 11, rés-do-chão, direi-
to, Amora, Seixal, foi constituída a sociedade em epígrafe, que se
rege pelos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma de Chéne Rouge � Sociedade
de Investimentos Imobiliários, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua de 25 de Abril, bloco
E, 2.º, esquerdo, freguesia e concelho de Almodôvar.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser
deslocada dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe,
e serem criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais
de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste no fabrico e comercialização de
pavimentos, venda, compra e revenda de imóveis e representações.
Importação, exportação, venda, reparação e aluguer de veículos
automóveis, camiões, motas aquáticas, barcos, máquinas para a
construção civil; compra, para venda e revenda de acessórios para
a construção civil; aquisição, alienação e gestão de móveis e imó-
veis e revenda dos adquiridos para esse fim.

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de
5000 euros e corresponde à soma de duas quotas iguais no valor
nominal de 2500 euros, pertencente uma a cada um dos sócios,
MONOTEC � Sociedade de Investimentos Imobiliários, S. A; e
Maria de Fátima Ventura Paleta Duarte.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, confor-
me for deliberado em assembleia geral, compete a sócios ou a não
sócios.

2 � Para a sociedade ficar obrigada, é necessária a intervenção
de um gerente.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

4 � Fica desde já nomeada gerente, a sócia Maria de Fátima
Ventura Paleta Duarte.

5 � São atribuídos à gerência poderes especiais para participar
com a sociedade no capital de outras sociedades, mesmo com ob-
jecto diferente do seu ou em sociedades reguladas por leis especiais
ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 5.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade, que terá sempre o direito de preferência, o qual de se-
guida, se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, quan-
do esta for sujeita a arrolamento, arresto, penhora, quando for in-
cluída em massa falida, ou quando fora dos casos previstos na lei
for cedida sem o consentimento da sociedade.

ARTIGO 7.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para a reserva legal, será dado o destino que vier a
ser deliberado em assembleia geral.

ARTIGO 8.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socie-
dades, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades regu-
ladas por leis especiais ou em agrupamentos complementares de
empresas.

Está conforme o original.

A Segunda-Ajudante, Dina Maria Dias da Palma Mendes.
1000067607

JOSÉ MANUEL SANTOS PALMA, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almodôvar. Matrícula
n.º 151/20011228; inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 8/20011228.

Certifico que José Manuel dos Santos da Palma, casado com Ana
Cristina Rodrigues Coelho Palma, na comunhão de adquiridos, re-
sidente na Ribeira de Odelouca, freguesia de São Barnabé, conce-
lho de Almodôvar, constituiu uma sociedade unipessoal do tipo
sociedade comercial por quotas, nos termos dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma, José Manuel Santos Palma,
Unipessoal, L.da, e tem a sua sede na Ribeira de Odelouca, fregue-
sia de São Barnabé, concelho de Almodôvar.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto o fabrico e o comércio de aguar-
dentes não preparadas e a prestação de serviços na área da cons-
trução civil.

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de
5000 euros e é representado por uma quota de igual valor nominal,
pertencente ao sócio único.

ARTIGO 4.º

A sociedade poderá participar no capital de outras sociedades,
mesmo com objecto diferente do seu ou em sociedades reguladas
por legislação especial, com excepção da participação noutras so-
ciedades unipessoais por quotas.

ARTIGO 5.º

1 � A gerência da sociedade, remunerada ou não, é exercida por
um gerente, ficando desde já nomeado, o sócio único.

2 � Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contra-
tos é suficiente a assinatura de um gerente, não lhe sendo contudo,
permitido obrigar a sociedade em fianças, letras de favor ou outros
actos e contratos estranhos aos negócios sociais.
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ARTIGO 6.º

O sócio fica autorizado a celebrar com a sociedade negócios ju-
rídicos respeitantes à prossecução do seu objecto social.

ARTIGO 7.º

Ao sócio poderão ser exigidas prestações suplementares de ca-
pital até ao montante equivalente a vinte e cinco vezes o valor do
capital social, se assim for deliberado em assembleia geral.

ARTIGO 8.º

Os lucros da sociedade, depois de retiradas as importâncias ne-
cessárias para o fundo de reserva legal, terão o destino que for
deliberado em assembleia geral.

Está conforme o original.

A Segunda-Ajudante, Dina Maria Dias da Palma Mendes.
1000067670

CAVES BAR, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almodôvar. Matrícula
n.º 85/950626; identificação de pessoa colectiva n.º 503442135;
inscrição n.º 7; número e data da apresentação: 27/20020401.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe, foi registado
o aumento e redenominação do capital de 400 000$ para 5000 euros,
e foi alterado parcialmente o contrato social, quanto ao artigo 3.º o
qual passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de 5000 euros
e corresponde à soma de três quotas: uma de 1246,99 euros, e outra
de 3003,01 euros, pertencentes à sócia Cristina Maria Anica Duarte
Cavaco; e outra de 750 euros pertencente ao sócio João da Silva
Rodrigues Cavaco.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

23 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Dina Maria Dias
da Palma Mendes. 1000067671

MARTINS & NOBRE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almodôvar. Matrícula
n.º 56/920402; identificação de pessoa colectiva n.º 502738383;
inscrição n.º 20; número e data da apresentação: 20/20020401.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe, foi registado
o aumento e redenominação do capital de 420 000$ para 5000 euros,
e foi alterado parcialmente o contrato social quanto ao artigo 3.º, o
qual passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado é de 5000 euros e está
dividido em duas quotas de 2500 euros, pertencendo uma a cada um
dos sócios.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

12 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Dina Maria Dias
da Palma Mendes. 1000067673

RECITUR � RECURSOS CINEGÉTICOS E TURÍSTICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almodôvar. Matrícula
n.º 36/890519; identificação de pessoa colectiva n.º 502163631;
inscrição n.º 5; número e data da apresentação: 17/20011228.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe, foi registado
o reforço e redenominação do capital de 500 000$ para 5000 euros,

e foi alterado parcialmente o contrato social quanto ao artigo 3.º, o
qual passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de
5000 euros e dividido em duas quotas: uma quota de 4000 euros
pertencente ao sócio José Adriano Faria Fernandes; e uma de
1000 euros pertencente à sócia Helena Maria Boubault Gonçalves
da Silva Fernandes.

§ único. Por deliberação unânime dos sócios podem ser feitas à
sociedade prestações suplementares de capital, distribuídas propor-
cionalmente às respectivas quotas, até ao montante de 5000 euros.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

23 de Janeiro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Dina Maria Dias
da Palma Mendes. 1000067674

TÁXISELSA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almodôvar. Matrícula n.º 9/
681119; identificação de pessoa colectiva n.º 500467250; inscri-
ção n.º 9; número e data da apresentação: 1/20020325.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe, foi registado
o reforço e redenominação do capital de 400 000$ para 5000 euros,
e foi alterado parcialmente o contrato social quanto ao artigo 4.º, o
qual passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5000 euros integralmente realizado e
corresponde à soma de duas quotas iguais de 2500 euros, cada uma.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

19 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Dina Maria Dias
da Palma Mendes. 1000067821

SAPATARIAS CAMÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almodôvar. Matrícula
n.º 69/940103; identificação de pessoa colectiva n.º 503127124;
inscrição n.º 3; número e data da apresentação: 5/20020328.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe, foi registado
o reforço e redenominação do capital de 400 000$ para 5000 euros,
e foi alterado parcialmente o contrato social quanto ao artigo 3.º, o
qual passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5000 euros e dividido em duas quotas de
2500 euros, pertencentes a Anabela Coelho de Palma Martins
Camões, e a Fernando Manuel Guerreiro Camões.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

19 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Dina Maria Dias
da Palma Mendes. 1000067843

EDUARDO & PAULA ESPÍRITO SANTO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almodôvar. Matrícula
n.º 117/980420; identificação de pessoa colectiva n.º 504134230;
inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 1/20020401.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe, foi registado
o reforço e redenominação do capital de 400 000$ para 5000 euros,
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e foi alterado parcialmente o contrato social quanto ao artigo 3.º, o
qual passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5000 euros integralmente realizado em di-
nheiro e corresponde à soma de duas quotas: uma de 2500 euros
pertencente ao sócios Eduardo António da Cruz Espírito Santo; e
outra de 2500 euros pertencente à sócia Paula Cristina Soares
Parruca Espírito Santo.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

23 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Dina Maria Dias
da Palma Mendes. 1000067850

LEITÃO PRONTO � COMÉRCIO DE LEITÕES ASSADOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almodôvar. Matrícula
n.º 114/980309; identificação de pessoa colectiva n.º 504101226;
inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 6/20020327.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe, foi registado
o aumento e redenominação do capital de 400 000$ para 5000 euros,
e foi alterado parcialmente o contrato social quanto ao artigo 3.º o
qual passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de
5000 euros e corresponde à soma de duas quotas iguais de
2500 euros, pertencentes uma a cada um dos sócios.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

23 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Dina Maria Dias
da Palma Mendes. 1000067856

FAUSTINO DIST � DISTRIBUIÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almodôvar. Matrícula n.º 139/
20001009; identificação de pessoa colectiva n.º 505052911; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 9/20011228.

Certifico que pela inscrição n.º 2, foi inscrita a designação de
gerentes.

Designados: Carmem Lúcia Lopes Faustino Gomes, Pedro Jorge
Lopes Faustino, e Carlos Manuel Lopes Faustino.

Data da deliberação: 4 de Novembro de 2000.

Conferida e está conforme o original.

23 de Janeiro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Dina Maria Dias
da Palma Mendes. 1000067859

ALMOTERRAS � OBRAS PÚBLICAS E TERRAPLANAGENS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almodôvar. Matrícula
n.º 93/951228; identificação de pessoa colectiva n.º 503546194;
inscrição n.º 8; número e data da apresentação: 25/20020401.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe, foi registado
o aumento e redenominação do capital de 600 000$ para 5000 euros,
e foi alterado parcialmente o contrato social quanto ao artigo 3.º o
qual passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de
5000 euros e corresponde à soma de quatro quotas: duas pertencen-
tes ao sócio João da Silva Rodrigues Cavaco, uma no montante de
997,60 euros, e outra no montante de 1502,40 euros; e outras duas
pertencentes ao sócio Helder Manuel Mendes Cristina, uma no
montante de 997,60 euros, e outra no montante de 1502,40 euros.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

23 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Dina Maria Dias
da Palma Mendes. 1000067862

CASA AGRÍCOLA 89 � AGRICULTURA, APICULTURA
E PECUÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almodôvar. Matrícula
n.º 81/950502; identificação de pessoa colectiva n.º 503424420;
inscrição n.º 3; número e data da apresentação: 14/20020401.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe, foi registado
o aumento e redenominação do capital de 980 000$ para 5000 euros,
e foi alterado parcialmente o contrato social quanto ao artigo 3.º o
qual passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de
5000 euros e corresponde à soma de duas quotas: uma de
102,04 euros pertencente à sócia, AGROSALVALE � Comércio
Automóvel e Máquinas Agrícolas, L.da; e outra de 4897,96 euros
pertencente ao sócio Vítor Manuel Vilhena Saleiro.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

23 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Dina Maria Dias
da Palma Mendes. 1000067863

ANTÓNIO CANDEIAS RAPOSO, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almodôvar. Matrícula
n.º 150/20011220; inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 3/20011220.

Certifico que António Candeias Raposo, casado com Lídia Ma-
ria do Rosário, na comunhão de adquiridos, residente na Estrada
Municipal, 6, na sede da freguesia da Aldeia dos Fernandes, con-
celho de Almodôvar, constituiu uma sociedade unipessoal do tipo
sociedade por quotas, nos termos dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma, António Candeias Raposo,
Unipessoal, L.da, e tem a sua sede na Estrada Municipal, 6, na sede
da freguesia de Aldeia dos Fernandes, concelho de Almodôvar.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto a construção civil, construção de
edifícios, materiais de construção civil, comercialização de mate-
riais acessórios e afins.

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de
5000 euros e é representado por uma quota de igual valor, perten-
cente ao sócio único.

ARTIGO 4.º

A sociedade poderá participar no capital de outras sociedades,
mesmo com objecto diferente do seu ou em sociedades reguladas
por legislação especial, com excepção da participação noutras so-
ciedades unipessoais por quotas.

ARTIGO 5.º

1 � A gerência da sociedade, remunerada ou não, é exercida por
um gerente, ficando desde já nomeado o sócio único.

2 � Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contra-
tos, é suficiente a assinatura de um gerente, não lhe sendo contu-
do, permitido obrigar a sociedade em fianças, letras de favor ou
outros actos e contratos estranhos aos negócios sociais.
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ARTIGO 6.º

O sócio fica autorizado a celebrar com a sociedade negócios ju-
rídicos respeitantes à prossecução do seu objecto social.

ARTIGO 7.º

Ao sócio poderão ser exigidas prestações suplementares de ca-
pital até ao montante equivalente a vinte e cinco vezes o valor do
capital social, se assim for deliberado em assembleia geral.

ARTIGO 8.º

Os lucros da sociedade, depois de retiradas as importâncias ne-
cessárias para o fundo de reserva legal, terão o destino que for
deliberado em assembleia geral.

Está conforme o original.

A Segunda-Ajudante, Dina Maria Dias da Palma Mendes.
1000067866

SERRA ALENTEJANA � EXPLORAÇÃO AGRÍCOLA,
SOCIEDADE UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almodôvar. Matrícula
n.º 118/980720; identificação de pessoa colectiva n.º 504198912;
inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 13/20020401.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe, foi registado
o aumento e redenominação do capital de 400 000$ para 5000 euros,
e foi alterado parcialmente o contrato social quanto ao artigo 3.º o
qual passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de
5000 euros e é representado por uma quota de 5000 euros, perten-
cente à única sócia.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

23 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Dina Maria Dias
da Palma Mendes. 1000067875

CASA SERAFIM � TURISMO E HOTELARIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almodôvar. Matrícula
n.º 62/930113; identificação de pessoa colectiva n.º 502900822;
inscrição n.º 6; número e data da apresentação: 11/20020401.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe, foi registado
o aumento e redenominação do capital de 400 000$ para 5000 euros,
e foi alterado parcialmente o contrato social quanto ao artigo 3.º o
qual passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5000 euros integralmente realizado em dinhei-
ro e corresponde à soma de quatro quotas: uma de 2000 euros per-
tencente à sócia Ana Fortunata da Graça Romba; e três de 1000 euros
cada, pertencentes aos sócios, José Romba Guerreiro, Dina Vitória
Romba Guerreiro Venâncio, e Fernando Romba Guerreiro.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

23 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Dina Maria Dias
da Palma Mendes. 1000067878

TÁXIS 2001, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almodôvar. Matrícula
n.º 128/990521; identificação de pessoa colectiva n.º 504400525;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 2 e inscrição n.º 4; números e
data das apresentações: 5 e 6/20020408.

Certifico que pelo averbamento n.º 1 à inscrição n.º 2, ficou a
constar a cessação de funções de gerente de Carlos José da Silva,
por destituição.

Data: 10 de Janeiro de 2002.

Mais certifico que pela inscrição n.º 4, foi inscrita a designação
de gerente de António Rodrigues Pereira.

Data da deliberação: 10 de Janeiro de 2002.

Conferida e está conforme o original.

23 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Dina Maria Dias
da Palma Mendes. 1000067882

GABRIEL DA PALMA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almodôvar. Matrícula
n.º 52/911118; identificação de pessoa colectiva n.º 502648376;
inscrição n.º 3; número e data da apresentação: 5/20020327.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe, foi registado
o reforço e redenominação do capital de 500 000$ para 5000 euros,
e foi alterado parcialmente o contrato social quanto ao artigo 3.º o
qual passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5000 euros integralmente realizado e
corresponde à soma de duas quotas: uma de 3990,38 euros, perten-
cente ao sócio Gabriel da Palma Santos; e outra de 1009,62 euros
da sócia Maria de Lurdes da Conceição Santos.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

19 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Dina Maria Dias
da Palma Mendes. 1000066912

CARNES DA PLANÍCIE � EXPLORAÇÃO AGRO-PECUÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almodôvar. Matrícula
n.º 108/970924; identificação de pessoa colectiva n.º 503964832;
inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 3/20020325.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe, foi registado
o reforço e redenominação do capital de 400 000$ para 5000 euros,
e foi alterado parcialmente o contrato social quanto ao artigo 3.º o
qual passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de
5000 euros e corresponde à soma de duas quotas iguais de
2500 euros, pertencentes uma a cada um dos sócios.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

19 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Dina Maria Dias
da Palma Mendes. 1000066914

FERREIRA DO ALENTEJO

NABOR PEREIRA � CONSTRUÇÃO CIVIL, L.DA

Sede: Rua do General Humberto Delgado, 45,
Figueira dos Cavaleiros

Conservatória do Registo Comercial de Ferreira do Alentejo. Ma-
trícula n.º 237/20020308; inscrição n.º 1; número e data da apre-
sentação: 4/20020308.

Certifico que entre Nabor Canilhas Pereira e mulher, Maria
Palmira Santana da Mata Pereira, casados sob o regime da comu-
nhão de adquiridos, residentes na Rua do General Humberto Del-
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gado, 45, Figueira dos Cavaleiros, foi constituída a sociedade em
epígrafe, que se regerá pelos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma, Nabor Pereira � Construção
Civil, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua do General Humberto
Delgado, 45, freguesia de Figueira dos Cavaleiros, concelho de
Ferreira do Alentejo.

3 � A gerência poderá, por simples deliberação, deslocar a sede
social dentro do mesmo concelho ou para qualquer concelho
limítrofe, e bem assim criar ou extinguir sucursais, filiais, agências,
delegações ou outras formas locais de representação, independen-
temente da sua situação geográfica, em todo o território nacional
ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto a construção e a reparação de edi-
fícios, no todo ou em parte, preparação de locais de construções e
demolições.

ARTIGO 3.º

A sociedade poderá adquirir livremente participações noutras
sociedades, como sócia de responsabilidade limitada, mesmo que
estas tenham objecto diverso do seu, assim como participar no ca-
pital de sociedades reguladas por leis especiais ou integrar agrupa-
mentos complementares de empresas.

ARTIGO 4.º

1 � O capital social integralmente realizado em dinheiro é de
10 000 euros e está dividido em duas quotas: uma do valor nominal
de 9000 euros pertencente ao primeiro outorgante, Nabor Canilhas
Pereira; e outra do valor nominal de 1000 euros, pertencente à se-
gunda outorgante, Maria Palmira Santana da Mata Pereira.

2 � A sociedade poderá exigir dos sócios prestações suplemen-
tares de capital até ao montante global de 50 000 euros.

ARTIGO 5.º

1 � A gerência da sociedade, dispensada de caução e remunera-
da ou não, conforme vier a ser deliberado em assembleia geral, fica
afecta ao sócio, Nabor Canilhas Pereira, desde já designado gerente.

2 � A sociedade obriga-se com a intervenção do gerente desig-
nado.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento pré-
vio da sociedade, à qual em primeiro lugar, e depois dela aos só-
cios não cedentes, fica reservado o direito de preferência.

ARTIGO 7.º

1 � A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, nos
seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Interdição ou inabilitação do seu titular;
c) Exoneração ou exclusão do mesmo;
d) Quando a quota for arrolada, arrestada, penhorada, ou em

geral, apreendida judicial ou administrativamente;
e) Falência ou insolvência do titular respectivo;
f) Quando por divórcio, separação de pessoas e bens, ou simples

separação de bens, a quota não ficar a pertencer totalmente a quem
já era sócio;

g) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros
legitimários;

h) Não realização pelo sócio de prestações suplementares, nos
termos do disposto no artigo 4.º, n.º 2, deste contrato;

i) Por infracção da sociedade ou os outros sócios terem declara-
do preferir na cessão, de harmonia com o disposto no artigo 6.º
deste contrato, ou em caso de cessão gratuita a não sócios, sem o
consentimento da sociedade.

2 � A amortização far-se-á pelo valor da quota, segundo o últi-
mo balanço legalmente aprovado.

Está conforme o original.

O Ajudante, (Assinatura ilegível). 1000066916

MÉRTOLA

CAPELO & PALMA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Mértola. Matrícula n.º 218/
20020131; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 2/20020131.

Certifico que entre Joaquim Manuel Dias Capelo, casado; e José
Manuel Teixeira Palma, solteiro, maior, foi efectuado um contrato
de sociedade comercial, que se rege pelos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma, Capelo & Palma, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede no Monte Góis, freguesia de
São Miguel do Pinheiro, concelho de Mértola.

3 � Por simples deliberação da gerência pode a sede ser
deslocada dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe,
podendo ainda criar sucursais, filiais, agências ou outras formas
locais de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na construção civil e obras pú-
blicas, empreitadas e sub-empreitadas, nomeadamente na área da
cofragem e armação de ferro.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social é de 5000 euros encontra-se integralmente
realizado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas iguais,
uma de cada um dos sócios.

2 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares
de capital até ao montante global de duas vezes o valor do capital
social.

3 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contra-
tos de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, compete a sócios ou a não sócios,
com ou sem remuneração, conforme for deliberado em assembleia
geral.

2 � Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e
contratos, é necessária a intervenção de dois gerentes.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir total ou par-
cialmente, em participação nos lucros da sociedade.

4 � Ficam desde já nomeados gerentes, ambos os sócios.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socie-
dades, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades regu-
ladas por leis especiais ou em agrupamentos complementares de
empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade, que terá sempre o direito de preferência, o qual de se-
guida, de defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

1 � A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguin-
tes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudica-

ção em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o pacto social ou

as obrigações sociais;
d) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros

legitimários;
e) Quando em partilha a quota for adjudicada a quem não seja

sócio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um sócio; e
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio

consentimento da sociedade, tomado por maioria em assembleia
geral.

2 � Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no
balanço e que posteriormente, sejam criadas uma ou várias quotas,
destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios, ou a
terceiros.

3 � Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa,
a contrapartida da amortização será o valor que resultar do último
balanço aprovado.

4 � Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de 90 dias, a contar da data do falecimento,
os herdeiros deverão designar de entre eles, um representante co-
mum.
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ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para a reserva legal, será dado o destino que vier a
ser deliberado em assembleia geral.

Disposição transitória

A gerência fica desde já autorizada a levantar a totalidade do
capital social depositado, a fim de custear as despesas de consti-
tuição e registo da sociedade, aquisição de equipamento e instala-
ção da sede social e a adquirir para esta quaisquer bens móveis,
imóveis ou direitos, mesmo antes do seu registo definitivo, assu-
mindo a sociedade todos os actos praticados pela gerência nesse
período, logo que definitivamente matriculada.

Está conforme o original.

26 de Abril de 2002. � A Ajudante, (Assinatura ilegível).
1000067604

ODEMIRA

ECOBIOMA � PRODUTOS BIOLÓGICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Odemira. Matrícula n.º 580;
identificação de pessoa colectiva n.º 504727893; número e data
da apresentação: 1/20020401.

Certifico que em relação à sociedade supra identificada, ficaram
depositados na respectiva pasta, os documentos relativos à presta-
ção de contas do ano de 2000.

Está conforme o original.

18 de Abril de 2002. � O Escriturário Superior, (Assinatura ile-
gível). 1000065388

BRAGA
BARCELOS

BRADOM � CONFECÇÕES DE ALGODÃO, L.DA

Sede: Avenida da Estação de Nine, Viatodos, Barcelos

Conservatória do Registo Comercial de Barcelos. Matrícula
n.º 2600/950602; identificação de pessoa colectiva n.º 502529911;
inscrição n.º E-6; número e data da apresentação: 43/20011227.

Certifico em referência à sociedade em epígrafe, que foi efec-
tuado o registo do teor seguinte:

Inscrição n.º E-6 à apresentação n.º 43/20011227.
Reforço com redenominação do capital.
Aumento: 2410$, em prestações suplementares por todos os sóci-

os, na proporção das suas quotas, e consequente alteração do artigo 3.º
Capital: 5000 euros.
Sócios e quotas: José Carlos Nunes Saldanha, 2250 euros; Célia

Cristina Nunes Saldanha, 2000 euros, e 250 euros; e Maria Alice
Nunes de Oliveira, 500 euros.

Está conforme o original.

24 de Abril de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria de Lurdes
Araújo Simões Lopes de Brito. 1000067506

JOAQUIM RIBEIRO SOBRAL, UNIPESSOAL, L.DA

Sede: Cerqueiras, Cristelo, Barcelos

Conservatória do Registo Comercial de Barcelos. Matrícula
n.º 4753/20020109; inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 5/20020109.

Certifico em referência à sociedade em epígrafe, que Joaquim
Ribeiro Sobral, solteiro, maior, constituiu a sociedade unipessoal,
que se rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma, Joaquim Ribeiro Sobral, Unipes-
soal, L.da, e tem a sua sede no Lugar de Cerqueiras, da freguesia
de Cristelo, do concelho de Barcelos.

§ único. Por simples deliberação da gerência a sede da socieda-
de, poderá ser transferida para outro local dentro do mesmo con-
celho ou para concelhos limítrofes, bem como criar ou suprimir
sucursais, agências, filiais ou quaisquer outras formas de represen-
tação social, no território nacional.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto as actividades de acabamento na
construção civil, serviço de trolha e pedreiro, construção e repara-
ção de edifícios.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social é de 5000 euros integralmente subscrito e
realizado em dinheiro por ele sócio, em quota de igual valor.

2 � Podem ser exigidas aos sócios prestações suplementares de
capital até ao triplo do capital social.

3 � O sócio poderá fazer à sociedade os suprimentos de que ela
carecer, nos termos e condições que forem aprovados em assembleia
geral.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, dispensada de caução e remune-
rada ou não, conforme for deliberado em assembleia geral, perten-
ce ao próprio sócio, Joaquim Ribeiro Sobral, que desde já fica
nomeado gerente, sendo necessária e suficiente a sua assinatura para
vincular a sociedade em todos os seus actos e contratos.

2 � Nos poderes de gerência estão incluídos os de comprar,
vender, permutar e alugar quaisquer bens e celebrar contratos de
locação financeira.

3 � É expressamente proibido ao gerente obrigar a sociedade em
actos e contratos estranhos aos negócios sociais, respondendo o
contraventor perante a sociedade pelos prejuízos que porventura lhe
causar.

ARTIGO 5.º

Entre o próprio sócio e a sociedade poderão ser celebrados quais-
quer contratos de aquisição, disposição e oneração de bens, desde
que necessários ou inerentes à prossecução do objecto social pela
forma escrita exigida por lei e de acordo com a deliberação pró-
pria, quando necessária.

§ único. O valor da quota para efeitos de cessão, será o que re-
sultar de um balanço especialmente elaborado para esse fim.

ARTIGO 6.º

1 � A sociedade não se dissolve por falecimento ou interdição
do sócio.

2 � Havendo pluralidade de herdeiros ou interessados, devem
estes nomear um de entre si que a todos represente na sociedade,
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 7.º

1 � A sociedade poderá amortizar a quota nos seguintes casos:
a) Insolvência ou falência do sócio titular;
b) Arresto, arrolamento ou penhora aos quais não tenha sido

deduzida oposição judicial ou esta tenha sido improcedente;
c) Arrematação, venda ou adjudicação judicial, excepto em in-

ventário;
d) Se o sócio abandonar ou não exercer a gerência efectiva da

sociedade, ou não a exercer nos termos deliberados em assembleia
geral, ao abrigo do disposto no n.º 2, do artigo 5.º, deste pacto;

e) No caso de cessão de quota sem observância do disposto nes-
te pacto.

2 � O valor da quota para efeitos de amortização, será o deter-
minado pelo último balanço aprovado.

3 � A amortização considera-se efectuada logo que o valor fi-
xado esteja pago ou depositado na Caixa Geral de Depósitos.

ARTIGO 8.º

Os lucros líquidos disponíveis, apurados em cada balanço, serão
ou não distribuídos, conforme for deliberado em assembleia geral.

ARTIGO 9.º

No caso de dissolução o sócio será liquidatário, devendo proceder-
se à liquidação na forma que ficar estabelecida em assembleia geral.

Está conforme o original.

24 de Abril de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria de Lurdes
Araújo Simões Lopes de Brito. 1000067503
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CARVALHO & GUIMARÃES, L.DA

Sede: Lagoa Negra, Barqueiros, Barcelos

Conservatória do Registo Comercial de Barcelos. Matrícula
n.º 4752/20020109; inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 4/20020109.

Certifico em referência à sociedade em epígrafe, que entre Pau-
lo Jorge Vieira Guimarães e mulher, Paula Maria Miranda Carva-
lho, casados na comunhão geral, foi constituída a sociedade, que
se rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma, Carvalho & Guimarães, L.da, e tem
a sua sede no Lugar da Lagoa Negra, da freguesia de Barqueiros,
do concelho de Barcelos.

§ único. Por simples deliberação da gerência a sede da socieda-
de poderá ser transferida para outro local dentro do mesmo conce-
lho ou para concelhos limítrofes, bem como criar ou suprimir su-
cursais, agências, filiais ou quaisquer outras formas de representação
social, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na actividade de acabamentos na
construção civil, serviço de trolha e pedreiro, construção e repara-
ção de edifícios.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social integralmente realizado em dinheiro é de
5000 euros e corresponde à soma de duas quotas iguais com o va-
lor nominal de 2500 euros cada, pertencendo uma a cada um dos
sócios, Paulo Jorge Vieira Guimarães, e Paula Maria Miranda Car-
valho.

2 � Podem ser exigidas prestações suplementares de capital até
ao triplo do capital social.

3 � Os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de que
esta carecer, nos termos e condições que forem aprovados em
assembleia geral.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for
deliberado em assembleia geral, pertence a ambos os sócios, que
desde já são nomeados gerentes.

2 � Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contra-
tos, é necessária e suficiente a assinatura de um gerente.

3 � Nos poderes de gerência estão incluídos os de comprar,
vender, permutar e alugar quaisquer bens imóveis, tomar de arren-
damento ou de trespasse quaisquer locais e celebrar contratos de
locação financeira.

4 � É expressamente proibido aos gerentes obrigarem a socie-
dade em actos e contratos estranhos aos negócios sociais, respon-
dendo o contraventor perante a sociedade pelos prejuízos que
porventura lhe causar.

ARTIGO 5.º

As cessões de quotas no todo ou em parte, são livres entre os
sócios, para o que ficam desde já autorizadas as necessárias divi-
sões porém, a favor de estranhos, carecem do prévio consentimen-
to da sociedade, à qual em primeiro lugar, e aos sócios não cedentes
em segundo lugar, é conferido o direito de preferência.

ARTIGO 6.º

1 � A sociedade não se dissolve por falecimento ou interdição
de qualquer sócio.

2 � Havendo pluralidade de herdeiros ou interessados, devem
estes nomear um de entre si que a todos represente na sociedade,
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 7.º

1 � A sociedade poderá amortizar a quota nos seguintes casos:
a) Insolvência ou falência do sócio titular;
b) Arresto, arrolamento ou penhora da quota aos quais não tenha

sido deduzida a oposição judicial ou esta tenha sido improcedente;
c) Arrematação, venda ou adjudicação judicial, excepto em in-

ventário;
d) Se o sócio abandonar ou não exercer a gerência efectiva da

sociedade, ou não a exercer nos termos deliberados em assembleia
geral, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 5.º deste pacto;

e) No caso de cessão de quota sem observância do disposto nes-
te pacto.

2 � O valor da quota, para efeitos de amortização, será o deter-
minado pelo último balanço aprovado.

3 � A amortização considera-se efectuada logo que o valor fi-
xado esteja pago ou depositado na Caixa Geral de Depósitos.

ARTIGO 8.º

Os lucros líquidos disponíveis, apurados em cada balanço, serão
ou não distribuídos, conforme for deliberado em assembleia geral.

ARTIGO 9.º

No caso de dissolução o sócio será liquidatário, devendo proce-
der-se à liquidação na forma que ficar estabelecida em assembleia
geral.

Está conforme o original.

24 de Abril de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria de Lurdes
Araújo Simões Lopes de Brito. 1000067500

CARPINTARIA SÁ NEIVA, L.DA

Sede: Igreja, Feitos, Barcelos

Conservatória do Registo Comercial de Barcelos. Matrícula
n.º 4756/20020205; inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 45/20020205.

Certifico em referência à sociedade em epígrafe, que entre José
de Sá Neiva e mulher, Maria Esperança de Araújo Vieira, casados
na comunhão de adquiridos; Jaime Octávio Vieira Neiva, casado
com Rita Manuela Miranda de Faria Neiva, na comunhão de ad-
quiridos; Alda Maria Vieira Neiva; e Maria Alice Vieira Neiva,
solteiras, maiores, foi constituída a sociedade, que se rege pelo
seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma, Carpintaria Sá Neiva, L.da, com sede
no Lugar da Igreja, na freguesia de Feitos, do concelho de Barcelos.

§ único. Por simples deliberação da gerência a sede da socieda-
de poderá ser transferida para outro local dentro do mesmo conce-
lho ou para concelhos limítrofes, bem como criar ou suprimir su-
cursais, agências, delegações, filiais ou quaisquer outras formas de
representação social, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na indústria de carpintaria, mar-
cenaria, fabrico de móveis e tornearia.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social integralmente realizado em dinheiro é de
5000 euros e corresponde à soma de cinco quotas, em que partici-
pam os sócios José de Sá Neiva, e Maria Esperança de Araújo
Vieira, cada um com uma quota de 1375 euros; Jaime Octávio
Vieira Neiva, Alda Maria Vieira Neiva, e Maria Alice Vieira Neiva,
cada um, com uma quota de 750 euros.

2 � A sociedade poderá exigir dos sócios prestações suplemen-
tares de capital até ao montante global igual ao décuplo do capital
existente à data da deliberação.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, dispensada de caução e remune-
rada ou não, conforme for deliberado em assembleia geral, perten-
ce aos sócios, José de Sá Neiva, Jaime Octávio Vieira Neiva, e Alda
Maria Vieira Neiva, que desde já são nomeados gerentes.

2 � Para vincular a sociedade em todos os seus actos e contra-
tos, é necessária a intervenção de um dos gerentes, Jaime Octávio
Vieira Neiva, ou Alda Maria Vieira Neiva.

3 � Nos poderes de gerência estão incluídos os de comprar,
vender, permutar e alugar quaisquer bens imóveis, tomar de arren-
damento ou de trespasse quaisquer locais e celebrar contratos de
locação financeira.

ARTIGO 5.º

As cessões de quotas no todo ou em parte, são livres entre os
sócios, para o que ficam desde já autorizadas as necessárias divi-
sões porém, a favor de estranhos carecem do prévio consentimen-
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to da sociedade, à qual em primeiro lugar, e aos sócios não cedentes
em segundo lugar, é conferido o direito de preferência.

ARTIGO 6.º

A amortização de quota será permitida nos seguintes casos:
a) Interdição ou insolvência do sócio;
b) Arresto, arrolamento ou penhora, ou quando a mesma for ar-

rematada, adjudicada ou vendida em processo judicial, administra-
tivo ou fiscal;

c) Cessão de quota sem o prévio consentimento da sociedade.

ARTIGO 7.º

Os representantes de quota em situação de indivisão hereditária
ou de continuidade, poderão nomear um de entre si ou um estra-
nho que a todos represente na sociedade.

ARTIGO 8.º

Os lucros distribuíveis terão a aplicação que for deliberada em
assembleia geral, por maioria simples dos votos correspondentes ao
capital social.

ARTIGO 9.º

Na hipótese de dissolução, a liquidação da sociedade será efec-
tuada pelos gerentes à data da dissolução, adjudicando-se o activo
social por licitação entre os sócios, depois de pagos os credores.

ARTIGO 10.º

As assembleias gerais serão convocadas por meio de cartas
registadas, dirigidas aos sócios com a antecedência mínima de
15 dias, devendo constar do respectivo aviso, o dia, hora e local e
a ordem de trabalho.

Está conforme o original.

24 de Abril de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria de Lurdes
Araújo Simões Lopes de Brito. 1000067497

CELORICO DE BASTO

C-30 � ESTUDOS E PROJECTOS DE ENGENHARIA, L.DA

Sede: Avenida de João Pinto Ribeiro, Britelo,
Celorico de Basto

Conservatória do Registo Comercial de Celorico de Basto. Matrí-
cula n.º 244/970522; identificação de pessoa colectiva
n.º 503876151; inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 6/
20020327.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe, foi registado
o seguinte:

Apresentação n.º 6/20020327.
Redenominação do capital para euros e a alteração do contrato,

com aumento de capital por entradas em dinheiro no valor de
2410$, na proporção das suas quotas.

Artigo alterado: 3.º
Capital: 5000 euros.
Sócios e quotas: Fernando Manuel Carvalho de Moura, e Adília

Maria da Mota Marinho, com uma quota de 2500 euros, cada um.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

19 de Abril de 2002. � A Escriturária Superior, Maria Fernanda
Carvalho da Silva Alves. 1000066393

FAFE

ROADSPORT � CONFECÇÕES, L.DA

Sede: Rua da Cruz do Bairro, apartado 168, Estorãos,
Fafe

Conservatória do Registo Comercial de Fafe. Matrícula n.º 2015/
20020408; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 1/
20020408.

Certifico que entre Joaquim de Macedo Carvalho, e Rosa Maria
Antunes, casados na comunhão de adquiridos, foi constituída a
sociedade em epígrafe, que se rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a denominação, ROADSPORT �
Confecções, L.da, e tem a sua sede na Rua da Cruz do Bairro, apar-
tado 168, freguesia de Estorãos, concelho de Fafe.

2 � A gerência fica autorizada a deslocar a sede social dentro
do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

1 � O objecto da sociedade consiste na confecção, importação,
exportação e comércio de artigos de vestuário.

2 � A sociedade poderá participar em quaisquer sociedades,
inclusive como sócia de responsabilidade ilimitada, independente-
mente do respectivo objecto.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social integralmente realizado em dinheiro é de
25 000 euros e dividido em duas quotas iguais do valor nominal de
12 500 euros, pertencentes uma a cada um dos sócios.

2 � A sociedade poderá exigir dos sócios prestações suplemen-
tares ao capital até ao montante global de 50 000 euros.

ARTIGO 4.º

1 � A administração da sociedade, remunerada ou não, confor-
me for deliberado em assembleia geral, bem como a sua represen-
tação, cabem à sócia Rosa Maria Antunes, que desde já fica no-
meada gerente.

2 � Para vincular a sociedade em todos os seus actos e contra-
tos, é suficiente a intervenção de um só gerente.

3 � Em ampliação dos seus poderes normais, a gerência poderá:
a) Comprar, vender e permutar quaisquer bens móveis e imóveis;
b) Celebrar contratos de locação financeira;
c) Contrair empréstimos ou outro tipo de financiamentos e reali-

zar operações de crédito que sejam permitidas por lei, prestando as
garantias exigidas pelas entidades mutuantes.

ARTIGO 5.º

Carece do consentimento da sociedade a cessão de quotas a não
sócios.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes casos:
a) Acordo com o seu titular;
b) Penhora, arresto ou arrolamento, e ainda quando por qualquer

motivo, tenha de proceder-se à sua arrematação, adjudicação ou
venda em processo judicial, administrativo ou fiscal;

c) Falência, interdição ou insolvência do respectivo titular;
d) Cessão de quota sem o prévio consentimento da sociedade.

Está conforme o original.

17 de Abril de 2002. � A Ajudante, Hermínia Ana Gonçalves.
1000067640

DEOLINDA CONCEIÇÃO, UNIPESSOAL, L.DA

Sede: Rua de Santo Antonino, 362, Arões (São Romão),
Fafe

Conservatória do Registo Comercial de Fafe. Matrícula n.º 2011/
20020403; identificação de pessoa colectiva n.º 505967430; ins-
crição n.º 1; número e data da apresentação: 17/20020403.

Certifico que por Deolinda da Conceição da Silva Ribeiro, casa-
da com Domingos Teixeira Alves, na comunhão de adquiridos, foi
constituída a sociedade em epígrafe, que se rege pelo seguinte
contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma, Deolinda Conceição, Unipes-
soal, L.da, e vai ter a sua sede na Rua de Santo Antonino, 362, fre-
guesia de Arões (São Romão), concelho de Fafe.

2 � A gerência fica autorizada a deslocar a sede social dentro
do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.
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ARTIGO 2.º

1 � O objecto da sociedade consiste na confecção, comer-
cialização, importação, exportação de artigos de vestuário.

2 � A sociedade poderá participar em quaisquer sociedades, inclu-
sive como sócia de responsabilidade ilimitada, independentemente do
respectivo objecto.

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5000 euros integralmente realizado em di-
nheiro por ela sócia, em quota de igual valor.

ARTIGO 4.º

1 � A administração da sociedade, remunerada ou não, confor-
me for decidido pela sócia, bem como a sua representação, cabem
à própria sócia, que desde já fica nomeada gerente.

2 � Para vincular a sociedade em todos os seus actos e contra-
tos, é suficiente a intervenção de um só gerente.

ARTIGO 5.º

Entre a própria sócia e a sociedade, poderão ser celebrados quais-
quer contratos de aquisição, disposição e oneração de bens, desde
que necessários ou inerentes à prossecução do objecto social, pela
forma escrita exigida por lei e de acordo com a deliberação pró-
pria, quando necessária.

Está conforme o original.

17 de Abril de 2002. � A Ajudante, Hermínia Ana Gonçalves.
1000067642

GUIMARÃES

FARIMA � SOCIEDADE DE REPRESENTAÇÕES, L.DA

Sede: Avenida de Londres, 546, 4.º, sala 401,
freguesia de São Paio

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 3825; identificação de pessoa colectiva n.º 502687797; inscri-
ção n.º 7; número e data da apresentação: 165/20011221.

Certifico com referência à sociedade em epígrafe, que foi alte-
rado o artigo 2.º, e aditando a este, um § único, cuja redacção é a
seguinte:

ARTIGO 2.º

§ único. A sociedade poderá participar em quaisquer sociedades,
inclusive como sócia de responsabilidade ilimitada, independente-
mente do respectivo objecto.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

16 de Abril de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Alice da
Silva e Castro Lopes. 1000067682

BARROSO & FREITAS, L.DA

Sede: Rua da Arrochela, Centro Comercial do Toural,
Guimarães

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 5949; identificação de pessoa colectiva n.º 504160664; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 75/20011220.

Certifico com referência à sociedade em epígrafe, foi aumenta-
do o capital da sociedade em 602 410$, subscrito em dinheiro, pe-
los sócios e na proporção das suas quotas, e a respectiva
redenominação para euros.

Capital: 5000 €.
Sócios e quotas: Maria da Glória da Costa Barroso, e Fernando

Freitas Pereira, com uma quota de 2500 €, cada um.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

4 de Abril de 2002. � O Escriturário Superior, José Augusto de
Oliveira Varela. 1000067988

ALBERTO & ROSA CARDOSO � CONFECÇÕES, L.DA

Sede: Rua da Cancela do Marco, 12,
Moreira de Cónegos, Guimarães

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 6225; identificação de pessoa colectiva n.º 504329391; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 16/20011220.

Certifico que relativamente à sociedade em epígrafe, foi aumen-
tado o capital social em 4 612 050$, subscrito em dinheiro pelo
sócio Alberto da Silva Cardoso, alterando os artigos 1.º e 3.º do
pacto social, que ficam com a seguinte redacção:

ARTIGO 1.º

A sociedade passa a adoptar a firma, Alberto & Rosa Cardoso �
Confecções, L.da, e passa a ter a sua sede na Rua de São Tiago,
1145, cave, freguesia de Candoso (São Tiago), deste concelho.

ARTIGO 3.º

O capital social é de 25 000 euros integralmente realizado nos
diversos valores constantes da escrita e em dinheiro e corresponde
à soma de duas quotas: uma no valor de 24 002,40 euros pertencente
ao sócio Alberto da Silva Cardoso; e outra no valor de 997,60 euros
pertencente à sócia Rosa da Silva Cardoso.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

3 de Abril de 2002. � O Escriturário Superior, José Augusto de
Oliveira Varela. 1000067986

M. LOPES & IRMÃOS, L.DA

Sede: Lugar do Monte, freguesia de Abação

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 3122; identificação de pessoa colectiva n.º 502138246; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 90/20011220.

Certifico com referência à sociedade em epígrafe, que foi efec-
tuada a sua redenominação do capital e adopção do capital míni-
mo com aumento de capital, cujo teor é o seguinte:

Inscrição n.º 3 à apresentação n.º 90/20011220.
Redenominação do capital para euros e adopção do capital mí-

nimo com aumento de capital de 2410$ em dinheiro pelos sócios,
na proporção das suas quotas.

Capital: 5000€.
Sócios e quotas: Manuel Alves Lopes, Domingos Alves Lopes,

José Alves Lopes, e Joaquim Alves Lopes, cada um com uma quota
de 1250€.

A Conservadora Interina, (Assinatura ilegível).

Está conforme o original.

5 de Abril de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Alice da
Silva e Castro Lopes. 1000067985

CONFECÇÕES ESPERANÇA, L.DA

Sede: Lugar da Maina, freguesia de Urgeses

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 2797; identificação de pessoa colectiva n.º 501881522; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 89/20011220.

Certifico com referência à sociedade em epígrafe, que foi efec-
tuada a sua redenominação do capital e adopção do capital míni-
mo com aumento de capital, cujo teor é o seguinte:

Inscrição n.º 3 à apresentação n.º 89/20011220.
Redenominação do capital para euros e adopção do capital mí-

nimo com aumento de capital de 602 410$ em dinheiro pelos só-
cios, na proporção das suas quotas.

Capital: 5000€.
Sócios e quotas: Maria do Carmo Pereira Alves Martins e mari-

do, Armindo Alves, cada um com uma quota de 2500€.
A Conservadora Interina, (Assinatura ilegível).

Está conforme o original.

5 de Abril de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Alice da
Silva e Castro Lopes. 1000067984
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SALGADO & BRAGANÇA, L.DA

Sede: Largo da Oliveira, 19, 2.º, Oliveira, Guimarães

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 2224; identificação de pessoa colectiva n.º 501485333; inscri-
ção n.º 4; número e data da apresentação: 112/20011220.

Certifico com referência à sociedade em epígrafe, foi aumenta-
do o capital da sociedade em 402 410$ por incorporação de reser-
vas, subscrito pelos sócios na proporção das suas quotas, e a res-
pectiva redenominação para euros.

Capital: 5000€.
Sócios e quotas: Manuel Martins Salgado, e Domingos Bragança

Salgado, com uma quota de 2500€, cada um.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

6 de Abril de 2002. � O Ajudante, José Augusto de Oliveira
Varela. 1000067983

LANGANICA � PRODUTOS ALIMENTARES, L.DA

Sede: Rua A, 715, Urbanização da Cruz D� Argola,
freguesia de Mesão Frio

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 5588; identificação de pessoa colectiva n.º 503921254; inscri-
ção n.º 6; número e data da apresentação: 57/20011220.

Certifico com referência à sociedade em epígrafe, que foi efec-
tuada a sua redenominação do capital e adopção do capital míni-
mo com aumento de capital, cujo teor é o seguinte:

Inscrição n.º 6 à apresentação n.º 57/20011220.
Redenominação do capital para euros e adopção do capital mí-

nimo com aumento de capital de 502 410$ em dinheiro pelos só-
cios, na proporção das suas quotas.

Capital: 5000€.
Sócios e quotas: José Leonel Teles de Meneses da Costa, e Adélia

Maria Ferreira Portas Salgado Costa, cada um com uma quota de 2500€.
A Conservadora Interina, (Assinatura ilegível).

Está conforme o original.

3 de Abril de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Alice da
Silva e Castro Lopes. 1000067982

LUAR � BORDADOS E CONFECÇÕES, L.DA

Sede: Rua da Pedreira, pav. 17, Azurém, Guimarães

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 694; identificação de pessoa colectiva n.º 500169322; inscri-
ção n.º 8; número e data da apresentação: 124/20011220.

Certifico que relativamente à sociedade em epígrafe, foi aumen-
tado o capital social em 24 100$, subscrito em dinheiro pelos só-
cios, na proporção das suas quotas, alterando o artigo 3.º do pacto
social, que fica com a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro e nos diver-
sos bens e valores do activo constantes da escrituração, é de
50 000 euros e dividido em quatro quotas, sendo uma do valor no-
minal de 15 000 euros pertencente à sócia Maria de Fátima Rodrigues
Ribeiro; uma quota do valor nominal de 12 500 euros pertencente ao
sócio João Torcato Morais Fernandes; uma quota do valor nominal
12 500 euros pertencente ao sócio António José Xavier Ferreira da
Cunha; e uma quota do valor nominal de 10 000 euros pertencente à
sócia Maria Olga Morais Fernandes da Cunha.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

6 de Abril de 2002. � O Ajudante, José Augusto de Oliveira
Varela. 1000067981

RICARDO & MACEDO, L.DA

Sede: Loteamento das Lamelas, lote 8, loja 76,
freguesia de Sande São Martinho

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 5491; identificação de pessoa colectiva n.º 503848999; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 89/20011221.

Certifico com referência à sociedade em epígrafe, que foi efec-
tuada a sua redenominação do capital e adopção do capital míni-
mo com aumento de capital, cujo teor é o seguinte:

Inscrição n.º 2 à apresentação n.º 89/20011221.
Redenominação do capital para euros e adopção do capital mí-

nimo com aumento de capital de 602 410$ em dinheiro pelos só-
cios, na proporção das suas quotas.

Capital: 5000€.
Sócios e quotas: Emílio Macedo da Silva, e Artur Ricardo Gui-

marães Macedo da Silva, cada um com uma quota de 2500€.
A Conservadora Interina, (Assinatura ilegível).

Está conforme o original.

11 de Abril de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Alice da
Silva e Castro Lopes. 1000067980

COSTINFOR � GABINETE DE CONTABILIDADE,
INFORMÁTICA E GESTÃO, L.DA

Sede: Rua de Paio Galvão, 48, 2-A, São Paio, Guimarães

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 4548; identificação de pessoa colectiva n.º 503232319; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 36/20011221.

Certifico com referência à sociedade em epígrafe, foi aumentado o
capital da sociedade em 2410$, subscrito em dinheiro pelos sócios, na
proporção das suas quotas, e a respectiva redenominação para euros.

Capital: 5000€.
Sócios e quotas: Paulo Jorge Fernandes da Costa, e José

Fernandes da Costa, com uma quota de 2500€, cada um.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

10 de Abril de 2002. � O Ajudante, José Augusto de Oliveira
Varela. 1000067979

JOSÉ MONTEIRO RODRIGUES & COMPANHIA, L.DA

Sede: Lugar da Cabreira, freguesia de Selho, São Jorge

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 3146; identificação de pessoa colectiva n.º 502152877; inscri-
ção n.º 4; número e data da apresentação: 55/20011221.

Certifico com referência à sociedade em epígrafe, que foi efec-
tuada a sua redenominação do capital e adopção do capital míni-
mo com aumento de capital, cujo teor é o seguinte:

Inscrição n.º 4 à apresentação n.º 55/20011221.
Redenominação do capital para euros e adopção do capital mí-

nimo com aumento de capital de 602 410$, em dinheiro pelos só-
cios na proporção das suas quotas.

Capital: 5000 euros.
Sócios e quotas: José Monteiro Rodrigues e mulher, Florinda Maria

Antunes Moreira Rodrigues, cada um com uma quota de 2500 euros.

Está conforme o original.

10 de Abril de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Alice da
Silva e Castro Lopes. 1000067977

ANDRÉ & JÚLIO C. FERREIRA, L.DA

Sede: Rua de D. Laurinda Ferreira de Magalhães,
Moreira de Cónegos, Guimarães

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 5997; identificação de pessoa colectiva n.º 504212630; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 31/20011221.
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Certifico com referência à sociedade em epígrafe, foi aumenta-
do o capital da sociedade em 2410$, subscrito em dinheiro pelos
sócios na proporção das suas quotas, e a respectiva redenominação
para euros.

Capital: 5000€.
Sócios e quotas: Carlos André da Silva Cunha Ferreira, com uma

quota de 3000€; e Júlio Manuel da Silva Cunha Ferreira, com uma
quota de 2000€.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

8 de Abril de 2002. � O Ajudante, José Augusto de Oliveira
Varela. 1000067976

J. FERNANDES COSTA & C.A, L.DA

Sede: Rua de Paio Galvão, 21, 23 e 25, São Paio, Guimarães

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 1721; identificação de pessoa colectiva n.º 501076239; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 35/20011221.

Certifico com referência à sociedade em epígrafe, foi aumenta-
do o capital da sociedade em 2410$ por incorporação de reservas
livres, subscrito pelos sócios na proporção das suas quotas, e a res-
pectiva redenominação para euros.

Capital: 5000€.
Sócios e quotas: José Fernandes da Costa, com uma quota de

4500€; e Maria do Sameiro da Costa e Silva, com uma quota de
500€.

Está conforme o original.

10 de Abril de 2002. � O Ajudante, José Augusto de Oliveira
Varela. 1000067975

INFORGUI � INFORMÁTICA, L.DA

Sede: Avenida de D. João IV, 1594, freguesia de Urgeses

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 3271; identificação de pessoa colectiva n.º 502230150; inscri-
ção n.º 5; número e data da apresentação: 127/20011221.

Certifico com referência à sociedade em epígrafe, que foi au-
mentado o capital da sociedade em 5 036 150$ em dinheiro e al-
terando o artigo 3.º do pacto social, o qual fica com a seguinte
redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social é de 75 000 euros integralmente realizado nos
diversos valores constantes da escrita e em dinheiro e corresponde
à soma de duas quotas iguais de 37 500 euros, pertencentes uma a
cada um dos sócios, José Manuel Gonçalves Guimarães, e Maria
Augusta Couto de Carvalho.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

13 de Abril de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Alice da
Silva e Castro Lopes. 1000067974

NUMIFLEX � TECELAGEM, L.DA

Sede: Lugar da Areosa, Candoso, São Martinho, Guimarães

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 5910; identificação de pessoa colectiva n.º 504130412; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 20/20011221.

Certifico com referência à sociedade em epígrafe, foi aumenta-
do o capital da sociedade em 2410$ por incorporação de reservas

livres, subscrito pelos sócios na proporção das suas quotas, e a res-
pectiva redenominação para euros.

Capital: 5000€.
Sócios e quotas: Manuel Alves da Silva Mendes, com uma quota de

3000€; e Nuno Alexandre Pereira Mendes, com uma quota de 2000€.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

12 de Abril de 2002. � O Ajudante, José Augusto de Oliveira
Varela. 1000067973

CARDAÇÃO DA BOUCINHA � FÁBRICA DE CARDAÇÃO
EM TECIDO E MALHA, L.DA

Sede: Rua do General Humberto Delgado, à Boucinha,
Mascotelos, Guimarães

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 4564; identificação de pessoa colectiva n.º 503247774; inscri-
ção n.º 4; número e data da apresentação: 100/20011221.

Certifico que relativamente à sociedade em epígrafe, foi aumen-
tado o capital social em 5 024 100$, subscrito em dinheiro pelos
sócios, na proporção das suas quotas, alterando os artigos 4.º e 5.º
do pacto social, que ficam com a seguinte redacção:

ARTIGO 4.º

O capital social é de 50 000 euros está integralmente realizado
nos diversos valores constantes da escrita e em dinheiro e
corresponde à soma de cinco quotas, sendo uma de 26 000 euros
pertencente ao sócio Joaquim Jorge de Castro Ferreira; e quatro
iguais de 6000 euros pertencentes uma a cada um dos sócios, Luís
Salgado Ferreira, Joana Pinheiro de Castro, Emília Manuela de
Castro Ferreira Dias, e Teresa de Jesus de Castro Ferreira.

ARTIGO 5.º

1 � (Mantém-se).
2 � (Mantém-se).
3 � Para vincular a sociedade em todos os seus actos e contra-

tos, é suficiente a assinatura de qualquer um dos gerentes.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

12 de Abril de 2002. � O Ajudante, José Augusto de Oliveira
Varela. 1000067972

PASTELARIA REGINA, L.DA

Sede: Rua de Nossa Senhora de Fátima,
(Bairro de Leão XIII), 6, Oliveira, Guimarães

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 2754; identificação de pessoa colectiva n.º 501856455; inscri-
ção n.º 6; número e data da apresentação: 136/20011221.

Certifico com referência à sociedade em epígrafe, foi aumentado o
capital da sociedade em 602 410$, subscrito em dinheiro pelos sócios,
na proporção das suas quotas, e a respectiva redenominação para euros.

Capital: 5000€.
Sócios e quotas: José Emídio Oliveira Ribeiro, e Carminda

Teixeira Cunha Ribeiro, com uma quota de 2500€, cada um.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

15 de Abril de 2002. � O Ajudante, José Augusto de Oliveira
Varela. 1000067968

PROJEMINHO � COMÉRCIO E PROJECTOS DO MINHO, L.DA

Sede: Casa da Barreira, Azurém, Guimarães

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 4299; identificação de pessoa colectiva n.º 503048488; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 135/20011221.
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Certifico com referência à sociedade em epígrafe, foi aumenta-
do o capital da sociedade em 602 410$ por incorporação de reser-
vas legais, subscrito pelos sócios na proporção das suas quotas, e
a respectiva redenominação para euros.

Capital: 5000€.
Sócios e quotas: António Costa Marques de Pinho, e Maria

Goretti de Almeida Madureira Batista, com uma quota de 2500€,
cada.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

13 de Abril de 2002. � O Ajudante, José Augusto de Oliveira
Varela. 1000067966

ENATÉCNICA � EQUIPAMENTOS DE ESCRITÓRIO, L.DA

Sede: Lugar do Pedral, Candoso, (São Tiago), Guimarães

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 5493; identificação de pessoa colectiva n.º 503849081; inscri-
ção n.º 5; número e data da apresentação: 140/20011221.

Certifico com referência à sociedade em epígrafe, foi aumentado o
capital da sociedade em 2410$ em dinheiro, subscrito pelos sócios na
proporção das suas quotas, e a respectiva redenominação para euros.

Capital: 5000€.
Sócios e quotas: Ana Paula Barbosa Pereira, com uma quota de

2500€; Manuel Ribeiro das Neves, com uma quota de 2000€; e
Joana Novais de Freitas, com uma quota de 500€.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

13 de Abril de 2002. � O Ajudante, José Augusto de Oliveira
Varela. 1000067961

CLIRONFE � CLÍNICA MÉDICA DE RONFE, L.DA

Sede: Lugar de Romãos, Ronfe, Guimarães

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 4363; identificação de pessoa colectiva n.º 503113263; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 146/20011221.

Certifico com referência à sociedade em epígrafe, foi aumenta-
do o capital da sociedade em 2410$, subscrito em dinheiro pelos
sócios na proporção das suas quotas, e a respectiva redenominação
para euros.

Capital: 5000€.
Sócios e quotas: António Almeida Miguelote de Castro, e Maria da

Conceição Ferreira Vilela Pinheiro, com uma quota de 2500€, cada.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

8 de Abril de 2002. � O Ajudante, José Augusto de Oliveira
Varela. 1000067957

FÁBRICA DE CALÇADO ROMANÇO, L.DA

Sede: Lugar do Carriço, Creixomil, Guimarães

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 5286; identificação de pessoa colectiva n.º 503724408; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 139/20011221.

Certifico com referência à sociedade em epígrafe, foi aumenta-
do o capital da sociedade em 602 410$, subscrito em dinheiro pe-
los sócios na proporção das suas quotas, e a respectiva redenomi-
nação para euros.

Capital: 5000€.
Sócios e quotas: António Ricardo da Costa Monteiro, e Ana

Mónica Gonçalves Rodrigues, com uma quota de 2500€, cada.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

15 de Abril de 2002. � O Ajudante, José Augusto de Oliveira
Varela. 1000067953

COSTATELAS � IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO
DE TÊXTEIS, L.DA

Sede: Lugar dos Pombais, Guardizela, Guimarães

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 5907; identificação de pessoa colectiva n.º 504130439; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 143/20011221.

Certifico com referência à sociedade em epígrafe, foi aumenta-
do o capital da sociedade em 402 410$ subscrito em dinheiro pe-
los sócios, na proporção das suas quotas, e a respectiva
redenominação para euros.

Capital: 5000,01€.
Sócios e quotas: José Ferreira da Costa, José Miguel Ferreira da

Costa, e Júlio Jorge Ferreira da Costa, com uma quota de 1666,67€,
cada.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

15 de Abril de 2002. � O Ajudante, José Augusto de Oliveira
Varela. 1000067951

SALGADO & MARTINS � CONSTRUÇÃO CIVIL, L.DA

Sede: Casa da Presa, freguesia de Urgeses

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 5368; identificação de pessoa colectiva n.º 503772470; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 115/20011227.

Certifico com referência à sociedade em epígrafe, foi aumenta-
do o capital da sociedade em 4 612 050$ em dinheiro, e alterando
o artigo 3.º do pacto social, o qual fica com a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro e nos diver-
sos bens e valores do activo constantes da escrituração, é de
25 000 euros e dividido em duas quotas iguais do valor nominal de
12 500 euros cada, e pertencentes uma a cada um dos sócios, João
Lopes Martins, e Florinda Alves Salgado.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

13 de Abril de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Alice da
Silva e Castro Lopes. 1000067948

INDÚSTRIA DE CUTELARIAS CASTRO, L.DA

Sede: Lugar de Louredo, freguesia de Selho,
(São Lourenço)

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 5831; identificação de pessoa colectiva n.º 504130340; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 33/20011218.

Certifico com referência à sociedade em epígrafe, que foi efec-
tuada a sua redenominação do capital e adopção do capital míni-
mo com aumento de capital, cujo teor é o seguinte:

Inscrição n.º 2 à apresentação n.º 33/20011218.
Redenominação do capital para euros e adopção do capital mí-

nimo com aumento de capital de 2410$ em dinheiro pelos sócios
na proporção das suas quotas.

Capital: 5000€.
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Sócios e quotas: António Marques de Castro e mulher, Maria
Dolores Pereira Azevedo, cada um com uma quota de 2500€.

A Conservadora Interina, (Assinatura ilegível).

Está conforme o original.

22 de Março de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Alice da
Silva e Castro Lopes. 1000067943

COPAVE � COMPANHIA DE PLÁSTICOS DO VALE DO AVE, S. A.
Sede: Lugar da Cachada, freguesia de São Torcato

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 3717; identificação de pessoa colectiva n.º 502585145; data da
apresentação: 20020328.

Certifico que foi feito o depósito legal dos documentos na pasta
respectiva da sociedade em epígrafe, referente à prestação de con-
tas do ano de 2000.

Está conforme o original.

2 de Abril de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Alice da
Silva e Castro Lopes. 1000067940

COPAVE � COMPANHIA DE PLÁSTICOS DO VALE DO AVE, S. A.
Sede: Lugar da Cachada, freguesia de São Torcato

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 3717; identificação de pessoa colectiva n.º 502585145; data da
apresentação: 20020328.

Certifico que foi feito o depósito legal dos documentos na pasta
respectiva da sociedade em epígrafe, referente à prestação de con-
tas do ano de 1999.

Está conforme o original.

2 de Abril de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Alice da
Silva e Castro Lopes. 1000067938

COPAVE � COMPANHIA DE PLÁSTICOS DO VALE DO AVE, S. A.
Sede: Lugar da Cachada, freguesia de São Torcato

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 3717; identificação de pessoa colectiva n.º 502585145; data da
apresentação: 20020328.

Certifico que foi feito o depósito legal dos documentos na pasta
respectiva da sociedade em epígrafe, referente à prestação de con-
tas do ano de 1998.

Está conforme o original.

2 de Abril de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Alice da
Silva e Castro Lopes. 1000067936

EDUCADOGUE � ANIMAIS DOMÉSTICOS, L.DA

Sede: Lugar da Devesa da Fonte, freguesia de Sande,
(São Martinho)

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula n.º 5460;
inscrição n.º 3; número e data da apresentação: 110/20011219.

Certifico com referência à sociedade em epígrafe, que foi efec-
tuada a sua redenominação do capital e adopção do capital míni-
mo com aumento de capital, cujo teor é o seguinte:

Inscrição n.º 3 à apresentação n.º 110/20011219.
Redenominação do capital social e adopção do capital mínimo,

com um aumento de 602 410$, subscrito em dinheiro pelos sócios
na proporção das quotas.

Capital: 5000€.
Sócios e quotas: José da Silva Ribeiro, e Martine Podymiski Ri-

beiro, cada um com uma quota de 2500€.
A Conservadora Interina, (Assinatura ilegível).

Está conforme o original.

28 de Março de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Alice da
Silva e Castro Lopes. 1000067934

JOSÉ RODRIGUES & CARNEIRO, L.DA

Sede: Rua de São Gonçalo, Guimarães

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 4135; identificação de pessoa colectiva n.º 502948248;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 5; números e
data das apresentações: 61 e 62/20011219.

Certifico que relativamente à sociedade em epígrafe, foi aumen-
tado o capital social em 1 004 820$, subscrito em dinheiro pelo
sócio, alterando os artigos 3.º e 4.º do pacto social, que ficam com
a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro e nos diver-
sos bens e valores do activo constantes da escrituração, é de
10 000 euros e acha-se dividido em duas quotas, sendo uma do valor
nominal de 6000 euros, e outra do valor nominal de 4000 euros,
pertencentes ao sócio José Valdemar da Silva Oliveira.

ARTIGO 4.º

1 �A sociedade é administrada e representada por um ou mais
gerentes, conforme for deliberado em assembleia geral.

2 � Porém, fica desde já nomeado gerente o sócio, José
Valdemar da Silva Oliveira.

3 � A sociedade obriga-se com a assinatura de um só gerente.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Certifico ainda que da mesma escritura do aumento de capital,
consta a renúncia ao cargo de gerente de José Dinis Rodrigues, em
21 de Novembro de 2001.

Está conforme o original.

28 de Março de 2002. � O Escriturário Superior, José Augusto
de Oliveira Varela. 1000067930

TECELAGEM JORTÊXTEIS, L.DA

Sede: Lugar do Muro, Oleiros, Guimarães

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 4531; identificação de pessoa colectiva n.º 503199516; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 73/20011219.

Certifico com referência à sociedade em epígrafe, foi aumenta-
do o capital da sociedade em 402 410$, subscrito em dinheiro pe-
los sócios, na proporção das suas quotas, e a respectiva redeno-
minação para euros.

Capital: 5000€.
Sócios e quotas: José Pereira Rodrigues, com uma quota de

4500€; e Jorge Manuel Santos Rodrigues, com uma quota de 500€.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

28 de Março de 2002. � O Escriturário Superior, José Augusto
de Oliveira Varela. 1000067927

BABIFER � INDÚSTRIA DE BORDADOS, L.DA

Sede: Lugar de Pererinhas, Edifício Ilídio Alves, bloco 3,
1.º-B, freguesia de Moreira de Cónegos, Guimarães

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 6342; identificação de pessoa colectiva n.º 504469355; data da
apresentação: 20020320.

Certifico que foi feito o depósito legal dos documentos na pasta
respectiva da sociedade em epígrafe, referente à prestação de con-
tas de 2000.

Está conforme o original.

28 de Março de 2002. � A Ajudante, Fernanda Pinto da Silva.
1000067919
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PENAFORT � SOCIEDADE GESTORA DE PARTICIPAÇÕES
SOCIAIS, S. A.

Sede: Rua de Paulo VI, 91, freguesia de Urgeses,
Guimarães

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 1068; identificação de pessoa colectiva n.º 500387907; data da
apresentação: 20020320.

Certifico que foi feito o depósito legal dos documentos na pasta
respectiva da sociedade em epígrafe, referente à prestação de con-
tas de 2000.

Está conforme o original.

28 de Março de 2002. � A Ajudante, Fernanda Pinto da Silva.
1000067917

TRIMCO � EQUIPAMENTOS FRIGORÍFICOS, L.DA

Sede: Avenida de Afonso Henriques, 347, 377 e 451,
freguesia de Urgeses, Guimarães

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 1894; identificação de pessoa colectiva n.º 501187499; data da
apresentação: 20020326.

Certifico que foi feito o depósito legal dos documentos na pasta
respectiva da sociedade em epígrafe, referente à prestação de con-
tas de 2000.

Está conforme o original.

28 de Março de 2002. � A Ajudante, Fernanda Pinto da Silva.
1000067913

SOCALI� S � COMÉRCIO DE VESTUÁRIO, L.DA

Sede: Rua de Pedro Homem de Melo, 111,
freguesia de São Torcato, Guimarães

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 6173; identificação de pessoa colectiva n.º 504334190;  data
da apresentação:  20020328.

Certifico que foi feito o depósito legal dos documentos na pasta
respectiva da sociedade em epígrafe, referente à prestação de con-
tas de 2000.

Está conforme o original.

28 de Março de 2002. � A Ajudante, Fernanda Pinto da Silva.
1000067911

ARTESTÚDIO � CRIAÇÃO E PRODUÇÃO DE IMAGENS, S. A.

Sede: Lugar de Vilar de Cima, freguesia de Candoso,
(São Tiago), Guimarães

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 2281; identificação de pessoa colectiva n.º 501455442; data da
apresentação: 20020328.

Certifico que foi feito o depósito legal dos documentos na pasta
respectiva da sociedade em epígrafe, referente à prestação de con-
tas de 2000.

Está conforme o original.

28 de Março de 2002. � A Ajudante, Fernanda Pinto da Silva.
1000067909

GUIMAFELPOS, S. A.

Sede: Rua de António da Costa Guimarães,
freguesia de Urgeses, Guimarães

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 5569; identificação de pessoa colectiva n.º 502841460; data da
apresentação: 20020328.

Certifico que foi feito o depósito legal dos documentos na pasta
respectiva da sociedade em epígrafe, referente à prestação de con-
tas de 2000.

Está conforme o original.

28 de Março de 2002. � A Ajudante, Fernanda Pinto da Silva.
1000067906

JOLUGUI � COMÉRCIO DE TÊXTEIS, S. A.

Sede: Rua de Santo Amaro, freguesia de Mascotelos,
Guimarães

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 4656; identificação de pessoa colectiva n.º 503301710; data da
apresentação: 20020328.

Certifico que foi feito o depósito legal dos documentos na pasta
respectiva da sociedade em epígrafe, referente à prestação de con-
tas de 2000.

Está conforme o original.

28 de Março de 2002. � A Ajudante, Fernanda Pinto da Silva.
1000067905

FIAÇÃO DE COVAS, S. A.

Sede: Rua de Santo Amaro, 852, freguesia de Mascotelos,
Guimarães

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 182; identificação de pessoa colectiva n.º 500115060; data da
apresentação: 20020328.

Certifico que foi feito o depósito legal dos documentos na pasta
respectiva da sociedade em epígrafe, referente à prestação de con-
tas de 2000.

Está conforme o original.

28 de Março de 2002. � A Ajudante, Fernanda Pinto da Silva.
1000067903

FINOURO � OURO FINO, L.DA

Sede: Urbanização de Mataduços, bloco Sul-CI,
rés-do-chão, freguesia de Fermentões

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 5984; identificação de pessoa colectiva n.º 504212265; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 5/20020220.

Certifico com referência à sociedade em epígrafe, que foi efec-
tuada a sua redenominação do capital e adopção do capital míni-
mo com aumento de capital, cujo teor é o seguinte:

Inscrição n.º 3 à apresentação n.º 5/20020220.
Redenominação do capital para euros e adopção do capital mí-

nimo com aumento de capital de 2410$ em dinheiro pelos sócios,
na proporção das suas quotas.

Capital: 5000€.
Sócios e quotas: Joaquim de Oliveira Amado Braga, com uma

quota de 3750€; e Abel Pinto de Castro, com uma quota de 1250€.
A Conservadora Interina, (Assinatura ilegível).

Está conforme o original.

1 de Abril de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Alice da
Silva e Castro Lopes. 1000067900

JOÃO LEITE & FILHOS, L.DA

Sede: Lugar do Campinho, freguesia de Candoso,
(São Martinho)

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 899; identificação de pessoa colectiva n.º 500149836; inscri-
ção n.º 23; número e data da apresentação: 2/20020409.
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Certifico que foi depositada a fotocópia da acta onde consta a
designação da gerente Sara Raquel Marques Ribeiro Leite.

Está conforme o original.

13 de Abril de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Alice da
Silva e Castro Lopes. 1000067489

CRUZ & NOGUEIRA, L.DA

Sede: Largo dos Laranjais, 13, rés-do-chão,
freguesia de Oliveira

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 458; identificação de pessoa colectiva n.º 500080941;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1, inscrição n.º 6, inscrição
n.º 10 e inscrição n.º 11; números e data das apresentações: 22,
26, 27 e 28/20020322.

Certifico com referência à sociedade em epígrafe, que foi aumen-
tado o capital da sociedade em 250,10€, em dinheiro, e alterando
os artigos 5.º e 6.º do pacto social, os quais ficam com a seguinte
redacção:

ARTIGO 5.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de
20 202 euros e corresponde à soma de dez quotas, sendo três iguais
do valor nominal de 2070,22 euros pertencendo uma a cada um dos
sócios, Antero da Costa Oliveira, Domingos da Costa Oliveira, e José
da Costa Oliveira; seis iguais do valor nominal de 1995,19 euros per-
tencendo duas a cada um dos sócios, Antero da Costa Oliveira, Do-
mingos da Costa Oliveira, e José da Costa Oliveira; e uma do valor
nominal de 2020,20 euros pertencente ao sócio Luís Ferreira Ribeiro.

ARTIGO 6.º

1 � A sociedade é administrada e representada por dois ou mais
gerentes, conforme for deliberado em assembleia geral.

2 � Porém, ficam desde já designados gerentes, os sócios Antero
da Costa Oliveira, Domingos da Costa Oliveira, e José da Costa
Oliveira.

3 � A sociedade obriga-se com a assinatura do gerente Antero
da Costa Oliveira, em conjunto com a de qualquer outro gerente.

Certifico ainda que consta da escritura do aumento de capital e
alteração do pacto social, a renúncia à gerência de José de Olivei-
ra Nogueira, e a sua autorização para que a firma social continue
com a actual composição.

Mais certifico a autorização dada por Maria da Conceição Pereira
Oliveira, Maria da Conceição da Costa Oliveira Carvalho, Domin-
gos da Costa Oliveira, Antero da Costa Oliveira, e de José da Costa
Oliveira, para que o apelido �Cruz�, continue a figurar na firma
social.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

13 de Abril de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Alice da
Silva e Castro Lopes. 1000067487

RIMAPLASTIC � FÁBRICA DE PLÁSTICOS INDUSTRIAIS, L.DA

Sede: Rua de Timor, 179, Urbanização do Salgueiral,
Guimarães

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 6135; identificação de pessoa colectiva n.º 504263544; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 114/20011220.

Certifico com referência à sociedade em epígrafe, foi aumenta-
do o capital da sociedade em 2410$, subscrito em dinheiro pelos
sócios, na proporção das suas quotas, e a respectiva redenominação
para euros.

Capital: 5000€.
Sócios e quotas: Ricardo Avelino da Costa e Silva, e Manuel

Augusto Xavier de Freitas Monteiro, com uma quota de 2500€,
cada.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

8 de Abril de 2002. � O Ajudante, José Augusto de Oliveira
Varela. 1000067484

PLASGUIMA � PLÁSTICOS, L.DA

Sede: Rua de Sezim, Candoso, (São Tiago), Guimarães

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 3020; identificação de pessoa colectiva n.º 502031719; inscri-
ção n.º 7; número e data da apresentação: 109/20011220.

Certifico que foi depositada a acta onde consta a designação do
secretário Fernando Alberto Gonçalves Sousa, e secretário suplen-
te, Francisco José Peixoto Dias Pereira.

Está conforme o original.

6 de Abril de 2002. � O Ajudante, José Augusto de Oliveira
Varela. 1000067482

CAFÉ VALTAR, L.DA

Sede: Largo A L. de Carvalho, 29/31,
freguesia de São Paio

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 3938; identificação de pessoa colectiva n.º 502743743; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 150/20011221.

Certifico com referência à sociedade em epígrafe, que foi efec-
tuada a sua redenominação do capital e adopção do capital míni-
mo com aumento de capital, cujo teor é o seguinte:

Inscrição n.º 3 à apresentação n.º 150/20011221.
Redenominação do capital para euros e adopção do capital mí-

nimo com aumento de capital de 602 410$, de resultados transita-
dos pelos sócios na proporção das suas quotas.

Capital: 5000 euros.
Sócios e quotas: José Alfredo da Costa Mota e mulher, Luísa

Pinheiro da Silva, cada um com uma quota de 2500 euros.
A Conservadora, (Assinatura ilegível).

Está conforme o original.

17 de Abril de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Alice da
Silva e Castro Lopes. 1000067479

J. P. M. � TÊXTEIS, L.DA

Sede: Lugar do Moinho de Buraco, freguesia de Selho,
(São Jorge), à Vila de Pevidém

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 5219; identificação de pessoa colectiva n.º 503675148; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 52/20020125.

Certifico com referência à sociedade em epígrafe, que foi au-
mentado o capital da sociedade em 50 060,10€, em dinheiro, al-
terando o artigo 3.º do pacto social, o qual fica com a seguinte
redacção:

ARTIGO 3.º

1 � O capital social integralmente realizado em dinheiro é de
75 000 euros e está dividido em duas quotas iguais de 37 500 euros
cada, pertencendo uma a cada um dos sócios, Jorge Pereira Macha-
do, e Maria de Lurdes Martins Ribeiro Machado.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

15 de Abril de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Alice da
Silva e Castro Lopes. 1000067478
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COSTA FERREIRA & FILHOS, L.DA

Sede: Lugar de Seis Pinheiros, Moreira de Cónegos,
Guimarães

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 1606; identificação de pessoa colectiva n.º 500980063;
inscrição n.º 5; número e data da apresentação: 126/
20011221.

Certifico com referência à sociedade em epígrafe, foi aumenta-
do o capital da sociedade em 2410$, subscrito em dinheiro pelos
sócios na proporção das suas quotas, e a respectiva redenominação
para euros.

Capital: 5000€.
Sócios e quotas: Domingos da Costa Ferreira, e Laurinda Ferreira

da Silva Guimarães, com uma quota de 1500€, cada; Maria
Manuela Guimarães da Costa Ferreira, com uma quota de 1000€;
Maria de Lurdes Oliveira Alves Mendes, Filipa de Jesus Mendes
Costa Ferreira, e Ruben Miguel Mendes da Costa Ferreira, em co-
mum e sem determinação de parte ou direito, com uma quota de
1000€, cada.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

16 de Abril de 2002. � O Ajudante, José Augusto de Oliveira
Varela. 1000067476

FÁBRICA DE CALÇADO CALCIGUIMA, L.DA

Sede: Lugar do Alijó, freguesia de Atães

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 3937; identificação de pessoa colectiva n.º 502743719;
inscrição n.º 9; número e data da apresentação: 149/
20011221.

Certifico com referência à sociedade em epígrafe, que foi efec-
tuada a sua redenominação do capital e adopção do capital míni-
mo com aumento de capital, cujo teor é o seguinte:

Inscrição n.º 9 à apresentação n.º 149/20011221.
Redenominação do capital para euros e adopção do capital mí-

nimo com aumento de capital de 602 410$ em resultados transita-
dos pelos sócios na proporção das suas quotas.

Capital: 5000€.
Sócios e quotas: Francisco da Cunha e Sousa, e António Maria

da Cunha e Sousa, cada um com uma quota de 2500€.
A Conservadora Interina, (Assinatura ilegível).

Está conforme o original.

15 de Abril de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Alice da
Silva e Castro Lopes. 1000067474

IDEALFORM � MANUTENÇÃO ESTÉTICA E MASSAGENS, L.DA

Sede: Rua de Paulo VI, 530, Urgeses, Guimarães

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 5662;  inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 128/
20011221.

Certifico com referência à sociedade em epígrafe, foi aumenta-
do o capital da sociedade em epígrafe em 202 410$ em dinheiro,
subscrito pelos sócios na proporção das suas quotas, e a respectiva
redenominação para euros.

Capital: 5000€.
Sócios e quotas: José Manuel da Costa Logrado, e Cecília Pereira

Ramos Logrado, com uma quota de 2500€, cada.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

13 de Abril de 2002. � O Ajudante, José Augusto de Oliveira
Varela. 1000067475

PORTALEGRE
SOUSEL

VITIBÉRIA � CONSULTORIA E GESTÃO VITIVINÍCOLA,
SOCIEDADE UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Sousel. Matrícula n.º 180/
20020228; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 1/
20020228.

Certifico que, Iain Charles Reynolds Richardson, solteiro, maior,
natural da República da Índia, de nacionalidade britânica, residen-
te na freguesia de Casa Branca, concelho de Sousel, constituiu a
sociedade unipessoal por quotas, da qual é sócio único, e que se
regerá pelo contrato constante dos artigos seguintes:

1.º

A sociedade adopta a denominação VITIBÉRIA � Consultoria
e Gestão Vitivinícola, Sociedade Unipessoal, L.da, e tem a sua sede
na Herdade do Mouchão, freguesia de Casa Branca, concelho de
Sousel.

§ único. Por simples decisão, a gerência da sociedade poderá
transferir a sua sede para outro local do mesmo concelho ou con-
celhos limítrofes, bem como criar ou encerrar filiais, sucursais ou
qualquer outra forma de representação social.

2.º

A sociedade tem por objecto a consultoria e gestão vitivinícola,
comercialização, importação e exportação e representação e equi-
pamento e serviços para vitivinicultura e agricultura.

3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinhei-
ro, é de 5000 euros, e corresponde à quota de igual valor nominal,
pertencente ao único sócio.

4.º

A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, fica a cargo
de sócio ou de não sócios, conforme for deliberado em assembleia
geral, ficando desde já nomeado gerente o sócio único.

§ único. Para representar e obrigar a sociedade, validamente em
todos os seus actos e contratos, é suficiente a assinatura de um
gerente.

5.º

O sócio único está autorizado a fazer prestações suplementares
de capital à sociedade, até ao montante global correspondente a duas
vezes o capital social.

6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos de empresas e
no capital social de outras sociedades, nos termos permitidos por
lei, mesmo que o objecto desses agrupamentos complementares e
ou empresas, não coincida no todo ou em parte com aquele que a
sociedade está exercendo.

Disposição transitória

A gerência fica desde já autorizada a levantar a totalidade do
capital social depositado, a fim de custear as despesas de consti-
tuição e registo da sociedade, aquisição de equipamento e instala-
ção da sede social.

Declarou não ser titular de qualquer outra sociedade unipessoal.

Conferida, está conforme.

19 de Março de 2002. � O Conservador, Nelson Pinheiro.
1000063140

PORTO
FELGUEIRAS

PEDRENIZE � CALÇADO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Felgueiras. Matrícula
n.º 2555/20020123; inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 24/20020123.
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Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe entre
Daniela Filipa Pereira Sampaio e Margarida Isabel Pereira Sampaio
que se rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a denominação PEDRENIZE �
Calçado, L.da, e tem a sua sede no lugar do Lameiro Morto, fregue-
sia de Friande, concelho de Felgueiras.

2 � A gerência fica autorizada a deslocar a sede social dentro
do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

1 � O objecto da sociedade consiste no fabrico, comércio, im-
portação e exportação de calçado.

2 � A sociedade poderá participar em quaisquer sociedades,
inclusive como sócia de responsabilidade ilimitada, independente-
mente do respectivo objecto.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dividido em duas quotas iguais, do valor nominal de
2500 euros, pertencente uma a cada uma das sócias.

ARTIGO 4.º

1 � A administração da sociedade, remunerada ou não, confor-
me for deliberado em assembleia geral, bem como a sua represen-
tação, cabem a Maria Helena Pereira Ferreira, atrás identificada que,
desde já, fica nomeada gerente.

2 � Para vincular a sociedade em todos os seus actos e contra-
tos, é suficiente a intervenção de um só gerente.

3 � Em ampliação dos seus poderes normais, a gerência poderá:
a) Comprar, vender e permutar quaisquer bens móveis e imóveis;
b) Celebrar contratos de locação financeira;
c) Contrair empréstimos ou outro tipo de financiamentos e reali-

zar operações de crédito que sejam permitidas por lei, prestando as
garantias exigidas pelas entidades mutuantes.

ARTIGO 5.º

Carece do consentimento da sociedade a cessão de quotas a não
sócios.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes casos:
a) Acordo com o seu titular;
b) Penhora, arresto ou arrolamento e ainda quando, por qualquer

motivo, tenha de proceder-se à sua arrematação, adjudicação ou
venda em processo judicial, administrativo ou fiscal;

c) Falência, interdição ou insolvência do respectivo titular;
d) Cessão de quota sem prévio consentimento da sociedade.

Conferida, está conforme.

4 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria Isabel da
Costa Ribeiro. 1000063420

MONADÉLFIA � INDÚSTRIA DE CALÇADO, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Felgueiras. Matrícula
n.º 2556/20020124; inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 2/20020124.

Certifico que foi constituída a sociedade unipessoal em epígrafe,
que se rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma MONADÉLFIA � Indústria de Cal-
çado, Unipessoal, L.da, fica com a sede no lugar da Mona, fregue-
sia de Caramos, deste concelho de Felgueiras e durará por tempo
indeterminado, contando-se o seu início desde o dia do registo
definitivo deste contrato de constituição.

§ 1.º Por simples deliberação da gerência a sede da sociedade
poderá ser deslocada dentro do concelho de Felgueiras ou para lo-
calidade de outro concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto a fabricação de calçado, importa-
ção e exportação de calçado.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, constituindo uma única quota pertencente ao sócio José
Sampaio Guimarães.

§ 1.º Mediante decisão do sócio único, este poderá fazer à so-
ciedade os suprimentos de que esta carecer, nas condições que cons-
tarem da mesma decisão.

§ 2.º A sociedade, sempre que as necessidades de exercício so-
cial o justifiquem, poderá exigir do sócio prestações suplementa-
res até cinco vezes o capital social.

ARTIGO 4.º

A gerência social será exercida pelo sócio José Sampaio Guima-
rães, com ou sem remuneração, conforme vier a ser deliberado em
assembleia geral.

§ 1.º Pode o sócio único designar um novo gerente, nos termos
do artigo 270.º-E do Código das Sociedades Comerciais.

§ 2.º Para representar a sociedade e para a obrigar e vincular em
documentos, actos e contratos de qualquer natureza, basta a inter-
venção ou assinatura de qualquer um dos gerentes.

ARTIGO 5.º

É livre e não depende do consentimento da sociedade para se
tornar eficaz a cessão total ou parcial de quotas, mas no caso de
cessão parcial esta será feita de acordo e com as consequências
previstas no artigo 270.º-D, do Código das Sociedades Comerciais.

ARTIGO 6.º

A sociedade dissolve-se nos casos legais e, por sua natureza, por
vontade do sócio único.

Disposição transitória

ARTIGO 7.º

Nos termos do n.º 4 do artigo 202.º do Código das Sociedades
Comerciais, fica desde já a gerência, autorizada a efectuar levanta-
mentos por conta do capital depositado e levantamentos sem qual-
quer limite, destinados ao pagamento de despesas com a constitui-
ção e registo da sociedade, com a instalação da sua sede e com a
aquisição de bens necessários ao seu funcionamento.

Conferida, está conforme.

4 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria Isabel da
Costa Ribeiro. 1000063607

FUNERÁRIA FELGUEIRENSE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Felgueiras. Matrícula
n.º 1051/930107; identificação de pessoa colectiva n.º 502930365;
inscrição n.º 4; número e data da apresentação: 23/20020123.

Certifico que foi aumentado o capital de 7 000 000$ para
10 024 100$, com redenominação de capital em euros, tendo em
consequência sido alterados os artigos 1.º n.º 1 e n.º 3.º ficando com
a seguinte redacção:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a denominação Funerária Felguei-
rense, L.da, e tem a sua sede na Rua do Dr. Miguel Bacelar, edifí-
cio Tomadas, loja C, freguesia de Margaride, do concelho de
Felgueiras.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinhei-
ro, é de 50 000 euros, formado por duas quotas iguais de
25 000 euros cada uma, uma de cada um dos sócios António da
Cunha Machado e Inácio Teixeira Pereira.

Mais declararam os outorgantes que, nem por lei, nem por con-
trato, nem por deliberação, é exigida a realização de outras entra-
das para além deste aumento.

Foi depositado o texto completo na sua redacção actualizada.

Conferida, está conforme.

4 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria Isabel da
Costa Ribeiro. 1000063606



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIE N.º 153 � 5 de Julho de 200214 212-(84)

SOLCHEM � COMÉRCIO DE PRODUTOS QUÍMICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Felgueiras. Matrícula
n.º 1891/990720; identificação de pessoa colectiva n.º 504530330;
averbamento n.º 2 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 4; números e
data das apresentações: 12 e 13/20020123.

Certifico que foi registada a renúncia à gerência, em 5 de Dezem-
bro de 2001, do ex-sócio Blandino Correia Vaz da Silva e a no-
meação de gerente, deliberada na mesma data, de Joaquim José
Teixeira Ribeiro, solteiro, maior, residente no Cimo de Vila,
Refontoura, Felgueiras.

Conferida, está conforme.

4 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria Isabel da
Costa Ribeiro. 1000063605

RIBAPEL � PELES E COMPONENTES DE CALÇADO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Felgueiras. Matrícula
n.º 811/900518; identificação de pessoa colectiva n.º 502352965;
inscrição n.º 3; número e data da apresentação: 11/20020114.

Certifico que foi aumentado o capital de 400 000$ para
1 002 410$, com redenominação do capital em euros, tendo em
consequência sido alterado o artigo 3.º, cujo teor passa a ser o se-
guinte:

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dividido em duas quotas iguais, no valor nominal de
2500 euros cada, pertencendo uma ao sócio Carlos Ribeiro Leite e
outra à sócia Maria Estela Sampaio Teixeira.

Foi depositado o texto completo na sua redacção actualizada.

Conferida, está conforme.

4 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria Isabel da
Costa Ribeiro. 1000061541

LOUSADA

CARVALHOS & ARAÚJO, L.DA

Sede: Rua do Dr. Pinto de Mesquita, Silvares, Lousada

Conservatória do Registo Comercial de Lousada. Matrícula n.º 89/
790419; identificação de pessoa colectiva n.º 500862966; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 18/20011214.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, o capital foi
aumentado em mais 582 410$, sendo 240 000$, em dinheiro e subs-
crito pelos sócios em partes iguais e 342 410$, por incorporação de
reservas e foi alterado o contrato passando o artigo 3.º, a ter a se-
guinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro e por in-
corporação de reservas, é de 5000,01 euros, dividido em partes
iguais, pelos sócios Fernando Eduardo da Costa Araújo, José da
Silva Carvalho e Maria Orquídea Conceição Cunha Carvalho, com
quotas de 1666,67 euros cada uma.

Foi depositado o texto completo do contrato da sociedade, na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

17 de Maio de 2002. � O Primeiro-Ajudante, António Dias
Machado. 3000057752

KIT-PINHO � MOBILIÁRIO E DECORAÇÃO, L.DA

Sede: Parque Industrial, Silvares, Lousada

Conservatória do Registo Comercial de Lousada. Matrícula n.º 954/
980424; identificação de pessoa colectiva n.º 504129970; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 4/20011128.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, o capital foi
aumentado em mais 502 410$, por incorporação de reservas e foi
alterado o contrato quanto ao artigo 3.º, que passa a ter a seguinte
redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dividido em três quotas: uma de 4000 euros, pertencente
ao sócio José Carvalho Meireles Ferreira; outra de 500 euros, per-
tencente à sócia Carla Alexandra Martins Meireles Ferreira; e ou-
tra de 500 euros, pertencente ao sócio André Filipe Martins Meireles
Ferreira.

Foi depositado o texto completo do contrato da sociedade, na sua
redacção actualizada, na pasta respectiva.

Está conforme o original.

12 de Abril de 2002. � O Primeiro-Ajudante, António Dias
Machado. 1000062946

SOPALA � SOCIEDADE PANIFICADORA DE LAGOAS, L.DA

Sede: Lagoas, Nevogilde, Lousada

Conservatória do Registo Comercial de Lousada. Matrícula n.º 1561/
20011212; identificação de pessoa colectiva n.º 500487065; ins-
crição n.º 2; número e data da apresentação: 16/20011212.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, o capital foi
aumentado em mais 602 410$, em dinheiro e subscrito pelos só-
cios Manuel Duarte Magalhães e José do Couto da Rocha Melo,
cada um com 271 084$ e Maria Luísa de Magalhães, com 60 241$
e foi alterado o contrato, passando o artigo 3.º a ter a seguinte re-
dacção:

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, correspondente às seguintes quotas: duas quotas no
valor de 2250 euros, pertencentes aos sócios José do Couto Rocha
e Manuel Duarte Magalhães; e uma quota de 500 euros, da sócia
Maria Luísa Magalhães.

Foi depositado o texto completo do contrato da sociedade, na sua
redacção actualizada, na pasta respectiva.

Está conforme o original.

9 de Abril de 2002. � O Primeiro-Ajudante, António Dias Ma-
chado. 3000057749

BOINTEX � CONFECÇÕES DE BOÍM, L.DA

Sede: Costa, Boím, Lousada

Conservatória do Registo Comercial de Lousada. Matrícula
n.º 575/930216; identificação de pessoa colectiva n.º 502925108;
inscrição n.º 3; número e data da apresentação: 19/20011214.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, o capital foi
aumentado em mais 502 410$, em dinheiro e subscrito pelos sócios
em partes iguais e foi alterado o contrato quanto ao artigo 3.º, que
passa a ter a seguinte redacção:

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, correspondente a duas quotas no valor de 2500 euros,
a cada um dos sócios, Antero Sérgio Marques Pinto e Margarida
Maria Camelo Ribeiro.

Foi depositado o texto completo do contrato da sociedade, na sua
redacção actualizada, na pasta respectiva.

Está conforme o original.

15 de Maio de 2002. � O Primeiro-Ajudante, António Dias
Machado. 3000057747
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MAIA

EMÍLIO FERREIRA � DECORAÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 6900/
960320; identificação de pessoa colectiva n.º 503619051.

Certifico que, em referência à sociedade em epígrafe, foi efectu-
ado o seguinte acto de registo:

Inscrição n.º 8, apresentação n.º 8/20020308.
Alteração do contrato com reforço e redenominação.
Capital: 1 002 410$, após o reforço de 2410$, em dinheiro, subs-

crito pelos sócios na proporção e a acrescer às respectivas quotas,
ficando o referido artigo, com a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros e está dividido em duas quotas: sendo uma de
4500 euros, pertencente ao sócio Emílio João Ferreira; e uma de
500 euros, pertencente ao sócio Mário Rui Lopes Pinto.

O texto completo e actualizado do pacto social foi depositado na
pasta respectiva.

Conferida, está conforme o original.

25 de Março de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000057436

CAFETARIA VICTÓRIA DE MANUEL MIRANDA & BARBOSA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 6036/
950713; inscrição n.º 7; número e data da apresentação: 19/
20020307.

Certifico que, pela apresentação e inscrição referidas, foi efectua-
do o seguinte acto de registo:

Designação de gerente de José Maria de Jesus Oliveira e Patrí-
cia Lucina Ferreira de Oliveira, residentes na Rua do Dr. Fortes
Bessa, 130, 1.º, esquerdo, Matosinhos.

Data de deliberação: 3 de Agosto de 2001.

Conferida, está conforme o original.

7 de Março de 2002. � A Segunda-Ajudante, Gracinda Maria
Geraldes Semanas Monteiro. 1000053943

PAÇOS DE FERREIRA

LUÍS FERNANDO VALENTE TEIXEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula n.º 814/930118; identificação de pessoa colectiva
n.º 502902485; data da apresentação: 20011221.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito da prestação de contas do ano de 1998.

Está conforme.

12 de Abril de 2002. � O Conservador, Alexandre Leite Soares.
1000063322

EMAROS � COMPRA, VENDA E PERMUTA
DE PROPRIEDADES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula n.º 1070/961028; identificação de pessoa colectiva
n.º 503738590; data da apresentação: 20011221.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito da prestação de contas do ano de 2000.

Está conforme.

12 de Abril de 2002. � O Conservador, Alexandre Leite Soares.
1000063324

ESTOFAL � INDÚSTRIA DE ESTOFOS DE APRÍGIO
E ALBERTINA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula n.º 543/881215; identificação de pessoa colectiva
n.º 502076500; data da apresentação: 20011221.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito da prestação de contas do ano de 2000.

Está conforme.

12 de Abril de 2002. � O Conservador, Alexandre Leite Soares.
1000063325

CONFECÇÕES D�ABRUTE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula n.º 626/900320; identificação de pessoa colectiva
n.º 502319941; data da apresentação: 20011221.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito da prestação de contas do ano de 2000.

Está conforme.

12 de Abril de 2002. � O Conservador, Alexandre Leite Soares.
1000063327

LUÍS FERNANDO VALENTE TEIXEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula n.º 814/930118; identificação de pessoa colectiva
n.º 502902485; data da apresentação: 20011221.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito da prestação de contas do ano de 1997.

Está conforme.

12 de Abril de 2002. � O Conservador, Alexandre Leite Soares.
1000063436

CLÍNICA MÉDICA DR. JOSÉ MANUEL FERREIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula n.º 1301/981001; identificação de pessoa colectiva
n.º 504261614; data da apresentação: 20011226.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito da prestação de contas do ano de 2000.

Está conforme.

12 de Abril de 2002. � O Conservador, Alexandre Leite Soares.
1000063433

PINTO & MOTA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula n.º 1200/980123; identificação de pessoa colectiva
n.º 504044826; data da apresentação: 20011226.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito da prestação de contas do ano de 2000.

Está conforme.

12 de Abril de 2002. � O Conservador, Alexandre Leite Soares.
1000063432

PINTO & MOTA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula n.º 1200/980123; identificação de pessoa colectiva
n.º 504044826; data da apresentação: 20011226.
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Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito da prestação de contas do ano de 1999.

Está conforme.

12 de Abril de 2002. � O Conservador, Alexandre Leite Soares.
1000063429

PINTO & MOTA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula n.º 1200/980123; identificação de pessoa colectiva
n.º 504044826; data da apresentação: 20011226.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito da prestação de contas do ano de 1998.

Está conforme.

12 de Abril de 2002. � O Conservador, Alexandre Leite Soares.
1000063422

ANTONINO DA MAIA COSTA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula n.º 546/890102; identificação de pessoa colectiva
n.º 502085100; data da apresentação: 20011226.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito da prestação de contas do ano de 2000.

Está conforme.

12 de Abril de 2002. � O Conservador, Alexandre Leite Soares.
1000063416

FABRIMOLAS � FÁBRICA DE MOLAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula n.º 310/820701; identificação de pessoa colectiva
n.º 501263136; data da apresentação: 20011227.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito da prestação de contas do ano de 2000.

Está conforme.

12 de Abril de 2002. � O Conservador, Alexandre Leite Soares.
1000063412

FABRIMOLAS � FÁBRICA DE MOLAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula n.º 310/820701; identificação de pessoa colectiva
n.º 501263136; data da apresentação: 20011227.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito da prestação de contas do ano de 1999.

Está conforme.

12 de Abril de 2002. � O Conservador, Alexandre Leite Soares.
1000063410

ANIPEDRO � INDÚSTRIA DE CONFECÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula n.º 775/920611; identificação de pessoa colectiva
n.º 502784776; data da apresentação: 20011227.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito da prestação de contas do ano de 2000.

Está conforme.

12 de Abril de 2002. � O Conservador, Alexandre Leite Soares.
1000063406

MANUEL FERREIRA DIAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula n.º 190/780314; identificação de pessoa colectiva
n.º 500736294; data da apresentação: 20011228.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito da prestação de contas do ano de 1999.

Está conforme.

12 de Abril de 2002. � O Conservador, Alexandre Leite Soares.
1000063397

MANUEL FERREIRA DIAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula n.º 190/780314; identificação de pessoa colectiva
n.º 500736294; data da apresentação: 20011228.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito da prestação de contas do ano de 2000.

Está conforme.

12 de Abril de 2002. � O Conservador, Alexandre Leite Soares.
1000063395

JOAQUIM PACHECO & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula n.º 570/890403; identificação de pessoa colectiva
n.º 502133295; data da apresentação: 20011228.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito da prestação de contas do ano de 2000.

Está conforme.

12 de Abril de 2002. � O Conservador, Alexandre Leite Soares.
1000063393

IRMÃOS SILVAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula n.º 278/810427; identificação de pessoa colectiva
n.º 501180192; data da apresentação: 20011228.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito da prestação de contas do ano de 2000.

Está conforme.

12 de Abril de 2002. � O Conservador, Alexandre Leite Soares.
1000063387

PROSICO � PROJECTOS E SEGURANÇA INDIVIDUAL
E COLECTIVA, SOCIEDADE UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula n.º 844/930504; identificação de pessoa colectiva
n.º 502976594; data da apresentação: 20011228.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito da prestação de contas do ano de 1999.

Está conforme.

12 de Abril de 2002. � O Conservador, Alexandre Leite Soares.
1000063386

PROSICO � PROJECTOS E SEGURANÇA INDIVIDUAL
E COLECTIVA, SOCIEDADE UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula n.º 844/930504; identificação de pessoa colectiva
n.º 502976594; data da apresentação: 20011228.
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Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito da prestação de contas do ano de 2000.

Está conforme.

12 de Abril de 2002. � O Conservador, Alexandre Leite Soares.
1000063384

CONSTRUÇÕES PACHECOLOUREIRO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula n.º 1418/991129; identificação de pessoa colectiva
n.º 504310682; data da apresentação: 20011228.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito da prestação de contas do ano de 1999.

Está conforme.

12 de Abril de 2002. � O Conservador, Alexandre Leite Soares.
1000063382

CONSTRUÇÕES PACHECOLOUREIRO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula n.º 1418/991129; identificação de pessoa colectiva
n.º 504310682; data da apresentação: 20011228.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito da prestação de contas do ano de 2000.

Está conforme.

12 de Abril de 2002. � O Conservador, Alexandre Leite Soares.
1000063380

JOSÉ LEAL, HERDEIRO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula n.º 882/931207; identificação de pessoa colectiva
n.º 503101710; data da apresentação: 20011228.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito da prestação de contas do ano de 2000.

Está conforme.

12 de Abril de 2002. � O Conservador, Alexandre Leite Soares.
1000063378

JOSÉ LEAL, HERDEIRO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula n.º 882/931207; identificação de pessoa colectiva
n.º 503101710; data da apresentação: 20011228.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito da prestação de contas do ano de 1999.

Está conforme.

12 de Abril de 2002. � O Conservador, Alexandre Leite Soares.
1000063376

JOSÉ LEAL, HERDEIRO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula n.º 882/931207; identificação de pessoa colectiva
n.º 503101710; data da apresentação: 20011228.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito da prestação de contas do ano de 1998.

Está conforme.

12 de Abril de 2002. � O Conservador, Alexandre Leite Soares.
1000063375

JOSÉ LEAL, HERDEIRO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula n.º 882/931207; identificação de pessoa colectiva
n.º 503101710; data da apresentação: 20011228.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito da prestação de contas do ano de 1997.

Está conforme.

12 de Abril de 2002. � O Conservador, Alexandre Leite Soares.
1000063370

GABINETE DE APOIO CONTABILÍSTICO À INDÚSTRIA
E COMÉRCIO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula n.º 533/880930; identificação de pessoa colectiva
n.º 502047267; data da apresentação: 20011228.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito da prestação de contas do ano de 2000.

Está conforme.

12 de Abril de 2002. � O Conservador, Alexandre Leite Soares.
1000063369

COSTA & COSTA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula n.º 22/680909; identificação de pessoa colectiva
n.º 501286640; data da apresentação: 20011228.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito da prestação de contas do ano de 1999.

Está conforme.

12 de Abril de 2002. � O Conservador, Alexandre Leite Soares.
1000063368

COSTA & COSTA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula n.º 22/680909; identificação de pessoa colectiva
n.º 501286640; data da apresentação: 20011228.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito da prestação de contas do ano de 2000.

Está conforme.

12 de Abril de 2002. � O Conservador, Alexandre Leite Soares.
1000063367

COELHO & IRMÃ, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula n.º 19/680617; identificação de pessoa colectiva
n.º 501262571; data da apresentação: 20011228.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o depósito da prestação de contas do ano de 2000.

Está conforme.

12 de Abril de 2002. � O Conservador, Alexandre Leite Soares.
1000063366

PAREDES

FNS � CRIAÇÕES GRÁFICAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 1861/
980622; identificação de pessoa colectiva n.º 504173200; data da
apresentação: 20020402.
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Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito dos documentos referentes à prestação de contas do ano
de exercício de 2000.

Está conforme.

8 de Abril de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Filomena
Ribeiro da Costa Nunes. 1000060641

FNS � CRIAÇÕES GRÁFICAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 1861/
980622; identificação de pessoa colectiva n.º 504173200; data da
apresentação: 20020402.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito dos documentos referentes à prestação de contas do ano
de exercício de 1998.

Está conforme.

8 de Abril de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Filomena
Ribeiro da Costa Nunes. 1000060644

FNS � CRIAÇÕES GRÁFICAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 1861/
980622; identificação de pessoa colectiva n.º 504173200; data da
apresentação: 20020402.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito dos documentos referentes à prestação de contas do ano
de exercício de 1999.

Está conforme.

8 de Abril de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Filomena
Ribeiro da Costa Nunes. 1000060650

PENAFIEL

GONÇALVES PAIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 297/
821021; identificação de pessoa colectiva n.º 501347895; inscri-
ção n.º 8; número e data da apresentação: 39/20011221.

Certifico que, pela inscrição acima referida, a sociedade em epígrafe,
aumentou o capital para 5000 euros, com o reforço de 2410$, tendo
alterado o artigo 2.º do respectivo contrato que ficou com a seguinte
redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, já integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, e corresponde à soma de duas quotas: sendo uma de
valor nominal de 3750 euros, pertencente a João Paulo Brandão
Ferreira; e outra de valor nominal de 1250 euros, pertencente à sócia
Laurinda Moreira de Carvalho Ferreira.

Conferida, está conforme.

8 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Antónia Maria
Cardoso da Silva. 1000061826

FICM � CONFECÇÃO DE VESTUÁRIO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 1432/
981130; identificação de pessoa colectiva n.º 504291122; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 20/20020307.

Certifico que, pela inscrição acima referida, a sociedade em
epígrafe, aumentou o capital para 5000 euros, com o reforço de
582 410$, tendo alterado o artigo 3.º do respectivo contrato que
ficou com a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado, é de 5000 euros, está
dividido em três quotas: sendo duas iguais de 1666,66 euros, per-

tencentes a Francisco Joaquim da Silva Moreira e Isabel Augusta
da Silva Moreira; e outra de 1666,68 euros, pertencente a Carlos
da Silva Moreira.

O texto do contrato, na sua redacção actualizado, ficou arquiva-
do na pasta respectiva.

Conferida, está conforme.

8 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Antónia Maria
Cardoso da Silva. 1000061825

CONFECÇÕES P. M. C., L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 1170/
961015; identificação de pessoa colectiva n.º 503736007; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 42/20011228.

Certifico que, pela inscrição acima referida, a sociedade em
epígrafe, aumentou o capital para 5000 euros, com o reforço de
2410$, tendo alterado o artigo 3.º do respectivo contrato, que ficou
com a seguinte redacção:

3.º

O capital subscrito, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, e corresponde à soma de duas quotas iguais de
2500 euros cada uma, pertencendo uma a cada sócio.

O texto do contrato, na sua redacção actualizada, ficou deposi-
tado na pasta respectiva.

Conferida, está conforme.

28 de Fevereiro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Antónia Ma-
ria Cardoso da Silva. 1000061823

ERMIDA COMBUSTÍVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 1636/
20000516; identificação de pessoa colectiva n.º 504976249; ins-
crição n.º 3; número e data da apresentação: 11/20020308.

Certifico que, pelo averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1, foi efec-
tuada a cessação de funções da gerente Felismina Pereira Marques
Monteiro Lucas, em 30 de Novembro de 2001, por renúncia; e pela
inscrição acima referida foi efectuada a nomeação do gerente Luís
António da Costa Catarino.

Data da deliberação: 30 de Novembro de 2001.

Conferida, está conforme.

10 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Antónia Maria
Cardoso da Silva. 1000061821

CONFIANTEX � SOCIEDADE DE CONFECÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 433/
870518; identificação de pessoa colectiva n.º 501834508; inscri-
ção n.º 10; números e data das apresentações: 4 e 9/20020307.

Certifico que, pelo averbamentos n.º 2, averbamento n.º 3 e
averbamento n.º 4 à inscrição n.º 1, foi efectuada respectivamente
a cessação de funções dos gerentes José Lopes Moreira, Joaquim
Queirós de Meneses e de Manuel Lopes Pereira, por renúncia, em
5 de Fevereiro de 2002.

Certifico ainda que, pela inscrição acima referida, a sociedade em
epígrafe, nomeou gerentes em 5 de Fevereiro de 2002, os novos
sócios, tendo alterado os artigos 6.º e artigo 8.º do respectivo con-
trato que ficaram com a seguinte redacção:

ARTIGO 6.º

O capital social, integralmente realizado, é de 54 867,76 euros,
está dividido em três quotas, sendo uma do valor nominal de
29 927,86 euros, pertencente ao sócio António Jorge Vieira Azeve-
do; e duas iguais do valor nominal de 12 469,95 euros, pertencen-
do uma a cada um dos sócios Albino César Vieira Azevedo e José
Fernando Vieira Azevedo.
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ARTIGO 8.º

1 � A gerência social, remunerada ou não, conforme for deli-
berado em assembleia geral, fica afecta a sócio ou a não sócios.

2 � Ficam desde já nomeados gerentes os sócios António Jorge
Vieira Azevedo, Albino César Vieira Azevedo e José Fernando
Vieira Azevedo.

3 � Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contratos
é necessária a assinatura conjunta de dois gerentes, sendo um deles
obrigatoriamente a do gerente António Jorge Vieira Azevedo.

O texto do contrato, na sua redacção actualizada, ficou deposi-
tado na pasta respectiva.

Conferida, está conforme.

10 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Antónia Maria
Cardoso da Silva. 1000061820

CONFECÇÕES MARIA DO CÉU & MAGALHÃES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 635/
901011; identificação de pessoa colectiva n.º P502438517; ins-
crição n.º 1; número e data da apresentação: 15/20020312.

Certifico que, pelo averbamento n.º 1 e averbamento n.º 2, à ins-
crição acima referida, foram efectuadas as cessações de funções,
respectivamente, de José Maria da Silva Magalhães e de Maria do
Céu Pinheiro Ribeiro Magalhães, em 1 de Março de 2002, por re-
núncia; e, pela inscrição n.º 9 foi efectuada a nomeação do gerente
José Manuel Ribeiro Magalhães.

Data da deliberação: 1 de Março de 2002.

Conferida, está conforme.

15 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Antónia Maria
Cardoso da Silva. 1000061819

M. CUNHA & C.A, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 125/
700312; identificação de pessoa colectiva n.º 500172382; inscri-
ção n.º 13; número e data da apresentação: 3/20020306.

Certifico que, pela inscrição acima referida, a sociedade em
epígrafe, aumentou o capital para 2 500 000 €, com o reforço de
281 204 999$, tendo alterado o artigo 5.º n.º 1 do respectivo contrato
que fica com a seguinte redacção:

ARTIGO 5.º

O capital social, integralmente realizado, é de 2 500 000 euros, di-
vidido em 500 000 acções, com o valor nominal de 5 euros cada uma.

O texto do contrato na sua redacção actualizada, ficou arquiva-
do na pasta respectiva.

Conferida, está conforme.

11 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Antónia Maria
Cardoso da Silva. 1000063097

SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES
JOAQUIM F. MOREIRA DOS SANTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 321/
830511; identificação de pessoa colectiva n.º 502908610; inscri-
ção n.º 5; número e data da apresentação: 5/20020311.

Certifico que, pela inscrição acima referida, a sociedade em
epígrafe, aumentou o capital para 300 000 €, com o reforço de
54 044 600$, tendo alterado o artigo 3.º e aditado o artigo 8.º do
respectivo contrato que ficam com a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinhei-
ro, é de 300 000 euros, e corresponde à soma das quatro seguintes
quotas: uma de 249 500 euros, do sócio Joaquim Fernando Moreira
dos Santos; uma de 40 000 euros, da sócia Guilhermina da Carida-

de Ferreira; uma de 500 euros, do sócio Joaquim de Sousa; e uma
de 10 000 euros, do sócio Sílvio José Ferreira dos Santos.

ARTIGO 8.º

Os sócios poderão efectuar prestações suplementares de capital
à sociedade nos termos e condições definidos em assembleia geral,
até ao dobro do capital social.

O texto do contrato, na sua redacção actualizada ficou arquiva-
do na pasta respectiva.

Conferida, está conforme.

10 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Antónia Maria
Cardoso da Silva. 1000063272

PONTO ENERGIA � COMÉRCIO DE MATERIAL ELÉCTRICO,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 2200;
identificação de pessoa colectiva n.º P-506071863; inscrição n.º 1;
número e data da apresentação: 4/20020319.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege
pelo contrato constante dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma Ponto Energia � Comércio de Ma-
terial Eléctrico, Unipessoal, L.da, a qual tem a sua sede na Rua de
Fonte da Cruz, Edifício Tenente Valadim, cave, freguesia e conce-
lho de Penafiel.

§ único. A gerência poderá criar sucursais, agências, delegações
ou outras formas locais de representação, em qualquer parte do
território nacional, bem como deslocar a sua sede, dentro do mes-
mo concelho ou para concelho limítrofe, onde e quando julgar con-
veniente.

ARTIGO 2.º

O objecto social consiste no comércio a retalho e por grosso de
material eléctrico e produtos similares e instalações eléctricas.

ARTIGO 3.º

O capital social, realizado em dinheiro, de 14 000 euros, repre-
sentado por uma quota do valor nominal de 14 000 euros, perten-
cente ao sócio único Cláudia Martins Soares Cavalheiro.

ARTIGO 4.º

A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for de-
cidido pelo sócio único, será exercida por um gerente ou mais ge-
rentes, a nomear.

1 � Fica desde já nomeado gerente, o sócio único Cláudia
Martins Soares Cavalheiro.

2 � A sociedade obriga-se pela assinatura de um gerente.

ARTIGO 5.º

O sócio único poderá celebrar negócios com a sociedade, desde
que tais negócios se destinem à prossecução do objecto da socie-
dade e revistam a forma escrita.

ARTIGO 6.º

Poderão ser efectuadas prestações suplementares de capital até
10 vezes o montante do capital social.

ARTIGO 7.º

Por decisão do sócio único, a sociedade pode ser convertida numa
sociedade por quotas plural, através de cessão de quota ou aumen-
to de capital por entrada de novo sócio.

ARTIGO 8.º

No caso de morte do sócio único, os seus herdeiros nomearão de
entre eles, um que os represente a todos na sociedade, enquanto a quota
permanecer indivisa.

ARTIGO 9.º

A sociedade dissolver-se-á nos casos previstos na lei.

Conferida, está conforme.

12 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Antónia Maria
Cardoso da Silva. 1000063270
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QUEIRÓS PINTO � SOCIEDADE UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 2199;
identificação de pessoa colectiva n.º P505980142; inscrição n.º 1;
número e data da apresentação: 1/20020319.

Certifico que, Joaquim de Freitas Queirós Pinto, constituiu a
sociedade em epígrafe que se rege pelo contrato constante dos
artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Queirós Pinto � Sociedade
Unipessoal, L.da

ARTIGO 2.º

1 � A sua sede é na Avenida de São Simão, 140, Urrô, Penafiel.
2 � A gerência fica autorizada a deslocar a sede social para

qualquer local dentro do mesmo concelho ou concelho limítrofe,
bem como poderá instalar e manter sucursais e outras formas de
representação social.

ARTIGO 3.º

O seu objecto social consiste na impermealibização, construção
para venda.

ARTIGO 4.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinhei-
ro, é de 25 000 euros e está representado por uma só quota perten-
cente ao seu único sócio.

ARTIGO 5.º

1 � A gerência social será exercida por quem vier a ser desig-
nado gerente, sendo desde já nomeado, o sócio e será remunerado
ou não, conforme decisão deste.

2 � Para obrigar a sociedade em juízo e fora dele, incluindo a
sua vinculação em documentos, actos e contratos, é suficiente a as-
sinatura do gerente.

3 � Em ampliação dos seus poderes normais, poderá a gerência:
a) Comprar, vender e permutar veículos automóveis da e para a

sociedade e proceder aos registos necessários;
b) Tomar de arrendamento quaisquer locais para os fins sociais

e alterar ou rescindir os respectivos contratos;
c) Celebrar contratos de locação e de compra e venda;
d) Confessar, desistir e transigir em juízo.

ARTIGO 6.º

Por decisão do sócio poder-lhe-ão ser exigidas prestações suple-
mentares de capital, por uma ou mais vezes, até ao montante de
100 000 euros.

ARTIGO 7.º

A gerência fica autorizada a levantar o capital social, deposita-
do na conta aberta em nome da sociedade na agência de Penafiel,
do Banco Pinto & Sotto Mayor, para fazer face às despesas com
registos, publicações e à aquisição de mobiliário, máquinas e equi-
pamentos necessários à instalação dos serviços da sociedade.

Conferida, está conforme.

12 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Antónia Maria
Cardoso da Silva. 1000063269

CAM FOK & ASSOCIADOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 2198;
identificação de pessoa colectiva n.º P-505983389; inscrição n.º 1;
número e data da apresentação: 14/20020314.

Certifico que entre Rogério da Silva Cam Fok e Berta Gonçal-
ves Morais, foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege
pelo contrato constante dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma Cam Fok & Associados, L.da, e vai
ter a sua sede na Avenida da Liberdade, Edifício Solar do Prado,
fracção B, da freguesia de Paço de Sousa, do concelho de Penafiel.

§ único. Por simples deliberação, a gerência poderá transferir a
sede social para outro local do mesmo concelho ou de concelhos
limítrofes, bem como criar ou encerrar filiais ou qualquer outra
forma de representação social em território nacional ou no estran-
geiro.

ARTIGO 2.º

O seu objecto consiste em consultoria para os negócios e a ges-
tão, serviços de contabilidade, fiscalidade, auditorias, organização,
salários e gestão empresarial; formação profissional, designada-
mente, nas áreas da gestão, contabilidade e consultoria fiscal; pro-
jectos de investimento e recuperação de empresas.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dividido em duas quotas iguais de 2500 euros, perten-
centes uma a cada um dos sócios.

2 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares
de capital até ao montante global, correspondente ao dobro do ca-
pital social.

3 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contra-
tos de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for
deliberado em assembleia geral, fica a cargo do sócio Rogério da
Silva Cam Fok que, desde já, é nomeado gerente.

2 � Para validamente obrigar e representar a sociedade em to-
dos os actos e contratos, é suficiente a assinatura de um gerente.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socie-
dades, quer o objecto seja igual ou diferente do seu, em socieda-
des reguladas por leis especiais e em agrupamentos complementa-
res de empresas.

Conferida, está conforme.

12 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Antónia Maria
Cardoso da Silva. 1000063191

SORRISOS � CENTRO DE SERVIÇOS PSICOLÓGICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 2194;
identificação de pessoa colectiva n.º P-505994496; inscrição n.º 1;
número e data da apresentação: 18/20020312.

Certifico que entre António Augusto Tedim Sottomaior Negrão,
Paulo Alexandre Soares Moreira, Cassilda Maria de Paiva Godinho,
Otília Maria da Silva Santos e Maria Aurora Rodrigues de Carva-
lho, foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege pelo con-
trato constante dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma SORRISOS � Centro de Serviços
Psicológicos, L.da, e tem a sua sede na Rua do Cedro, 212, fregue-
sia e concelho de Penafiel.

§ único. Por simples deliberação, a gerência poderá transferir a
sede social para outro local do mesmo concelho ou de concelhos
limítrofes, bem como criar ou encerrar filiais ou qualquer forma de
representação social, em território nacional e estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O seu objecto consiste em actividades de psicologia e serviços
conexos.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, e está dividido em cinco quotas iguais, do valor nomi-
nal de 1000 euros, pertencentes uma a cada um dos sócios.

2 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares
de capital até 10 vezes o capital social.

3 � Depende da deliberação dos sócios a celebração de contra-
tos de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for
deliberado em assembleia geral, fica a cargo de todos os sócios que,
desde já, são nomeados gerentes.
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2 � Para validamente representar e obrigar a sociedade em to-
dos os seus actos e contratos, são necessárias as assinaturas de dois
gerentes.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou par-
cialmente, em participação nos lucros da sociedade.

ARTIGO 5.º

A cessão de quotas é livre entre sócios, contudo a favor de es-
tranhos, depende do consentimento da sociedade, gozando esta em
primeiro lugar e os restantes sócios não cedentes, em segundo lu-
gar, do direito de preferência, na respectiva aquisição.

ARTIGO 6.º

1 � A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, nos
seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudica-

ção em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o pacto social ou

as obrigações sociais;
d) No caso de morte de qualquer sócio;
e) Quando em partilha a quota for adjudicada a quem não seja

sócio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um sócio; e
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros, sem o prévio con-

sentimento da sociedade, tomado por maioria em assembleia geral.
2 � Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no

balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias quo-
tas, destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios ou a
terceiros.

3 � Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa,
a contrapartida da amortização será o valor que resultar do último
balanço aprovado.

4 � Se, por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de 90 dias, a contar da data do falecimento,
os herdeiros deverão designar de entre eles, um representante co-
mum.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá participar no capital de outras sociedades,
mesmo com objecto diferente do seu, em sociedades reguladas por
leis especiais e em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anuais, depois de deduzida a parte destinada
a reserva legal, será dado o destino que for deliberado em
assembleia geral.

Conferida, está conforme.

10 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Antónia Maria
Cardoso da Silva. 1000063190

CONCEITOLAR � CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 2191;
identificação de pessoa colectiva n.º P-506048578; inscrição n.º 1;
número e data da apresentação: 10/20020307.

Certifico que entre José Maria das Neves Soares e António Ma-
nuel Lopes de Castro, foi constituída a sociedade em epígrafe, que
se rege pelo contrato constante dos artigos seguintes:

1.º

A sociedade adopta a firma CONCEITOLAR � Constru-
ções, L.da, com sede no lugar de Matos, freguesia de Portela, con-
celho de Penafiel, com duração por tempo indeterminado.

§ único. A gerência da sociedade poderá livremente deslocar a
sua sede dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e
criar sucursais, filiais ou outras formas de representação.

2.º

O seu objecto consiste no seguinte: construção civil e obras pú-
blicas.

3.º

O capital social, integralmente realizado e subscrito em dinhei-
ro, é de 5000 euros, e corresponde à soma de duas quotas de

igual valor nominal de 2500 euros, pertencendo uma a cada um
dos sócios.

4.º

Os sócios obrigam-se a fazer prestações suplementares de capi-
tal, até ao décuplo do capital social.

5.º

Os sócios poderão fazer à sociedade, os suprimentos de que esta
carecer, nas condições de pagamento e reembolso que forem deli-
berados em assembleia geral.

6.º

A representação da sociedade, em juízo e fora dele, será exercida
por dois ou mais gerentes a designar em assembleia geral.

§ 1.º Ficam desde já nomeados gerentes, ambos os sócios.
§ 2.º Para obrigar a sociedade será necessário a assinatura de dois

gerentes.
§ 3.º A gerência, será ou não remunerada, como vier a ser deli-

berado em assembleia geral.
§ 4.º A sociedade por intermédio da gerência, poderá constituir

procuradores ou mandatários forenses que obrigarão a sociedade nos
termos e limites fixados nos respectivos instrumentos.

7.º

As cessões de quotas entre sócios são livre; porém, as feitas a
estranhos ficam dependentes do consentimento da sociedade, a
quem é conferido o direito de preferência em primeiro lugar, sen-
do concedido igual direito, aos demais sócios, em segundo.

8.º

A amortização das quotas é permitida nos seguintes casos:
a) Cessão de quotas sem o consentimento da sociedade;
b) Se um sócio for interdito, julgado inabilitado, declarando fa-

lido ou insolvente;
c) Penhora ou arresto de quota ou por qualquer outra forma su-

jeita a apreensão judicial;
d) Nos demais casos previstos na lei.

9.º

Na hipótese da amortização com base na exclusão de um sócio
e no caso das alíneas do artigo anterior deste pacto, a sociedade
pagará pela amortização o valor que corresponder calculado com
base no último balanço aprovado, 12 prestações trimestrais iguais.

10.º

As assembleias gerais, serão convocadas por meio de cartas
registadas, dirigidas aos sócios com a antecedência de 15 dias, pelo
menos, desde que a lei não exija outras formalidades de convocação.

Conferida, está conforme.

8 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Antónia Maria
Cardoso da Silva. 1000063126

MAIAS � CHAPARIA E PINTURA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 2195;
identificação de pessoa colectiva n.º P-505615380; inscrição n.º 1;
número e data da apresentação: 11/20020313.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege
pelo contrato constante dos artigos seguintes:

1.º

A sociedade adopta a firma MAIAS � Chaparia e Pintura, L.da,
e tem a sua sede na Rua Central de Cadeade, sem número de polí-
cia, freguesia de Paço de Sousa, concelho de Penafiel.

§ único. Por simples deliberação da gerência, a sociedade pode-
rá abrir, transferir ou encerrar agências, filiais, sucursais ou qual-
quer outra forma de representação, bem como transferir a sede so-
cial dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

2.º

O objecto social consiste em reparações de automóveis, chaparia
e pintura.
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3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, e dele pertence uma quota do valor nominal de 2500 euros
a cada um dos sócios Joaquim Abílio da Silva Maia e Bruno António
Ferreira Maia.

4.º

A sociedade é administrada e representada por ambos os sócios,
desde já nomeados gerentes, com ou sem remuneração, conforme
for deliberado em assembleia geral.

§ 1.º Para obrigar e representar validamente a sociedade, em to-
dos os actos e contratos, que envolvam responsabilidade ou obri-
gação, é necessária a assinatura conjunta de dois gerentes.

§ 2.º Em ampliação dos seus poderes normais, dois gerentes,
poderão:

a) Comprar e vender viaturas automóveis;
b) Celebrar quaisquer contratos de locação financeira, mobiliária

e imobiliária, bem como ceder a respectiva posição contratual;
c) Tomar ou dar de arrendamento, trespasse ou cessão de explo-

ração, quaisquer locais ou estabelecimentos comerciais para e da
sociedade; e

d) Confessar, desistir ou transigir em juízo.

5.º

Aos sócios podem ser exigidas prestações suplementares até ao
décuplo do capital social.

6.º

Na cessão de quotas a estranhos, à sociedade em primeiro lugar
e aos sócios não cedentes em segundo, fica reservado o direito de
preferência.

O texto do contrato, na sua redacção actualizada, ficou deposi-
tado na pasta respectiva.

Conferida, está conforme.

27 de Fevereiro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Antónia Ma-
ria Cardoso da Silva. 1000063056

PAVICOUTO � SOCIEDADE CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 1239/
970523; identificação de pessoa colectiva n.º 503891452; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 10/20020319.

Certifico que, pela inscrição acima referida, a sociedade em
epígrafe, aumentou o capital para 5000 €, com o reforço de 502 410$,
tendo alterado o artigo 3.º do respectivo contrato que fica com a se-
guinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, já integralmente subscrito e realizado em dinhei-
ro, é de 5000 euros, está dividido em duas quotas iguais do valor
nominal de 2500 euros cada, pertencendo uma a cada um dos sócios
Manuel Augusto do Couto Ferreira e Isabel Cristina Oliveira Pires.

O texto do contrato, na sua redacção actualizada, ficou arquiva-
do na pasta respectiva.

Conferida, está conforme.

12 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Antónia Maria
Cardoso da Silva. 1000063052

BOLINHA DE ESPUMA, COMÉRCIO DE PRODUTOS
DE HIGIENE E BELEZA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 1129/
960524; identificação de pessoa colectiva n.º 503646261; inscri-
ção n.º 5; número e data da apresentação: 11/20020319.

Certifico que, pela inscrição acima referida, a sociedade em
epígrafe, aumentou o capital para 5000 €, com o reforço de 602 410$,
tendo alterado o artigo 3.º do respectivo contrato que fica com a se-
guinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado, é de 5000 euros, e
corresponde à soma de duas quotas de igual valor nominal de
2500 euros, pertencentes ambas ao sócio Vitorino Pereira Alves.

O texto do contrato, na sua redacção actualizada, ficou arquiva-
do na pasta respectiva.

Conferida, está conforme.

12 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Antónia Maria
Cardoso da Silva. 1000063049

GARROS � SOCIEDADE DE MALHAS E CONFECÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 2196/
20020314; identificação de pessoa colectiva n.º 502126990; ins-
crição n.º 13; número e data da apresentação: 1/20020314.

Certifico que, pela inscrição acima referida, a sociedade em
epígrafe, alterou a denominação da firma, mudou a sede para a área
deste concelho, aumentou o capital para 450 000 €, por reforço de
75 216 900$ e nomeou gerente a sócia Anabela Silva Pereira, em
30 de Agosto de 2001, tendo alterado os artigos 1.º, 3.º e 6.º do
respectivo contrato que ficam com a seguinte redacção:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma GARROS � Sociedade de Malhas
e Confecções, L.da e tem a sua sede no Parque Industrial da Gandra,
freguesia de Guilhufe, concelho de Penafiel.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
450 000 euros, dividido em cinco quotas: sendo duas iguais do va-
lor nominal de 85 000 euros, pertencentes uma a cada um dos só-
cios António José Tavares Ferreira Pinto e Álvaro Jorge Mayo de
Oliveira; outra do valor nominal de 135 000 euros, pertencente ao
sócio Luís Hermâni Guerra Gomes Portugal; outra do valor nomi-
nal de 45 000 euros, pertencente à sócia Anabela Silva Pereira; e
ainda outra do valor nominal de 100 000 euros, pertencente à sócia
IMAPE � Indústria de Malhas de Penafiel, L.da

ARTIGO 6.º

A gerência social, remunerada ou não, conforme for deliberado
em assembleia geral, será exercida pelos sócios Álvaro Jorge Mayo
de Oliveira e António José Tavares Ferreira Pinto que se mantêm
como gerentes, e pela sócia Anabela Silva Pereira que desde já fica
nomeada gerente.

O texto do contrato, na sua redacção actualizada, ficou deposi-
tado na pasta respectiva.

Conferida, está conforme.

12 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Antónia Maria
Cardoso da Silva. 1000063046

MARGARIDA & JOSÉ GUIMARÃES � CONFECÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 2197;
identificação de pessoa colectiva n.º P505837870; inscrição n.º 1;
número e data da apresentação: 9/20020314.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege
pelo contrato constante dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma Margarida & José Guimarães �
Confecções, L.da, tem a sua sede na Rua de Codes, da freguesia de
Rio de Moinhos, deste concelho de Penafiel.

§ único. Por simples deliberação da gerência, poderá a sede so-
cial ser transferida dentro do mesmo concelho ou para concelho
limítrofe, bem como criar ou encerrar filiais, agências ou outras
formas locais de representação.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto a confecção de artigos e acessórios
de vestuário.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, está dividido em duas quotas iguais do valor nominal
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de 2500 euros cada uma, pertencendo uma a cada um dos sócios
Margarida Soares Ribeiro Guimarães e José Cardoso Guimarães.

ARTIGO 4.º

Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao quíntuplo do capital social.

ARTIGO 5.º

1 � A gerência social e a sua representação em juízo e fora dele,
activa e passivamente, fica afecta a sócios ou a não sócios, com ou
sem remuneração, conforme for deliberado em assembleia geral.

2 � Ficam desde já nomeados gerentes, os sócios Margarida
Soares Ribeiro Guimarães e José Cardoso Guimarães.

3 � Para obrigar a sociedade, em todos os seus actos e contra-
tos, é necessária a assinatura conjunta de dois gerentes.

ARTIGO 6.º

É livre a cessão de quotas entre sócios, seus ascendentes e des-
cendentes; porém, a favor de estranhos carece do consentimento da
sociedade, a qual em primeiro lugar e os sócios não cedentes, em
segundo lugar, têm direito de preferência.

ARTIGO 7.º

Os lucros, depois de retiradas as importâncias necessárias para
o fundo de reserva legal, terão o destino que a assembleia geral
deliberar.

ARTIGO 8.º

As assembleias gerais serão convocadas por meio de cartas
registadas, com aviso de recepção, dirigidas aos sócios com a an-
tecedência mínima de 15 dias, salvo os casos para que a lei pres-
creva formalidades especiais de convocação.

Conferida, está conforme.

Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Antónia Maria Cardoso
da Silva. 1000063043

SILVA & ROCHA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 815/
930113; identificação de pessoa colectiva n.º 502908610; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 5/20020314.

Certifico que, pela inscrição acima referida, a sociedade em
epígrafe, aumentou o capital para 5000 €, com o reforço de 2410$,
tendo alterado o artigo 3.º do respectivo contrato que fica com a
seguinte redacção:

3.º

1 � O capital social, integralmente realizado já em dinheiro, é de
5000 euros, e é formado por duas quotas iguais de valor nominal de
2500 euros cada, e pertencentes uma a cada um dos sócios Manuel
Augusto de Sousa Silva e Maria do Rosário Moreira da Rocha.

2 � Cada sócio realizou 50% da sua entrada em dinheiro, de-
vendo os restantes 50% ser realizados em dinheiro no prazo de seis
meses a contar desta data.

O texto do contrato, na sua redacção actualizada, ficou arquiva-
do na pasta respectiva.

Conferida, está conforme.

14 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Antónia Maria
Cardoso da Silva. 1000063041

TERRAPLANAGENS ANTERO CERQUEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 2188;
identificação de pessoa colectiva n.º P505986035; inscrição n.º 1;
número e data da apresentação: 10/20020304.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege
pelo contrato constante dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a denominação de Terraplanagens
Antero Cerqueira, L.da, e tem a sua sede no lugar da Serrinha, fre-
guesia de Recezinho, São Mamede, concelho de Penafiel.

2 � A gerência fica autorizada a deslocar a sede social dentro
do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

1 � O objecto da sociedade consiste na indústria da construção
civil e empreitadas de obras públicas, nomeadamente, prestações de
serviços de demolição e terraplanagens.

2 � A sociedade poderá participar em quaisquer sociedades,
inclusive como sócia de responsabilidade ilimitada, independente-
mente do respectivo objecto.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dividido em duas quotas: uma do valor nominal de
3750 euros, pertencente ao sócio Antero Manuel Peixoto Cerqueira;
e outra do valor nominal de 1250 euros, pertencente à sócia Maria
Manuela Ribeiro Soares.

ARTIGO 4.º

1 � A administração da sociedade, remunerada ou não, confor-
me for deliberado em assembleia geral, bem como a sua represen-
tação, cabem ao sócio Antero Manuel Peixoto Cerqueira que, des-
de já, fica nomeado gerente.

2 � Para vincular a sociedade, em todos os seus actos e contra-
tos, é suficiente a intervenção de um só gerente.

3 � Em ampliação dos seus poderes normais, a gerência poderá:
a) Comprar, vender e permutar quaisquer bens móveis e imóveis;
b) Celebrar contratos de locação financeira;
c) Contrair empréstimos ou outro tipo de financiamentos e reali-

zar operações de crédito que sejam permitidas por lei, prestando as
garantias exigidas pelas entidades mutuantes.

ARTIGO 5.º

Carece do consentimento da sociedade, a cessão de quotas a não
sócios.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes casos:
a) Acordo com o seu titular;
b) Penhora, arresto ou arrolamento e ainda quando, por qualquer

motivo, tenha de proceder-se à sua arrematação, adjudicação ou
venda em processo judicial, administrativo ou fiscal;

c) Falência, interdição ou insolvência do respectivo titular;
d) Cessão de quota sem prévio consentimento da sociedade.

Conferida, está conforme.

8 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Antónia Maria
Cardoso da Silva. 1000063210

COELHO & COUTO � INDÚSTRIA DE CONFECÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 2190;
identificação de pessoa colectiva n.º P505983362; inscrição n.º 1;
número e data da apresentação: 10/20020306.

Certifico que entre Sebastião António de Jesus Couto e Maria
José Soares Coelho, foi constituída a sociedade em epígrafe que se
rege pelo contrato constante dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma Coelho & Couto � Indústria de
Confecções, L.da, com sede no lugar de Fundão, freguesia de Croca,
concelho de Penafiel.

§ único. Por simples deliberação da gerência, a sua sede poderá ser
transferida para outro local dentro do mesmo concelho ou de conce-
lhos limítrofes, assim como poderão ser criadas sucursais, filiais ou
outras formas de representação social, mesmo no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O seu objecto consiste em confecção de vestuário exterior em
série.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, e está dividido em duas quotas iguais, do valor nomi-
nal de 2500 euros, pertencentes uma a cada um dos sócios.
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2 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares
de capital até 10 vezes o capital social.

3 � Depende da deliberação dos sócios a celebração de contra-
tos de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for
deliberado em assembleia geral, fica a cargo de ambos os sócios
que, desde já, são nomeados gerentes.

2 � Para validamente representar e obrigar a sociedade em to-
dos os seus actos e contratos, é suficiente a assinatura de um ge-
rente.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou par-
cialmente, em participação nos lucros da sociedade.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socie-
dades, quer o objecto seja igual ou diferente do seu, em socieda-
des reguladas por leis especiais e em agrupamentos complementa-
res de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a favor de estranhos, depende do consenti-
mento da sociedade, gozando esta em primeiro lugar e os restantes
sócios não cedentes, em segundo lugar, do direito de preferência,
na respectiva aquisição.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, quan-
do esta for sujeita a arrolamento, arresto, penhora, quando for in-
cluída em massa falida ou quando, fora dos casos previstos na lei,
for cedida sem consentimento da sociedade.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anuais, depois de deduzida a parte destinada
a reserva legal, será dado o destino que for deliberado em
assembleia geral.

Conferida, está conforme.

8 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Antónia Maria
Cardoso da Silva. 1000063206

AMÉRICO FERREIRA & FERREIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 2189;
identificação de pessoa colectiva n.º P-505974665; inscrição n.º 1;
número e data da apresentação: 11/20020304.

Certifico que entre Américo de Sousa Ferreira e Maria Rosa
Pereira Ferreira, foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege
pelo contrato constante dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Américo Ferreira & Ferreira, L.da

2 � Tem a sua sede no lugar da Pedreira, freguesia de Rãs,
concelho de Penafiel.

3 � Por simples deliberação da gerência, poderá a sede ser
deslocada dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe,
bem como serem criadas ou encerradas sucursais, filiais, agências
ou outras formas locais de representação no território nacional ou
no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na construção civil e obras pú-
blicas.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dividido em duas quotas iguais, do valor nominal de
2500 euros, pertencentes uma a cada um dos sócios.

2 � Poderão ser exigidas aos sócios prestações suplementares de
capital até ao montante global igual a 10 vezes o capital social.

3 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contra-
tos de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, confor-
me for deliberado em assembleia geral, compete a ambos os sócios
que, desde já, ficam nomeados gerentes.

2 � Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e
contratos, é suficiente a assinatura de um gerente.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socie-
dades, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades regu-
ladas por leis especiais ou em agrupamentos complementares de
empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios, depende do consentimento da
sociedade, que terá sempre o direito de preferência, o qual de se-
guida, se defere aos sócios não cedentes.

Conferida, está conforme.

8 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Antónia Maria
Cardoso da Silva. 1000063202

AUTO-ACESSÓRIOS IRMÃOS QUINTELA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 883/
931119; identificação de pessoa colectiva n.º 503091138; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 19/20020315.

Certifico que, pela inscrição acima referida, a sociedade em
epígrafe, aumentou o capital para 5000 €, com o reforço de 602 410$,
tendo alterado o artigo 3.º do respectivo contrato que fica com a se-
guinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dividido em duas quotas iguais de 2500 euros, perten-
centes a cada um dos sócios.

O texto do contrato, na sua redacção actualizada, ficou arquiva-
do na pasta respectiva.

Conferida, está conforme.

12 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Antónia Maria
Cardoso da Silva. 1000063256

PROJESOUSA � GABINETE TÉCNICO DE PROJECTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 1460/
990218; identificação de pessoa colectiva n.º 504424521; inscri-
ção n.º 2; números e data das apresentações: 5 e 7/20020304.

Certifico que, pelo averbamento n.º 1 à inscrição, foi efectuada
a cessação de funções do gerente Simão José Magalhães Sousa, em
18 de Fevereiro de 2002, por renúncia.

Certifico ainda que, pela inscrição acima referida, a sociedade em
epígrafe, nomeou gerente o novo sócio Nelson dos Santos Maurí-
cio, em 18 de Fevereiro de 2002, tendo alterado os artigos 3.º e 4.º
do respectivo contrato que ficam com a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado é de 5000 euros, está
dividido em três quotas: sendo uma do valor nominal de 3000 euros
e outra do valor nominal de 1000 euros, pertencentes ao sócio Paulo
José de Sousa; e outra do valor nominal de 1000 euros, pertencen-
te ao sócio Nelson dos Santos Maurício.

ARTIGO 4.º

a) A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for deli-
berado em assembleia geral, fica afecta a sócios ou a não sócios;

b) São gerentes, o sócio Paulo José de Sousa já nomeado gerente e
o sócio Nelson dos Santos Maurício, este que desde já é nomeado.

2 � Para validamente obrigar e representar a sociedade em to-
dos os actos e contratos é necessária a assinatura conjunta de dois
gerentes.

O texto do contrato na sua redacção actualizada ficou arquivado
na pasta respectiva.

Conferida, está conforme.

6 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Antónia Maria
Cardoso da Silva. 1000063267
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ELAJO � EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Penafiel. Matrícula n.º 1294/
971120; identificação de pessoa colectiva n.º 504004530; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 4/20020306.

Certifico que, pela inscrição acima referida, a sociedade em
epígrafe, aumentou o capital para 100 000 €, com o reforço de
15 048 200$, tendo alterado o artigo 5.º n.º 1 do respectivo contra-
to que fica com a seguinte redacção:

ARTIGO 5.º

1 � O capital social, integralmente subscrito e realizado em di-
nheiro, é de 100 000 euros, dividido 20 000 acções, com o valor
nominal de 5 euros cada uma.

O texto do contrato na sua redacção actualizada, ficou deposita-
do na pasta respectiva.

Conferida, está conforme.

12 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Antónia Maria
Cardoso da Silva. 1000063094

VISEU
ARMAMAR

BIDALIMPA � LIMPEZA E APOIO À TERCEIRA IDADE, L.DA

Sede: Rua do Dr. José Maria Calejo,
freguesia e concelho de Armamar

Conservatória do Registo Comercial de Armamar. Matrícula n.º 121/
20011105; data: 20020424.

Certifico que foi efectuado o seguinte acto:
Entrega para fins de depósito dos documentos relativos à pres-

tação de contas do ano de exercício de 2001.

Está conforme o original.

30 de Abril de 2002. � O Ajudante, Mário Ferreira Carneiro
Cireneu. 1000069639

PEDRAS E CALHAUS � CONSTRUÇÃO CIVIL
E OBRAS PÚBLICAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Armamar. Matrícula n.º 126/
20020408; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 1/
20020408.

Certifico que foi constituída a sociedade comercial em epígrafe,
pelos sócios Nelson José Gomes de Oliveira, casado com Maria de
Fátima Taveira Medeiros, na comunhão geral; Bruna Isabel
Medeiros de Oliveira; Paula Alexandra Medeiros de Oliveira, sol-
teiras, maiores; e Sílvia Cláudia Medeiros de Oliveira, solteira,
menor, cujo pacto se regerá pelos seguintes artigos:

1.º

A sociedade adopta a firma, Pedras e Calhaus � Construção
Civil e Obras Públicas, L.da

2.º

A sociedade tem a sua sede na freguesia da Queimada, conce-
lho de Armamar, podendo por simples deliberação da gerência, ser
transferida para outro local, dentro do mesmo concelho ou para
concelhos limítrofes, bem como serem criadas ou encerradas filiais,
sucursais e agências ou quaisquer outras formas de representação,
em território nacional ou no estrangeiro.

3.º

A sociedade tem por objecto a construção civil e obras públicas.

4.º

O capital social integralmente subscrito e realizado em dinheiro,
é de 50 000 euros e dividido em quatro quotas do valor nominal

de: uma de 42 500 euros pertencente ao sócio Nelson José Gomes
de Oliveira; e três no valor nominal cada uma, de 2500 euros per-
tencentes uma a cada uma das sócias, Bruna Isabel Medeiros de
Oliveira, Sílvia Cláudia Medeiros de Oliveira, e Paula Alexandra
Medeiros de Oliveira.

5.º

1 � A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme vier
a ser deliberado em assembleia geral, fica afecta ao sócio Nelson
José Gomes de Oliveira, desde já nomeado gerente, obrigando-se
a sociedade com a assinatura do gerente.

2 � Nos poderes normais da competência da gerência, incluem-
-se os de:

a) Tomar de arrendamento quaisquer locais para a sociedade,
alterar ou rescindir os respectivos contratos, independentemente do
prazo;

b) Comprar, vender e permutar veículos automóveis, outros mó-
veis e imóveis para a sociedade, assinando os respectivos contra-
tos;

c) Adquirir por trespasse, quaisquer estabelecimentos comerciais
ou industriais;

d) Confessar, desistir, transigir em juízo; e
e) Celebrar contratos de locação financeira (leasing).

6.º

A divisão e a cessão de quotas, total ou parcial, são livremente
permitidas entre os sócios; a favor de estranhos carecem do con-
sentimento da sociedade, sendo a esta em primeiro lugar, e depois
aos sócios não cedentes, conferido o direito de preferência.

Disposição transitória

A sociedade poderá entrar imediatamente em actividade, para o
que a gerência é correspondentemente autorizada a celebrar quais-
quer negócios jurídicos, em nome da sociedade, bem como a pro-
ceder ao levantamento das entradas depositadas, para fazer face às
despesas com a constituição, registos e investimento.

Conferida e Está conforme o original.

8 de Abril de 2002. � O Ajudante, Mário Ferreira Carneiro
Cireneu. 1000064751

CASTRO DAIRE

GAZOTERM � COMBUSTÍVEIS E EQUIPAMENTOS
TÉRMICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Castro Daire. Matrícula
n.º 279/981027; identificação de pessoa colectiva
n.º 504251198; inscrição n.º 2; número e data da apresenta-
ção: 1/20020326.

Certifico que foi aumentado o capital social de 400 000$ para
5000€, e alterado o artigo 3.º do contrato de sociedade, que pas-
sou a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de
5000 euros e para ele contribuíram o sócio Carlos Manuel Carva-
lho Rodrigues, com uma quota de 4500 euros; e os sócios José
António Gonçalves, e Nélia Maria Almeida Duarte, com uma quo-
ta de 250 euros, cada.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

15 de Abril de 2002. � O Conservador, António Manuel
Fernandes Lopes. 1000068259

DAIRECALOR � REPRESENTAÇÕES TÉRMICAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Castro Daire. Matrícula
n.º 262/980406; identificação de pessoa colectiva n.º 504113275;
inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 10/20020327.
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Certifico que foi aumentado o capital social de 600 000$
(2992,79€), para 5000€, e foi alterado o artigo 3.º do contrato de
sociedade, que passou a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de
5000,01€, e para ele contribuíram os sócios, Angelina Rebelo Soa-
res Neves, Paulo Vicente da Cunha Moreira, e Júlio Renato Costa
da Silva, com uma quota de 1666,67 euros, cada.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

16 de Abril de 2002. � O Conservador, António Manuel
Fernandes Lopes. 1000068256

CINFÃES

ALBERTO MARIA VIEIRA & VIEIRAS, L.DA

Sede: Lugar do Pinheiro, freguesia de Tarouquela,
concelho de Cinfães

Conservatória do Registo Comercial de Cinfães. Matrícula n.º 79/
860115; identificação de pessoa colectiva n.º 501493751.

Certifico que com relação à sociedade em epígrafe, foi regista-
do o seguinte:

Averbamento n.º 1 à apresentação n.º 6/20020409.
Reforço, redenominação do capital e alteração parcial do contrato.
Montante após o reforço: 1 002 410$.
Natureza da subscrição: 402 410$ em dinheiro, subscritos em

proporção pelos sócios, em reforço das respectivas quotas.
Artigo alterado: 3.º
Capital: 5000€.
Sócios e quotas: Alberto Maria Vieira, 3333,20€; e Maria Alice

Soares Nunes, 1666,80€.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Conferida e está conforme o original.

11 de Abril de 2002. � A Conservadora, Maria de Lurdes da
Silva Rodrigues. 1000064754

NELAS

VALE & MATHIAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Nelas. Matrícula n.º 147;
identificação de pessoa colectiva n.º 502836695; data do depó-
sito: 20020418.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos respeitantes à prestação de contas referente ao exercício de 2001.

Está conforme o original.

18 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Alzira dos Praze-
res Ferrinho da Fonseca. 1000068233

BEIRA RÚSTICA � COMÉRCIO DE MATERIAIS
DE CONSTRUÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Nelas. Matrícula n.º 200;
identificação de pessoa colectiva n.º 503263729; data da apresen-
tação: 20020328.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos que serviram de base ao registo de prestação de contas referentes
aos exercícios de 1999 e de 2000.

Está conforme o original.

28 de Março de 2002. � A Conservadora, Maria Clara Marques
Borges. 1000068232

MATHIAS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Nelas. Matrícula n.º 31;
identificação de pessoa colectiva n.º 500187916; data do depó-
sito: 20020418.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos respeitantes à prestação de contas referente ao exercício de 2001.

Está conforme o original.

18 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Alzira dos Praze-
res Ferrinho da Fonseca. 1000068230

LUSO FINSA � INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Nelas. Matrícula n.º 9;
identificação de pessoa colectiva n.º 501133747; inscrição n.º 22;
número e data da apresentação: 1/20020121.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe, foi dada nova
redacção ao artigo 1.º, cujo teor é o seguinte:

ARTIGO 1.º

A sociedade denomina-se, LUSO FINSA � Indústria e Comér-
cio de Madeiras, L.da, e tem a sua sede na Estrada Nacional 234,
Km. 92,7, freguesia e concelho de Nelas.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

17 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Alzira dos Praze-
res Ferrinho da Fonseca. 1000064844

CONSTRUÇÕES BAHEVA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Nelas. Matrícula n.º 106/
910128; identificação de pessoa colectiva n.º 502490462; inscri-
ção n.º 8; número e data da apresentação: 1/20020125.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe, foi dada nova
redacção aos artigos 2.º e 4.º, cujo teor é o seguinte:

ARTIGO 2.º

A sociedade tem a sua sede na Rua do Mondego, freguesia e
concelho de Nelas.

ARTIGO 4.º

O capital social integralmente subscrito e realizado em dinheiro,
bens e outros valores do activo social, é de 75 000 euros
(15 036 150$) e dividido em duas quotas: uma de 50 000 euros
(10 024 100$) pertencente ao sócio João Marcelo Lopes Figueiredo;
e outra de 25 000 euros (5 012 050$) da sócia Clara Margarida
Ferreira Abrantes Figueiredo.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

17 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Alzira dos Praze-
res Ferrinho da Fonseca. 1000064842

COIMBRAS & C.A, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Nelas. Matrícula n.º 283;
identificação de pessoa colectiva n.º 503832596; inscrição n.º 4;
número e data da apresentação: 3/20020205.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe, foi dada nova
redacção aos artigos 1.º e 3.º, cujo teor é o seguinte:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma, Coimbras & C.a, L.da, e tem a sua
sede na Urbanização do Fojo, loja 15, na freguesia de Canas de
Senhorim, concelho de Nelas.
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§ 1.º A gerência pode transferir a sede social para outro local
dentro do mesmo concelho ou para concelhos limítrofes.

§ 2.º A gerência pode abrir agências ou sucursais em qualquer
ponto do País.

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente subscrito e realizado em dinheiro,
bens e outros valores do activo social é de 5500 euros (1 102 652$)
e dividido em quatro quotas: uma de 4950 euros pertencente ao
sócio Manuel de Figueiredo Coimbras; uma de 100 euros, e outra
de 175 euros, ambas pertencentes ao sócio Gonçalo Manuel de
Sousa Coimbras; e uma de 275 euros pertencente à sócia Filipa
Alexandra Sousa Coimbras.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

17 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Alzira dos Praze-
res Ferrinho da Fonseca. 1000064840

SOCIEDADE AGRO-PECUÁRIA DA QUINTA DO LAMEIRÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Nelas. Matrícula n.º 46;
identificação de pessoa colectiva n.º 501815872; inscrição n.º 5;
número e data da apresentação: 1/20020211.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe, foi dada nova
redacção ao artigo 3.º, cujo teor é o seguinte:

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de
5000 euros e corresponde à soma de duas quotas: uma no valor
nominal de 2500 euros, titulada em nome do sócio Isaías Dias da
Cruz Bastos; e outra de igual valor, titulada pelo sócio Narciso
Sousa da Silva.

Mais declararam que a importância relativa ao aumento, já deu
entrada na Caixa Social, e que não são devidos pela lei ou pelo
contrato, quaisquer entradas de novo capital.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

17 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Alzira dos Praze-
res Ferrinho da Fonseca. 1000064832

OLIVEIRA DE FRADES

SUÍNOFRADES � AGRO PECUÁRIA, L.DA

Sede: Pontefora, Pinheiro de Lafões,
concelho de Oliveira de Frades

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira de Frades. Matrícula
n.º 335/970108; identificação de pessoa colectiva n.º 503815888;
inscrição n.º 9; número e data da apresentação: 1/20020411.

Certifico que a sociedade referenciada em epígrafe, procedeu ao
registo de alteração parcial do contrato de sociedade, tendo altera-
do o artigo 5.º do contrato da sociedade, que passou a vigorar com
o teor seguinte:

ARTIGO 5.º

A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme o que for
deliberado em assembleia geral, pertence ao sócio Fernando Car-
doso dos Santos, já gerente, e à não sócia Maria Lídia Jesus Marçal
dos Santos, segunda outorgante, nomeada agora gerente.

Para que a sociedade fique validamente obrigada, basta a assi-
natura de um gerente.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

11 de Abril de 2002. � A Conservadora, Custódia Delfina
Ferreira Marques. 1000064780

FERTIGRE � MOLDAGEM DE FERRO, S. A.

Sede: Zona Industrial de Oliveira de Frades, lote 102,
freguesia e concelho de Oliveira de Frades

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira de Frades. Matrí-
cula n.º 440/20001228; identificação de pessoa colectiva
n.º 505197472; data: 20020416.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos respeitantes ao registo de prestação de contas, referente ao ano
de 2001, da sociedade em epígrafe.

Conferi e Está conforme o original.

16 de Abril de 2002. � A Conservadora, Custódia Delfina
Ferreira Marques. 1000065416

PENALVA DO CASTELO

ESTAÇÃO DIÁRIA, COMUNICAÇÃO AUDIO VISUAL
E ESCRITA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penalva do Castelo. Matrícula
n.º 109/981204; identificação de pessoa colectiva n.º 504322478.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe, foram
registados os seguintes actos:

1 � Inscrição n.º 2 à apresentação n.º 2/20020409.
Foi elevado para 5000 euros o capital social da sociedade em

epígrafe, sendo a importância do aumento subscrita pelos sócios em
partes iguais, realizada em dinheiro, sendo ainda redenominado o
capital.

Foram alterados os artigos 1.º, 3.º e 4.º, que passaram a ter a
seguinte redacção:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma, Centro Estação � Comunicação
Audio Visual e Escrita, L.da, e tem a sua sede na Rua de Alexan-
dre Herculano, apartado 17, em Penalva do Castelo, freguesia de
Insua, concelho de Penalva do Castelo.

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente subscrito e realizado em dinheiro
é de 5000 euros e dividido em duas quotas iguais do valor nomi-
nal de 2500 euros, pertencendo uma a cada um dos sócios.

ARTIGO 4.º

A gerência, com ou sem remuneração, conforme for deliberado
em assembleia geral, incumbe aos sócios, desde já nomeados ge-
rentes.

§ único. Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contra-
tos, é suficiente a assinatura de qualquer gerente.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

2 � Averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1 e à apresentação n.º 4/
20020409.

Cessação das funções de gerente de José Alberto Ribeiro
Monteiro Gomes, em 25 de Janeiro de 2002, por renúncia.

Está conforme o original.

18 de Abril de 2002. � O Segundo-Ajudante, João Evangelista
Albuquerque Antunes. 1000065125

PENEDONO

TRADIÇÃO E PRESTÍGIO � TURISMO, GASTRONOMIA,
ACTIVIDADES HOTELEIRAS, SOCIEDADE UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penedono. Matrícula n.º 52/
20020418; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 3/
20020418.

Certifico que Rui Manuel Amaral Lopes, casado com Manuela
Maria Diego Lisboa, residente na freguesia de Alhais, concelho de
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Vila Nova de Paiva, constituiu a sociedade em epígrafe, a qual se
rege pelo contrato do teor seguinte:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma, Tradição e Prestígio � Turismo,
Gastronomia, Actividades Hoteleiras, Sociedade Unipessoal, L.da, e
tem a sua sede na freguesia e concelho de Penedono.

§ único. A gerência poderá transferir a sua sede para outro lo-
cal, bem como abrir sucursais, filiais ou outras formas de represen-
tação, com dispensa de deliberação da assembleia geral.

ARTIGO 2.º

O objecto social é o de actividades hoteleiras, turismo e
gastronomia.

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de
5000 euros e representado por uma quota, subscrita pelo único só-
cio, Rui Manuel Amaral Lopes.

ARTIGO 4.º

A sociedade será representada em todos os actos e contratos por
um único gerente, ficando desde já nomeado gerente, o sócio, Rui
Manuel Amaral Lopes, com direito ou não a remuneração, confor-
me decisão da assembleia geral.

§ único. Basta a assinatura do gerente para obrigar a sociedade.

ARTIGO 5.º

Desde já fica autorizada a celebração de negócios jurídicos en-
tre o único sócio e a sociedade.

Disposição transitória

O gerente fica autorizado a proceder ao levantamento do capital
social depositado na Caixa Geral de Depósitos, S. A., com agência
em Penedono, com vista à instalação da sociedade.

Conferida e Está conforme o original.

22 de Abril de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível).
1000066281

RESENDE

ALBERTO MELO & MULHER, L.DA

Sede: Rua do General Humberto Delgado, 23, Resende

Conservatória do Registo Comercial de Resende. Matrícula n.º 193/
20020411; identificação de pessoa colectiva n.º 506107124 (provisório);
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 1/20020411.

Certifico que entre Alberto de Sousa Melo e mulher, Maria Luísa
Pinto Magalhães Melo, casados na comunhão de adquiridos, resi-
dentes no Lugar da Feira, Resende, foi constituída a sociedade em
epígrafe, que se regerá nos termos constantes dos artigos seguintes:

1.º

A sociedade adopta a firma, Alberto Melo & Mulher, L.da, e vai
ter a sua sede na Rua do General Humberto Delgado, 23, fregue-
sia e concelho de Resende.

§ único. Por simples deliberação da gerência a sede social pode
ser transferida para outro local do mesmo concelho ou para conce-
lho limítrofe, bem como abrir sucursais e ou filiais ou outras formas
de representação local.

2.º

A sociedade tem por objecto o comércio a retalho de produtos
alimentares, bebidas, gás e tabaco.

3.º

O capital social integralmente subscrito e realizado em dinheiro é
de 5000 euros e representado por duas quotas, sendo uma no valor
nominal de 3000 euros pertencente ao sócio Alberto de Sousa Melo;
e outra no valor nominal de 2000 euros pertencente à sócia Maria Luísa
Pinto Magalhães Melo.

4.º

A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme
vier a ser deliberado em assembleia geral, compete a ambos os

sócios, que desde já ficam nomeados gerentes, sendo suficiente a
intervenção de um só gerente, para obrigar a sociedade em todos
os seus actos e contratos.

5.º

Os sócios podem fazer à sociedade os suprimentos de que esta
carecer, gratuitos ou onerosos, conforme for deliberado, podendo
ser-lhes exigidas prestações suplementares até vinte vezes o capi-
tal social.

Disposição transitória

A gerência fica desde já autorizada a levantar a totalidade do
capital social depositado, para fazer face às despesas com a cons-
tituição da sociedade e seu registo e compra de equipamento para
início da sua actividade.

Está conforme o original.

24 de Abril de 2002. � O Ajudante, Albino Coelho.
1000066937

TRUTICULTURA DA PONTE DA LAGARIÇA, L.DA

Sede: Lugar de Mosteirô, Anreade, Resende

Conservatória do Registo Comercial de Resende. Matrícula n.º 54/
891017; identificação de pessoa colectiva n.º 502232773;
averbamento n.º 2 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 4; números e
data das apresentações: 1 e 2/20020416.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe, foram
registadas as seguintes alterações:

1 � Cessação em 25 de Março de 2002 das funções de gerente
de Jaime Pinto Pereira, por renúncia.

2 � Nomeação de gerente da sócia Ana Maria Colaço Pereira
Gomes, casada, residente em Rossas, Ovadas, Resende.

Data da nomeação: 27 de Março de 2002.

Está conforme o original.

26 de Abril de 2002. � O Ajudante, Albino Coelho.
1000067334

PRONTO A VESTIR ANA MOURA & PINTO, L.DA

Sede: Rua do Dr. Pereira Dias, 63, Resende

Conservatória do Registo Comercial de Resende. Matrícula n.º 191/
20020404; identificação de pessoa colectiva n.º 505975890 (provisório);
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 2/20020404.

Certifico que entre António José Pinto e mulher, Ana Maria
Mendes de Moura Pinto, casados na comunhão de adquiridos, re-
sidentes no Bairro do Hospital, Resende, foi constituída a socieda-
de em epígrafe, que se regerá nos termos constantes dos
artigos seguintes:

1.º

A sociedade adopta a firma, Pronto a Vestir Ana Moura &
Pinto, L.da, e vai ter a sua sede na Rua do Dr. Pereira Dias, 63,
freguesia e concelho de Resende.

§ único. Por simples deliberação da gerência a sede social pode
ser transferida para outro local do mesmo concelho ou para conce-
lho limítrofe, bem como abrir sucursais e ou filiais ou outras for-
mas de representação local.

2.º

A sociedade tem por objecto o comércio a retalho de pronto-a-
-vestir.

3.º

O capital social integralmente subscrito e realizado em dinheiro
é de 5000 euros e representado por duas quotas iguais do valor
nominal de 2500 euros, pertencentes uma a cada um dos sócios.

4.º

A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme vier
a ser deliberado em assembleia geral, compete à sócia Ana Maria
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Mendes de Moura Pinto, que desde já fica nomeada gerente, sendo
suficiente a sua intervenção para obrigar a sociedade em todos os seus
actos e contratos.

5.º

1 � A divisão e a cessão de quotas a estranhos à sociedade,
dependem do consentimento social, cabendo à sociedade em primei-
ro lugar, e aos restantes sócios em segundo lugar, o direito de pre-
ferência.

6.º

Poderão ser exigidas prestações suplementares até vinte vezes o
capital social.

Disposição transitória

Fica desde já autorizada a gerência a proceder ao levantamento
do capital depositado para fazer face às despesas com a constitui-
ção da sociedade e seu registo e compra de equipamento para iní-
cio da sua actividade.

Está conforme o original.

22 de Abril de 2002. � O Ajudante, Albino Coelho.
1000065956

FAIRON � FERRO E ALUMÍNIOS, L.DA

Sede: Lugar de Paredes, Resende

Conservatória do Registo Comercial de Resende. Matrícula n.º 192/
20020410; identificação de pessoa colectiva n.º 506109917 (provisório);
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 1/20020410.

Certifico que entre Filipe João Machado Pereira Rodrigues, sol-
teiro, maior, residente em Paredes, Resende; Nuno Sebastião
Ferreira Dias Baía, solteiro, maior, residente em Moledo, Penajóia,
Lamego; e Sérgio Alberto Ferreira de Jesus, casado com Sónia
Alexandra Jesus Pinto, na comunhão de adquiridos, residente na
Fonte de Baixo, Penajóia, Lamego, foi constituída a sociedade em
epígrafe, que se regerá nos termos constantes dos artigos seguintes:

1.º

A sociedade adopta a firma, FAIRON � Ferro e Alumínios, L.da, e
vai ter a sua sede no Lugar de Paredes, freguesia e concelho de Resende.

§ único. Por simples deliberação da gerência a sede social pode
ser transferida para outro local do mesmo concelho ou para conce-
lho limítrofe, bem como abrir sucursais e ou filiais, ou outras for-
mas de representação em Portugal, ou no estrangeiro.

2.º

A sociedade tem por objecto a transformação de ferro, alumínio,
PVC e outras ligas metálicas ou não metálicas.

3.º

O capital social integralmente subscrito e realizado em dinheiro
é de 25 000 euros e representado por três quotas, sendo uma no
valor nominal de 12 500 euros pertencente ao sócio Filipe João
Machado Pereira Rodrigues; e duas iguais no valor nominal de
6250 euros cada, pertencentes uma a cada um dos sócios, Nuno
Sebastião Ferreira Dias Baía, e Sérgio Alberto Ferreira de Jesus.

4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, confor-
me vier a ser deliberado em assembleia geral, será exercida por
todos os sócios, que desde já ficam nomeados gerentes.

2 � Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contra-
tos, é suficiente a intervenção de dois gerentes, sendo sempre ne-
cessária a intervenção do gerente Filipe João Machado Pereira
Rodrigues.

5.º

A cessão de quotas a estranhos à sociedade, depende do consen-
timento social, cabendo à sociedade em primeiro lugar, e aos só-
cios em segundo lugar, o direito de preferência.

6.º

A sociedade reserva-se o direito de amortizar quotas nos casos
seguintes:

a) Em caso de morte, inabilitação ou interdição do respectivo
titular;

b) Em caso de falência do sócio titular;
c) Quando a quota for penhorada, arrestada ou sujeita a qualquer

outra forma de apreensão judicial;
d) Quando o titular da quota lesar por actos ou omissões os in-

teresses da sociedade, nomeadamente o crédito, reputação da mes-
ma perante o público, os fornecedores ou a Banca;

e) Havendo acordo entre a sociedade e os sócios.

7.º

Poderão ser exigidas prestações suplementares até vinte vezes o
capital social.

Disposição transitória

A gerência fica desde já autorizada a levantar a totalidade do
capital social depositado, para fazer face às despesas com a cons-
tituição da sociedade e seu registo e compra de equipamento para
início da sua actividade.

Está conforme o original.

22 de Abril de 2002. � O Ajudante, Albino Coelho.
1000065931

SANTA COMBA DÃO

ANTENOR MARQUES, COMPANHIA � CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Comba Dão. Matrí-
cula n.º 711; identificação de pessoa colectiva n.º 504214969;
inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 16/20020328.

Certifico que foi aumentado o capital da sociedade em epígrafe,
de 500 000$ para 5000 euros em numerário e redenominado o ca-
pital para euros, ficando assim alterado parcialmente o contrato
quanto ao artigo 5.º, que passou a ter a redacção seguinte:

ARTIGO 5.º

O capital social integralmente subscrito e realizado em dinheiro
é de 5000€ e dividido em duas quotas: uma do valor nominal de
4800€, pertencente ao sócio Antenor Gomes Marques; e outra no
valor nominal de 200€, pertencente à sócia Maria Natália de Sousa
Lourenço.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

30 de Abril de 2002. � O Conservador, Rui Martins Portugal.
1000069622

CONTISEGUR � CONTABILIDADE E GESTÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Comba Dão. Matrí-
cula n.º 643; identificação de pessoa colectiva n.º 503536563;
inscrição n.º 5; número e data da apresentação: 4/20011220.

Certifico que foi aumentado o capital da sociedade em epígrafe,
de 1 000 000$ para 5000 euros, e redenominado o capital para
euros, ficando assim alterado parcialmente o contrato quanto ao
artigo 4.º que passou a ter a redacção seguinte:

ARTIGO 4.º

O capital social integralmente realizado em numerário entrado na
Caixa Social e outros valores, é de 5000 euros e dividido em três
quotas, sendo uma de 2500 euros do sócio Pedro João Brinca Gon-
çalves Viana; uma de 1250 euros do sócio Paulo Jorge Dias
Saldanha de Matos; e uma de 1250 euros da sócia Ana Paula Inácio
Oliveira Costa.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

9 de Abril de 2002. � O Conservador, Rui Martins Portugal.
1000064853
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DINI SOFTWARE � EQUIPAMENTOS INFORMÁTICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Comba Dão. Matrí-
cula n.º 685; identificação de pessoa colectiva n.º 503875090;
inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 1/20020327.

Certifico que foi aumentado o capital da sociedade em epígrafe,
de 400 000$ para 5000 euros em numerário e modificado o arti-
go 3.º que ficou com a redacção seguinte:

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado já em dinheiro é de
5000 euros e dividido em duas quotas, sendo uma de 4750 euros do
sócio António Carlos de Sousa Dinis; e uma de 250 euros do só-
cio Carlos Rodrigo Guerra Dinis.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

15 de Abril de 2002. � O Conservador, Rui Martins Portugal.
1000064852

CRIZPNEU � COMÉRCIO DE PNEUS E ACESSÓRIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Comba Dão. Matrí-
cula n.º 380; identificação de pessoa colectiva n.º 501465871;
inscrição n.º 9; número e data da apresentação: 2/20020327.

Certifico que foi aumentado o capital da sociedade em epígrafe,
de 1 000 000$ para 5000 euros, e redenominado o capital para
euros, ficando assim alterado parcialmente o contrato quanto ao
artigo 3.º que passou a ter a redacção seguinte:

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5000 euros integralmente realizado e subs-
crito em dinheiro e outros valores e representado por duas
quotas: uma de 3000 euros, e outra de 2000 euros, ambas perten-
centes ao sócio João Campos Correia.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

15 de Abril de 2002. � O Conservador, Rui Martins Portugal.
1000064850

VIEGAS E COSTA, CRUZ E FERRAZ, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Comba Dão. Matrí-
cula n.º 324; identificação de pessoa colectiva n.º 501183647;
averbamento n.º 3 à inscrição n.º 1, inscrição n.º 6 e inscrição
n.º 7; números e datas das apresentações: 5 e 6/20011123 e 4/
20020327.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe, foram
efectuados os seguintes actos de registo:

Cessação de funções, em 23 de Setembro de 2001, do gerente
João António Fernandes Viegas e Costa, por óbito.

Designação do gerente Vítor José de Figueiredo Marques, casa-
do, residente na Rua de Sousa Lopes, Edifício Gemini, lote PQ, Ap.
74, Lisboa, por deliberação de 4 de Outubro de 2001.

Aumento de capital de 1 000 000$ para 5000 euros, e
redenominado o capital para euros, ficando assim alterado parcial-
mente o contrato quanto ao artigo 3.º que ficou com a redacção
seguinte:

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado já em dinheiro entrado
na Caixa Social é de 5000 euros e é formado com seis quotas: uma
de 1250 euros pertencente ao sócio António de Campos Ferreira da
Cruz; uma de 625 euros pertencente à sócia Luísa Maria Taxa de
Araújo Viegas e Costa; uma de 625 euros pertencente ao sócio
Pedro Miguel Taxa de Araújo Viegas e Costa; uma de 625 euros
pertencente à sócia Rita Sofia Taxa de Araújo Viegas e Costa; uma
de 625 euros pertencente a Luísa Maria Taxa de Araújo Viegas e

Costa, Pedro Miguel Taxa de Araújo Viegas e Costa, e a Rita So-
fia Taxa de Araújo Viegas e Costa, que os três possuem em comum
e sem determinação de parte ou direito; e uma de 1250 euros da
própria sociedade.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

15 de Abril de 2002. � O Conservador, Rui Martins Portugal.
1000064848

DÃO � CONTABILIDADE E CONSULTORIA EMPRESARIAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Comba Dão. Matrí-
cula n.º 700; identificação de pessoa colectiva n.º 504114972;
inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 5/20020327.

Certifico que foi aumentado o capital da sociedade em epígrafe,
de 400 000$ para 5000 euros em numerário e modificado o arti-
go 3.º que ficou com a redacção seguinte:

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado já em dinheiro é de
5000 euros e dividido em duas quotas iguais de 2500 euros, uma
de cada um dos sócios, António Carlos de Sousa Dinis, e Olga
Maria Marques Gomes dos Santos.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

15 de Abril de 2002. � O Conservador, Rui Martins Portugal.
1000064846

SÃO JOÃO DA PESQUEIRA

SOCIEDADE AGRÍCOLA QUINTA DO CALDEIRÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de São João da Pesqueira. Matrí-
cula n.º 126/980126; identificação de pessoa colectiva n.º 504073303.

Certifico que em referência à sociedade com a denominação em
epígrafe, foi registado o seguinte:

Inscrição n.º 3 à apresentação n.º 1/20011204.
Alteração do contrato com aumento de capital por redeno-

minação.
Capital: Redenominado para 5040 euros, após o aumento de

560 430$, realizado em dinheiro.
Artigos alterados: 3.º e 4.º

ARTIGO 3.º

O capital social totalmente realizado em dinheiro é de 5040 euros
e corresponde à soma de três quotas de 1680 euros, pertencentes
uma a cada um dos sócios.

ARTIGO 4.º

A gerência da sociedade, remunerada ou não, a fixar em
assembleia geral, fica a cargo do sócio Aprígio Carvalho Matias.

Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contratos, é
bastante a assinatura de um dos gerentes.

Conferida e Está conforme o original.

25 de Fevereiro de 2002. � A Conservadora, Elisa Maria de
Vasconcelos Correia. 1000066461

SERNANCELHE

PUBLISERRA � SERVIÇOS PUBLICITÁRIOS
E COMPUTADORES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Sernancelhe. Matrícula
n.º 43/960524; identificação de pessoa colectiva n.º 503644340;
número e data da apresentação: 1/20020417.
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Certifico que em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o seguinte acto de registo:

Alteração do pacto com redenominação e aumento de capital.
Artigos alterados: 1.º e 3.º
Sede: Largo de Aquilino Ribeiro, freguesia e concelho de Sernancelhe.
Capital: Redenominação em euros.
Capital: 1995,20€.
Sócios e quotas: Maria Manuela Ferreira Cachinho Aguiar, ca-

sada com José Carlos Sá Aguiar, na comunhão de adquiridos,
748,20€; Ângela Patrícia Cachinho Aguiar, solteira, maior,
623,50€; Rui Carlos Cachinho Aguiar, solteiro, maior, 623,50€.

Aumentado e reforçado o capital: 50 000€.
Sócios e quotas: Maria Manuela Ferreira Cachinho Aguiar,

18 750€; Ângela Patrícia Cachinho Aguiar, 15 625€; e Rui Carlos
Cachinho Aguiar, 15 625€.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

24 de Abril de 2002. � A Segunda-Ajudante, Natália Margari-
da Moreira Lopes dos Santos Gomes. 1000068246
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